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PROJETO DE LEI Nº 4.365, DE 1977 

(DO SR. FARIA LIMA) 

Cria o Registro Nacional de Banco de Dados e estabe • -
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lece normas de proteçao da intimidade contra o uso 

" indevido de dados arquivados em dispositivos eletro 

nicos de processamento de dados. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

.. PROJETO DE LEI .. DE 1977 • 

"Cria o Registro Nacional de Banco de Da 
dos e estabelece normas de proteção da intimi 
dade contra o uso indevido de dados arquiva= 
dos em dispositivos eletrônicos de processa-
mento de dados". • 

( De p . TA to'; A h i W1 Pl ) -~ R-f:!,,)A 

O CONGRESSO NACIONAL Decreta: 

I - Registro Nacional de Banco de Dados (RNBD) 

Art. 19 - Fica criado o Registro Nacional do Banco de Da 

dos (RNBD) com as inf~rmações enumeradas abai­

xo sobre os Bancos de Dados (BD) que sejam op~ 

rados por ou em nome de: 

a) Todos os Organismos Governamentais, adminis 

tração direta ou indireta dos vários níveis 

administrativos (Governo Federal, 

Estadual, Governo Municipal) ; 

Governo 

b) Todas as sociedades de direito público; 

c) Todas as agências de detetives ou todas as 

organizações encarregadas de realizar pes­

quisas sobre moralidade, recursos ou condu­

ta de outrem; 

d) Todas as pessoas ou organizações que comer­

cializem informações estocadas em Banco de 

Dados; 

e) Todas as pessoas ou 

jam em condições de 

organizações que este-
-fornecer informaçoes s~ 

bre crédito, quer para suas filiadas, quer 

para terceiros, de forma remunerada ou gra­

, tuita. 

OER 6.07 
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Art. 29 - O RNBD referido no artigo 19 desta Lei conte-
... 

para cada Banco de Dados, além ra, de outros 
-que poderao vir a ser estabelecidos, ... atraves 

de resoluções, as seguintes: 

a) Dados cadastrais da organização ou pessoa 

proprietária do Banco de Dados; 

b) Dados cadastrais das 

pela administração do 

pessoas responsáveis 

Banco de Dados; 

c) Dados e adastrais de todas as pessoas envol­

vidad no processamento das informações; 

d ) Local onde está situado o Banco de Dados; 

e) Todas as características técnicas do Banco 

de Dados, que serão determinadas através de 

resoluções; 

f) Natureza dos Dados arquivados ou que venham 

a ser posteriormente; 

g) A finalidade para a qual se destina o Banco 

de Dados; 

h) O público a que se destina o Banco de Dada s. 

Art. 39 - Todas as pessoas ou organizações responsáveis 

pelo Banco de Dados serao obrigadas a informar 

ao órgão responsável qualquer alteração das 

características técnicas do Banco de Dados re­

lacionadas no artigo 2) desta Lei, dentro de 

um prazo de 30 (trinta) dias, a partir do dia 

que passou a ter efeito, sendo responsabiliza­

dos e submetendo-se ao exposto no artigo 149. 

Art. 49 - A qualquer momento poderá ser determinada a ex 

clusão de informações de um Banco de Dados,de~ 

de que julgada inconveniente a divulgação ao 

pÜblico destas informaçoes por lesar os inte-

resses de uma ou várias pessoas, ou que 

disseminação não atenda aos interesses do 

sua 
... pu-

GER 6.07 
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I 

blico em geral. 

ração possíveis 
Essa decisão levará em conside -
distorções da finalidade últi-

ma para a qual são utilizadas as 

constantes de um Banco de Dados. 
informações 

Art. 59 - As organizações administrativas de Bancos de 

Dados terão um prazo não superior a 70 (seten­

ta) dias após o fornecimento das característi­

cas técnicas de um Banco de Dados, para receb~ 
-rem aprovaçao do funcionamento do mesmo. 

O mesmo prazo se aplicará para alterações das 

características técnicas do Banco de Dados. 

Art. 69 - O público e, notadamente, os representantes da 

imprensa poderão, livremente, obter informa­

ções sobre as caracterIsticas técnicas do Ban­

co de Dados, bem corno das alterações que ve­

nham ocorrer. 

Parágrafo' Onico - Os Bancos de Dados operados 

pela Polícia, 6rgãos de informações e seguran­

ças das Forças Armadas e Serviço Nacional de 

Informações serão registrados em separado, não 

tendo o público acesso aos mesmos. 

Art. 79 - Deverá ser mantido pela administração respons~ 

vel de um Banco de Dados um registro que cont~ 

rá data, identidade do solicitante, natureza 

dos dados e motivo pelo qual 

ram solicitadas. Deverão ser 

tradas todas as solicitações 

presentadas. 

as informações fo 

igualmente regis-
-de alteraçoes a-

Art. 89 - O órgão fiscalizador dos Bancos de Dados subme 

terão anualmente até o mês de março ao Congres 

so Nacional relatório cobrindo o ano civil pr~ 

cedente, no qual especificará o número total 

GER 6.07 
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de Bancos de Dados inscritos no cadastro, as 

características técnicas dos mesmos e os admi­

nistradores responsáveis. Deverá constar, tam­

bém, deste relatório, informações sobre os Ban 

cos de Dados cuja inscrição tenha sido cancela 

da e os motivos. 

o relatório pOderá conter outras informações 

complementares e estatísticas que o órgão fis­

calizador julgar conveniente adicionar. 

Parágrafo Onico - Toda pessoa que for objeto 

de cadastramento pela primeira vez de suas in­

formações pessoais em um Banco de Dados, deve­

rá ser notificada por escrito no período não 

superior a 30 (trinta) dias da ocorrência des­

te fato. Nesta notificação deverão constar to­

dos os dados pessoais registrados. 

Art. 99 - Todas as alterações das informações pessoais 

deverão, também, ser notificadas por escrito à 
pessoa a qual elas se referem, num período não 

superior a 30 (trinta) dias da ocorrência do 

fato. 

Art. 109 - A pessoà,de que trata o artigo 99, pOderá a 

qualquer momento, solicitar por -escrito que 

lhe sejam informados os dados pessoaos consta~ 

tes de um Banco de Dados, mediante remunera­

ção, cujo montante será estabelecido pelo ór­
gão fiscalizador e deverá receber as informa­

ções solicitadas no prazo de 3 (três) semanas 

da data da solicitação. 

Parágrafo Onico - A pessoa que estiver respon­
dendo processo por infringir a Lei de Seguran­

ça Nacional deverá fazer tal solicitação por 
via judicial. 

GER 6.07 
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Art. 119 - Todas as informações pessoais fornecidas em 

virtude do Artigo 109 deverão ser acompanhadas 

de informação sobre a finalidade do Banco de 

Dados do qual elas são parte integrante e como 

elas foram obtidas. 

Art. 129 - Toda pessoa que receber informações pessoais 

de acordo com os artigos 99, 109 e 119 poderão 

recorrer ao órgão fiscalizador ou judicialmen­

te ao Banco de Dados, caso sua solicitação de 

correção de seus dados pessoais devidamente 

comprovados, não seja atendida. 

Art. 139 - No caso de infração desta Lei pela administra­

ção do Banco de Dados, esta poderá ser advert! 

da por escrito, ou até cassada sua autorização 

de funcionamento. 

Art. 149 - Os administradores responsáveis por um Banco 

de Dados, para os quais se aplica a presente 

Lei, que infringirem o disposto nessa norma ju 

rídica, cometem delito passível de penalidade 

que variará de 10 (dez) salários mínimos até 5 

(cinco) anos de prisão. 

Os administradores responsáveis de um Banco de 

Dados serão penalizados caso 

ções erradas ou prejudiciais 

forneçam informa-.. 
a pessoa. 

Art. 159 - Os operadores e demais pessoas envolvidas no 

processamento das informações registradas em 

um Banco de Dados, que infringirem o disposto 

nessa norma jurídica, cometem um delito passí­

vel de penalidade que variará de 5 (cinco) sa­

lários mínimos até 3 anos de prisão. 

o mesmo se aplicará caso as pessoas acima cita 

das se utilizarem das informações registradas 

GER 6.07 
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num Banco de Dados para quaisquer finalidades 

sem prévia autorização escrita da adrninistra-
-çao do mesmo. 

Art. 169 - Fica designado à CAPRE - Comissão de Coordena­

ção das Atividades de Processamento de Dados 

corno õrgão responsável pelo registro nacional 

do Banco de Dados, pela autorização do funcio­

namento de organizações de Bancos de Dados, p~ 

la proteção da intimidade contra o uso indevi­

do dos dados pessoais, bem corno pela aplicação 

desta Lei. 

Art. 179 - Esta lei entra em vigor na data de sua public! 

ção, revogados os dispositivos em contrário. 

Sala das Sessões, em 26 de outubro de 1977. 

~ - --_ .. 
Deputado FARIA LIMA 

GER 6.07 
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JUSTIFICATIVA 

o Brasil já se inclui entre os dez maiores usuários de 

computadores do mundo. Somos superados, apenas, pelo Japão, no 

sistema de crescimento de nosso parque de equipamentos. 

Há previsão de que tenhamos, aproximadamente, 15.000 

centros de processamento eletrônico de dados no inIcio da próx! 

ma década. 

~ prioridade governamental a implantação da indústria 

de computadores em nosso paIs. 

Estas fabulosas máquinas têm assumido um papel importan 

te no processo ~e modernização de nossa sociedade. O contacto do 

brasileiro com o computador é crescente: contas de luz, telefo -
'" .. I ne, agua, gas, esgoto, impostos e taxas, licenciamento de ve cu-

los, reserva de passagem aérea e até a loteria esportiva são al­

gumas das atividades através das quais o brasileiro percebe a a­

ção dos computadores. 

Neste mundo tecnológico em que ingressamos, a informação - - ~ -e tao vital como a agua e a luz. 

O fenômeno da explosão de informações está sendo contro­

lado com a utilização de sistemas eletrônicos de processamento de 

dados. O rItmo com que o Homem gera informações é algo fantásti­

co pois a cada 14 meses dobramos o volume de informações à dispo­

sição da hum~nidade. 

A possibilidade de paz no mundo aumenta proporcionalmen­
te ao nIvel de intercâmbio de informações. 

PoderIamos afirmar, também, sem risco de erro, que a in­

formação é um dos principais elementos do poder. 

Voltando à realidade brasileira, verificamos que nestes 
20 anos o desenvolvimento da informática foi grande; o computador 

não é mais 'uma super máquina de escrever, de luxo, um sImbolo de 
"status". 

GI16.0' . 
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TP (Teleprocessamento), BD (Banco de Dados) e "processa­

mento distribuído" são as palavras-chaves do momento, no setor • 
. . 

Nestas duas décadas, criamos um mercado de segunda mão 

de equipamentos; desenvolvemos uma rede de centros de serviços 

de dados: geramos uma massa crítica de técnicos de alto nível;as 

sistimos à propagação de cursos especializados em informática; vi 

vemos as primeiras tentativas de regulamentação da profissãd de 

programador, operador de teclado, analista de sistema; estrutura 

mos e consolidamos entidades de classe; cresceu tanto esse setor 

dinâmioo e estratégico que o Governo foi obrigado a criar uma es­

trutura burpcrática para controlá-lo. 

. .,. - -Crimes cometidos com computadores Ja nao sao apenas pas-

sagens de literatura estrangeira. 

Nosso país está despreparado,em termos de legislação,pa­

ra disciplinar e controlar esse fenômeno no mundo informático que 

criamos. 

Domar o uso destas novas técnicas e inovações tecnológi­

cas é a principal tarefa dos legisladores, neste final de década. 

Nesta transformação qualitativa por que passou nossa so-

I ciedade com a vivência sirnbiótica com as "supermáquinas': uma série 

de novos problemas surgiu, destacando-se a preservação dos funda­

mentos sobre os quais repousa a Democracia. 

o direito à intimidade deve ser assegurado para garantir 

a liberdade - essência do Homem - e, para tanto, exige que disci­

plinemos a utilização de computadores, em especial daqueles que 
tratam com informações de caráter pessoal. 

~ preciso legislar visando a garantir a confiança do pú­

blico para o bom uso dos dados que deverão revestir-se de sig{lo, 

apenas quando traduzirem aspectos de segurança nacional. 

o Brasil é, hoje, um 
arquivo eletrônico 

.. 
nicos e um 

to e fácil acesso) • 

imenso banco de dados (em termós téc 

de grande capacidade de armazenamen-

Ao cidadão brasileiro deve ser dado saber o que se passa -

princípio de acesso à informação; deve ter confiança no método 

de decisão adotado - princípio da imparcialidade e deve ter asse -

006.07 . 
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gurado O sigilo sobre seus dados pessoais. 

A proteção da intimidade é reconhecida como um dos direi-
-tos humanos (Art.12 da Declaraçao Universal dos Direitos Humanos, 

.. 
aprovada pela Assembléia Geral da ONU em 10.12.1948), sendo uma 

das principais preocupações das democracias modernas. Afinal,não 

é difIcil perceber o risco de um controle social total do Estado 

sobre o ~±dadão, caso o computador venha a ser utilizado como ins­

trumento de repressão. 

Esse é, talvez, o motivo fundamental para a recusa da i­

déia de um número único para identificação dos indivIduos, por paE 

te das democracias ocidentais. 

Alemanha, França, Itália, Estados Unidos, Japão, Austrá -

lia e Inglaterra disseram "N~.o" ã tese. 

O preço de uma otimização administrativa seria muito ca­

ro: - a liberdade do cidadão e o sacriflcio da Democracia. 

Temos certeza de que o brasileiro está disposto a pagar 

pela proteção ã intimidade. Administrar a confidencialidade pas -

sou a ser uma aspiração e necessidade atuais. 

Nenhuma lei é capaz de impedir que um processo inescrupu-

loso de fazer mal uso de seu poder. Somente a Nação alerta pÓde-
... 

ra neutralizar essa anomalia. 

O Congresso Nacional levantando este problema passou ~ a 

provocar o debate nacional sobre o assunto • 

Salvaguardas devem ser desenvolvidas, visando a proteger 

o cidadão contra consequências potencialmente danosas da má utili­

zação de sistemas eletrônicos de processamento de dados, que utili 

zem bancos de dados constituIdos com informações pessoais. 

-Nao estamos falando sobre possibilidades remotas, mas da 

realidade dos dias de hoje. 

O problema é complexo e não suportaria solução simplifica 

da. ~ necessário que todos se preocupem com o perigo latente da a 

doção do código único de identificação que no Brasil surge sob a 
sigla RENAPE. Esse perigo não está no qódigo, mas no que ele irá , 

permitir -um super-arquivo (que será construIdo a partir das in-

formações fragmentadas existentes) . 

011 6.07 . 
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Estas são as motivações que nos levaram a propor à alta 

consideração da Câmara dos Deputados o presente projeto-de-lei -

resultado': de estudos co~parados que fizemos em outras legisla -
-çoes estrangeiras sobre o assunto • 

Sala das Sessões, em 26 de outubro de 1 977. 

Deputado FARIA LIMA 

006.07 . 
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8enhor Presidente, 

Requeiro a V. Exa. determine a juntada da documentação anexa 

ao projeto n. 4 365, de 1977, de minha autoria. 

88., em 22 de novembro de 1977 

é~ - l _ ---.. ~ 
FARIA LIMA 

GER 6.07 
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Senhor Presidente, 

Requeiro a V. Exa., nos termos do Regimento Interno, a ane-

-xaçao do expediente junto ao projeto de minha autoria de n. 4 365, de 1977. -
Em 16 de fevereiro de 1978. 

• 

FARIA LIMA 

GER 6.07 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

Ofício 'n9 

Assunto: 

P-2460/77 

Encaminha cópia de Requerimento. 

" 

• 

Palácio "JOÃO RAMALHO", 

13 de dezembro de 1977. 

Senhor Deputado: 

~ o presente para passar às mãos de Vossa Exce 

lência a inclusa cópia do RequerimentO n9 416/77, de aütoria do 'no 

bre vereador Lenildo Freitas Magdalena, também subscrito por 'ou 
... • ~ . 

*"'" 

tros, aprovado pelo Plenar10 desta Camara Municipal nasessao leva 

... . ' . 
da a efeito no ult1mo d1a 16 de novembro. 

Limitados ao 

ra apresentar a 
... . 

Vossa Excelenc1a 

da estima- e consideraç~o. 

assunto, valemo-nos do presente 'p~ 

os nossos protestos da mais el~va 

Atenciosamente, . 

" 

Exm9 Sr. 
DEPUTADO , FARIA LIMA ' 
C~nara dos Deputados 
Congresso Nacional 
70.00 Q-BRAS1LIA-DF -.--------------

l-SM/ s m." 

, 

.' . 

'-. 

residente 
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I 

I . , 
I 
I 
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(ÂMARA 'MUNICIPAL DE SÃO. BERNARDO DO CAMPO ' 

COPIA P.UTtNTICA . ---------------
, 

~CONSIOERANDO que, segundo fontes do ~inisterio da JU3ti 

ça, en-:ontra-se em vias de ser encaninhado ao Con9resso Nacional projeto àe lei 

.riando o REHAPE- Registro nacional das Pessoas Naturais; 

• 

CONSIDERAIIDO que esse sistema de f denti fi cação .naciona 1, 

em que pesem seus aspectos técnicos positivos, necessariamente acabaria importôn -
doe~ au~nto do controle do Estado sobre. o cidadão, ameaçando a privacidade e o 

anonimato a que cada um tem direito; ... 
• 

CONSIDERArmo que, a tal ponto se pensa em controlar a vi -
da do brasileiro. o projeto prevê a· identificação a partir dos sete anos, com re -
validação periõdica aos .18, 25, '35 é 50 anos de idade; 

-

CONSIDERANDO que t segundo depoirrento do Sr. Secretãri o 
. 

Executivo da Comissão Coordenadora de Atividades de Processa~~nto Eletrônico 
_CAPRE) t Sr. Ri cardo Saur, prestado em sete'mbro ül tir.lO ã Comi ssão de Ciênci a e 

Tecnologia da CâMara dos Deputados, é ."tecnicamente inviável a implantação de ur.l 

sistema de cadastra~nto e identificação para 120 milhões de habitantes, que ma~ . 
tenha as 1 nfonnações atua li zadas"; 

CONSIDERANDO que estudo feito nos Estados Uni dos da Ar:~ 

rica do ilorte, pela General AçcQunting Office, delOOnstrou que o cruzar.lento de i~ 

formações cadastrais, pela sua complexidade, pode provocar erros de até 30%, e 
quedepo1s desse estudo as policias estaduais norte-an~ricanas recusaram-se a ce 
der seus arquivos ao FBI - Federal Bureau of Invest1gations; 

CONSIDERANDO que no mundo inteiro, sobretudo nos países 
dell'Ocrãticos, industrializados e e'conomicamente desenvolvidos, a opinião pública 

tem-se ~anifestado contra a exist~ncia de sisteMas de identificação que ut11iza~ 
um único nün:~ ro para cada cidadão e control am as informações sobre a popul~ção 

pOl' Cdl::~u t a d0r, num t "nco ce caças ccntraliziH!o; 

• 

. . / . 

• 

, 
: .. 
; 

-
• 

t 
! 
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• • ! , 
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Fls. 02 

CONSIDERANDO que pr~ti camente o mund_o inteiro vem rejei · . o -
tando tal tipo de procedir.~n~o governamental, particularmente a França, r~lgica, 

Alemanha Ocidental, Suécia, Estados Unidos e Canadã, onde o sistema foi considera 
. . -

do atentatório às liberdades humanas, nãosõ por aumentar o poder estatal em é~ 

e:riP.lento dos direitos individuais, mas tarr.bem como permanente ameaça ãprivacid! 

de e ao anonimato, mas; ainda, pela possibili·dadéde manipulação das infonnações 

pessoai~ para outros fins que não a identi,ficação; 

CONSIDERANDO que, no caso da Alemanha Ocidental e da Oe! 

gica~ a idéia de um sistema de identificação nacional padronizada não somente foi 
• 

cor.ha~ida, mas resultou, inclusive, na adoção de legislação protetora da privac! 

. dade; responsabilizando os bancos de dados .pela manipulação de qualquer informa 
. -

ção pessoal sem que o cidadão a autorize; 

-
CONSIDERk~DO que, apesar do perigo que representa a in~ 

tituição do Registro Nacional de Pessoas Naturais, hã quase seis anos em estado 

de incubação, se nota, nas Casas do Povo, um quase mutismo sobre tão importante 

assunto, exceção feita, é de justiça registrar, ao deputado 'federal Jose Roberto 

Faria lima, que pela tribuna da Câmara -e pela imprensa vem denunciando a implanta 
• 

ção da medida. que pode consti.tuir .. se num atentado aos direitos individuais do ti 

dadão brasileiro; 

CONSIDERANDO • finalmente, que nesta hora em que pesa tão 

grave ameaça sobre todo , o povo t , hã que se pensar em buscar a conjugação de es for 

ços de todos quantos podem colaborar, para evitar a caracterização desse avilta 

mento dos direitos humanos, 

REQUEREr·tOS ã Presidência. ouvido o Plenário, nos ter~{)s 

rC91 r.:entais t que se registre na· Ata dos trabalhos da presente sessão, a mõnifest(l 

ç~o de re púdio desta Casa ao projeto qU(! visa instituir no Grélsl1 o Re9istm ~ : êl 

cio n", ' ce -PessoJs flaturilis (f~[! ; r,rE). 

. I . .. 

con. OOJ l 
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Fls. 03 

Requeremos, ainda •. que dessa posição do nosso Legisl ~t! 

vo seja dada ciência . às seguintes lutoridades:' ao ExmQ Sr. Presidente da RepüJli -
cá • . General Ernes'to Geisel; ao EXTiiQ ·Sr. r1inistro da Justiça, Dr. Armando' falcão; 

ao ExmQ Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Petronio Portela; ao Exrr,? Sr. 

ePres idente da Câmara dos Deputados, Deputado Harco ~~acie 1; 'aos Exm!/s. Srs. D2put! 

dos Francelino Pereira, Presidente Nacional da Arena; Ulysses Guimarães, Presi~en 
. 

-
te Nacional do tIDB; José Bonifãcio Lafay~te de Andrada. Líder da Arena na Câmara 

Federal; Freitas Nobre, Líde.r do MOB da Câmara Federal; e aos ExmQs. Srs. Senado 
. -

res Eurico Rezende t L f der da Arena no Senado Federal, e André Fran,co Montoro t L í -
der do ~m3 no Senado Federal. 

• 
, 

Requeremos t finalmente, que se oficie às Asserm leias le 
. . 

. gislativas dos Estados-membros ,e às câmaras Municipais do Estado de São Paulo, so -
licitando o apoio' desses Parla~ntos e a competente manifestação sobre esse grave 

problema .que a~açat antidernocraticamente. os direitos individuais de todos nós • 

. , 

Sala das Sessões, 09 de novembro de 1977. 

, (aa) LENILDO FREITAS HAGDAlENA 

Carlos Eugênio Tavares 

A,"tur Ba t~bosa HOl'ta 

Paulo Vidal Neto 

Jose Ginez Ramble 

.' ." Hamil car Paranhos 

~lvaro Domingues e 

Lui z t·1assa. 

• 

Aprovado em Í6jde novembro ct~ 1977. Ca) · Aron Galante - Presidente". Secret r. da 

~a C~ "i:ra f~u.(;2rjl )oft~ nemardo éo Cõmpo, em 17 de nove,·~ro ce 1977, [ 11, 

. ~v!m ' (í ~ :::<~"':;~ Ccsa r le ~ t e , trans crevi es te fi e 1 "ente do ~ l'·i ':.!. 
nal; p.cu, .,/ ,-:" :.- "-: ...... ---- . . f '~a ra Rlta N 0 9u~ ira, t-e sponc!encJo pela S (' ( ~ Q v ' 

t "P , .i,; ~ I'l t <~ fI " "'l': 'c,. ::-r ~-~: l' VO --E" t .• , ~ ~ 1\ .11 . " ,' " ,_ \" , rcv i s0 i e ass ino .-
, 

•• 0 
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• CAMARA MUNICIPAL DE ITANHAEM 
ESTADO DE SÃO PAULO ---

SECRETARIA 
Em ..... J.? ....... d e ............ n.9.y.~ f!).~Lg ..... ___ d e 19.7..7. .. _. 

OF. N.' .: ... E.~ .ª.?:.?.I.?.? 

Senho i- Gepu t ado: 

- ..... Temos a sa t isf açao de passa r as moos 

de V.Exc i a., xe roc~pio do Requerime nt o n 9 347/77, de ou-

tor ia do Ve r'eado r Er nes t o Zwa rg Junior e subscr i t o pelos 

edis Osmar Rodrigues, Claudio An~onio Serroni de Oliva , e 

Ernes tino Alves Mascarenhas, ap r ovado po r unani mi dade de 

-votos em sessao on tem realizada • . ' 

Valemo-nos da r-en o -
var a V.Excia. nossos pro t es t os de eleva p. 

-Simoes 
Presidente 

Osvaldo .' 0 
, 

, . 
Secreta rI O 

• 

Exmo. Sr . 

beputado FAíUA L It-1A 
... 

Coma r a dos Depu t odos , 
Br~AS I LIA - Df-

_, 'I 

/ 
-. - . .. - - .,- - . --

, • • A • ~ ,.. _ .... .. .. . ~ ........ L ........ '. .. -, 

.1 



, . 

í 
( 

i 
/ 

~ .' 
. " . 

• 

, 

4 

CÂMARp 
ESTADO DE S..\.O PAULO 

. . " .. . 
, t •• 

~ j ,, ' , ; 

\ . 

". . . \ ' .. .. ~ J 
, - .. h "'j ,.; 'T\ . .... -" . REQU~ i'HMEnT(j ng 3 1J. 7 /1 ~?7 ,. 

,, > .. 

,,' 

., 

Sr. Pres iden f e : 

o f icie-50 ao D c ~ u 
' -

-t odo Fedot-al Fa - ia Lima, ap r'esen '~ C1ndo con qr'a i. ulaç oc5 por s e us tr9b~ 

.... 
lhos no sen t ido de resguardo da vid a par l icula r de cada cidadao, h~ 

je sujeita a press~es ori~ndas de uma exoqerada t ecnoloqia, a exem: 

- , pIo do que ocorre com o SPC f Serviço de Pro t eçao ao Credi t o, que 

IV 

vem acobertando um p r ocesso dedila~idaçao dos incau t os que lhe cai a~ 

nal ~~de • De f a t o, mesmo que~ um cidad ~o comprove have r quitado o 

' . . ' . IV sou dob 1 t o. mu 1 t(lS vaZe s em Cor tor' lo , po r nao con co rodar com os taxas 

e juros excessivos que lhe 
IV 

sao cobrados, - fica ainda sob o ·c r ivo do 

, 
suspei t o ou ,. recuper'ado " ' f es t i gma quase éemelhan Le ao de paria da 

N '." lndia e que lhe f echa as portas de t ransaçoes necessarlCS a sua vida. 

Quan t o cidad~o probo e dotado de o perosidade j~ caiu nas ~ gar ras d e 

~ Departamentos Jur[dicos suspei yos, que cob ram t' t axa s •• pa ra lim-

- , poza uo nome do incaut.o o nop o fozom , de imodiato, (l ,O que se C tJ ~,' 

• tA. • ""' " pr'am eX10enClas mais , de uma bur.oc r/,CI t\ SUSpe ITA e mUl I' end osa. t: --

~rejudicado assim o cidad~o , sua f omflio , o Es t ado e o prop r io co -

mér'cio. 'pois há nessa si t uação in~mer'a s ressoas que poderiam esta r 

. '. " . .~ conr.o t'rc ndo rar'o um mOl or rH' o<Jres s o, nas or-oos de lndus~ t'~ q e corr.;lr 

• CIO. 

Sala Dom 
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~RA OOSDEP T 

• 1 

INETEOOPJUrQ'M It"-Q"MUNICIPAL DE NAZARE DA MATA ~ -" 
- _. - .,. I . -.... __ . 4 . 

' ~ o , , 

P E ' R NA M B U 

- CASA JOAQUIM NABUCO -, _ 

oficio N2 55/78 Em O~ de fevereiro de 78 

I 

Anexe-se ao processo a que se refere o p o e-, 
to n9 .949/77. Ao Senhor S retário-Ge aI da 

E:XJ!l.2 Sr. Mesa. Em (() / 4/78 

Me,rco Antônio Maci 1 
p 

MO President 

Bras{lia - DF 

..... 
da Camara F deral 

MARCO MACIEL 

Presidente da' Câmara dos Deputados 

."" Em r eunla o do dia 30 de j ane iro p. ~s 

sado a Câmara Municipal de Nazaré da Mat a , aprovou por unanimi 

dad requ rimento do vereador João T~obaldo de Azevedo FiL~o, 11 

solicitando de V. Exa. todos 

mitir a aprovação de Projeto 

"" os esforços no sentido de nao pel: 

de Lei do deputado mineiro Altair 

Chaves, pr tendendo a legalização da profissão do prático odon 

tológico, com direito de atuação , como odontóloco. 

Em sua justificativa declarou o parla-

ment ar da Arena , que t al aprovação viria prejudicar aqueles " 
que após anos de estudos e tendo logrado o êxito da colação de 

, 
grau no curso e "Odontologi a", t riam as suas Cluali dadcs pro-

fissionais igualadas a pesso~s possuidoras apenas de uma simples 

prática de trabalho. 

Na mesma. r eunião, foi aprovado um voto 

de aplausos à Comissão de S ' d d A au e ssa Camara pela ~e jeição do ll 

ref rido Projeto de Lei . 

At enCiosament e, 
• 

Presid nte 

a ) Severino Hermenegildo Patricio 

\ 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

i 

Projeto de Lei nQ 4.365, de 1977 

"Cria o Registro Nacional de 

Banco de Dados e estabelece normas -de proteçao da intimidade contra o 

uso indevido de dados arquivados an -di~positivos eletrônicos de proce~ 

samento de dados. 

AUTOR : Dep. FARIA LIMA 

RELATOR: Dep. FERNANDO COELHO 

R E L A T Ô R I O ' 

-O projeto de lei do Senhor Faria Lima, em maoe 

para relatar, visa à criação de um Registro Nacional de Banco 

de Dados sob a responsabilidade da CAPRE (Comissão de Coordena -
ção das Atividades de Procewsamento Eletrônico) da Secretaria 

do Planejamento. 

Em sua justificação, S.Exa. aponta o Brasil co -, 

mo um dos dez maiores usuários de computadores do mundo, sen-

do a implantação desta indústria de cunho prioritário na área 

do Governo. 

letrônicos 

divIduo de 

pensamento, 

Proposta de 

"A proliferação de Banco de Dados e sistemas e 

de processamentos de dados afeta a capacidade do in 

intervir nas decisões que lhe concerne". Com esse 

o Autor desta propositura apresentou, recentemente, 

Emenda ã Constituição alterando o art. 153 que 

assegura aos brasileiros, além dos direitos constantes do dis­

positivo, o direito ã informação. 

Reconhecemos o valor inestimável da atual pID 
. -

posta visando controlar o fenâmeno da informação e da dispersão 

de dados em nosso paIs e apontando nosso despreparo, em termo~ 

GER 6.07 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

~ 

de legislação, para disciplinar e controlar esse fenômeno. 

o Projeto objetiva assegurar 

leiro o acesso à informação e o sigilo sobre 

soais . Menciona o risco de um controle social 

ao cidadão brasi 

seus dados pes­

total do Estado 

sobre o indivIduo, caso o computador venha a ser utilizado co 

mo instrumento de repressão. 

"t necessário que todos se 

preocupem com o perigo latente da 
... 

adoça0 do código único de identifica -... 
çao que l no Brasil surge sob a 

sigla de 
... 

RENAPE. Esse perigo nao es -
tá no cÓdigo, mas no que ele irá ~ 

(que 
... 

sera mitir - um super-arquivo 

construpido a partir das informaçees 

fragmentadas existentes)". 

Embora reconheçamos os altos méritos da pro­

posição, cabe-nos, por imposição regulamentar, analisá-la &ID 

os ângulOS da constitucionalidade, juridicidade e técnica le 

gislativa. 

o Projeto esbarra de :imediato com a Lei 

Maior, que dispõe sobre as áreas privativas do Senhor Presi­

dente da República quanto às atribuições delegadas a õrgãosE§ 

blicos e que são de sua exclusiva iniciativa. Ainda, fere o 

art. 57 da Constituição em virtude de provocar aumento de 

despesa. 

-dade, nao 

da técnica 

Constatada a eiva maior da inconstitucionali­

nos deteremos sobre os aspectos da juridicidade e 

legislativa, sendo que esta última mereceria sérios 

reparos se posslvel fosse contornar aquele vIcio. 

v O T O 

Vasado nos termos anteriores, somos forç~ 

GER 6.07 
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• 

dos a rejeitar o Projeto de Lei n9 

Sala da Comissão, em 

/ 

GE16.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUI 

.' 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, 

, 

J 
f 
I 

em 

Reunião de sua Turma "B", opinou, unanimemente, pela incons -
titucionalidade -do Projeto n9 4.365/77, nos termos do pare-

cer do Relator. 

lho-

ros, 

Relator, 

Gomes da 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Jai'ro M~galhães - Presidente, Fernando Coe­

Afrlsio Vieira Lima, Antonio Mariz, Celso Bar -
Silva, Henrique C.órdova, Joaquim Bevilacqua , 

Lidovino Fanton, Luiz Braz e Tarclsio Delgado. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 1978 • 

• 

putado 
Pres .......... 

ERNANDO 
Relator 

GER 6.07 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI NQ 4. 365- A de 19 

(DO SR . FARIA LIMA) 

Cria o Registro Nacional de Banco de Dados e 

estabelece normas de proteção da intimidade con 

tra o uso indevido de dados arquivados em 

ta positivos eletrônicos de processamento de 

dis-

da-

dos ; tendo parecer , da Comissão de Constitui ­

ção e Jus t iça , pela inconstitucionalidade . 

(PROJETO DE LEI Nº 4 . 365 , de 1977 , a que se re 

fere o parecer) . 



CÂMARA DOS'DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 4.365, de 1977 
(Do Sr. Faria Lima) 

Cria o Registro Nacional de Banco de Dados e esta­
belece normas de proteção da intimidade contra o uso in­
devido de dados arquivados em dispositivos eletrônicos de 
processamento de dados. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Ciência 
e Tecnologia,) 

O Congresso Nacional decreta: 

I - Registro Nacional de Banco de Dados (RNBD) 

Art. 1.0 Fica criado o Registro Nacional de Banco de Dados 
(RNBD) com as informações enumeradas abaixo sobre os Bancos 
de Dados (BD) que sejàm operados por ou em nome de: · 

a) todos os Organismos Governamentais, administração di­
reta ou indireta dos vários níveis administrativos (Governo Fe­
deral, Governo Estadual, Governo Municipal); 

b) todas as sociedades de direitos públicos; 
c) todas as agênCias de detetives ou todas as organizações en­

carregadas de realizar pesquisas sobre moralidade, recursos ou 
conduta de outrem; 

d) todas as pessoas ou organizações que comercializem in­
formações estocadas em Banco de Dados; 

e) todas as pessoas ou organizações que estejam em condições 
de fornecer informações sobre crédito, quer para suas filiadas, 
quer para terceiros, de forma remunerada ou gratuita. 

Art. 2.° O RNBD referido no art. 1.0 desta Lei conterá, para 
cada Banco de Dados, além de outros que poderão vir a ser esta­
belecidos, através de resoluções, as seguintes: 

a) dados cadastrais da organização ou pessoa proprietária 
do Banco de Dados; 
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responsáveis pela adminis-

pessoas envolvidas no pro-

e) todas as característic~ técnicas do Banco de Dados, que 
serão determinadas através de resoluções ; 

f) natureza dos dados arquivados ou que venham a ser pos-
teriormente; , 

g) a finalidade para a qual se destina o Banco de Dados; 
h) o público a que se destina o Banco de Dados . 

• Art. 3.° Todas as pessoas ou organizações responsáveis pelo 
Banco de Dados serão obrigadas a informar ao órgão responsável 
qualquer alteração das características técnicas do Banco de Dados 
relacionadas no art . 2.° desta Lei, dentro de um prazo de 30 (trin­
ta) dias, a partir do dia que -passou a ter efeito, sendo responsabi­
lizados e submetendo-se ao exposto no art. 14.° 

Art. 4.° A qualquer momento poderá ser determinada a ex­
clusão de informações de um Banco de Dados, desde que julgada 
inconveniente a divulgação ao público destas informações por le­
sar os interesses de uma ou várias pessoas, ou que sua dissemina­
ção não atenda aos interesses do pÚblico em geral. Essa decisão 
levará em consideração possíveis distorções da finalidade última 

. para a qual são utilizadas as iI?-formações constantes de um Ban­
co de Dados. 

Art. 5.° As organizações administrivas de Bancos de Dados 
terão um prazo não superior a 70 (setenta) dias após o forneci­
mento das caracteristicas técnicas de um Banco de Dados, para 
receberem aprovação do funcionamento do mesmo. O mesmo pra­
zo se aplicará para alterações das características técnicas do Ban­
co de Dados. 

Art. 6.° O público e, notadamente, os representantes da im­
prensa poderão, livremente, obter informações sobre as caracte­
rísticas técnicas do Banco de Dados, bem como das alterações 
que venham ocorrer. . 

Parágrafo único. Os Bancos de Dados operadas pela Policia, 
órgãos de informações e seguranças das Forças Armadas e Ser­
viço Naciopal de Informações serão registrados em separado, não 
tendo o públiCO acesso aos mesmos. 

Art. 7.° Deverá ser mantido pela administração responsável 
de um Banco de Dados um registro que conterá data, identidade 
do solicitante, natureza dos dados e motivo pelo qual as informa­
ções foram solicitadas. Deverão ser igualmente registradas todas 
as solicitações de alterações apresentadas. 

Art. O órgão fiscalizador dos Bancos . de Dados submeterão 
anualmente até o mês de março ao Congresso Nacional relatório 
cobrindo o ano civil precedente, no qual especificará o número 
total de Bancos de Dados inscritos no cadastro, as características 
técnicas dos mesmos e os ·administradores responsáveis. Deverá 
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constar, também, deste relatório, informações sobr 
Dados cuj a inscrição tenha sido cancelada e os m 

O relatório poderá conter outras informações c 
res e estatísticas que o órgão fiscalizador julgar conve 
cionar. 

Parágrafo único. Toda pessoa que for objeto de cadastra­
mento pela primeira vez de suas informações pessoais em um Ban­
co de Dados, deverá ser notificada por escrito no período nao su­
perior a 30 (trinta) dias da ocorrência deste fato. Nesta notifica­
ção deverão constar todos os dados pessoais registrados. 

Art. 9.° Todas as alterações das informações pessoais deve­
rão, também, ser notificadas por escrito à pessoa a qual elas se 
referem, num período não superior a 30 (trinta) dias· da ocorrên­
cia do fato. 

Art. 10. A pessoa, de que trata o art. 9.°, poderá a qualquer 
momento, solicitar por escrito que lhe sejam informados os dados 
pessoais constantes de um Banco de Dados, mediante remunera­
ção, cujo montante será estabelecido pelo órgão fiscalizador e de­
verá receber as informações solicitadas no prazo de 3 (três) se­
manas da data da solicitação. 

Parágrafo único. A pessoa que estiver respondendo proces­
so por infringir a Lei de Segurança Nacional deverá fazer tal so­
licitação por via judiCial. 

Art. 11.° Todas as informações pessoais fornecidas em virtu­
de do art. 10.° deverão ser acompanhadas de informação sobre a 
finalidade do Banco de Dados do qual elas são parte integrante e 
como elas foram obtidas. 

Art. 12.° Toda pessoa que receber informações pessoais de 
acordo com os arts. 9.°, 10.0 e 11.° poderão recorrer ao órgão fis­
calizador ou judiCialmente ao Banco de Dados, caso sua solicitação 
de correção de seus dados pessoais devidamente comprovados, não 
seja atendida. 

Art. 13.° No caso de infração desta Lei pela administração do 
Banco de Dados, esta poderá ser advertida por escrito, ou até cas­
sada sua autorização de funcionamento. 

Art. 14.° Os administradores responsáveis por um Banco de 
Dados, para os quais se aplica a presente Lei, que infringirem o 
disposto nessa norma jurídica, cometem delito passível de penali':' 
dade que variará de 10 (dez) salários mínimos até 5 (cincü) anos 
de prisão. . 

Os administradores responsáveis de um Banco de Dados se- " 
rão penalizados caso forneçam informações erradas ou prejudi-
ciais à pessoa. 

Art. 15.° Os operadores e demais pessoas envolvidas no pro­
cessamento das informações registradas em um Banco de Dados, 
que infringirem o disposto nessa norma jurídica, cometem um deli­
to passível de penalidade que variará de 5 (cinco) salários míni­
mos até 3 anos de prisão. 

O mesmo se aplicará caso as pessoas acima citadas se utiliza­
rem das informações registradas num Banco de Dados para quais-



LOTE: 52 CAIXA: 183 

PL N° 4365 de 1977 

28 

-4-

quer f1 aU des sem prévia autorização escrita da administração 
~o~~m . 

- -.M1i. 16.0 Fica designado à CAPRE - Comissão de Coordena­
ção das Atividades de Processamento de Dados, como órgão res­
ponsável pelo registro nacional do Banco de Dados, pela autoriza­
ção do funcionamento de organizações de Bancos de Dados, pe­
la proteção da intimidade contra o uso indevido dos dados pes­
soais, bem como pela aplicação desta Lei. 

Art. 17.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados os dispositivos em contrário. 

Justificação 
O Brasil j á se inclui entre os dez maiores usuários de computa­

dores do. mundo. Somos superados, apenas, pelo Japão, no sistema 
de crescimento de nosso parque de equipamentos. 

Há previsão de que tenhamos, aproximadamente, 15 .000 cen­
tros de processamento eletrônico de dados no início da próxima 
década . . 

É prioridade governamental a implantação da indústria de 
computadores em nosso país. 

Estas fabulosas máquinas têm assumido um papel importante 
no processo de modernização de nossa sociedade. O contacto do 
brasileiro com o computador é crescente: contas de luz, telefone, 
água, gás, esgoto, impostos e taxas, licenciamento de veículos, re­
serva de passagem aérea e até a loteria esportiva são algumas das 
atividades através das quais o brasileiro percebe a ação dos compu­
tadores. 

Neste mundo tecnológico em que ingressamos, a informação é 
tão vital como a água e a luz. 

O fenômeno da explosão de informações está sendo controlado 
com a utilização de sistemas eletrônicos de processamento de dados. 
O ritmo com que o homem gera informações é algo fantástico pois 
a cada 14 meses dobramos o volume de informações à disposição 
da humanidade. 

A pOSSibilidade de paz no mundo aumenta proporcionalmente 
ao nível de intercâmbio de informações. 

Poderíamos afirmar, também, sem risco de erro, que a infor­
mação é um dos principais elementos do poder. 

Voltando à realidade brasileira, verificamos que ne.stes 20 ános 
o desenvolvimento da informática foi grande; o computador não 

I é mais uma super máquina de escrever, de luxo, um símbolo de 
status. 

TP (Telep'l'ocessamento) , DB (Banco de Dados) e "processa­
mento distribuído" são as palavras-chave do momento, no set,or. 

Nestas duas décadas, criamos um mercado de segunda mão 
de equipamentos; desenvolvemos uma rede de centros de serviços 
de dados: geramos uma massa crítica de técnicos de alto nível ; 
assistimos à propagação de cursos especializados em informática ; 
vivemos as prímeiras tentativas de regulamentação da profissão 
de programador, operador de teclado, analista de sistema; estru-
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turamos e consolidamos entidades de classe; cresce . <?tanto esse / 
setor dinâmico e estratégico que o Governo foi obrig};;í; accriar 
uma estrutura burocrática para controlá-lo. - , .... -.:!2· .. ,'. 

Crimes cometidos com computadores já não são apenas passa­
gens de literatura estrangeira. 

Nosso País está despreparado, em termos de legislação, para 
disciplinar e controlar esse fenômeno no mundo informático que 
criamos. 

Domar o uso destas novas técnicas e inova:ções tecnológicas é 
a principal tarefa dos legisladores, neste final de década. 

Nesta transformação qualificativa por que passou nossa socie­
dade com a vivência simbólica com as "supermáquinas", uma série 
de novos problemas surgiu, destacando-se a preservação dos funda­
mentos sobre os quais repousa a Democracia. 

O direito à intimidade deve ser assegurado para garantir a li­
/ berdade - essência do homem - e, para tanto, exige que discipli­

nemos a utilização de computadores, em especial daqueles que tra­
tam com informações de caráter pessoal. 

É preciso legislar visando a garantir a confiança do público 
para o bom uso dos dados que deverão revestir-se de sigilo, -apenas 
quando traduzirem aspectos de segurança nacional. 

O Brasil é, hoje, um imenso banco de dados , (em termos téc­
nicos é um arquivo eletrônico de grande capacidade de armazena­
mento e fácil acesso). 

Ao cidadão brasileiro deve ser dado saber o que se passa -prin­
cípiO de acesso à informação; deve ter confiança no método de 
decisão adotado - princípio da imparcialidade e deve ter assegu­
rado o sigilo sobre seus dados pessoais. 

A proteção da intimidade é reconhecida como um dos direitos 
humanos (Art. 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
aprovada pela Assembléia Geral da ONU em 10-12-1948), sendo 
uma das principais preocupações das democracias modernas. Afi­
nal, não é difícil perceber o risco de um controle social total do 
Estado sobre o cidadão, caso o computador venha a ser utilizado 
como instrumento de repressão. 

Esse é, talvez, o motivo fundamental para a recusa da idéia 
de um número único para identificação dos indivíduos, por parte 
das democracias ocidentais. 

Alemanha, França, Itália, Estados Unidos, Japão, Austrália e 
Inglaterra disseram "Não" à tese. 

O preço de uma otimização administrativa seria muito caro: 
- a liberdade do cidadão e o sacrifício da Democracia. 

Temos certeza de que o brasileiro -está disposto a pagar pela 
proteção à intimidade. Administrar a confidencialidade passou a 
ser uma aspiração e necessida,de atuais. 

Nenhuma lei é capaz de impedir que um processo inescrupuloso 
de fazer mal uso de seu poder. Somente a Nação alerta poderá neu­
traliz,ar essa anomalia. 



NãD estamos falando sobre possibilidades remotas, mas da 
:realidade dos dias de hoje. 

O problema é complexo e não suportaria solução simplificada. 
É necessário que todos se preocupem com o perigo latente da ado­
ção do código único de identificação que no Brasil, surge sob a 
sigla RENAPE. Esse perigo . não está no código, mas no que ele 
irá permitir - um super-arquivo (que será construído a partir das 
informações fragmentadas existentes). 

Estas são as motivações que nos levaram a propor. à alta con­
sideração da Câmara dos Deputados o presente projeto de lei -
resulta<kJs de estudos comparados que fizemos em outras legisla­
ções estrangeiras sobre o assunto. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1977. - Faria Lima . 
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Oentro Gráfico do Senado Federal - Bmsilia - DF 
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A UTILIZAÇAo DE RECURSOS Df PROCESSAMENTO ELETRONItO , 

DE DADOS NA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA 
• 

De um mo~o geral, não seria v~lido separarrnos o processo evolutivo 

da utilização 

A.dministração 

de recursos de processamepto eletrônico de 

~~blica; da iniciativa privada. De fato, 

dados na 

apesar d8, 

nos Gltimos anos, a iniciativa privada ter assumido a vanguard a na 

introdução de novas técnicas, a defasagem da Ac!ministração P~blica, 

e fi m r e 1 ô ç ã o à i n i c i a t i v a p r i v'a da, vem g r a d a t i v a m e n t e d i m i n u i n d o c o m 

o passar dos anos. 

-

I 

.... -
' . 

\ 
I 

I , 
. / 

I 
, . 

__ '~r.::> 
~ 

Se por um lado, nao existe um poder coordenado~ central na ini(; iat~ I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

, 
I 
• 

nem caberia a exist~ncia desse. poder, p e la s pr~ I 
prias ciracteristicas de nosso regime democr~tico - existe o pl"o c as I. 
50 normal de concorrência de mercado, em que as emp ~esas de • r'u mo s J' 

afins, procuram incessantemente superar S'uas deficiências adm i nis -

va privada - ali~s. 

I 

I 
trativas. de. produção e de Marketing, a fim de conseguirem uma posi 
- -çaq de destaque entre as suas congeneres. 

• 
a Admin :i:.t ra Entretanto. 

I 
ção P~blica, -or-é indivisível. j~ que o conjunto d e como um todo, 
- -gaos que a compoe. tem objetivos semelhantes, 'apesar de at.uar Clil em I 

Em síntese. os diversos Qr"tãos da Ad ministr ilça o j ~reas dife~entes. 
, 

o que não quer dizer que não SI' bL!S - 1 

Que incessantemente um .aperfiiçoa mento dos métodos de trabalh o , p a -

pGblica não concorrem 'entre si, 

ra qu e o Governo possa, como um todo, melhor servir e coord ena I' as 

diversas atividades da Nação. 

Até t emp os dI' pl ' ()- i 
, 

l c e ss a mento 

recen te s. no t avu-se que a introdução das técnic as 

de dados na Administração P~blica, dependia quas ~ qlll' eX- l 
r c 1 u s i v él m e n t e d o p .O d e r d e p e r 5 u a são e ' d e r'i a r I ~ e t i n g do s f o r n c ~ e ril I I . C S 

I 

d e eq u ip arnen tos, bem COíno dos crit Érios pessouis do s adrnini ~t T ·.:(lo:·c::; 

nf nt o s cO p r ohlcfrltJ . 

"- ' -I " 'i . ' " \,. . ! ul.. . . l.IJ;.. 

i n t r oo u çi1CJ 
-ç oc"" • J • ,J r C ] 8ViJ l1 t c S . 

dp. !:'.ord Cli õJo:':l 

Fc: lizlilsnte , os 

p. (l u ·' n [1-" p n J . o c-
o I ...L f " r 1 . • • _ ~ l. J, 

.' 

... 

r n.j.. l ' -} \ I - r • 1 ' • "I ' ,. . -pequen os r'; l.." _., ' ..... 

DE> a n t i corpos p c !' " li ' :· 

-n i } o él 1 c G n ç n s ~;. [' 
. -.. l - : 

1 1 ) I : ~" I , I - - : 

\ .,' #_ ~. '- ---._.-- ,-- - _ .. - - - .,". __ .. _. - .-_ .. _ .. _._ .. __ _ o •• • • _ _ '" _ __ _ ____ _ • _ _ • _ __ • _ . _. - .. .... . - - - - -
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Uma das primeiras tentativas sérias de se ordenar e controlar as 
• vidades de processarnento de dados na área' pública, foi efetuada c (J ~ C: 

a constituição do Serviço Fedéral'de Processamento ae Dados-SERPRO • 
• , nos idos de 1964', Seguindo esse exemplo, vários outros órgãos da i , 

Administração Pública Federal, assim como os Governos Estôduais e j 

~1 uni c 'i p a i s , constitLliram núcleos d~ processamento de dados, i embora . 

por carninhos diferentes 
j 

: . e maioria revestidos da forma jurídica de 
I 

• 
ou-empresas - Sociedades de Ecohomia Mista ou Empresas Públicas; 

tras, por interm~dio de Fundaç5es c ainda outros, como Org60s 
I 

Aut5- i 
nomos. ' I 

I 

, Com a criação ~ -orgaos, desses 

.. 

vários problemas de difícil solução pa,·l 
-j 

ra a Administração Pública, foram equacionados e muitos at~ resolvi ~ 
-I 

dos, a saber ' " '. 

1. o estabelecimento 'de condiç5es equãnimes com a inicia 

2. 

3. 

• 
tiva privada, em termos de seleção de pessoal t~cnico 

e de polItica salarial. , \ , 

• 

o ~umento da flexibilidade operacional e administrati 

va, imprascindlvel ~ condução dos negócios num ramo 

tecnológico. 

a c~iação, -no seio da Administraçã~ Pública se bem 

que por um processo de ~eração de necessidades de 

uma- infra-estrutu~a de recursos humanos necessária -a 

alimentaç60 dos sistemas em implementação, 

Tamb~m, at~ hoje, ressente-se a Administraç60 Pública de males sc ms 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
i 
I 
t 
• i 

I 
I 
I 
! 
I 
I -
I 

I 
i 

lhantes - ~queles da iniciativa privada, dentre os quais dest<3 c a rn - sc . : 
! 
• 

p r i n c j p ü ] rn e n t c I a q unI e s I i g il dos D - Ô r e a de p e s s o a 1 t 8 c nj c o e s p e c i u ] :i ; 

zado e os de consci[~ntizi)ção dos administradore.s para a introduç Z' (l 

de ' a v a n ç éJ d (: ~ l ' e c u r s o s t c c n () ] ó ~ i c os. o p r i m e:i r o d e ~ G e 5 p r o b J [~ "" é,l ~; , 

n 11 til i :; rI t,: rJ o d C c: r; U i p :J In 8 n t: o s . ~ , . 
:. O m c n t (-; s P. r u s u r c l' u o o, q U d n LJ o :; C c I , I • -

snguir n : ;JtLJr;1ç~0 plnn a do n!c rcLlclo ele procc :' ~ ;IIi1C llto de déldn ~; . I J " - .. ._ ( . • . I 

t l) v c 1 rn r. r I t I ! , !) "T"',-J G <: ""· ' )(~ cl·- ' ll· .. t .... ,· u • _ 1';'.:J t J ' ( i J . .... .. . ~ ri il rJ o!~ , () :. . ' 

- . 
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gundo desses ' problemas. qual · seja. o 

i...J ' " I " ., . 
/ 

. . . '. 

da conscientização do auminis-
, 

I trador para a introduç~o de recursos tecno16gicos. 'est~ s~ndo, a nos 
• 

50 ver, superado mais celeremente que o primeiro . 

• • 
A rigor. o que se pode afirmé:lr 

, 
e que. dos recursos dispontveis em 

proces~amento eletr6hico de dados . somente est~o send~ bem explora- I 
dos aqueles intrínsecos aos dos equipé:lmentos ~ enquanto que os volta~ 

. " I 
dos ao nível operacional da Administração Pública. no que tange a _I 

gestão dos negpcios pela melhoria do qtendimento ao público, ainda 

se encbntranl em fase embrion~ria. Ao enfocar de maneira realista 
• 

estes aspectos , estamos efetuando uma crítica~ almejando unicamente, : 

expor a imagem real de nossa conjuntura, certos de que contribuire- I 
mos para novas perspectivas . 

. 
ressaltar que, a ocorr~ncia de _ tais eventos, entiJo. 

, 
a 

primeira vista censur~veis, apesar de seu custo, admissíveis, -sao, 
-, 

como pr6prios de um est~gio natural da evolução do uso de processa-

mento eletr6nico de dados. O que não é· permissível \ é que, diante~ 

do conhecimento dessas distorç6es, haja continuidade dos fatos,sem 
_. - .. 

que se provoque uma aceleraçao para - os novos enfoques de tratamento 

automatizado' da informação que, de certo modo. já estão inco,rpora -

dos ao consenso geral. Também, é importante frisar que, deve ser 
•• 

freada a tomada de posição ilus6ria e alicerçada em idealismos des-

medidos, muito comum quando se tentam sistemé:ls gl~bais de informaç~ ~ 

gerencial, que somente sobrevivem no papel. - - I por nao -levarem em cons:i.; . -, 

Em síntese, o estágio embrioná I 

, 

de-ração a pr6pria sociedade humana. 

rio do tratamento automatizado da informação não é ~assado, pois 

fantasma continua presente por dois motivos predpminantes , . 

' - -

. . 

1. através da inexreriêllcia do pessoal técnico especial~ 

zado, com relaç~o aos problemé:ls da adrninistraç~o a,na 

pr6pria falta de - sensibilidade para c~ptá-los; 

2. por interlnécJio da irH~xr eriêncié:l dos usu5rios, com )'8-
- -

I Cl ç i-i o à r J o b 1 c r_l i. t j ~ L ri o t r rs t éJ Til r: 11 t o éJ U t o rn II t i Z i3 d o cJ il 

in fo,rnéJç~n , f,p. raJ mc ntF! 8nco'rado !t)O, calninhos p.xtrc .- _. 

fIl o s : S LJ h. c s t. :i. Iil il n li c o lJ S tJ P (' r c ;, t j m n n li o, fl tJ ,3 n ri o é ~; .J li i d () 

S8 U 

I 

l q li c , n fi 1. r C' ,n' s - r. ;.: t r t. : i ;~ o ~; " é:I h li m i'l n i d ,H: ,~ c i"I m j 1111 fl P (~ ] () r; ;) I,;" · i f". .! 
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profission~i~" 'dt:( processamento de dados che -1 
gam a descontiecer at~ se~s pr6prios problemas, n~o . ~ acintosao Na 

A af.ir~aç~o de que os 

1 

realidade, essa defici ~ ncia d~cor~e do generalismo que se pr e te n d e I 
i m p r i In i r à f o r m a ç ã o do p e s s o aI t ~ c n i c o, • f o r ç a n d o - o s a as 5 i mil cJ r c o - ! 

nheciment05 das dive~sa5 áreas o 
o 

o 

•• e5trat~gia de sis·temas, Software, Hardware, t~cnica s 

d e p r o g r a m a ç ã o , a d m i n i 5 t r a ç ã o , .e t c • 

, • 
• 

, . 

-
• .., 

o 

. 

, 
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'0 CONTROLE NORMATIVO E OISCIPLINAOOR'DO PROCESSAMENTO QE DAnOS ~ 
I 

I • 

Já dissemos que na {niciativa privada não seria lícito n~m cabível I 
esperar pela existência de . um órgão normativo e controlador das atil 

-I . . -
vidades de processamento eletronico de dados.' Em seu contexto so -j 

mo' n te são. v á 1 i das a s a s s o c i a ç õ e s deu s u ~ r i o sou d ~ t é c n i c os. D e f a - ! 

to, há vários anos que, a iniciativa privada. no Brasil. trilhou I 
ta esse caminho. inicialmente com a constituição da ABRACE e, posteri-

I~ • 

ormente, com a criação da SUCESU, experiência que frutificou, 

se depreende da própria realização deste Congresso. 

como . 

Na Administração Pública. a primeira experiência de ' constituiç~o de. 

um ór,gão normativo e disciplinador. surgiu no Estado de são paulo,! 

com a criação do Conselho Estadual de Processamento de Dados, que ' I 
. ~ I 

se tornou operante a partir de 1969. Posteriormente. o Governo Fe-I 

deral criou a çomis~ão ' de Coordenação das Atividad8s de Processamen! 

to El~tr5nico - CAPRE. vinculad~ ~ Secret~ria'de Pl~nejamento . de'! 
I 

Presidência "da Rep~blica. Logo a seguir, alguns outros ~st~dos dai 

Feoeraçã~ criaram seus Conselhos Estaduais de Processamento de Da -I , 
dos. 

• 

Como se pode depreender dos próprios decreto: de constitDição des -I 
I 

sas entidades, elas objetiv~m fundamentalmente es.timular o uso ra-j 
• cional e disci.plinar, por todos os . mei05 a seu alcance, ocrescimen ! 
I 

to da estr~tura computacional na administração pGblica, orientando l 
• 

~a contrataç~o de equipcJment05 de processamento tie dados, a form ação : 
t , I 
J _ ~ I 

I d e r e c u r 5 o 5 h urna nos, o i rT.B r c a m b i o d e k n o w - h o \'J e n t r e o s d i ver 5 o S o r - : 
. I 
l - -~gaos o, ate mesmo, traçando Objetivos para as diversas unid ades 
t • fexecutivas existentes. 

Para qu em tem ocorapantlado de perto as ativi~ades desses Consclho!~ c 

ís c n t j . d o d o 

;0 t é c 1\ i c II S 

di s c i p 1 i n a r u c o n t l~c t '-1(;: a o ' e a u til i z a ç ã o 
• 

dG prnccsSélrn8nto de d<Jdos, no sr.ntido de 

d q U " 11 .. ,-- . ' ) i n " . e e J. . .. :,: ,:.: . .. ~ ~ 

c r:i él r 'LI r.', d i r. ·f ) . L' 

. e s t r LJ t U r él d c r o c LI r 5 o s h LJ :n un o ~;, S U él ~; a t i v i d LI cl C S 55 o . 1 i rn i t éJ d cJ !~ " 
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• 
• 

limitação decorre de vários motivos .. . . 

1. pela própria natureza do instrumonto jurídico que 

o. . i 

, , .' 

2. 
• 

• • 

as criou. 
• 

pelo seu isolamento dos próprios 

sarnento de dados. 

• • 

- -orgao~ de proces-

3. pela inexistência, até pouco tempo. de uma infra­

estrutura edu~aciona1 na área de processa mento de 

dados. 

4 . pela própria característica 
1 . . 
estrutural das entida 

des públicas em receberem a introdução de recur-

sos tecno1ógicof. avançados. 

• 
, 

, 

•• 

I . . , 
. , 

, 

• 

.. 
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CAPíTULO 111: 

A NATUREZA JURIDltA DOS ORGAOS DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS NA AO MI NISTRAÇAO POOlICA 

~ quase consenso eeral 
• 

que, um órgão de procesSéllnento de d ari os 

Administraç~o pGblica, deva ser constituído .Da forma de empr e sa 

na 

• • 

Empresa PGblica . ou Sociedade de Econoffi~a Mista. ~chegada lJ hora . . 
de revermos esta posição. 

. . 

. , 

I 

Vamos ~artir do pressuposto de que um órgão de ~rocessamento de da : 

dos da Administraçio P~blica deva basicamente e, ati mesmo, ~xclu~l 
sivamente, prestar serviços . ao poder pGblico. Posto isto, npres ~ n i 

tamos as seguintes inconveniências para uma empresa destinada a esl 

se fim. 
. . . ~ 

1. nor~almente, seu" overhead " ~ bem superior ~qu 8 1e 

de um órgão da Admini.stração Çer:tralizada, visto ~ue 

a empresa necessita possuir controles administr a ti ~ 

vos e financeiros próprios, possuir amparo juríd ~ co, 

atrav~sde uma a~s'essoria ou departamento, ne~ess i -

tar da formalizaç~o de contratos, faturas de servi -

ços prestados, etc.; -
• 

2. a empresa incorre no pagamento de tributos de to d o a 

sorte, alguns dos qu a is. a Administ~oção Centr a l i ~~a ­

d à e s t á i s e n ta. o que. d e c e r t o ·m o do. a u m e n t a o cu s ­

to dos serviços prestados; 

. 3. a empresa tende a s e r mais liberal que a Admini st r n ­

ção . Centr a li z ada; 

• • 
" , 

• • 

• • • / 

.... 

• 
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CAPITULO 111: ' 

4 • 

• 

, . 

• " 

• 
, 

, 
e comum verificar-se~ com a passar dos anos. que 

• 
as empresas, no afã de obterem lucros ou resulta 

dos operacionais satisfatórias, tentam amplic3r 

seus mercados, divergindo dos objetivos iniciais 
• 

de sua c~iação e, até mesmo, isolando-se dos Mi­

nistérios ou das Secretárias de Estado, aos quais 

estão vinculadas. 
• 

-

\ -
1 
I 
I , 
I 
I 

l , 
I 
! 
• 

Entretanto, nota-se que, -nao existe no Direito Brasileiro uma 'fi 
, , 

gura jurí~ica intermedi~ria, que possibilite associar as vantagcn~; 
, . ' I 

da Administração C~ntraliz~da ~quelasd~correntes de"uma empresa ., 1 
, " . ' , I 

Com efeito, p~rsistem no ~mbito da Ad~inistração Centralizada, ' ;os i 
• 

seguintes impasses: inexist~ncia de política salarial compatível ; 
• , 

• . ' - t 

com a do mercado de trabalho; ausência " de flexibilidade operacio- I 
."lo , 

I 

nal"coerente com a dinâmica dos serviços a serem desenvolvidos. I 
Em síntese. 

rio. pois é 

ô:9- problemc3s 

comunidade. 

• • , 
~ I 

nao estomos questionando a figura do Estado Empresá -1 
I S ", - I I ,.,.e"m l.V ~,4.'e'- "Y1o.. ~?!vc::c'"l ~ ~":'C),- ; : 

1 Ó gi c o que e 1 a G:=i n eg-a v-e l.menl± Fi a.....mclA.QT-&.Q lt.l ç-a-u~p a r a I 
• - . I 

estratégico~ nacionais ou l~~ueles de atendimento" ~ I 
. ' . i 

'O que propomos é que se busque uma solução intermedié : 
-j 

serviços, cuja natureza seja o de atendimento direto c l 

I 
" r i.a p a r a o s 

exclusivo ~ pr6priaAdministração Centralizada, i 

I " , -
, " 

. " . 

" , 

! , 
• ! . 
I 
I 
I 
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'CAPíTUlO IV: , 

• 

AS OEFICI~NCII\S' CRC'HHCAS NO' PROCESS/\~lENTO ' 

• 
• ElETRONICO DE DADOS 

• 

Muito sp tem propalado sobre a oclosidade de equipamentos de pro -, 

cessamento ' de dados. Também. -nao somos contra esta tese. ~1 cJ s a c h a 1 
o 

mais graves.pois! mos que. o problemcJ se reveste de caracterist{ca~ 
• I 

o fantasma da ociosidade ~ menor que Outros males que afligem o 

proces~amento de dados na Administração Pública. • 

De certo modo. de~os um gtande passo ao evitarmos a aquisição des-

controlada e perniciosa de equipamentos que. certamente. teriam I 
, . 

baixa utilização. mas. não evitamos o flagrante desperdício repre-

sen 'tado pela execução de iguais ou semelhantes. tarefas em comput~ 

dores eletrônicos da Administração Pública. Ainda mais. não evi-

tamos. pela aus~ncia d~ interci~mbio tecno16gico entre os pr6prios 

,6rgãos da Administração Públic~. o fla~r~nte desperdicio d~ recur 

sos humanos. gerado pelo desenvolvimento de sistemas ou de 

"packages » absolutamente de mesmas caracteristicas. , 

. 
Quem já percorreu mais de uma dezena de 6rgãos. de processa me nto de 

dados da Administração Pública. nota. freqr:j;lntemente. o seguinte 

estcJdo de coisas : 

1. vãrios deles. alocando recursos humanos e materiais 

parQ o desenvolvimento de SoftwcJre de mesmas cara c­

terísticas; 

2. diversos del es . tentando constitu.ir b a nco de dados 

redundantes. isto é. com grande parte de dados co 

muns; 

m e r c él c1 o • r cJ r a d e s c i'I \' o 1 v 8 l ' e m p .r o j n tos S C In U 1 h cl n te,. (. u 

a i n li [-I , () que p pior, - , . .... • J " . tocIIJ.r. (l ., ,). u ns a 1 i c i t.! r I cl {) P r .> , . ,- O '. 1 L.. ... J .. I t. 

outro,. ! 
! . • • • • _. _ _ ~ _ . _ .-.J> _ _ ' _ • ____ .. . . _ _ _ _ ______ "_" • _ _ _ • • • _ • __ . _ . _ _ • __ • • • _ .... _ _ , _ _ __ • ___ . - _ _ _ _ • _ _ ._ " _ . ____ • _ _ . • • _ . _ , • o •• • • - .,. -- ._ •• 
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CAPrTULO IV: 

• " 
, 

" 

recursos de equipamentos, 'possuidos por alguns 

e com baixa utilização, - " sao tambem contratados 

outros 6rg~os para incorrerem no mesmo erro . 
o 

~ ... .. 
fl" '" ' , ', ' 

<t(' . • • . " '. 

, 
, . . ' . ~ 

, . ,- :, . (" ~ 
. .. ,' 

2 . 

, -orgaos 

por 

~ nesse aspecto, qJe chalnamos a atenção para os ConselhoS e Comis -

s6es ~ncarr8gados da fiscalizaç50.das atividades de process a me n to I 
I 

de dado~, visto que, o si~ples julgamento da efici~ncia e efic~ci al 
- I de um Centro de Processamento de Dados. nao pode ficar adstl"ito j 

ao n~m e ro de horas de utilização de ·equiparnentos. Ainda mais, ~i 
nosso entender que as entidades coordenadoras deveriam funciO nar 'j 

não apenas na fiscalização desses paralelismos, mas no disciplina- o 

mento das competências dos centros de processamento de dados. Do '1 
cujo único obj e tivo ól fato, se estamos dentro de um mesmo sistema. 

, . 

o de bem servir, cqm o menor custo possível. não existem ra z õ e s 

para que o trabalho seja isolado. Em apoio ' de nossas observaç 6e s, ' 
, , 

~ suficiente atentarmos para os ~ e guintes sistema~ desenvolvid os 
• 

pelos diferentes EstadQs da Federação • • 

elaboração e control~ orçamen~~~io; 

árrecadação de impostos; 

controle de infraç6es de trânsito; 

administração de pessoal, etc. • 

-

\ 

, , . 

possuindo, todos ' eles, de Estado para Estado, caracterjst i c a s 

~uas 9 qu e iguais. Cab e -nos. então, indagar se os procedim ent o s 

oporaciorlais de control e administrativo de um M~nicípio são di f~- : 

rentes dos 6utro s ? e dos Estado s ? . ou ser~,' qu e o s inv9 s t ime n t ü sl 

de c e nt e nas de rn ilh6es d e cruzeiros em equipamentos de prO CeSSi3lnr. n~ 

to d e d a dos, para r e uli z are m tare'fas 'simi lares e alguma s em P Dra- - 1 

l e Io, s tio ma i s i mpo rtan tes do que aqueles d e stinudo s à S a úde , iJ 1 
I 

. I 

Edu c a ç ã o ,e t c. ? o use r á que d i s P o mos d e r e c u r s o s hu m a no s e x c o d e n - ; 
I , 

tes nu áre a d E! parb no~ permitir rn o s de dados, p r o c e 5 5 a 1:1 c n t o ;J 85 - : 
I 

ses d e spe rd í cio s 7 

• 

I 
. . I . 
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CAPíTULO IV:' 3. 

t 

E claro que necessitamos preservar a liberdéJde da escolha e da de-, . 
cisão dos órgãos e entidades ~a Ad~inistração Pública, poré~1 d e v2 

I ~ rá ser respeitaria a prevalência do inteFesse nacional sobre o int G 11 
li 
I 

I , 
I 

.resse particular de cada órgão, o que só se tornará f octível co m o 
• • 

estabelecimento de uma severa política disciplinadora qu e abranja 

a Administração Púb'lica como um todo . 
• 

• 

• 

.. 
• o 

: 

O; 

.. 

• 

• 

, 

-

• 
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CAPíTULO V: • 
. , 
, 

OS RESULTADOS OBTIDOS COM O PROCESSAMENTO DE DADOS 

NA ÁREP, PÚDLICA 

• 

Atualmente, pode-se verificar , com maior ou menor intensidade, um , 
grau de. satisfação do administrador púplico, com relação aos con­
troles'~ue lhe são propiciados pelo processamento eletr6nico de 
dados. • 

, , 
Porém, para a introdução desses controles e, em últimô instância, e para a implantação dos sistemas que propicie 'm a obtenção desses 
controles,o contribuinte tem sido chamado sistematicamente para 

• 

, 
~
. t 

I; , 

, .' , < 
f f . 

" 

o preenchimento dos mais diversos formul~rios e conseq~ente atua- I 
I i 'Úl ç ã o dos mesmos. Nota-seque o público em g e r a 1, não sentiu o S I 

beneficios acarretados pelo preenchimento de formul~rios com in f or! 
~ 

-maçoes minuciosas, datilografadas ou escritas em letras de forma, 
.dentro de quadradinhos simétricos, sem rasuras. • 

• 
.-

'Para o público em geral, os computadoris eletr6nicos são m~quinas 
f~bulosas que, simplesmente, fiscalizam suas atividades e acele -, 
ram e .aperfeiçoamos procedimentos para puní-los : quer p e lo nã o 
recolhimento do imposto, quer por infringir um~ norma de trã ns i­
toe ~té mesmo, por não se recadastra~. Com~esse pÚblicP, não sã o ! 

I compartilhados os benefícios proporcionados pelo processam e nto el e' 
tr6nioo de dados. Muito pelo contr~rio, as filas paraob te nç ~o -I 
de certid6es negativas de impostos, para o recolhimento de tr ib u - I , I tos de um modo geral, enfim. paréJ . toda a sorte de s e rviço s , p c r ma - I 

. lt d h' " . d' d d I tr d-bc-lh o I, 
ne cem ln a e ra as a varlas cca as, apesar o vo umoso 
de preenchim e nto de formulários de controle, sem e mendas e s e m 
rasu r as,pro j e t éldos ' e constantemente ' rsprojetados por es p e c ia J is'las . ! 

I 
! E: c h [: g a d c.~ il h o 1" é) d e t r a n s f c r i r a o p Ú b 1 i c o ' U In a p éJ r t e de 5 se s b c n r-~ .;' .. : 

c':i u :; , f iJ (; i 1 1':10 n t Q V i :. L! Ll 1 i L éJ d () s , éJ t r rl vé s de 

• • 

. 
• 
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CAPITULO V: 
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1 • 

'2. 

• 

3 . 

• 
• 

, 

introduç~o de sistemas . automatizados . para a emiss~o 

de certid6es nega~ivas. as .informaç6es -nao Af in a,l. 

estão cadastradas em banco de dados ? 

• 

'introdução de técnicas que visem a acelerar a ins -

crição do p~blico nos dlversos setores da édministra 
-çao; 

• 

eliminaç~o de formul~rios ' redundantes, 
, 

isto e, que 

apr~sentem ' mwítas informaç6es em comum; 

, , , 

\ 
I 
I 
I 
I 
! • ! 

I 
i 
I 

I • • 

I 
I 
I 

. I 
4. ihtrodução de uma sistem~tica que torne disponiv~l, a 

. ; .. 
5. 

OGN/éll ••• 

qualquer momento, ao p~blico, as informaç6es que ele 

realmente necessita ; 

, 

• 

incrementação da implantação de sistemas nas areas so 

ciais • • E d u'c a ç ã o, 'J u s ti ç a , Saúde Pública, Segurança, 

etc. • 
• • 

, 

' . 

• 

• 
• 

. . 
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DESTAQUE 
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. MARIA TEREZA DE OLIVEIRA , 
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A privacidade ameaçada 
, 

A grave ameaça à integridade do cidadão, ' 
iminente no desenvolvimento tecnologico galopante da sociedade, 

já é ma"téria de legislação especial em muitos países. Urge, portanto. que a 
questão no Brasil também comece a ser levantada. 
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DESTAQUE 

A disseminação galopante das inovações 
tecnológicas conhecidas geralmente sob o nome de 
sistemas de computador teve entre outros efeitos o 
de ampliar para horizontes inimaginados as 
facilidades de coleta. armazenamento e . 
processamento ae dados sobre os indivíduos. 

Estudos promovidos por universidades, publicações 
especializadas e a imprensa têm destacado em . 
âmbito mundial e segundo diferentes níveis de 
preocupação a polêmica sobre a capacidade, sem 
precedentes, dos modernos computadores. 

~s países desenvolvidos do mundo ocidental, onde o 

avanço tecnológico é a ponta de lança da economia, 
~ questões rel~tivas à informática têm sido objeto 
• debates cada vez mais freqüentes. Esses debates 
ocorrem tanto ao nível dos governos como entre os 
fabricantes, neles intervindo também o público. 

Os organismos internacionais como a UNESCO e o 
Conselho da Europa, pronunciando-se sobre o 
assunto, recomendam uma linha de conduta única, a 
nível mundial, para a resolução dos problemas 
emergentes. No entanto, no estágio atual,. 
cada um dos paises interessados 
procura encontrar suas próprias soluções. 

A questão~have da discussão de que tratará esse artigo 
e a capacidade do computador. ou dos sistemas de com ou­

_ ores . de p.rocessar para qualquer fim a~ informações p'es­
. 's e confloenClals. fator de profundo Impacto potencial 
sobre os direitos humanos. atingindo o que se convencionou 
chamar a píivacidade individual. Na medida em que nos Es­
~s Unidos e nos países de economia avar.çada da Europa 
~jental o públ ico vem tomando conhecimento desse pro­
cesso. sua atitude tende a mudar. Essa mudança vem sendo 
sentida nos últimos anos . destacando-se as preocupações 
pelos registros gravados: sua forma. conteúdQ e finalidades. 

Os indivíduos fornecem i~formações pessoais porque de­
seja:n ou piecisam obter em troca privilégios. bens e servi­
ços públicos. Algumas mformações são dadas voluntaria­
mer.te. para a obtenção de car.ões de crédito. abrir crediá­
rios. etc . Outras são requeridas por lei. como é o caso das 
Que se destinam aos censos e arquivos de assistênc ia social. 
O crescimento e o aumento da complexidade das socieda­
des repercutem d iretamente nas técnicas de tratamento das 
informações. Governos federais e admin istrações locais soli­
citar;, cada vez mais dados para as tarefas de p lanejamento: 
em :~ansportes . serviços de utilidade pública. do uso do solo. 
etc . Da mesma forma. a mdústria. financeira e de créditos. 
mais e ma is exige e co lhe informações sobre pessoas. o 
mesmo acontecendo com a pesqu isa social. os organ ismos 
de ê:sSlstência hospitalar e de saúde e as instituições educa­
clona :s . Deste modo. a massa de dados cresce em propor­
ções geoméiricas. 

Dadc, ~ .brlm., 1977 
e Ide l.ls 
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RESUMO: A pr/vacidade envol~ fI uma extensa gama de atividades 

cujo controle e decisão ca:.' ;:m ao individuo. Por outro lado: vale 
lembrar Que a pl/vacldade " o identifIcador universal'se situam 
ao nível de f9nómpnos saí.alS Inabordáveis do poroto de vista 
individualista . Na momento em Que estudos são feitos visando à 
implantação do número ull/CO. levantando·se o problema da 

. privacidade. é fe ita numa t'~tensiva · análise das medIdas toma­
aas neste senlldo nos pais("s escandinavos. na República Fede­
ral da Alemanha. nos Estac.'s Unidos. na Inglaterra. na França e 
no arasil. 
Os efeitos socia is do des.envolvimento tecnológico atingem 
uma larga escala de vaná\'eis Que vão desde os beneficios e 
mudanças salientadas pe;,~S organismos internacionais. até as 
.alteraçÕes no comportame"t:> e nas atitudes das pessoas. A in· 
trodução maciça da comp;:~~ção tende a uma estandardização 
generalizada da linguagem e do raciocínio. atingindo setores 
basicos ca sociedade tal$ como: a pedagogia. ~s serviç~s so­
ciais e a medicina (sobretlJ<1;) no Que diz respeito à pOlítica psi­
quiátrica). 
De modo geral. as legíslacJes não possuem efeitos significati­
vos sobre a indústria de e.:uipamentos Que se manifesta como 
grupo de pressão ao inlenr:r junto às autoridades. para reforçar 
esta ou aquela orientaç;;.) legal. visando a disposições que 
passem aoi longo da ilUton,,1mia industrial. Os grandes usuários 
dos sistemas de informátIco' são. hoje. quase todos os países. o 
governo. as empresas pÚ!Jl:cas e privadas e os serviços de po­
licia . As organizações intt>rnacionais. prevendo as possíveís 
conseqüências negalivas do desenvolvimento tecnológico 

.. sobre a sociedade. recam~ndam: Que se identifiquem as di­
mensões do problema; que se crie uma regulamentação eficaz; 
Que as questões se reso/ViJm dentro do âmbito instllucional le­
gaI. 

PALAVRAS-CHAVE: privacidade. segurança de computador. arasil. 
Inglaterra. França. Escandlllávia. Alemanha Ocidental .• Estados 

• Unidos. política de. inform:Jllca. desenvoivimento tecnológico. 

N a base do processo e::;:"o os próorios cidadãos que for­
necem os dados sobre eles mesmos. Ocorre. oontudo. Que a 
atitude dos indivíduos ao f,1rnecer os dados é de creduli­
dade. pOíquanto eles ac:redi:.1m estar dando iníormações que 
serão utilizadas da melhor f,~rma. no sentido de seus melho­
res interesses e somen!lil"'p.lfa os objetivos Que lhes foram 
apresentados :nicialmente. Daí a surpresa. e. não (aro a in­
dignação. ao constatarem qliB as informações são ou podem 
ser usadas para fins compll't3mente diferentes. Desde logo 
não é difícil que a pessoa pl~ rceba que não só suas caracte­
rísticas de identificação st'lo conhecidas. armazenadas. 
comparadas. processadas. mas até mesmo os detalhes de 
sua vida íntima se encontram organizados em algum registro. 
fita gravada ou cartão perfur.ldo. sendo passíveis de publici­
dade ou man ipulação para 0$ mais diversos fins . Ao cidadão 
Que presta uma informação mesmo coniidencial e sob regime 
de anonimato. as garant ias de inviolabilidade permanecem 
poucas e de discutível confl ;lbllidade: é perfeitamente possí­
vel. através de diversos cru:::.lmentos estatíst icos e tratamento 
de variáveis. identificar os II1formantes teoricamente anõni­
mos de uma pesquisa. por exemplo. Casos como esse já 
ocorreram: a pOlicia ameflC3t)a não hesitou em utilizar esses 
métodos para identificar os Informantes de uma pesquisa 
sobre o uso de tóxicos'. 

A · um nível regional . in~.){ r'3ções como o nome e o ende­
reço da pe'ssoa bastam p~ r,l Identificá-Ia. Por outro lado. a 
inclusão em documentos do nome de solte ira da mãe é um 
exemplo cássico de métoc o para identificação de pessoas. 
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Nos demais níveis. como o federal. outros documentos pas­
sam a ser utilizados na qualidade de autenticadores de iden­
tidade:.o CPF no Brasil. o Social Secunty Number nos Esta­
dqs Unidos. o Numéro de Sécurité Sociale na França. 

o incremento de cadastros incluindo identificadores deste 
tipo encoraja e favorece a troca de informações entre institui­
ções e agências. sejam elas públicas ou privadas. permi­
tindo na prática seguir passo a passo os cidadãos em seus 
deslocamentos. afazeres. d istrações e demais atividades. Tal 
método pode air>da funcionar como chave para combi~2r in­
formações de várias procedências: desae que uma pessoa 
esteja listada num cadastro automatizado. ela não tem ne­
nhum meio de controle efetivo sobre a utilização das infor­
mações contidas no registro. E neste ponto que se delineiam 
ameaças aos direitos humanos. já que se apresenta a ques­
tão dos " erros da máquina" . O computador. como é de co­
nhecimento público. é uma máquina que opera com informa­
ções fornecidas pelos técnicos que com ela lidam. Acontece 
freqüentemente. porém. que os dades processados são de 
exatidão duvidosa. Os dados orig inais pOdem ser corretos 
mas as codificações intermediárias e as consol idações pos­
teriores podem levar a resultados equivocos pelos motivos 
mais diversos : desde a incompetência na confecção dos 
formulários até a forrnaçãe.. de arqu ivos a partir de cuiros de 
história e nuances desconhec idas. ~.endo vasta a gama de 
possibil idades de conduzir a inform3ções fmais :ncorretas. A 
manipu lação dessas informações pode ter conseq üênc ias 
indesejáveis para muitas pessoas. O que ilustra a vulneraql-
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IIdade'do computador. seu baixo índice de conf iab ilidade en 
se tratando de matéria tât' delicada como as informações I 

dados sobre' os cidadãos. 

Por fim. é interessante fr isar .uma outra consequencia de 
processo de automatizaç:lO dos dados: a concentrêção da! 
informações sobre os mdlvld~os . Há uma tendênc ia para re 
forçar isto. através dos b:lncos de dados públicos ou priva 
dos e dos supersistemas de computadores . proporc ionand: 
,certamente facilidades administrativas. mas por outro lade 
constitu indo uma ameaça às liberdades individuais O pro 
cesso de crescimento. coleta e controle das Informaçêe! 
pessoais. torna-se cada vez mais um problema real para ( 
indivíduo que: 

o vê Su? privacidade invad ida e seus direitos ame3çados: 
O pOde constatar a central ização do controle da ir.formação 
O fica exposto a danos e prejuízos resultantes da incúri, 

com que são mantidos registros e arquivos pouco confiá 
veis; 

O fica a mercê da possibilidade de acesso e uso ilegal di 
dados por parte de .terceir0S. 

Tendo chegado a esse ponto. o homem contemporânel 
pode ter sua reputação ameaçada ou destruída. assim com; 
seu status financeiro ou sua posição na sociedade. Pior di 
que iicar exposto a manipu lação de m!ormaçõe:s ~em semprt 
completas e não raro errôneas. o ind ivíduo se acha preSI 
numa verdadeira rede de controles - público. ~~ i vado. po!i 
ciai e hospitalar - ou seja. desde já face a lace com o: 
monstruosos sistemas previstos por George OrneI! para ( 
não longínquo 1984. • 

As principais soluções 
, 

A disseminação da informática está produz indo mudança! 
nas sociedades a nível institucional - administrat ivo. eco 
nÔmico. pOlítico -~ssim como entre os ind ividuos em re la 
ção a comportamentos e at itudes. rv1udanç?s estas que fre 
qüentemente se manifestam de maneiras sp.me lhantes no! 
países desenvolvidos. ainda que algumas possuam caracte 
rísticas próprias nac ionais. 

Sobre os Estados Unidos da América impcrta lembra 
que lá se situa a mais importante sede da t5c r-.c lcgI3 con 
tempcrânea. Lá estão baseados os grandes trustes que con 
trolam o mercado da informática. o que náo chega a sur 
preender. na medida em que ;::que te póis é :2mbém o pÓi( 
s6cio-econõmico mais importónte dentre os que regem o SIS 
tema capital ista . Por outro lado. a SOCiedade r.c r!c: -amer icané 
é rica em aspectos Que a capacitam a rea ções ra c lda! 
quando cor.frontada com certO$ : ipas de prob lemas. O de 
bale pOlít ico instituc ional. 3 relativa permlssi'"cad c quante , 
defesa de pontos de vista bastante vartadcs . a preocupaçà( 
às vezes exarcet:aca ao nível indiv idual P{;:lr.JS d lro:!l tos 0 0 CI 

dadão.· a atuação' dos grupoS de pressão. comlt ':: s de ba ll ro 
etc . pro;:> ic ia ram uma ráp ida reação cr it 'Ci:I f "r.e é:úS prob ié 
mas da prlvacidacc . SdO cor.d lções ia'vora ',!els r:;é:lra ::ll:~ C-! 
EEUU forneçam um cenáriO privileg iado. onoe o~ oroh lt:ma~ 

DKI~ !> aÜf/m~, 197 
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de recursos tecnológicos. vários projetos de lei têm sido co­
gitados. A comp lex idade da estrutura administrativa alemã 
dificulta a compreensão da situação ao intervir com compli­
cados canais de controle que promovem a cooperação entre 
os três níveis administrativos - o Federal. o Cantonal (Uin-
der) e o Municipal. . 

• 
. A situação não é, contudo, basicamente diferente da de 

outros países altamente industrializados. A Alemanha tem 
implantado sistemas de informações e bancos de dados de 
grande porte. Entre os mais avançados estão os sistemas oe 
informações criminais e um sistema de informações para os 
t~ês serviços secretos alemães. sobre os quais sabe-se nada 
ou muito pouco' 

No fim da década de 60, as primeiras preocupações com 
Aonseqüências sociais inerentes aos grandes sistemas de 
"!!rmputador foram levantadas. Nesta época. a imprensa 
alemã começava a not iciar o interesse crescente do público 

icano pelo assunto. e a notícia da introdução iminente 
identificador universal despertou a atenção pelo tema. 

campanha de persuasão através dos meios de comuni­
cação e a apresentação de anteprojetos de lei regulamen-
tando·a introdução dos sistemas de computadores foram me­
didas que evitaram a intervenção direta _de grupos de pres-'são, limitando o debate ae ã:r.bito das esferôS adm inistrati­
vas. A natureza da estrutura const itucional alemã é responsá­
vel em grande parte pela conf iança públ ica de aue gozam os 
projetos de le i. Ela poss ibilita . por outro lado. maior controle 
da questão pelos poderes executivo e leg is lativo do . que na 
América do Norte. Não obstante . a proteção dos dados rela­
cionada diretamente com o problema da privac idade tomou-se a 
palavra-chave de uma d.iscussão que ult"rapasso:J o círculo restrito 

. dos legisladores. espec ial istas em computação e grupos interes­
sados no uso do ADP (Autorr.athic Data Processing) vindo sensibi­lizar recentemente o público alemao. :. 

A nív~1 federal, dois projetos de lei estão para ser aprova­
dlfum sobre o Reg istro da População e outro sobre a Pro­
l dos Dados. O prime iro tem como objetivo fornecer siJ sídios lega is para o sistema de cadastramento popula­
cional, conten:::Jo igualmente as normas básicas para o esta­
b*imento de um número único. cuja adoção estava pre­
vi_ para 1975. Neste o alcance ,dos dados pessoais será 
consideravelmente aumentado para satisfazer as funções dps 
poo/s centra is ae i!1formação que servirão às instâncias ad­ministrat ivas . A le i contém alguns d ispos itivos visando à pro­
teção da pr ivac idade individual. Estas d ispos ições . porém. foram consideradas. por cenas .setores da cri tica. vagas de­
mais para garantir uma proteção sufic iente. 

Considerandó as largas conseqüências Que pode provo­car a introdução de um identificador universal. o Bunces­
lag ex ig iu' que fosse aprovada uma lei federal para a prote­
ção dos dados. Foi dec id ido que a le i sobre o Reg istro de 
Popu lação não será aprovada sem que a lei federal sobre 
proteção de dados tenha entrado em vigor. Esta fo i p repa­rada pelo Min isténo do Interior. Seu campo de aplicação é 
bastante amplo. compreendendo tanto os setores públicOS como o privado e é ap licável - ass im cemo a leg lslaçãc sueca e a holandesa - tanto ao processamento de dadcs manua is come aos automatizados. Em pr incip io. todos (,s re­
gistros pessoa is estocados nos bancos de dôdos estão ~uJ e i ­los a controle e proteção. 
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Sobre . a instituiçãO encarregada de cor,t rolar a aplicação 
da lei existem di:erenl,' as báSicas entre'os enfoques alemão e 
sueco Ao contrário d,-' ste. aquele não prevê uma ir,stitu ;ção 
de supervisão indeppndente que possa interpretar e ap licar 
as numerosas providl·nclas da le i. A proleção dos dados f:ca. 
no caso da Alemanh 3 sob a responsab ilidade de (;ada L; ;T)a 
das três instâncias adll1 lnistratlvas públ icas . Este tipo de CO')­
trole não oferece garan tias suf icientes para uma proteção eti ­
caz da privacidade. os orgãos da aaministração estão CêJa 
vez fna is interessados em promover uma acumulação oe ;n­
formações em larga e~c ala . E d ifícil esperar. por parte de:es. 
decisões justas no qur. tange à privac idade individual. caso 
elas sejam contrárias ;,\os seus própr ios interesses. 

• 

Os perigos da disseminação dos bancos de dados privados 
têm sido negligenciadOs nos debates alemães, ao contr2~io 
dos Estados Unidos. onde casos de abusos foram re latac:os 
pela imprensa. A parclmõnia com que eles vêm a público na 
Alemanha pode ser dvvlda á pouca visibilidade social cas 
empresas de crédito o dos bancos de dados. 

A pesar disso, grandes pressões têen sido exerc ;das pela 
poderosa indústria de e; réditos para Que a api icação da le i se 
restrinja ao setor públiCO TerT"-se dado importânc ia a nor~a 
que prevê a notif icaç [)o do ind ivíduo fichado pe la pr imeira 
vez. As firmas de créd ito não são favoráve is a esta d isp~s ~ ­
ção. argumentando que ta l proced imento pode servir p2~a­
ólertar os criminosos potenciais . prejudicando assim suas 
funções prevent ivas . O argumento não proc ede: a própr :a exper iênCia do Fair C,,~dit Reoorting Act adotada nos ESld­
dos UnidOS inf irma eslo ponto de vista. A Alemanha poss:.J i 
um vasto sistema de ,nformações de créd ito que mantem 
dossiês sobre cerca dE:' 20 mi lr,ões de ind ivíduos. Em dec:)r­
rência d isto. as autofld ,ldes daquele país estimam cue a pr::­
venção da crimina l idadE: é tarefa .cuja competênC ia cabe as 
instituições governamentais. ~ 

Para cada banco d \1 dados será nomeada uma pessoa 
responsável pela prote ... ~ dos mesmos. Este. func ionário ca 
proteção de dados aSSim denominado. não será um serv l:::,r 
públ ico. mas um emprl,gado da própria empresa. r.omeaco 
pela d ireção eencarrcgôdo de proteger os interesses dJS 
empregados. Quanto aoS cancos de dados. Que processar:1 iroforma-;ões atendendo :1 tercei ros. a le i é ma is rigorosa. sen::o a única parte em aue p f: rmite um contro le externo. MesrTo assim não se cog ita de 11 m2 inst itu ição cen tra l de controle: as 
autoridades enc2 ~regad,' S da superv isão serão def inidas de 
acordo com as disposlçóes lega is dos Cantões. 

Uma outra ;egra aplt(i'lda aos banco:.> de dOados pertence:-.­
tes ao setor privado es t.ll )[:l ece que a d ivulgaç ão de registres 
pessoa is pode ser OIOq lll:l:Jda durante CinCO a:los 500 reqlJS'­
rlmento da pessoa intC'Il:5 Sada . O func ionarrlento efic az :Jo:: um estatuto desse tipO I,,,; ~ uer o contro le de uma Insl ltu lçã ::l 
supervl$~~a lr.deper.dcnlC como a Junta Pélra Inspeção c :: Dados sueca . A le i ale!] '.) sobre p oteção de d ados tem a:; ­pec tos bastante vaDOS ,. à5 criticas que lhe s§o feitas aov(; ' gam lima solução o-e ::r'.l ',; ueco Q.Je adota pa ra va rlos cases 
o panto de ', :sta extremv .:oposto. tendO. inc lUS ive . cempetÉ: ,, ­c ia para prever regulamnr,tos Que controlem o uso dos bar. ­
cos de dados. 
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tecnológicos sejam mais aparentes e mobilizadores quanto a 
seus efeitos sobre a privacidade individuaI. A privacidade é 
precisamente a contrad ição do processo. o outro lado da 
moeda. Por estas razões e pela maneira como evoluiu a diS­
cussão em torno do assunto. pode-se considerár natural que 
seja o pa is onde as soluções propostas para o prcb!ema 
~ejam ae; menos satisfatórias. Nos demais países as reações 
do público e as soluções legais são variáveis. 

Na Repúbiica Federal da Alemanha e no Canadá. as auto­
rid3des procuraram reduzir o alcance do debate público por 
me io de campanhas de persuasão em favor do número único 

4
0movendo a confiança nos poderes legislativos. Na França. 
imprensa tem dzdo bastante atenção a estas questões. 

endo em vista a ve-tação iminente de um projeto de lei sobre 
compütação que prevê. inclusive. a adoção do número único. 

_ m tomado parte at iva nos debates o governo. a imprensa, 
_ sindi-:::atos e os partidos políticos. Finalmenie. os países 

escandinavos possuem traços estn;turais que permitiram re­
p idas reações a nível instituc ional. visando a soluções de 
con trole imed iato inc!u indo a proteção dos direitos civis. De 
modo geral. as soluções encontradas por esses países - no­
ladamente pela Suéc ia - são tidas como exemplares por 
sua flexibilidade. 
I 
I . , 
1 , , 

A experiência dos 
países escandinavos 

.. - . 

o problema da proteção do indivíduo diante dos cada 
vez mais poderosos recursos da informática resultou no sur­
g im'ento de est:Jdos espec ializados. ref lexées críticas e pro­
posições de lei . Estes esforços desembocaram algumas 

A zes em ações concretas, como na Suéc ia. que os efetivou 
. ma ação legislativa. . 

_ Foi o Swedish Data Act. adotado em 1973. Documénto ver­
.il. com poderes para cobrir os setores públi:o e privado. 
criou uma comissão de controle. a Junta para Inspeção de 
Dados (JiD). com largos poderes de atuação. sendo, norma­
tiva e flexivel na previsão de futuras necessidades. o. Comitê 
pera a Leg islação de Privacidade e Sigi lo. através de inquéri­
tos rea lizados junto aos órg~os governamentais. revelou um 
total de 339 sistemas de computadores contendo arquivos de 
daoes pessoais. Por outro lado. uma aná lise dos sistemas de 
computadores de propriedade part icular reve lou a existência 
de 3.000 desses arquivos. a maioria uti lizada na administra­
ção de pessoal. operações de crédi to. controle de locatár ios 
de imóve is. etc. 

A leg islação sueca contém numerosos estatutos que impe­
dem os abusos por parte de individuos ou organ izações par­
t iculares Eles foram criados com vistas à iormaç ã;:- d~ uma 
leg islação abrangendo os assuntos referenteS aos J:"ob:pmas 
da segurô:lça dos dados e da privac idade e integr lca;:: e pes­
soa is. Prevê-se oue esta leg islação aumentará o ma,,:e de 
segurança dos dados'. pela obngação de noti fica! à p~:,soa 
reg Istrada. reiorçando as precauções quanto à segurança e 
exatidão da informação processada e eventuaimente ocas io­
nando a supressão de dados nos arquivos. Supoe-se. ainda. 

: que. com a promu lgação desta lei. o responsavel legal - a JID 

i Da,1-" :> aO,/:na , 1971 
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- fo rçada a tender a uma série de obr igações fará. por sua vez, 
exigência!:: quanto a maiores res~ i)n5abil i dades por parte dos 
fornecedores dos equ ipamentos. Ll,~m como das firmas de pres­
tação de serviços a lercelfos. detl?ll ioras de arquivos de dados 
pessoais. Finalmente. espera-se ,}lJe o interesse pelo desen­
vo lvimento dos recursos de prcc é5samento de dados e dos 
efe itos, diretos da lei acarretará o surg imento de toda uma 
pedagogia consciente de fato dos problemas da segurança de 
dados. 

A Federação Sueca das Indústrias publicou recentemente 
um estudo sob o titulo Experiencr;s of lhe $wedish Dala Acl, 
cobrindo os dois pr imeiros anos d3 impleme'1tação dessa lei. 
Constatou-se que a JID recebeu aproxim<ldamente 15.000 
ped idos de licença de organizac0es desejosas de manter as 
informações pessoais sob seu préprio controle e supervisãoJ. 

o Relat6rtd concluiu' enfatizando a prol iferação crescente 
dos dados processadOS. solic itando medloas de ma ior peso 
e qualidade. O alcance dos reg ttlamentos suecos é. no en­
tanto. mais amplo do que o das 10g islações correspondentes 
na maioria dos países. sendo parie integrante da Constitui­
ção. 

Na Noruega .. o govemo constll\l iu em 1971 uma Comissão· 
Sobre Pr ivacidade. l igada ::lO ~\1n i stério da Justiça. Neste 
país deu-se a Cm ;céi experiênc ia dO co:wocação da u~ ivers j ­
dade para colaborar na SOllJção 1..1essas questões: o Instituto 
de 'Direito Privado dà Universidade de Oslo foi chamad.o a 
estatuar sobre a lei da Automação e Privacidade. 

, 

As preocupações inic iais do governo se voltaram para o 
setor privado da economia. em particular a indúslria finan­
ceira e de créditos. Em 1973. os tesultados dos estudos in i­
ciados dois anos antes revelaram inadequações na leg isla­
ção vigente e' recomendaram a cr iação de um conselho per­
manente para acompan~ o de::envolvimento tecnológ ico. 
Também chamaram a atenção pata as áreas públicas caren­
tes de leg islação especifica sobre o assunto. 

N a Finlândia. optou-se por um sistema de computação 
central izado servindo às ac ência :l governamenta is e as Uni­

versidades esté:tais dando-se es[' r!cial atenção aos arqu ivos 
confidencia is e à privacidade ind ,\·ldual. Em 1972. o Ministé­
rio da Jus~ i ça criou uma comissã,; regu lamentadora do con­
trole dos dccumenios púb liCOS c.,)ntendo dados sobre pes­
soas. Ernb:)ia c texto da le i ainda não tenha sido d ivu lgado. 
prevê-se ':~. ; e esta comissão tera poderes normat ivos . e po­
derá intef'1if dtretamente. sempre que fer necessário .. para a 
proteção da privacidade. 

A experiência da 
República 

'. 

Federal da Alem eí1ha 

E m fins de 1972 foram instalad,':> 12.000 computadores. ou 
seja. mais do que em qU3:cuer OI, lro pai s. excetuando-se os 
Estados Un idos. Para reg uiamenl;11 essa introdução maciça 
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cidade. Apesar da participação de muitos especialistas nas 
. comissões encarregadas do assunto. reinou durante algum tempo um clima de confusão e discussões passionais. Por 
outro lado. essa situação gerou numerosos debates e pes­
quisas desembocando em projetos de lei . A maioria desses 
documentos tratava de questões especificas diretamente li-

. gadas aos pbjetivos de seus promotores: algumas tiveram al-. 
cance geral e um peso importante na elaborar;ão 00 Privacy 
Acl. promulgado em 1974. 

• 
As propostas de leis específicas . 

.' 
" I 

Tais projetos têm geralmente alcance limitado. atingindo 

I'retamente um ou outro setor da economia. Somente dois 
tre os diversos temas discutidos causam um impacto 

r Imente conSiderável sobre a vida econômica e politica do 
norte-americano: o crédito e a polícia. 

~ m relação ao crédito. foi obtido um consenso para que 
fosse emendado o Fair Credit Reporting Act de 1970. se­
gundO a orientação do Domestic Council. No que se refere à 
polícia. a discussão é mais complexa. existindo divergências 

- no Congresso. nos Estados da União e no seio mesmo do 
governo. A chave da polêmica seria o anteprojeto elaborado 
.pelo FBI. em 1973. que prevê a implantação de uma enorme rede de computadores. 'destinada a gerir a nivel nacional o 
conjunto de cadastros criminais e da policia. a qual conteria 
todas as iniormações coletadas pelas diferentes jUrisdições 
dos Estados. Esta rede ficana sob o controle do National 
Crime Information Center. criado em decorrência de um pro­
jeto de grande envergadura. o projeto Search. que ambio-. nava ser a arma definitiva contra o aumento da criminal ida­
de6. Entretanto. um estudo feito pelo General Accouting Of­
lice demonstrou que o sistema tinha na realidade uma efi- ' 
ciência duvidos·:). contendo grande número de informações 
incorretas e sua margem de erros chegava a 30%. Além dao. constatou que não existia praticamente nenhuma me­
~ especifica para controlar a segurança das informações. não sendo possível. desde logo. garantir e proteger os ci­
dadãos. A partir dai. alguns Estados se negaram a comunicar se informações ao FBI. . 

As propostas de leis gerais 

No fim de 1973, dois projetos de lei sobre o mesmo as­
sunto se achavam em d iscussão. O primeiro, no Senado e 
apoiado pelos democratas. tratava-se na verdade de duas proposições: uma limitada ao governo federal e a outra .es­tendida ao setor privado. Ambas as propostas erar;. bastante intransigentes quanto a abrir exceções legais. mesmo para a 
polícia ou o Min istério da Justiça. e praticamente não admi­
tiam nenhuma concessão na defesa das liberdac!es indivi­
duais quaisquer que fossem as dificuldades de adaptações dos setores pr ivado e público. Elas defend iarn a criação de uma instánc ia encarregada de contro lar a apl icação da lei 
(Privacy Board), cUJa invest idura o transformava num órgão muito independente do poder executivo à s~me li .ança do JID 
sueco. 
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o segundo projeto apresentado na Câmara com a aprova­
ção do Office of Management and Budget da Ca ~ ;l Branca e 
sob orienta'ção do Domestlc Council apllcava·se :l todos os 
bancos de dados Dllblicos' retomando os cinco pllnc ipios do 
Ministério da ~aúde e pronunciava-se contra a C,)lnlssãc: de 
Privacidade (Privacy Board), prevendo numerosa:~ exceçoes. 
sobretudo para os arquivos de Segurança NaCional e as in­
vestigações de policia. entretanto. exig ia que o cDjeto. a na­
tureza e o número de tais arquivos fossem C(\ lnun icados 
anualmente ao Congresso pela presidente dos E :l tados Uni­
dos . • 

E m seguimento a esses debates. o Privacy Acl loi votado e 
adotado em dezembro de 1974. Este documento k'gal. elabo­
rado sob a orientação do Domestic Council. é b;)stante mo­
derado. apes-,ú de tudo. Atinge somente os banco:> de dados. 
arquivos e cadastros do setor públiCO e inclui nutner?sas ex­ceções para o uso dos poderes executivo e :Ut1!c:arlo . Por 
outro lado. cria uma Comissão (Comissão de EShldcs Para a 
Proteção da Privacidade) . cuja nomeação cabe a05 pres iden­
tes dos Estados Unidos. do Senado e ao líder da Câmara. A 
Comissão tem poderes para promover estudos sobre bancos 
de dados públicos. podendo recomendar procednn entos que 
visem à proteção das informações pessoais : !e nt portanto. 
poderes de investigação. não se;1do normativa nenl tendo pos­
sibilidade de ação preventiva. O Privacy Act n50 St) pronunc Ia 
co::tra a instituição do identific<!d8r un:versa! e suroreendcn­
teme:õte deixa em aberto a possibil idade de que e!ll venha a ser 
adotad07 • ao encorajar a Comissão a investigar outros identiir ­
cadores. tais como: o SacieI Security Number, os numeros da~ placas de veiculos e demais códigos autenk:ador(,!S de identi-dade. .' 

• 

A experiência 
da Inglaterra I 

, 

Na Grã-Bretanha as preocupações com os problemas de 
segurança dos dados ej2rrvacidade individual_leva ram a for­
mação, em primeiro lugar. de uma Comissão Sot\fe PflvaCI­
dade cujo escopo era ocupar-se. ainda que timld :ltnente. das 
questões relativas ao seto~ privado. Em 1975 foi puDlrc~dO um Livro Branco inlltulado Os Computadores e a Vida r:. l'aaa . que 
reflete as posições do governo sobre o assunto Esse docu­
mento trata dos registros pessoais nos setores pút\I.COS. Suas 
proposições são bastante rigorosas pela eXlg ên{~ la de que todos os níveis do governo. assim como o setor pflvado. se 
amoldem exatamente às mesmas normas. 

o Livro Branco tende a apoiar uma autoridade (lo controle 
com poderes pre·.,Ientivos e reguladores. pos ição defend ida 
igualmente pela Sociedade Britãnica de C0mput :ldores Ete 
aponta três fontes principais de perigo: 

a. a informação .inexata incorreta ou irre levante . b. a possibilidade de acesso z,s Informações r or parte de 
pessoas que não devem ou não prccisari. obl;· · tas: c. o uso de Informações. nur:1 contex to ou pal • 1 objetiVOs 
que náo sejam aque:es para os ql,;ólS elas fUI .. lln colela· 
das. 

" , 

o.~o, !I .!)t1m~ , 1971 
e Id~'"'' 
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DESTAQUE 

. 
A questão de bancos como estes e das liberdades civis 

carece a:nda d~ mecanismos atualizados para detectar. ava­
liar e reagir ao ritmo das inovações tecnológ icas. À medida 
que grandes sistemas de informação forem consol idados 
sem controle . será custoso modificá-los e. mais ainda. orga­
nizar estruturas de poder prevent ivas. Se a lei fedp.ral alemã 

• for aprovada sem mOdif icações. sua função mais importanie 
será a de tranqüilizar a opinião pública. uma vez que ficarão 
faltando disposições e estatutos especializados voltados 
para nume'rosos setores ~ociais. O peso dos interesses çle 
cada sistema envolvido (de crédito. de polícia. de pessoal 
etc .). pode ser equacionado somente a partir de avaliações 
isoladas. E uma proteção eficiente dos direitos individuais só 
pode ser obtida através de estatutos específicos. 

'

A , Alemanha Federàl cam inha para um projeto de registro 
a população sob controle legal . aparentemente cuidadoso. 

mas ainda insuficiente em muitos aspectos. Desta íorma. 
Mando a Câmara for solicitada a aprovar os projetos de lei 
., andamento. é provável que muitos sistemas já estejam 

implaniados sob controle dos Lander. 

• 

A experiência dos 
Estados Unidos da América 

• 

Foi a complexidade do problema tal como ele se coloca. e 
nã'J a falta de estudos e relatórios sobre a privacidade. que 
impediu a formulação mais rápida de uma legislação de con­
junto neste país. onde nos meios do Congresso e da Adminis­
tração preconiz,:1-se uma grande prudênci3 na abordagem do 
tema. 

Tais pautas de conduta tornam-se difíceis de serem manti­.-S quando é CO:1siderável a conscientização do público da 
W1eaça que o desenvolvimento da informática representa para 
as l iberdades ind ividuais. Esta consciência é hoje um fenô­
meno de característ icas nacionais e não mais o apanágio de 
6a minoria de técnicos. especialistas ou !eg isladores escla-
W:idos. Algu~s fatores vêm reforçar esta atitude: 

O o cidadão norte-americano é. mais do que qualquer outro, 
permanentemente confroniado com O poder dos computa­
dores. que invadem pau lat inamente sua vida quotidiana; 

O a conscient ização do proolema é amplificada pela atuação 
dos numerosos grupos d.e pressão e as associações de 
cidadãos (a American Civil Liberties. por exemplo). 

!J o públ ico está consciente de seus "d ire itos de cidadãos" , 
at itude va lorat iva que coloca a administração e os poderes 
legislativos em posição inconfortável diante de um pro­
blema que. além de juríd ico ou técn ico. tem implicações 
pol iticas e ele itora is consideráveis. 

A atuação da 
administração federal 

Diversas instituições do governo led~ral promoveram estu­
dos e pesquisas sobre a pr ivacidade. Uma questão. no en­
tanto. causou bastante impacto na sociedade americana. Foi 

0.00. !> olb<!ma. 1977 
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um relatório apresentadõ em 1973 por uma cornissão espe- . 
cial. criada pelo Ministério da Saúde. Educação e Assun:os 
Sociais. Publ icado sob o título Records Compulers and lhe 
righl of lhe citizens. obteve desde a sua divulgação uma 
larga audiência. 

R econhecendo as concessc'les que o ind ivíduo necessita 
fazer. em troca do recebimenlO de benefícios securitários 
e creditícios. a Comissão propunha a adoção pelo governo 
federal de um Code of Fa ir In!O(malion Praclice centrado em 
cinco prinéip ios bás icos destinJdos a fornecer certas garan· 
tias de privacidade aos cidad;'IOS. Entre outras recomenda­
ções a serem adotadas pela I. lgislação federal. a Comissão 
pronunciava-se contra o uso gúneral izado do número único 
(no caso. O Social Security Nl)mDer). ou de qualquer outro 
identificar universal. expressanl10 a preocupação de que tais 
instrumentos poderiam viabili l ólf muito facilmente a interco­
nexão dos arquivos e cadastro:; Lembrava: igualmente. o pe­
rigo do uso das informações Incompletas ou errÕneas . 

E ste relatório não provocou nenhuma ação legislativa di­
reta. mas seu impacto no Congresso e na administração ser­
viu como base a determinantc :> iniciat ivas posteriores toma­
das pelo Domestic Council Ctlmmittee on the Rights of Pri­
vacy. Criada em 1974. esta comissão responde diretamente 
à Casa Branca e seu objet ivo (H 3 propor uma legis lação que 
cobrisse todos os aspectos (1;) privacidade. excetuando-se 
as questões relat ivas à espiorlJgem por te lefone e ao con:­
trole eletrônico de pessoal. EI ;l transmitiu ao Congresso um 
anteprojeto de le i que retomav:l os c inco princíp ios.do Rela­
lqrio acima men.c ior'ado. mas continha restr ições quanto às 
normas de aplicação e exceçúilS. prúpondo uma leg islação 
especial. no caso de cadastroS de dados sobre polít ica ex­
terna. defesa nacional. política. justiça e certos arq!J ivos refe­
rentes a funcionários e empreg.1dos do governo federal. 

, 
E sta proposta. conforme ori í1ntação do Domestic Council . 

prefer ia restr ingir a leg istação primeiramente ao ãmbito do 
governo federal antes de estcndê-Ia ao setor privado. Mais 
tarde. o Domestic Couneil adotou uma série de medidas re­
gulamentadoras. em número dú 14. chamadas ·"inic iativas". · 
que deveriam ser submetidas previamente à aprovação pre­
sidencial~ . Algumas delas não se lim itam ao âmbito do go­
verno federal. atingindo setores pr ivados da economia. 

Urna outra série de "inici{\t ivas" foi proposta posterior- ' 
mente pela Comissão. Dizem respeito ao numero único. ao 
recolhimento das informações estat ísticas gravas. à util iza­
ção das informações médicas e hospitalares assim como o 
uso dos cadastros de pessoal nas empresas públ icas e pri­
vadas. O Domest ic Council recusou-se. todaVia. a tratar do 
problema das informações usal1as pelOS serv iços de polícia. 
delegando tal tarefa a uma Conllssão específica criada pelo 
Ministério da Justiça. 

A atuação do Congresso 

Couberam ao Congresso a~ primeiras iniciativas oriundas 
das preocupações sobre os diversos aspectos da· priva-
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f menor ênfase do que aqueles que denunciam os CU~IOS so­
ciais que atingem diretamente os individuas através desses 
sofisticados instrumentos de controle social. Em breve os 
brasileiros eSlarão confrontados com esses problemas. 
Nesse sentido é oportuna a reivindicação de uma legisl.ação 
que proteja os in'teresses nacionais e os indivíduos. colhendo 
subsidios nos exemplos já existentes da Suécia. Estados 
Unidos e Grã-Bretanha. Face à introdução sem controle de 
instrumentos tecnológicos carecemos de meios legais regu­
ladores que atendam às necessidades.de mudança desde 
que colocados a serviço dos interesses do cidadão. 

• o identificador universal 

e 

A questão de um número único que funcione como identi­
ficador universal se insere na problemática geral da privaci­
dade. Este aspecto é um dos principais efeitos da complexa 
problemática do desenvolvimento tecnológico que propicia a 
implantação de sistemas baseados na Informática e na com­
putação. Tais sistemas podem atingir grande parcela da vida 
social - da loteria ao controle de operações espaciais -
possuindo um potencial globa lizante. Não é exagerado afir­
mar que o desenvolvimento das tecno logias informáticas 
proporciona a implantação de um instrumento formidável de 
controle social. de tácll manipulação. absoluto e normativo e . 
como tal. podendo vir a ter conotações totalitá~ias . 

E xistem variadas formas de números únicos. em potencial ou 
efetivos. em muitos paises. Em princípio. a utilização 
desse número destinava-se ao registro de população e como 
tal é adoté!do há cerca de 25 anos na Suiça. Modernamente 
tornou-se. entretanto. um instrumento capaz de s.ervir a obje­
tivos diferentes: hoje. um identif icader universal pode ser o 
instrumento ideal para possibil itar ao Estado ou às empresas 
privadas a reun ião e organização em ter:ipo mínimo de todas 
as informações existentes nos fichários . arquives' ou memó­
rias de computador. sobre qualquer cidadão. Tendo mudado 
os objetivo's do instrumento. altera-se igua lmente o seu signi­
ficado. que passa a ter estreitas correlações com o problema 

a:la invasão da privacidade individual. Po~ esse motivo. a 
_ doção de um número único é questão bastante delicada. 

Uma minoria de países tem cons.eguido implantar de fato 
este tipo de identificador. Em alguns lugares. são mesmo fei­

A s esforços persuasivos a seu favor. a fim de neutralizar a 
~titude host il da opinião pública. 

. 

o assunto desperta interesse crescente entre os povos 
mais sensibilizados pela questão. em razão de: O desrespeito aos direitos humanos em seu val.or fundamen­
tai que é a liberdade através da invasão da privacidade e do 
controle soc ial absoluto;· . 

O numerosos casos de prejuízos graves causados - ou 
passíveis de se causar - às pessoas por ut ilização inescru­
pulosa de informações . pessoais contlcas em arquives de 
dódos; -

O manipulação de dados de exatidão duvidosa. ma~tidos 
incorretos em muitos arquivos e cuja interpretação Ips is lite­
ris também pode a:arretar danos para as pessoas. 
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E ssas ocorrências baseadas em informações transforr 
. das em Sllnbolos e precedidas de cód igos de klr_'ntlfICa( 
estão todas ligadas à d isseminação dos compl :t.1dores. II 
vação de eVidente visibil idade social. E.rn ~\.'1l'::0 temi 
toma-se conhecimento de que. além disto. ex iste L' L' Iminel 
a adoção de um úniCO número para identi fi car as pessoas. 

. . . que em SI e apenas um Instrumento. ganha Out rl) Interes 
pelas conseqüéncias de sua utJlização. 

Nos apêndices do Relatório apresentado em 1972 ao SE 
'cretário de Saúde dos Estados Un idos; são enfOCJc1os d ive 
sos sistemas de identificação onde as listas de ('I~de reço 
para fins publicitários e o Soc ial Secur ity Numb~r trguravar 
como sendo instrumentos de aparênc ia inócua 111.1S com I 

maior potencial para configurar ameaças concretas para ( 
público. 

Atualmente a situação se coloca da seguinte f0rma a nível 
individual: a pessoa recebe. ao nascer. um número que re­
gistra e atesta o nascimento. Tendo atingido a maior idade 
legal ela recebe normalmente um outro número nC' docu­
mento d~ identidade ou um equ ivalente . Ao ingrl!ssar no 
mercado; de trabalho recebe ainda outrcs identificadores. 
como o CPF. a Carteira de Trabalho. a qu itação com o ser­
viço militar. etc. Deste modo. ao longo da Vida. são atribui­
dos às pessoas vários números de ident ificação. o n0me e a 
filiação Já não sendc identificadores suf icientss em scc leaa­
des complexas. Cada um desses numeres é eXigido e con:ro­
lado por uma instânc ia admin istrat iva d istinta. tendo c~o 
função autent icar a identidade das pessoas. 

• 
No caso da adoção de um id~ntificador universa l. essa 

situação sofrerá tlma mudança substanc ial: esse id'ent lfica-

. 
-

. 

dor imposto no nascimento e combmado ou nao a outros nu-
r:1eros. tornar-se-á um instrumento de contro le lapido e de 
alcance praticamente total. dispensando invest igações de­
moradas e custosas para lecal izar i mediatament~ as pessoas 
oode quer que elas estejaf'!1. E neste sent iOo que o nU(T\ero 
único se torna um instrumento que pode: 
a. fac ilitar ao máximo a invasão da privacidade: b. fornecer reforço p~cioso à maqu inar ia do controle so­

cial. 

E sses dois aspectos tocam de perto q~estões del icadas e 
de alcance fundamental enquanto at ingem d iretamente a li ­
berdade e os d ire itos das pessoas. Este alcance pode :3 e ve­
rificar nas instâncias mais comque iras dó vida quoticl a:-> a. 
No caso das empresas privadas podem-se infem C0~ s e­
qüéncias s ign ificativas: ao nível de gadgets eletrén :cos e 
destinados ao controle de pessoa l e cu ja venda é perml t:da 
como no da Introdução dos computadores ma is sofJsii cados. 
Na França. uma firma promoveu amp!ó campanha entre os 
dire'tores de empresas v isando a venda de um m lcro­
interceptador cópaz de controlar tan to as l inhas te lefônicas 
como as conversas part lcu iares mant idas pelos emoregadcs 
em qualquer seção ou local. O re:urso lembr5 sugest Iva­
mente o contro le exerCido pelo "patrão" no filme de Chapl!n 
Tt:mpos Modernos . 

Ainda na França. está s~ndo introduz ida em larga esca la 
na ad~ i n i st!açãç. ~ú b ll ca . nas soc iedades de creO ,lO e nas 
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DESTAQUE 

Tendo em vista mJnlmlza~ os efeitos da incúria no trata­
mento das ques!ões de segurança dos dados. a Sociedade • 
Británica de Computadores elaborou um cuidadoso código 
normaLvo de condutas para os profissionais em computação. 
visando á idoneidade de suas atividades. Ao nível do pú­
blico. o quase total desconhecimento de abusos no uso de 
computadores parece favorecer bastante a confiança lida na 
administração. Entretanto. o próprio Livro Branco chama a 
atenção para os casos mais correntes de invasão da privaci­
dade pelo abuso das informações processadas por compu­
tadores refeflr.do-se à categoria ··b". que poss ibilita a deci­
fração de códigos a fim de fraudes ou chantagens. As outras 
categorias - "a" e "c " - representam ameaças mais gene· 
ralizadas. embora menos perceptíveis. como exemplo. a des­
tn.;içã~ de :;rédito e da repL;tação de uma pessofA em decor­
_ ia de uma informação inexata. 

Por outro lado. os autores do livro Branco lembram que. 
Asar de toda a publicidade feita em torno do assunto. O 
_ dos computadores ainda é incipiente: segundo diretores 
de indústrias. apenas 5~ó das aplicações poteliciais dos 
computadores tém sido exploradas até agora. Contudo .. O go-

• verno cons idera dois tipos de possíveis organismos de pro­
.' teção de dados. O prime iro seria uma instituição normati'/a 

para reg istros e licenças. apta a pre2.crever medidas de pro­
~ teção incluindo poderes para forçar a obediência às normas 

. ~ legais. O segundo. com maiores probabilidades de adoção. 
:' teria poderes de investigação: poderia examinar os sistemas 

de compdadores em seus aspectos técnicos. os sistemas de 
proteção e as queixas. PJdendO ainda divulgar suas próprias 
recomendações e publicar suas conclusões.· Este sistema. 
que é defendido pela Comissão de Pre:eção dos Dados 
criada para assessorar o governo. é conhecido como sistema 
Ombudsman. 

No caso da Inglaterra. como no da França e dos Estados 
Unidos. as propostas de lei em discussão prevêem e mantêm 
eA ções no que se refere aos cadastros da Segurança Na­
cal. Interior e sistemas policiais. Até o piesente. a adoção 
do número único ou identificador universal é rejeitada na 
G~retanha. embora a discussão sobre esse tema continue 
e~damento. 

A experiência 
do Brasil 

A discussão em tomo da privacidade e do número unlCO 
não se' circunscreve aos paises desenvolvidos. Como vimos. 
a introdução da informáti~a tende a ter uma rápida abran­
gência mund ial. sendo esse um de seus mais notáve is efeitos 
soc iais. Hoje. quase todos os paises se esforçam para adqui­
rir material tecnológ ico e 'conhecimento para operá-lo: tanto 
pela importação de pessoal como pela recuperação de téc­
nicos espec iali zados enviados para estágios no exterior. Por 
outro lado. é do interesse das multihaclonais de processa­
mento estarem presentes em todos os países. a fim de expor­
tar sistemas de computador - software e hardware - seja 
peia imp lantaç ão de subsidlá l :as. seja pela venda de equ i­
pamentos Nesta ót ica . interessa SObremodo ating ir o amplo 
mercado que constituem os pa lses per iféricos. entre eles o 
Brasil. Os paises que ainda não puderam introduzir em larga 
escala os recursos tecnológicos. almejam faze-lo. 

Dados 5 ab, /ma. 1917 
., Idelas 
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No Brasil a introdução de computador!'!!> vem sendo- fe'ita 
rapidamente. recebendo incenllvos. sobretudo governamen­
tais. já existertl alguns órgãos de processJmento importan­
tes. como por exemplo o Serpro e a Oataprev. Estas empre­
sas. embora ligadas à área federal. prest .~In eventuais servi­
ços aos governos estaduais e mLJnicipals Existem Igual- . 
mente firmas de processamento particular<,s (Datamec. Exa­
tus) . {:Itendendo às mesmas áreas. Sucursal~ de grandes trus­
tes como a Burroughs e a IBM também se f.lZem presentes . . 

A introdução em larga escala de sistem!ls de computado­
res já é uma evidência entre nós e são nctórlos os esforços a 
favor de sua disseminação pa'ra atender projetos de grande 
pcrte (o INPS: por exemplo). ou ouiros de menor abrangên­
cia. Os debates em torno dessa implantação e suas conse­
qüênCias têm sido restrites às áreas de deCisão governamen­
tal e até agora poucas informações chegMam ao conheci­
mento do público ou dos especialistas na m3téria. Entretanto. 
alguns indicadores pOdem ser utilizados p~Ha avaliar o está­
gio em que se encontram estas discussões. 

Sabe-se que um código único para a identificação dos 
cidadãos está sendo cogitado. Este código poderia se ba­
sear em identificadores já existentes. como o CIC e o CPF. 
Recentemente. o Diário de Notícias de Porto Alegre comen­
tou um projeto. elaborado pelo Ministério d3 Justiça. para a 
implantação de um sistema de numeração Individual. deno~ 
minado Registro Nacional de Pessoas Naturais . A introdução 
deste sistema prevê o controle sobre uma população da 
ordem de 300 milhões oe habitantes e sua operação'ficaria a 
cargo do Serpro.- .. 

Na CPI das multinacionais. problemas semelhantes aos 
que ocorrem em outros países têm sido ventilados. como a 
denúncia de uma negociação dos arquivos cje informações 
sobre os contribuintes do leM efetuada entr~ a Secretariá da 
Fazenda de São Paulo e ·empresas privad.ls. Um problema 
desse teor se refere diretamente à questão do sigilo dos da­
dos. de sua confíabilid~ee segurança. N:l ocasião. foram 
também feitas advertências sobre os perigos da manutenção 
de cadastros contendo dados sigilosos. mulÍas vezes relati­
vos à Segurança Nacional. mas em mãos oe representantes 
das multinacionais de processamento que prestam serv [ços 
às empresas brasileiras. particulares ou estatais. Um fato 
assim levanta o problema do trãnsito de Iniormações. inde­
pendentemente da existência de fronteiras nacionais. 

Contra a imptantação do identificador universal no Bra­
sil. parecem prevalecer atualmente argumentos de ordem or­
çamentária que rejeitam os custos muito elev3dos de um pro­
jeto dessa importãncia. Contudo. é provávr l que os custos 
tendam a diminuir. tornando-se pouco conSIderáveis a curto 
e médiO prazo. De maior peso são os argumentos de cunho 
socíal. sendo desse ponto de vista que devem ser envidados 
esforços para que as negociações sejam fe llas com a maior 
cautela possível. . 

Formamos uma cultura reflexa. O debate sobre a implanta­
ção de computadores. pflvacidade e número ún ico no Bra­

. sI! não poderá apresentar grande originalidade em relação 
às d iscussões travadas a nivet mundial. Os :-Irgumentos téc­
nicos. embora não sendo desprezíveis. devem merecer 
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maiores empresas privadas. b computador IBM 3750. cujos recursos são vastos . Essa máquina pode controlar e registrar detalhadarnente. além dos ite:1s citados acima. até as pausas feitas pelos empregados. os deslocamentos do~ funcionários. detecta quais deles são sindicalizados. já que registra as opiniões politicas e a filiação politico-partidária dos quadros da empresa' . 

Utilizando-se de um. identificador universal. será perfeitamen­te possivel para uma empresa divulgar no mercado. infor­mações negativas ou duvidosas sobre um ex-empregado. por motivos os ma:s variados. violóndo aSSim o direito ao tra­balho. Sübre esse aspecto a UNESCO manifesta suas preo­cupações quanto à "utilização de novas técnicas na adminis­tração. as quais podem levar à perda de controle dos assun-A tos públicos por parte das pessoas e ameaçar os direitos po­. ,iticos e ao trabalho"'. 

e Tais aspectos inserem-se num debate mais amplo que. por um lado. sal ienta as vantagens da adoção de um instrumento desse tipo e. por outro. aponta seu lado ameaçador e suas desvantagens. 

i-
r 
l' Os efeitos benéficos do uso da computação em larga es-
., 

caia Sã0 conhecidos e seus méritos defencidos inclusive por organ ismos internacionais. como a UNESCO. o Conselho da Europa e a OCDEIil . A intrOCução de inovações tecnológicas sempre foi capaz de produzir efeitos profundos na estrutura e no funcionamento da soc iedade. )sto é .... udanças sociais. Não se negam os e:e itos benéficos da aplicação das novas tecnologias der:vadas da informática quando aplicadas à comunicação. eficiência buroçráticé! e administrativa. legis­laçãe. investigação social e segurança nos transportes. São esperadas para o futuro aplicações proveitosas nas áreas de . pedagogia. saúde e assistênCia social. 

e Já em uso estão os beneficios introduzidos nos serviços de . utilidade púbiica em geral - correios e telégrafos. proteção ao consumidor. informações meteorológicas. tarifas e horá­As diversos. Contudo. os argumentos avançados em favor _ implantação de recursos te:nológicos. especialmente no caso do número único. são aó mesmo tempo Inegáveis e parciais. porque enfat izam a efic :ência técn ica e a rac ionali­dade do sistema. não tomando em consideração as implica­ções negat ivas. capazes de atingir a estrutura social. 

A facil idade de manipulação dos instrumentos tecnológi­cos e a quantidade crescente de técnicos aptos a operar um computador são fatores diretamente :igados ao problema da segurança dos dados. A d iscussão sobre a imagem mitica do computador à parte. é prec iso reconhecer seu fácil manuseio a todos os nive is. fator que o torna vulnerável a manipulações duv idosas ou mesmo a fraudes. E esta vulnerabilidade que tem OC3slonado tantos debates sobr'e segurança. ao se cons­tatar o elevado índ ;ce de erros operados eleironicam~nte e sua grande variedade. 

Os prejuízos causados às pessoas por causa da pouca con llabilidade dos dados podem ser devidos a enganos de ordem técn ica ou propos ital. Questões relalivas à segurança das informações abrangem ambos os aspectos. além dos 
O.'dQS !> ab<,m;l. 1977 
~ IOf'I .JS 

- --\-. - .. . --,. - ~ - ---. 

78 

• 

• 
, 

problemas comuns aos ' sistemas de computador em geral. isto é: o controle das informações coletadas e c das pessoas que a elas'têm acesso e aos programas operados. Através da decifração de códigos. para citar um exemplo. ações como fraudes e chantagens podem:;er reali zadas. Esse tipo de pe­rigo é praticamente incontrolável mesmo que o acesso ao computador só seja permitido aos tccnicos que com ele li­dam. Um caso de chantagem em larga escala feita contra uma comunidade inteira nos Estados Unidos. através do uso de informações de computadores. é exemplo das conse­qüências das possibilidades de acesso às fitas obrigatoria­mente. franqueadas a um número conSiderável de pessoas. 

Os organismos internacionais recomendam aos fabrican­tes de computadores_ maiores responsabilidades sociais. sobretudo no que diz respeito à proteção dos d ireitos e inte­resses dos indivíduos. através da manuter.ção da integridade dos sistemas de informação. Isto implica na introdução de normas e técnicas de segurança. conlrole e conf idenciali­dade dos dados armazenados, 

. A atitude dos fabricantes de computadores face ao pro­blema da segurança de dados é predommantem.ente técnica. mas visa a atender. de algum modo. às pressões leg islativas e públicas. Em Washington DC .. para a segunda Conferên­cia do Nat ional Bureau of Standards sobre Privacidade e Se­gurança em Sistemas de Computação. em 1974. se encontra­ra ... os representante:s dos grandes trustes fabr icantes de equ ipamentos tecnológicos (IBM. Honeywell. General Elec­tric . Computer_ançj Business Equ ipment Ma:1l.ifacturers Asso-• ciation. Computer Industry Assoc iat ion) . Na ocasião. ' foi dito que. além das ccdificavões de seguranca insta ladas. como bloqueio no próprio computador. as medidas bás~cas de con­trole para processamento mantêm-se ao nivel da proteção tradicional : vig ilânc ia das insta lações. ca~ões magnéticos de identificação. proteção contra incêndiOS e furtos e em­prego de pessoal idôneo. Algumas dessas técnicas usuais foram d iscutidas: as ser.has cu jo custo é nulo mas que são de pouca conf iabilidade: os parãmetros pessoa is ún icos (im­pressões digitais. etc:"í. de custo bastante mais elevado: os padrões de voz gravados que apresentam" imperfeições de­vido às alterações que os microfones produzem: os cartões de identificação magnetizados gera lmente adotados nos sis­temas centrais e a utilização da cr iptografia que aumenta a segurança sem causar Impactos sér ios na economia. Em re­lação à criptografia. argumenta-se. contudo. que. além de não ser um recurso suf iCiente em si . é até hoje espec ialmente adotada pelos governos. sendo ainda poucos os técn icos disponiveis nessa área O 'único consenso alcançado fo i o de que mesmo as comb inações múlt iplas dos meios ex istentes não são suficientes para garantir de maneira eficaz o controle da proteção dos dados. De modo geral . nenhuma linha mes­tra pode ser adotada na construção de hardware para elimi­nar " per dentro" os problemas de segur:lnça. Foi fe ita uma proposta para a cr iação de um. organ ismo ligado a inst5ncias governamenta is e destinado ao estudo e solução desses problemas. encarando-os como comuns J todos os fabrican­tes. Estes consideraram como ponto cruc l;11 do debate a opi­nião de que cabe ao usuarlO e não ao félbflcante o controle da seOUra:1ca dos sistemas . mesmo c lientes de uma rec ente pes­q u~sa. promovida pelas Academia Nacional de Ciênc ias. ba­seada na técn ica de es:udo de caso que conclu iu que as gerênCias das d iversas org anizações observadas utilizarn me­d idas de Segurança inad ~quadas. 
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A ameaça 
da padronização 

da individualidade 
• 

Como vimos. a solução. adotada na malona dos países 
envolvidos no assunto é de ordem institucional. consistindo 
Aormalmente em leis ou aios de efeitos legais. que desejam 
ordenar e controlar de algum modo o processo de cresci­
mento das informações. Para tanto. fornecem aos indivíduos 
garantias contra possíveis abusos. seja ao nível da invasão da privacidade. seja na segurança dos dados. As principais 

f, rant ias oferecidas são: 1) as comissões de controle: 2) a 
igência de que os cidadãos sejam informados sobre os 

ados pessoais coletados e armazenados. sendo possível 
retif icá-los sempre que não recaiam nas numerosas exceções 

.evistas; 3) a idoneidade dos funcionários que recolhem. 

.tam· e conservam os dados. Quanto às comissões de con-
trole. as garantias podem não ser inteiramente suficientes. 
porquanto aquelas dependem dos poderes executivos e al­gumas vezes também dos legislativos. Permanecem. por­
tanto. poucas garantias sobre a independência de seus 

Jl'Iembros. Excetuando-se o caso da le i sueca. a autonomia 
dessas comissões é muito variávei. e não raro elas têm pode-
res meramente investigatórios com capacidaoe para fazer recomendações. 

.. 

A privacidade num sentido 
amplo pode ser definida 
como sendo c direito que 
todo homem tem à liberdade. 
Mais explicitamente: o direito 
de se locomover livremente. 
de escolher suas allvidades. 
sua profissão. de dispor de 
seu tempo livre. de optar por 
suas amizades. de COõ'iS:ltuir 
ou nã:> família. de tomar parte 
em ati~idades públicas. de 
estabelecer seu domicilio 
onde quiser. etc . A privaCI­
dade envolve uma extensa 
gama de atividades cUJo con­
trole e decisão cabem ao m-

" dívíduo. O art igo número XII 
. da Declaraçi.o Unlversa: dos 

Direitos do Homem. que po­
deria ser entend ido como de­
finição legal da privacidade. 
assegura que: "Nengliém será 
sujeit'J a intp.rlerênClas na sua 
vida pr ivada. na sua familla. 
no seu lar cu na Slié! cc,.:res­
pondência. nem a ataques a 
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E m relação ao direito de consulta e correção dos dados 
inexatos. vale lembrar que haverá arquivos que permanece­
rão inacessive is ao cidadão. Por outro lado. o direito de con­
sulta não impede 'que as pessoas continuem a ser fichadas. 
O projeto de lei elaborado pelo governo francês para defen· 
der os cidadãós contra cs ab~sos da informática. e que será 
votado proximamente. condena. por ·exemplo. o cadastrata­
mento dos militantes políticos e sindicais. embora não im­
peça que isto continue sendo feito . 

As garantias legais oferecidas aos indivíduos estão longe 
de ser suficientes para evitar a má utilização dos dados ou 
prever os danos causados pelas informações inexatas. Neste 
caso está o já citado projeto Search. cujas repercussões foram bastante amplas. Trata-se de um exemplo de ut ili zação 
maciça de d?dos incorretos e da pouca confiabi lidade dos 
instrumentos tecnológicos para este tipo de tareia. O uso de 
computadores pelo exérCito br itânico na gêJerra civil da Ir­
landa. noticiad0 recentemente pelo Time of London. já se re­
fere ao emprego da máquina parô invadir a privacidade dos 
cidadãos numa situação de conflito bélico. Aqui o computa· dor torna-se ~m instrumento de guerra" . . 

I 

Há também ocasiões em que a utilização dos computado­
res tem alcance social profundo e perigoso. como nos proje­
tos Gamin (Gestão Au!o:natizada da Med icinô :nfani ill c Ali' 
dass (Automatização das Óireções Departamenta is de Ação 
Sanitaria e Social). cogitados na França O orime iro pretende 
manter um arqui,,:o de toóas as informações méd icas e so-

• 

sua honra e reputação. Todo 
homem tem direito à proteção 
da lei contra tais interlerên- . 
clas ou ataques" . A questão 
da privacidade como conse­
qüênCia de um processo tre 
mudança introduz elementos 
que alteram essa definição. 
Cabe perg;;ntar se a implan­
:ação do número único -
meio por excelênc ia de inva­
são da privacidade - não 
Incorreria num desrespeito a 
tal Declaração por parte das 
,nS:llulÇôes (aparelhos do Es­
tado) compromet idas com a 
adoção deste Instrumento de 
controle social . Per outro 
lado. va le lembrar que a pn­
vacldade e o identificador 
universal se situam ao nível 
de fenômenos sociais ina­
bordáveis de ponto de vista 
individualista ' lá 'não concer­
nem pessoas I. · ~:adas mas 
s:m grupos e r lesmo SOCIe­
dades. ASS im também. esta 

.. 

• 

temãtica. já discutida em ou­
tros paises . inde'pende do 
regime vigente em cada um. 
no que se refere a um pro­
cesso desencadeado pela in­
trodução de instrumentos 
tecnOlóg icos . apoliticos por 
defin ição. No momento em 
que estudos são fe itos vi· 
sanoo a Irr.plantação do nú' 
mero úniCO. levantando-se o 
problema da privacidace . 
vale Inquirir soore a oportu­
nidade de se abrir a d iSCUS­
são mais ampla poss ivel em 
torno do assun:0 no caso 
brasileiro. Obs.: Não constam 
dos prir.clpais dlc ionároos 
(ta is como. Webster. Auré liO 
Buarque de Holanda. Caldas 
Aulete. ele .) nem dos texlos 
legais. tais c:>mú o Prlvacy 
Act c a Lei Sueca sobre 
Computação. defenlçôes de 
prlvacidi)de. 
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clais sobre os recém-nascidos e seus pals_ Seu objetivo é 
definir a partir de critérios como profissão. nível de vida e 
cultural . situação matrimonial dos pais. etc .. quais as cr ian­
ças que. ao nascer. já apresentam " riscos" potenciais para a 
SOCiedade Quanto ao segundo. tratava-se de' re·colher. em 
cartões perfurados. os dossiés de todas as pessoa:; que 
algum dia pediram ajuda à Assistência Social a fim de identi­
ficar os indivíduos potencialmente desviantes das normas da sociedade. • 

o governo francês cogita. finalmente. da implantação do 
número único êtravés de um projeto denominado Safari 12 
Diante de semelhantes aberrações constata-se que a leg isla-6> dispce de parcos meios e instrumentos para impedir dê 

_ a man ipulação dos dados pessoais para fins largamente 
d iscutíveis. Ela pode. porém. criar algumas defesas que são 
Iscutivelmente desejáveis. 

Os efeitos sociais do desenvolvimento tecnológico atin­
gefT' uma larga escala de variáve is que vão desde os benefí­
cios e mudanças sal ientadas pelos organismos internacio­nais . até as alterações no comportamento e nas at itudes das 
pessoas. Quanto a este aspecto. vale a pena insistir sobre o 
fato de que a introdução maciça da computação tende a uma 
estandardização general izada da linguagem e do raciocínio. 
ai ingindo setores bás icos da sociedade ta is como: a peda­
gogia. os serviços sociais e a medicina (SObretudo no que 
d iz respeito à pOl it ica pSIquiátrica'. pcdendo acarretar gra­
ves conseqüências para os individuos. Da mesma forma. o 
computador pode impor mundialmente seus critérios de efi­
các ia e raciona liiade tornando-se uma ameaça às culturas 
nacionais. A tecnoiog ia pode re legar a um segundo plaro ou 
até mesmo destruir a.spectos sociológicos difíceis de quanti­
ficar. dentre QS quais estão os valores das comun idades lo­
cais e/ou as caracte~ í st icas culiura is regionais. 

~ma o~tra cons~qüênC i a notável ao nível do comporta­merto sócio-polí tico dos indiv íduos é a passividade que se 
i_e. A individual idade estará gravemente ameaçada. caso 
'W'ecan ismos de controle soc ial. notadamente os instru­
mentos de que ora nos ocupamos. não forem reduz idos a um 
nível mlnlmo estnto. E prec iso cons iderar o impacto intimi­
dante que eles exercem sobre as pesspas. através de meios tecno log icos. O resultado na\ural deste processo é a apatia pol ítica . Uma soc iedade oemocrát ica pressupõe cidadãos 
at ivos. motivacos para part ic ipar no processo polít ico. sem 
ter medo das conseqüéncias de seu comportamento. A este propós ito é interessante lembrar que a pressão públ ica e legal sobre as ;ndústr ias de equ ipamentos pão coíbe a es­
pionagem. a Qual ut il iza instrumentos menos complexos. ta is 
como: cãmaras de filmar. gravadores para escuta te lefõnica. etc. que exercem contro le tanto soc ial - ao serem instalados 
nas ruas. às portas das grandes lojas. nas repart ições públi­
cas e escriiór ios d e grances empresas - Quanto político -
Quando se encon tram colocados ao longo do percurso de passeatas e manifestações. nos loca is pertencentes a parti­
dos po li ticos. etc. 

De modo geral. as leg islações não possuem efeitos signi­
ficat iVOS sobre a indústr ia de eQuipamenios Que se manifesta 
como prupo de pressão a~ intervir junto às autor idades. para 
refolçar esta ou aquela or ientação legal . visando 3 d isposi­
ções Que passem ao iargo da autonomia industrial. O que 
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permite. por exemplo. que construtores de equipamentos fa­
voreçam camp~nl' ;)S de esclarecimento junto aos consumi­
dores americanos . Que a Honeywell recomende. medidas de 
proteção para os Il'\d ividuos quanto ·aos dados pessoais cole­
tados' l ; e que os f.1bricantes se eximam das responsabilida­
des quanto à s~gulunc;:a. como vimos acima. 

Os gran'des usuários dos sistemas de informática são 
hoje. em Qúase todOS os países. o .governo. as empresas pú­
blicas e privadas l' os serviços de policia . As organ izações 
internac ionais. prevendo as possiveis conseqüênc ias negati­
vas do desenvolv imento tecnológico sobre a soc iedade. 
recomendam: a) quO se identifiquem as d imensões sociais do 
prOblema; b) que ~ i.) crie uma regulamentação para os fluxos 
dê dados que ignoram e excedem as fronte iras nac ionais: c) 
que as questões sO resolvam dentro do âmbito institucional 
legal. São essas mesmas organiZ3.ções que co~statam que 
um dos graves efültos socia is reforçados pela Implementa­
ção quase descontrolada do desênvolvimento tecnológico 
está produz indo un1 deslocamento do poder que vem esca­
pando às esferas leg islativas e até certo ponto execut ivas. 
para se local izar entre os niveis internos controladores da 
d issem inação e da operação dos instrumentos tecnológicos. 
Não há atualmente. porém. meios de contro le mais eficazes do que a divulgaç ;'\o ampla dos aspectos negativos do pro­
cesso e as legislaçÕes criteriosas cujo objetivo é a proteção 
da integridade dos cidadãos. • 
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SOBRE A IHPLANTAÇÃO DE U11 NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO 
ÚNICO PARA AS PESSOAS FtSICAS . 

• 

• 

~onsiderando-se a proposta de adoção de um núme­
ro de ident~ficação único para as pessoas físicas(RENAPE), 
nos moldes ~oticiados pela imprensa, levantam-se os se­
guintes pontos: 

a) não há, no momento, 
ra assegurar satisfatoriamente a 
ça, ea int~gridade de arquivos~ 

. 

tecnologia disponível pa­
cpnfiabilidade, a seguran­, 

. u) do ponto de vista técnico o arquivamento de 
informações através de um número único) u~a vez adotado, e . . .-. prat~camente ~rrevers~vel; 

c) não se conhece 
legislação sobre • os deveres 
arquivos sobre cidadãos.; 

por 

de 

ora, no Brasil, qualque~ -
instituições que exploram 

. - " .~ : .:. 

, 

d) a manutenção e manipulaçao de grande volume 

", 

de informações sobre boa parte da população y informações es 
tas sujeitas a erro, potencialmente acess.,!veis a um grande' 
número de pessoas, ~nclus~ve n;o-autorizadas, envolv~ o ri~ 
co --'lo -..rovo· .... ::o..".. =::;_':o~ :"> ...,~..;· · ~ 7 ,-,- a 1...., ~ .: r .:r,..l • . ,....<::: '" .::. ven+ua l ~on 

1....!._ .P _ ...... _____ ;::, : .. ç....; __ ~ '....,;:, _,;,. ___ J~U_.....,...., _) _ ~ _ J.I. .. __ 

te, mudanças indesejáveis na sociedade brasileira, 

. e) não se tem notícias de que as Universidades e 
os centros de pesquisas de ciência e tecnologia de computa­
ção tenham sido consultados na elaboração da proposta que~ 
por sua importância e implicações, deveria ser cuidadosamen 
te analisada pelos técnicos mais competentes. de que dispo -
mos' , 
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f) do p6nt~ de vist~ Wumano, esse arquivamento 

de inf·ormações ··perl:li tirá uma restrição ã liberdade indivi-
~. - . ~ . 

dual, ·o que levou var10S p'a1ses a nao·adotarem a sua implan 

. tação. • 

• 

ASSL":l sendo"; recomenda-se: · . . 
• 

1) que não seja adotado o número de identifi­

cação único .para pessoas físicas, 

2) en relação a bancos de dados contendo infor 

mações pessoais, que seja providenciada a elaboração de le 

gislação assegurando, aos indivíduos a respeito dos quais 

essas informações são mantidas, o direito ao conhecimento, 

ã correção e ã privacidade desses dados. 

., .. 
, 

• 

.., . ~ . • 

.. 
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TIiE l\ATIO~~\L ASSOCL~TIO:'I rOR STATE INFOR!-L-\TIO~ SYSTE1S , 

• SUGGES'I'ED Gt~:'LIXES r OR 

• • 
A STATE I~';:OP~L'\TIO~~ PF.ACTICES ACT 

'. 
A.~ ACT TO PROTECT A ~EF:SO:l l s ~IG3T TO PRIVACY A;ID CO~r?IDE:ITIALITY A\1) 

TO PRO"I" I"!' .... J ':' T",, ~'~ SO"l":)T 't'" .!C,", T~IS ~ , ..... SUru I''"To' n 'f ~ TIO'~ ~ :1 ;J J. .. u_ IJ ••• w: .. A ",:...::l __ •• \~IJ IJ..IOJ t USE .~,u · R.t.TE~;-rIO~ 0..:- \".:I..u " ........ ~ " 

BY STATE .. \.:ill LOC;~ GOVi::~~1E~:TS . 
, 

(Enact~ent Clause, as required by s tate law) 

SECTIO:~ 1 . Snort Title . This act shal~ be know~ and ~ay be 
c ited as tha "I~fo:r-=éiticn Practicas Act" . 

• 

. ,-
• 

SECTIO:t 2 . Le)islative Inte:1t . 

(a ) The {na!lle of legislative body) fines and declares: 

(1) 

(ii) 

(iii) 

(iv ) 

. (. 
'That the use of infonL2 ti on ror purposes ot!ler 
than tho:: ·~ purposes to which a pe!"5C'~ i-::l0':li:~61y 
consents can serious ly enda~ger ' a pe!"son's right 
t o privacy and confidentiality. 

That infc.L . .!atio~ collection nethods are not J.Ülited 
t o political boundarias aná , thereÍore, it is neces­
sary to establish a unified s tatewide program for 
thc regulation 'of inÍe! :ation collection ?ractices 
and to cooperate fully ~ith other states and with a ~encies 
of the 80verti2e~t oÍ tha Dnited States in regulatirrg sucr. 
inforoa tion collec~ion ?ractices. 

That in order t o increase participation of perso~s in 
t he prevention and correction of unfair inf ornation 
practices , oppor:u~ity Í or heaTi~g and re~edies must 

• 
provided . 

• De • 

That in order t o insuTe that infor3ation collected, 
stored and disse~inated about persons i s consistent 
~ith rair info!~a~io~ nractices ~hile sãfe-g~ arài~g ~the 

interests of t he persQns and allowin g th~ state to 
exercis'e its pro?e!" powers , a def init i o::l oÍ rights 
and responsiD i~iti2s ~~st De es taolis~ã. 

• 

(b) It is the pUTpose of this ac: to establisn fair inío~ation 
practices to i nsure t nat the rights of pcrsons are ?rot-ected and 
that prop er r t=ecies are established to prevent abuse of personal 
inforG:êtion. 

SECTIO~ 3. Definitions . As used by tllis act, unless fhe con t ext 
o t herwi se re quircs, the f ol l o~i~ S ~crd s end phra ses shall have the ~eani~g 

ascribcd to :h e~ in this s cction; 

(a) "Act" is the (na'G:ie of state) I!1fornation Pract i ces Act. 

-
o (\·.J .. ti U ' 

.~ .. ~ ' 
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(b) . 
• f • 

"Board" is the (nane of state) Infor:1ation Practices Board create 
• 

by this act (or if ther~ is no board as in aption 5 infra, (b) , 
shall read "Authority" is the (name of state) Inforoation Pra·ctices 
Authority created by this Act. 

(c) "Individual" is any man, \.focan, or child. 
• • 

(d) "Person" is any i~divi.dual, partnership, co-partn~rship, firm, 
company, corporation," associatio~, joint stock ccnpany, trust, 
estate, political subd;vision, state agency, or any other legal 
entity, or their legal representatiy_es' or agente 

·(e) "Personal inforü!ation" is any inforrnation that by some specific means 
of identifica tion, including bu t' not 1i..T'!li ted to any name, nUIüher, 
description, and including any coebination of such characters, it is 
possible to iden~ify with reasonable certainty the person to whcm 
such info~ation pertains • 

(f) 
. 

"Personal information system" is any I!1ethod by which pe.rsonal 
infon1ation 1.s collected, stored, or disseqinated. by any agency of 
this state gover~~ent o~, by any local governmen~ or other political 

.subdivision of tbis State. 
• 

(g) "Responsible authority" ·at the State leveI means any office established 
. by law as tbe bOGy responsible fo~ the collection and use of any 
set of data on perso~s or s~r.::nary data. "Responsible authority" 
in any political subdivision means the person designated by the 
governing body (authority) of that political subdivision, unless . , 
otherwise provi ded by state law. Rith respect ,to statewide syste~s,' 
those involving one or more state agencies a~d one or more political 
subdivisions, "responsible authority" rr.eans the sta.te offic1al 
-involved, o~ i f ~cre than ône state official, the state official 
designated by the board. 

(h) "File" is the point of co11ection of persorlal identifiable infor'~tion. 

(i) "Purge" is the physical destruction of files, rec1Jrds, or information. 

(j) 

(k) 

"Necd to knm/1 is ' the neccssi ty of thc pe~son \o.'ho l..7ishes to collec t, 
store, or àisse2inate persor.al infornation for obtaining thc specific 
infornatiori.. 

11 11' Local goverm:le:1t (the appropriate definition for tbe purposes 
of this act in this state). 

(1) "Political subdivision'" (::1ppropri~te def1.nition for the ~.Y.rposes 
of this ~ct in this state). 

(o) "Nachine-acce!õsiblc" Iõ!eans recorded on ~agnetic t2.-::>e,. nagnetic 
disk, na::;netic dn;;::, PUr.dl('<! card, optically scal:n<;blc púper or 
fi1~, punched p~p~r tape, ar any othcr ~ediu~ by Geans of ~hich 
infon::ation ·C~1I1 be co:::. .. ::~ni~ated to eL:!t3 processi:13 ~achines. 
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SECTION 4. (Na~e of state) Inforbation Practices Board. 

(a) 

• 0 • . .. , 
(Option 1 - Independent Board): 

There is est2blishéd in the ~~ecutive branch of this state govern­ment an agency to be k!1o~-as lnforoation Practices Board. The Board shall be co~posed of nine persons ~hp sha11 be appointed by the Governor ,-lith the advice and CO'1sent of (nane of legislative body charged with confirwation of Governor's appoint~ents). One 5uch person shall h~ve been actively engaged in the Danage~ent or inforcation and record keeping Sy~~e8S inthis State goverTh~ent, one such person shall have. been actively engáged in information proceising o,;mà recorà keeping syste!:ls in local governrJent ' in this 5tate, one such person shall have been actively engaged in infor­mation processing and record keeping systens incriflinal justice or law enforce~ent, and six of such persons, at leãst 2 of who~ shall 
rcp~esent the ~eneral public, ~h211 not be representative of any OI the aforeoentioned activities. Initially, three of such persons 5ha1l be appointed to serve until (terro desired for staigering); three or such persons shall be appointed to serve until (term desired for staggering); and three oÍ suqh persons shall be , appointed to serve until (term desi~ed for staggering). As terms of appointncnt expire, successors shall be appointed ror terrJS to expiore (desired length of terw) years thereafter c.,cept alI menbers of the Board shall serve unti1 their respective successors are _ appointed and qualified. :ne Governor shall fill any vacancy by the appointoent of a me=ber for the unexpired te~ of such mernber in the same manner as in the making of original a~point~ents. 

• (b) The Board may appoi'1t ~ Director wh6 shall ser:ve at the pleasure of the Boatd, and such other e~ployees as are necessary to cnrry out the purposÇs of this act. The Board may secure by agreement such . services as it oay deem necessary irom any other departcent agency or unit of state govern!!lent, and !;lay employ and compensate 't-lhac,ever consultants and tech!1i~al assistan~s ~ay be required. It is the . policY ' of the legislature that the : Board shall use existing state capability insofar as practicable. ; ° _ 

• (c) The Board shall ~eet at least once every three months, and each member of the Board shal1 be entitled to rei=burs~~ent for actual and necessary ~~pense~ incurred in the performance of his dULies. 

(Option 02 - Board ~ithin Existing State D€part~ent): 

(a) There is established '~ithin the Department of Administration (or other appropriate state agency) an Infonnation Practices Boarg, 

Board shall be co:nposed of nine persons l-lho shall be appoin ted by the Governor with the advice and consent of (nane of legislative body charged with confir=~tion of Governor's appoint~e~ts). One such person shall have been actively engaged in the Qanagesênt of 

.. 

inforI::l.:l t ion and record keeping sys tecs in this SOt2. te govern:::en t, one s'.;c í: person shall have been actively engaged in inform~tion processing and 
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record keeping sy~tems in local goverprr.ent in this' state, 'one such person 
shall have been activelv en2aced in info~ation Drocessing and record 

' keeping sys'te.cs in cri:::linal- 'j~stice or law enfor~e~ent, and six of such 
persons, at least 2 of ~110~ shall represent the general: public, shall 
not be representative of any of the afore~entioned activities. Initially, 
three of such persons shall be ,appointed to serVe until ,(tem desired for 
staggering); and three oÍ such persons shall be appointed to serve'until 
(term desired for staggering). As terms or appointüent expire, successors 
shall be appointed for te~s to expire (desired length of term) 
years thereafter exéept alI oeübers of tne Board shall serve until 
their respective successors are ap~o~nted and qualified. The Governor 
shall fill any vacancy by the appoiRtment of ~ me~ber for the 
unexpireC! te!. u. of sl.1~h memoer in th~ sa:;le manri~r as in the making 
of original appointnents • 

• 

(b) The Board r!la.y appoint a Director tolho shall be an official of the 
Department of Administration (or ocher appropriate state agency). The 

'Board nay secure frc:l the Depart~ent of Ad:linist~ation (or oth~r 
appr,opria te agency) such services ~s it reay deem necessary. 

(c) The Board shall meet at least once every three months; and each 
member of the Board shall be entitled to reimbursernent for actual 

• and necessary expenses incurred in the perfo~ance of his duties. 

of 'Options 

j • 

ti 

(Option 3 -Ex Officio Board) 

(a) There is established an Infornation Practices Board. The B'oard shall 
be composed of (e. g.', the Governor, the A,t-torney General, the Chief 
Justice of the Supreüe Court, the President of the Senate, the 
Speaker of the House, or their designées) serving ex officio. 

• ~ . v 

• 

(b) The Board rnay appoint a Director who shall be an official of the 
Departnent'of AGwinistration (or other appropriate state agency). The 
Board rr-ay secure fro~ 'the Department of ~c~inistration (or other 
appropriate agency) such services ai it may deem ,necessary. , 

(c) The Board shall meet at least once every three rnonths, and each 
member of thc Board shall be entitled to rei=burseüent for actual 
and necessary expenses incurred in the perfo~an~e of his duties. 

(cr~tion 4 - No Board): 

(a) There is cs tablished an, InforL!l2 tion Prac tices Authori ty \olhich 
shall be, thc Director of the D~part~ent of A~ninistration (or 
other appropriate stat~ , official) serving ex officio. 

(b) Intentionally deleted. 

(c) Intentionally deleted. -'. 

(d) Thc Board (Authority) sh.:lll collect and dissenin.:lte such infor::13tion 
and acquire such t echnical d.:lta as ~ay be reGuired to carry out 
the purposes of th is Act, includi:-.~ (1!;;csrt.:li:-::':2nt of t he r ou ti!1 c 

' practic~s and sccurity proce~ures of personal infor~3tion SySt 2ffiS 
itl lilc collection, stor~ge or di~seminatioll of pcrso!1al information. 

, 
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(e) The Board (Authority) may require the submission-of complete 

outlines or pla~s of personal inforqation systerns from responsiv~~ __ _ 

authorities and toe s~h~ission of su~h r~ports regarding kno~~ 

or alleged violations of the Act or of tegulations thereunder, 

as O3y be necessary for purposes of this act. 

(f) The Board (Authority) sh2ll prescribe a program of continuing and 

regular inS?2ction of ' persor.al inforc~tion syste~s in order to 

assure t~at infor8ation practices are in compliance with this Act 

and regulations adppted tnereunder. 

(g) The Board (Authority) shall inves~i$ate alleged vio1ations of 

this.Act ar of reg~lations adoptédthereunder~ 

(h) The Board (Autbority), pursuant to procedures (of this Act or 

Administrative Procedurcs Act), shall adopt regulations to 

promote security, co~fidentiality and privacy in personal inforcation 

syste!:s, cOr!sis tent vi th the pllrpose of this Act. \,Ti thou L 1ir::d ti r.g 

the generality of this authority, such regulation shall prescribc: 

:- .... 

(1) limits of authority and 
with access to personal 
thereof; 

responsibility for alI per sons 

infoTrnation systems or any part 
I 

(2) methods for obtaining advice and opinions with regard 

to requireucnts of 1a\-' in the regula tin~ of securi ty, 

confid~ntiality and privacy in personal information 

systems; 

(3) policies and procedures to insure the security of 

personal info; ll!a tion sys te:ns including the rr.echanics, 

personne1, processing Df infornatión, site design and 

access • 

• 

(4) standards, over and above those required by normal civil 

senrice', of c~nduct, eiJployment and à;scip1ine Íor , 

responsible authorities and alI other pe!sons with access 

to personal info~tion systeos or any part thereof; 
.,.,. 

(5) standards for the need to know to be 'utilized by responsible 

autnori ties i .n ceter.:1Íning \,na t t)'pes of infon;-,a tion ITLay b02 

co11ected, stored and disseminated; 

. (6) standards for direct and indirect access to personal 

information syste8s; 

(7) standards an~ procedures to assure . the prompt ~~d complete 

purging of personal infor.Jation from ;"lersonal inforrr.aticll 

systeos; 

(8) a continuing program of external and internaI auditing 

and verification to assure the accuracy'and co~pleteness of 

personal inforwation; 

• 

• 

.. 

• ,. 
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(9) standards governing interagency use of files as long as 

such use is not in violation of other statutory require~ents, 
thi~ . Act or regulations adopted tnereunder. t 

, (10) .standards for exenpting certain files from the coverage 
'of this act such as telephone nu~ber lists, mailing lists, 

. . etc. intended for normal office use • 
• 

(i) The· Board (Authority) shall have the duty.to represent the State of 

(name of state) in any anã alI matters pertaining to plans, procedures 

or negotiations for interstate . co~pacts or other governnental 
arrangê~ents relating to the regula~ion of per50nal information 
systems or othen:ise relating to ~he. protecti cri of the pp.rson' s 
right of privacy • 

• (j) The Board (Authority) shall have the authority to accept, receive 

(k) 

and adoinister on behalf of the State any grants, gifts, 10ans 
or other funds nade úvailable to the State fro~ any source for pu:poses 

of this Act or other relatEã privacy protection activities, surveys 

or progra~s, subject to the several statutes and procedures of 
(name of state). 

On or before Decemberl (or other desired ldate) of each year the 
Board shall prepare a report, or update of the previous year's 
report,to the legislature and governor. Sur...l!laries of the report 
be avaijable to th~ pu~lic at a nominal cost. Ihe report shall 
contain to the ext~nt ~easible at least the following information: (1) a complete listing of alI personal.infornation systems 

. ,,~hich are keptby the state and its political subdivisions, , 
a' "description of the infor3ation contained therein, and 
the reason that the information is képt; 

(2) a state:nent of which types of per50nal inforr.:ation in ' the 
Board's opinion, are p~blic records as ãefined by (na~e • 
of state) St41(utes, ,·:hich types of infonlation are 
confidential and l-lhich types of information are neither; (3) the titl.e, n2~e, and acidress of the respon~ible 4luthority 
for the syst~~ and for each file and a$sociated procedures; (i) the categories 2nd nu~ber of persons in each 

categQry on w~om infor~3tion is or is expected 
to be caintained, 

(ii) 

(iii) 

the categories oÍ inÍoH!3 tio<1 r.1a:int~ined, or to 
be maintained, inàic;ating VillCh c:ltcborics are or 
will bc stored in nachine-occessiblc files. 
the c3tegories or info~ation sources, 

• 

(iv) a dcscripticn of alI typcs of use r.13Ue of infor8~tion, 
ind ica ting those in'\'ol vin[; r,~achine-;;cc essible files. 
and including alI classes of users, 
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. (v) the rcsponsible áuthority's and the Board's policies 

f and practices rega.rding infon::ation storage, dur<ltion 
of retention of information, and disposal thereof, 

, 
(vi) a description of the provisions for maintaining the 

integrity of the information pursuant to this Act 
and the reg~lations adopted thereunder, and 

(vii) the procedures pursuant'to this Act and the regula­
;ions adopted thereunder wtlereby a petson can (a) be 
info~ed if he is the subject of info~ation in the , 
syste.m, (b) gé!in Çlccess to the infon:!ation, and 
(c) contest its accuracy, coepleteness, pertinence, 
and the necessity for retaining it; and 

(4) any - r~co2mendations concerning approprlate legislation. 

(Sections (1) and (o) a~e not required if the state hasan Administr~tive 
Procedures Act . ) 

(1) The Board (Authority) may acopt such procedural rules as may be 
necessary to ü~co~plish the purposes of this Act~ Notice of toe 
proposed adoption of procedurai ruIes shall be given in accord with 
subsection (~) of this section 4, and any person may submit vrritten 
statemcnts regérding osuch proposals. 

(m) The Bcard (Authority)Oshall consider written proposals for the acoptic~, 
arnendI!lent or repeal of Board (Authority) reguIations presented bl' 
any pcrson, and o the B9ard (Authori ty) may Iilake such proposals on its .. 
own lJotion. If the Eoard (Authority) finds that any such pro?o5al 
is supported by an adequate st~ter:ent of_re:asons, i5 accompanied' 
by a petition signed by at least 500 persons, is not plainly dcvoid o: 
merit ahd coes not deal with a subject on which a hearing has been 
heId '-:ithi n °the prececing SL"{ !Jonths, the Board shall scheduIe 8 pu"::l1i,C 
heari,ng for consideration of the proposaI. If such proposal i5 nace .s.: 
the Board ' s (Authority's) discretion, the Board (Authority) 'sha11 

o scheduIe a pub1ic hearing witnout reeard to the above condition5. 

No substit ute regulation shall be adopted, am~nded or repealed until 
aftE:r a publ~c hearing l1as been oeld within tite S ta te. At 'Ieas t 
20 days prior to the scheduled date of the hearing the Board (Authcrity) 

,oshall give notice of such haaring by public advertisement in three 
newspapers of general'circulation in the State of the date, tice, 
place, and purpose of such haaring; give written notice to any persc~ 
in the State concernad ,.-no has in w-riting requested notice of p~blic 
hearings; and ~ake available to any pcrson on requestcopies of the 
proposed regula tions, toge ther wi th o sUi':':laries of the reã-sons support:i:-:; 
their adoption. 

Any public hearing relating to the adoption, a~endnent, or repeal of 
Board (Authority) reguIations under this subs~ction shall be neld ~erc~~ 
a qualified Hearing Officer appointed by the Board (Authoritl'). AlI 
such he.:;,r i ngs sh.:ül ~e open to the pubIic, and rc:!so:1~ble opportun:t:; 
to be heard ~ith respact to thc_sybject of the hearing shall be 
recorded stcncbr~?hically. The transcript so recorded, and any 

>W I • i l e , 
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vritten sub!:lissions to the Hearing Offfcer in relation to such hearings shall be open to.public inspection; and copies thereof shall be nade available ~o any pers0n. upon paywcnt of the actual cost of rcproductio~ · of the original. ' 

• After such hearing, the Hearing Officer shall nake reco~en.dations to the 'Board (Authority) concerning the 'proposed rcgulations and the . Officer's o~~ suggested revisions. The Board (Authority) may revise the proposed regulations before adoption in response to suggesticns made at the hearing.without conducting a ' further hearing on the revisio~s. 
Any person heard or represented at .. ~. 'hearing or requesting notice shall be giv~n ,·rritten notice ofthe action of - the Éoard (Authority) with respect to the subject thereof. 

N~ rule or regulation, or aoendment or repeal thereof, shall become effective until a certified copy thereof has been filed (in the manner provided by State Law rcga~diüg the filing of adüÚ.r.istrative regul~i1:ior:s). 
Any person adversely affected or threatened by any rule or regulation of the Board (Authority) may obtain a deteroination. of the validity cf tDe: application of such rule or regulation by Ipetition for r~view (pursuant to appropriate State Law regarding administrative reviey) • 

SECTION 5 .. Local Gover~ent. 

(a) The Board (Authority) shall exercise alI pO\vers and perform alI duties as provided for in the Act with regard to ~ny personal information system operated, co~ducted or w2intained by such local governnent, . other poli tical subdivision or cOwbina ~ion ther"eof; or , 
(b) At the request of any local government, other polítical subdivision.or combination tnereof in this State, the Board (Authority) may adopt regulations to: peroit the establislli~ent of a loca l i~fornation ' practices board (autnority); govern the operation of such local inforcation practices board (authority); and define the rule-naking 

.. 

and revie,.r authority of such local infornation praj;tices board (autnor:'::;), Such local infcrwation practices board (autnority) shall be ope!;at:ed '::y and at the expense of such local governnent, other political subdi'lisic:l or co~bination thereof. 

(c) Such local govern~ent, 'other poli tical subdivis íon orconbina tion thereof t;";ay request that the Bc~!"d (Authority) dissolve a local information practices board (authority). 
~;r.CTION 6. Richts of Subiects of Ir.for:713tior.. Tbe rights of p('l"IjllnS on ,,'hom the inforD.:lticn is storeà or to De . sto:-ed and the ·~{!sponsibilit:'2s of lhe rcsponsible authority shall be as [0110ws: 

(u) The . purposes for \,'hich personal intorna tion is col1ec téd and used or to be collected ànd used shall be filed in \o.'Titi~b by ~he rcsponsible authority '.:ith the ['.card (.~uthorit)") and shall be' a =:.:lttcr of public ·record pursuant to Scction 4. 

( 
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A person ásked to supply 
inte~ded uses and oÍ the , 
infortlatiQn. 

: 
' .. ; , {"" 

c.f f~lri1 .. t · f" 
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', ... . , ... .., .... dr:: ré •• - ' 

• 
personal infbrrr~tion shall be informe 
purpose of alI intendcd use~ of the request~d 

, 
, 

' (c) A person asked to supply personal info~ation sryall be informed 
whether he oay refuse or is leeally requi!eli to supply t~ requested 
inforcation. He shall be infor~ed of any kno~~ consequence arising 
from his supplying .or refusing to supplr the personal information • 

• 
(d) Info~ation s~all not be used. for any purpose other than as stated i:l 

clause (a) of this'section unless·-(l) the repponsible authority 
first cakes an aõditional filing in acc~rdanc~ with clause (a); 
(2) t.he legislature gives its approval by la,.,; or (3) the persons 
to \o.'hOül the info~tion pertains givé their informed consente 

(e) Upon request to a responsible authority, a person shall be infor~ed 
whether he is the subje~t oí stored inforreation and if 50, and Ü?O~ 
his additional request, shall be .informed of the content and nean:':1~ 
of the data recordcd about hi!!l and shmm the infornation ~vithout a~:; 
charge to hiw. For a six wonth period after such disclosure, 
additional disclosures shall be c3de at the cost of making the 
disclosure. This clause does not appIy to :i,nforT!1ation about pcrsc;-: s 
which is defined by statute as confidential 'or to records reIating t~ 
the medicaI or psychi~tric treatnent of an individual • 

(f) A person sh~ll hav~ the rig~t to contest the accuracy or completeness 
of inforI!lation about him. If contested, the pers.on shall notify in 
writing the responsible authority dc~cribing the nature of the , 
disagree~ent. T~e responsible authority shall within 30 days corre2: 
the inforr.ation if the data is fcune to be inaccurate or inco~plet2 
and atte:::lpt to notify ?ast recipients \olho have received the iné1ccur2.:~ 

or inco~plete ' data within the pieceding t~o years '(or other desired 
term) of·the inaccurate or inconplete infor.nation, or notify . the 
person of disagree2ent. The detel'nination of the responsible 
authority is appealable in accordanc2 wiih (Adoinistrative Procedures 
Act or .procedures in this Act). Infornation in dispute shalL not be 
disclosee except under conditions of de~onstrated need and then only 
if the person's stater:ent or disagreement is incl~ded \-lith the 
disclosed info~nation. _ 

(g) A person bas the righ~ to 'be free frc~ the ~torage and continued 
collectio!! of 

.t: _ _ _ _._ _ __ ., ~ ..J 
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purpose. 

(h) A person has the righ~ to be free froo the collection, storage 

• 

or disse~ina tion of any ?ersonal infor~ation collected (ron anon)~o~s 

sources exc ept as exempted by the Board . (Au thority) or s ta tu tes . 

SECTIO~: 7. Penaltics. (Civil and crininal reMedies should be 
established consistent ~ith statutes and environment of the State.) 

SECTIO~, 8. Co~~on La,:. No existing statute or co~~on law shall 
be lioitcd or reduced bv this Act. 

J 
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SECTIO~ 9. Severabilitv of Vnccnstitutianal Provisions. In anjO 

• 
Section, sl!bs~ction, senten.ce or cló.use oz this ;'.ct sj~:i":"l b~ .::ldjuc;.::d 
unconstittiti6nal, suçh adjudication sh~ll n~t affect ' the validity of the 
Act as a whole or oÍ any Section, subsectian, sentence or clause thereof 
adjudgcd unconstitutional. 

• 

not 

SECTIO~ 10. Liberal Constrl!~tion. The provisions of this Ac~ and 
the rcgulations proculgated thereunàer shallbe1ibera11y .eonstrued to proteet 
the pcrson's right LO privaey and eonfidentiality •. 

SECTION 11. 
(desircd cate. This 
imp1ementation.): 

• 

• 

BZB-74 

• , 

• 
Effective Date. This aet shal1 becc~e effective 

date should a11m,; suffi'Eient time for planning and , 

• 

• 

.. 

• 

• 

• 

• 
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Public Law 93-579 

93rd Con3rcss, S. ~418 
Deccrnbcr'31, 1974 
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r'TiY:~ .i~' Act 
of 1'174. 
5 lJ5·:; 55211. 
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. , . "§ 552a. ~CC()rd9 m:\Í.!..b.in!d on b~lyidtlals ·. ' ' . , .. I • • . . . . ~, 

"(&) Ih: fIX1TIO:'\~.-For 11l:'"!.o().";'·S n( this Soo'ction­
"( 1) I hr. h'rm '<l!-!I'ncy: .meUJl9 u~('nc.'" 1\5 tldint'd in 5(.·ctioll 

5:í:!(e) of t!tis litl~' ; , ,~ ' : . ' "(~) lhe term 'i.:di\"iJual' n:cp.l!S :.. citizE'1l of thí> Unit..cd Slates 

:.-: .:. or (!I\ ~li:,n 1.!·,di.~!I .... u\}7l1i~t~d lor ·T · ~ rm!ln(,l\t r1'!!i,il'rl\::?-~. · · , . 

.... : ' ''(:1) rhr t!"b! .'1iI3i!; '.:lin' induct:'-3 mainf:'â:1
1 rol1tCt.; c!'z, ór dis-

t · t: t--' .. ' ',. ; .: o. f . I • • • • , . , 
' . 

' .. . . ." 1. 1 ' .. 

• ,,:.(.lJ111 ... ( ... . .. ,. ·' .. .• 1.· ...•. 
0 . 0 

.

. .
... 

'" . "(·1) t;:e ICl'm ll',,'cord' mpulls n:\';: ít{'m, ro\lrÓcn. OI' <::Qupint:' 

of in{ol1nntion nlr.,)II~ . c.n ilHi\· ir.ú~l th&.t is ~~iJlt<-Lined by an 

';',' :n.~õ!ney~ incJU'.li ! i ~. but nc~,Hr,).Íled . to, ' hi.i · 2:.:c:.tic.:l., mlS!lcial 

t C ·l~ · · rt;· · , ,. ...., .. ~ ; · ,·1 \. : " ,,- ~ d '~'1' 1 " ';"~'r", ' t};-.J. 1. 
',. .. , ' . r , :~. " ,l ..:. , , ,,:,\, , . .... J ; '. '''''J, (I ...... cn.-.1U:l . • c~' .' :- ~ . ' r:1~ <1 1.~.lO 

nJld tb:t elill, llIllS h!s n ;',r; ~ ~, or t ... ? :a~!::lnl~:'! }~ '.Lú :.~r. s.':mbo , 

or <.:her id~ntiÍyjng p ~,Iiicull1r 1'. ~'2i .:.:ned lÓ th~ Í!·.dh·idual, such 

. t as n. finp!.r o!' .'\'o:co print or aphcU:~~ph; .: ' .. ~.'. . ' 
' . . ' . ': (!l) tl : ~ tl'!,:'n ':;' :S; !!1:1 01 re.:c:-d:;' ;1~f. .a!lS li 7.t'O!~~ (J ::.. .... y I'ecords 

I' .' 'ulú~.~r th~ cr.lltro! oI nny a~l'n('Y 1rom -.;-'hi.ch - ii:âorl!lllt.!On is 

• r.etrie·,t:'d by t ~: ~ nftil;e Ol~ L~~ idi\'idllRI or by ~mc idt::!1tifying 

numbcr, !")'mbol, oro other itlentiiyill~Pillticu.GU- ~igncd to tho 

. , indi,idnnl j . • ' . .. . 
.. . ~: '. 

"(6) the térin 's~!\ti ~ tic2.1 ree(~!'d' mel!llS a úc.ordin s. systcm 

01 r('cor,l~ muillt ~ ir,l'd f t..: r . Stll t:5t ic~l r~~'lirch 0:- re!!orting pUI'­

poxs on lj' :mu not \;~ , :d in ,~'hole or iH prU1. in r::.:!.l..ing cny deter­

. minc.tion ahout nn idl'l\tifi~Lle inui,·illiinl. t.''xep-pt ~ p;:~)\'ided by 

sedion 8 of titit> 1:1; nnC 
. ' . 

"(7) the tenn 'j'outinc u!..c.' llle:llls. with r!'spcct to lhE' clis­

dosure of n. r~eol'll, th~ u;;,c of sue h re~ord rOl' Il parpose which 

is cOJllp:ltible ",ith t ht1 purp05e for whieh it w:!s COP(·('t~d .. 
"(1)) CO:SDITlU~5 Ilz' n:~cJl~'Cm:,-X o n~rllcy sl!s.lI disdosl' nny 

l'ecoI'd \,;1:kl, i::' conl a;lll·d in n. !'.ysteJn of re-.:onls hy e.n} mcans o! com­

muuicnti ')l1 lo ; .!:)" I·I'~;()Il, or to ;l!loi.b·)' a~ency, t:xcept nursll3.nt. to R 

writtE'1l n'qll~st b,r, or with tile prior written CiJllscnt of. t'h!' indi\'iàu31 

to ",bom the r('coreI Iwrrains, nnh'ss <Ij~do=,ure of the r('cord would 

he-

' , 

. . • 

. ~; (1) to t !tose ome,;r::; a!l'} émphyl'l'~ 01 : hc RV' ncy which main-

t!1111S til{' H'COíd ,,11 0 hnve a lI red for the rrcord 10 tllC pcríormunce 

of thcir dUtil':; ~ "(2) re'1uired lInder :;ectioll !í!;2 or this title; . 
"(3) for n routinp. \1 :-;(' as denllco in sllh...c:ectioll (n) (7) of Ihis 

sechor: nnil d .. !:;erib-.·d lU,der Sl! b Sl'ct íOIl (c) ( -!) (D) of this scction; 

. "(4-) to the Jh !'('n1\ of tlle} CCIISU3 for }>urp05eS of plannin.l! or 

c:arryir.~ OH! a <:cn::n;; or sur\"C:t or related acti\'iLy put'Sunnt to 

thc ~ro,isions of'titlc 13; . ' . "(5) tn a re:::p ;ent ",!lo !!as prO\'id~d the a~(!ncy ~tJl nd.c.nca 

adr.qUl!te '\\Tit~~lt !i::5 i,mmCC th!lt th:! !'l'C'ord v;iil bc u:;(.·u sole1\- os 

8. stntistical rc""aTch OI' rti t>ort~!l!! n:cord. n.nd th!' T('('or,l 1S tõ be 

transf::rrcd in a i,~ rTJ1 th ~t)') noto iwii\'idu'llly i r1cl1t it::l ~lc; 
"(-ü) to iile ?;r:.t iona1 .·' .. rchi,c!'; oi t \ o l h": :Cr1 .3t :-.!es a" t. re.coI'd 

whicl l ha -.; !:u : ,: ·_ : .:':i~ ::i ~t .; ;- i ,=al 01' other .\'S.h.!c to w !'.i'r.:nt jts con­

tinucd pr~3en-~t ion hy thc Unitcd S tntt's (;o\'ernr.:l'nt, or foI' . 

endu:J.tion hy the AUioinistr!4tor oi G (:neral S<'!'\'i~es or his 

. desi .71::'c to l{f!tt~~!!i ;:, ~. ~·r.":l h .. ,:- th'~ ~ . ill"'l ~ ; ~'": = :! ~l .:. '\-::!~c; 
I : ('7) t u !:.1 . 6 U; 2T c ~f'" r.v or io en in:·t T1l1:1entaliry of r'.n. novern­

melital jllrisd id:o!1'''y;'it11in or IInrl <~I' t ;te cOliaól of t!le 'bnited 

Slntcs for a ei \'il or crimin:l.l l:n. f'!IfOrCf mcnt !!.f'!i·,.i!.y if the 

~ctí\;ty ls autllOrizcd by l~\" .. , llnd if t he head of the ni!enc,v OI' 

lnstrumcntality hns n:ade R written rp.<}uest to the agency which .. --

, .; 
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m!lintn.inS lhe rpr.ol'd sp('cjfyill~ lhe partic!llaI' POJ'tiOlllk:i!',,:1 :11111 
·the J ~~' .. t':!ioro:-rmc:ut a.:ti\·itv i~lr l\hich t·L~ rerurd is ~ull"ht· - .- . 

. "(F,) t'1 ~ p,' r"o:l :lllr"lIô1n t. to tl !'ilowj:l .~ of (,o:Jljwilill!: .:irC'lIm-' 
stJ.nc:!s a;rr-.din'! th~ hc<, irh or ~ ~,il'ty of ~H' i:\fii\'idllal ií ;lIlf)l\ !=u(.h 
discl,,;; ul'l' s:uti;il'R!ioll i3 tran~mittf'cl to thc Jist kllownnÚdre.ss oC 
such i!ldiv;.1:: ,tl j . • 

"(V) to ( · ;t!: ,~;- iIoll:;c of CO-;'l:':l,·~, o!'~ to the C'xt!!nt oC m:l.tt{!I' 
v;ithin it3 jt.:ri::,.iktion, fi:!)' commi~t('c OI' surx-ollunittre ti!eJ'l'of, 
~ny j!)!nt cC:I~mjtt~e oí COlT~ress or SubcO;lilllittee oi nny slIch 
joint ca~:I!1itu.'~: . ' . . '- - _ 

04(1 11 ) i.) t ~ ; ~~ ('c;;n i~ t;-ol!i'r Gt·ncr2.1, or :ll1:' oi his nmhoriz('(l 1'1'11-
l"\::· scr:t;aj,· ~~, in th!! ('r;::r.:.~ o! thc paio:J!1"lIc~ oi tir" duties ôf 
h " , .. . ~ .. . t . e ". l'r,d;u._ (,CO :; lltl~~ U;;I(e; OI' 

"(11) pur~H:'l.) ; t to tile OI'ner of n. cqnrt of ('om~t(,llt jUl;sdi(~-
t.ion. ': . ' . 

"( c) A<"."::l'(I::-'"TlXO Ol" Cf;<T.\lX Th:;CT."-:::rnr:s.-Enr.h 'n;;t'ncv, wilb 
• res[,ect to rur-n !=ystrm oi r~' (,c!',h ur,d~r iL.-; cor.tm!. shnll- ~ 

"(1) cx('(~pt for cl::<,(,.'ln:'ilr\'s H!:ldc ll:: :kr silb~('Ctjons (b)(l) OI' 
" (b) (2) oi ttli5 ~dion, k,' l'p a:l :J.ccllr:>.te nC'(:ounting üf-

"(.;\) t11t' d:,tf:. Ji:lturc, anIl Pllljl'l'e of c:!.rh d.isclosuI'c of 
.. recorll to :my p;,~nn or 10 unol heI' ageIl!':)" m:ulc under 
sub;:{'dinll (b) ot I!;!;; ;:wti()n: o.nd 

'~(B) tllr. r.!lTn:! ;md audrcss oi tho pcrson OI' ngency to 
" 'hom l\'I' d; ·,' lo~'I"" l' co r''''c'e' 9' 'I. _ . ~. ::' . . 1 ••• "_ ..... 

"(~) Tctain the nccoi;:~tin~ mide unrlcL' pa!'nC!'rnph (1) of tllis 
sllh!;,·ct:oYl for nt I(~:l s t ti'''c wnrs or the lifc oi the rrl·or.l. \\'hich­
eYer is lo;:,;cr, dter lhe nlsdo :)U~e Ior which tlle a,~(,oUJltÍJIg' is 
mnot! : . 

"(3) c:,:cPpt ' !r;r foisr'':'<i11I'('$ r.1ldc 'tmncr r.ub~!!dion (I» (i) of 
this $(.'ction. Jllilkc th~ I~~'rounling made nnd.er p:trn;ra ph (1) of 
this s~b:.:e(ti(\n :'I'1'"lli!alJle to the inài,idul\l n:lTlled m the rccord 
at his rcq\lPst; and ' . . .. ~ . : 

"(4) iniorm nny ~~on OI' clhrr e~nC)" " nhout o.ny torrection 
or not::t;on of àigpnte mr.,lc by tne. :l::cncy in ncC'ord!lTlr:e with 
suL~cction (d) of this Rction of any rccord that h:l!,; })('('n dis­
c]osrd to the f'l'rsoJi OI' llg~l1Cy if an !!.ccounting of the dh:dosuI'c 
was m:ld~. . . 

U(d) .ACrT':;~ TO RJ:cor.nô.-Ench ngency. thr.t mainhins r. system 
of rccords s}uH- . '. _. 

• 

• 

"(1) upon rcqnpst by âny ·indi.id '1:tl to 'guin'Slrc"ss to his Persor.a1 
. - rccor<l or to :in:- in1~r!ll~t i l)n r('rt:!Ínjh~ to him ·v.-hiC'h is con- reviu • 

.tainNI in n,r. s~' stcm, peI1;út him :-.nd ur;on his rcqll!:st, 14. pl'I'$on 
of his own cho.J=;n.!!' to :!r.comp:.ny him, to l"cvie" the recoro and 

"h!l,c :t ctrpy nl!!.de oi nli or c.nv nortion th~reof in n form comprc-
. hcn::ibJe to him. exct'!lt t~:lt - t!'!e a~ .. ncy Ir.::ly rcquirc thc. índi- -,. vidu:> 1 to i'r.nlish tl. v;ril t,,;} st~t~":1.t :mt::orizin;: d i::cllsslOn of 
tl~:-.t ir,d~ · .. i(! .. ~r.! h.~C.Ú ::1 the acco"'Í':-.nyi,-._:;, pc":cn·s pre5Cnce: 

.,, ' . "(2) -r~m1it t}l(~ inuÍ\;dã1!U te> re'lll ~s~ s.menõ,ment of a reeord A::lenC::.~ 
-pertaini::;.: tQ him and- " . .. ' : .request • 

. :'<, ".' • ""{.\) nnt ht~r tnnn 10 d~ys (c:!:cTudin~ Sa.turdn)"s, Sun-
,· f • .... ..... ......... ~ ..' ~ . • . . .. 

. Oil7-', l;'na 1t'~~ 1 pc:>.;"; 110: Hl.':'SI n:.. :, . Cll~ C::'Ie OI ~l·~lpl. UI 

h "ri" . h ',.,+ d , su{' ttql\~~i . fl.{'"nO 'Tl!.' -_~ In Y\"I'lr1 :! :.: ~{; r.:x:;l,t' :, ;!.TI 
.. : • • H:O' "(D) nro;n~ '1'-1 ,,;-:.,,-- . I' ~ u ... , ~ ....... ,.... , 

•• "( i) rr:n}d ~:J y c:r;~-~tiC':'\' ô1" ' ~h:y: . r.o.t:ón tnereof 
, " . " ' , ' ! - • v.-hlch th~ in:.ii ndu;l bdii:\":-5 i3 nv~ ~ccuts.te, rclen.nt, 

.',' , . '! Oi timelY, or rJ;;:':);~ ~ : cr ' . ' f . 1 ' :" , . , . 1 .. 

.. ... ..; "(ii) L-d0~ th~ indinàu~l of b.eft:i.:ll t~ smend 
the ~Oi-d in .f.ccoroanC'8 .v:ith his reqll""'.., thc t'C!!..9OD 
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. for the r~foJ ~ll, t}:e procdurc3 e~t.eb]ish(·d by the a:zency 
for tlc indi\"idu !ll to fC1ut'st :l f·:yje,," (·f tj !::.t fi'fusnl by 
th~ tr.: ~ d of f: . ~ r:;;,:n,,)" or li!! r ~"::-o.!f d o:':: i:.:}! :":. tcu Ly the 
h!'~ld oí th ~ !;f;;!;}cy I 3pd the r..:....~~ u!ld businc$.5 aJdress 
Oç t}· ... • c : ' ,;;., 1 • . • • ... _ ..... _ • • _ .. , • • ". . • • , ' o ' . ' 

U(3rr~rmi: t: :c inll : .. ;i.luar .... ho di5.lr;r~~s\ .... ith t1 . ~ rJl:~d of the 
c("~:lc.:r ~.,) :!!!l-::d. hh, 1''': l:or.1 Lo \" • ..:! t;:: .:J, a revie'.-;- oÍ r.u'!l rdm:!l.J, :' d '!l '~. 1,..:. · ...... !. 0'1 "O I! ' \ " (,.~rlI 1:~ ·llllT t..:' ·' ''Pl·d .. \·e ,-'t:l ' ~ .,." r.lld a.1 A.: '" •. : .1.:, . ~ .... V ' "." . c·" ... ' " ~ .... l ~ ' •• ~:"; lU . . . ... , • 1('~ ... 1 uub1ic hbl id r-. .... s) ifilm rnc d?te 0:\ "'hió tJl~ i71àiyjrh:nl. .. ..: ... .. . 
rCCJ, ! ~:':ts wc.h f·!,·i ~'.,. cnrn!",ld(\ s;;r:h ·-{'('V i e ..... ~nu J!q!:<y Co li!1nl de:;'('-" );-: · ~ l· ' ·' ·ll·ll l - " ·· t,·- ",,, .. 1 C~l ' " '' r"h"···." t~lnl." · · ·l"l· · !'· ., r;""étl~~" ... • 1 . 1 •• ' J I .. .o_ . ... ... .. ... ~. u .. l ...... _ ~ _ ~_v .~ . .. . ., . ,-1 . _ . ~\. ~ . • .o . ' t . , .... J • 1' " . _'.4.1 " • 1 . .. (" "" "r ' " o" '" I' : •. " .. " 1'~'r 'ol1' .. · · ··l l "" " , "'r .· ' S !"t'\" .. . . l" '" ....,., · ' ·· ·.' ·1:1· • 

.... ~ .. ' . ~ . ... . .. . .... . .1 <.J .. _ ..... .. .. . . ._, .. . ,, "- • • 0 . .. . t. , _ .... ,._ . __ • !:) 

O;::~-I(\.l ~ l=O · ....... :tl <:,.: ;0 "" " n'l I .I·e · I · '~"I· .J ,' ,. ""·'o[r j · .. ·, r n ,··:Ul tl 'c ..,\.. _.'.1 ",.J. ...... w .. 4- 1 .. .. . U \-. l.. \..\" '..1 '" ['" .. ""~ ... ..;.J ..... '" ... ! rp.qu (:~t, ~!!:mit t!l~ inj;\·iI::h~ :ll to file with thc ~ :;i!llt:y 'n ronci,.;o 
st nt" >ll~T ~ c: . ; ~r· I··l'" .(,,;-t. ~' I H,e. r"p.., .. ,n " ~o- \, ~- r;:~ ·' ~ ·"· ' !i."·. lt " -1-t1.. tIlc c. ~ . • " ':" " . ' ... _ _ ... . 1 ..... . v '": . - • .J .. , .... ! .~ .C •• I U . . . .. _ ... ... . _. ,'t;1 
reftb:ll c~ ti!!) c:icncv, ~nd n"t iÍY :hê in ,!ividu:lÍ ci lhe roro,·isions ". for ]udi(;i.!ll'C\'icw óf t } ~ ·; }"<:': iewin:! 0!;;r.1:1I·.5 uct~rmjll:tiioll UljUer 
6ub~ctic'!l (~) (1) (A) uíthis5('dion.; ' . . 

"(1) in 1l.1!\' llü'clo"ure, co;üainill~ i:!íl),jn:1tion about which thc illuÍ\'jnuIi1 h:~c; iih'â :>. st.ltemcnl oi di~: .. ~r{,~lllcnt ~ Ol;currill~ aftl'r th.! 1:1ill,:::' oi t!l ~ ~t iltf':.ne!1t ull ~! er ~):lr:;r'I':.:!)h \3) d this suL­section, c]cnrly notc r.!IY l':;rtion uf tb:l rr. r·onl ';','hldl is (E,:pntl'll and provide copiC':) of tlle stntl:ffit'llt (,;:0, if thl' :t!!r.nr!· ~k~m5 it Rpproprial(': copics 1) 1 a cOllri~:e ~t!!t/~:iJ~!)t (lf ti:c rl '!Vnll:l of t}IC npcllC:y ior not ll~!lk ing thc UD\I:lldllll'lIb n ·ql1c"L!ll. to p"rsl)Jls or 
útllt~l' a;;cnt:ie:l to whora the d i:õpllt\!d n 'corJ lias l,cl'1l di"dO:-('II; and . 

"(5) notlIi!lg: in this sC'ctloll shull all(,\'," an Índi"iull:ll :!rTf'S;: to any illfor:1! : ,~ioll compik<l in rcn:::onnbJe 8.nticipatioll of n. civil R.cticn O ~· p rc;·c.:Jirlj!. , . ' "(c) .A.ra;~CY · I~EQClru::\G::XTI;.-E!lch ngency thnt mnintains li system oí n 'cor!l" ~hnlJ- . . 
"(1) nl ; .. i:ltnin in its rêt:or:i5 on 1 y sue ~ in !OIú:ü2c.n n l)l)ut nn iniii··i(1u'l.1 ns 11-; l't'! lc'"ant and nf'~(·ss:;r:: to :tl'(,olllplish !l pur!>o~ of the ::g(·n·'y rC ':nired to b.! accor:llJ!i~r.ed };,. st:lil:te or by cxecutin or(lcr of thc PrC3idcnt·j •• . - '. 
"(2) ('oJled inform'ltion to thc gn'aU·st extcnt prsl'ticnl,le dircrtly í rolO the !'lIbjl'Ct individual ., .. hCll thc informnti'm ma}' re!>ult in n(h-~r~e dr' ~"i:rillat i(ms ~: bollt :!Il inrl~\'idunrs righUi, tY.:IlC' fits, and privi1t.:;o:'s unuer Fc!lue 1 pro:.; r:mls i 
"(3) infürm e:lch ir:d! ... ~idn::1 "!iCr:: it Ilsks to supp]v informn- • tion, on th!! !orm ",h!dl it USf;S io rc. ~ iC'c! t! IC infor:lJ::tioll or on a separnte fr.l'nl thnt ("m oc rcb.ir.cd o',. t l:~. !1l\Ji,·h1:.tal- . 

. ' "(..\.) thc nllthOlity (whe~Lêr gr:!.ntt'd by ~.!ltu te, · 01' by . d f ' P ' .1 ) , ., }' } 1-' excclltl,c or Cf o t.'!e réSi\l~t:t ·W !!.H'1l Il.u t IOnzes t i/! SO !Cl-
tat iori oÍ thn in f()"nn~.~on ar.d · "hei ! JEI' dis..:]03urc o~sll('h ill!torlTl :,t iO'l is 1Il!!!l ; i:Hon' 01' " 'Jll!nr::'!" j: :' . 

"( H) t ho prinr.i j':d pilrpo:::i~ OI' !lu·rp05e.5 for whit'h tho 
informntion is int" ' lldf'd to lM.111sed ; . ' . . 

h(C) thc routi!1!! t!~S whkh ms,' Lo m:l!1e or the infornlR-
t il)Jl fi" -.ubl ·I ~I ···: 1 Y.··lr"" lln ... t to r~I'f'''; · ' ·''1. 1.1\ (T)\ ,.: 'h:C .. • ~ I .. ... . .. ... _ • ... .1. • . • . . , \ _, _ ... I ....... .. .......... slIh,('(' tioil; n nd: • d A 

"(D) thc r·rrt'l't ~, on him. if :llt~·, of nnt proviJing 1111 or nn)' p!lrt. oI tJ :c fC l11le.: tpJ in{()TnlatlO!l: 
"'(4) sulJjl'rt to thc p r,r;i" iolls oi p:tr~ ~r:lph (11) of this sub· scdioTi, pnhl i'ih in tIno ! ''''(h·r;tl l~ ('Ó~! C'r::.t lf' ilst anm:ally a nntice of the ('x ; ~tR:ic(' ollll rl :JrnctC'r of th!' ~\'stcm of r('l·ords. , .. hich Jloticc sh:dl i; 'cl!llit'- .. 

"(~\.) tiw nnm(' r.Tlllloc::tion (lf the sy;::temj 
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"(B) the c .. \t('~ri('s of indi\'irluals OIl whom rccoÍ'ds aro 
lll!\iJlLir,~d ill lilc s':st.eCl; · . 

"(C) tllo c:;t.:~oiir;; oi rocorõs nlltlntail1\.'<i in tht" R\'stcm; • "(D) p"di }'outine l!.;;.! oi the rW'ords con{ni!':"d in lhe ~ys­tom, ir.c:uding th·,) c:ltc.;cri~s oi \:.$01'$ and the purro:'t'· oi sueh USC; _ 

"(E) tl!o I/olicic3 and p~.ctiet'!l of the a~ency rcgnrdUig 
stl,)rng~ rttri '~í:li .. ili:y, 8CCC33 oontrols, rdcnticn, end c.lisp.:><'...a.l of thu ;-"co:-cls; . .'- ~ • 

"(F) t~H3 t i,.:o r..nd bG"i~ ~g,(1 eudr-e~ of thc ~gel1cy officinl r.ho 15 ~~';)o:\S;bia íor toe ~ \·.:,~ ... :n (lf r~rorJ.:!; 
"(G) t~io I!::lôncy prc~e<.i;lr~ ~hc~hy nu ;n't1i\'idv~1 cnn be 

noWieJ at. hi~ tCfp r::\t if the Sysh' ffi of ncords coutnins a r('C-
on~ r<::üÍl:ilF~ :O ~i.."ll; . . . '. 

"(H) the ~';~n~y r.r.cx'Cdn~3 v.·hc:eby ·~n indiridol\l can bc nctified 9 t hi'! ~!Uí';;t how 111>, C3.il <rún llcce'>S to nnv rccord 
perbining to ~im·cont{\ir.ed in tile s:,:::tem oi recard::, and how he cnn ecn:cst Wi conU:::lt; ~md . .. . . 

"( I) t!:e c~'. t('g<,)r ; ('~ of <":'lU rc"('s o: ) í'eonh in t he ~y~tp.m; 
. "(5) m:lintn;n alI r~o:'ds "'.:üch nre u~')c1 hy the a;"'T'I1Cy in mak­ing n!l \' ddcrm i nn.t íon n uout R!I\ lndi ..... iciuo.l ... it h ~u('h acclI mc", rel,w:a1cr. timelin!"!""q. I',nd cornn],:!rIll's::;:lS is rc?~n:l "lv ncr.'~S:-;3.1:V to arsure · f:l.it'~il"5l; to t ite índi.l\lu~i ir. th'.! dt'tcrmin:~ti(lTl: • 

"(6) prior to t1i!'~r:1in:\ting' Rny rccord nbout an individual to any l'erson otl:('r th:llI an U,!!'Clll:y~ lln!f'SS thl' (l is.-:rl: lil1:-1tilll; is made 1'1lf"5:.l:mt to f.U~:x>~t:on (b) (:2) o! this !"('ct.ion, makc J'(':t~on­able ctTort~ to a~'511rC tnat sllch rt'\::oro:; ~re aCcllratc, compJl!lc, 
tim~Jy, !Ind rdr·'::.n! [(,r r.!!('nr.y : :'lrr.'r::;.es; · . 

"(7) tn:lir,t5.1il 11·., ~onl J~:K'rjiJing how nny indi.idu!ll cxer­cises ril!hts .!!U3r::.ntcM by the l"i:~t .:\TTl\.'ndmcnt unl('5S f':<.:pttssly authol;zru b. st:ltnte 01' hy t 11l.! jndi,id~J:1,lllh()ut whom lhe record is lTInintaiued or anh:ss pcrtincnt to nnd \~ithin the seora of nu authori zco In w en forcrmcnt acti '.i.t.,; '. 
"( 8) m!\ke t?!lsonnblc pilorts to' F.c rve notice nn an ir,di"irlual whcn s.ny rPçord on slIch indi"iullal is mace r •• nilul:..ll' to any ~r· ron unucr com!')tlh·.or:,· legal pr<x:~ when such proccss L",collles a m~tt,(; t' of 1'll1:>l ic rc-,~orà . . .. ... . . ' ,' . ' 
"(9) cstlllJli.-;h n!lrs 'M tondud lOto ·pcrsonS' .j·m:oln'd in the design, developID?:1t. on~r?tion. ar m:.intt'n:lnec of :my systcm of record3, 01' in maini:nin!~'! l!!'!, ~rJ, ~:ld instruct C-:lch Sl!rh per· 5Cn witL rc~pl!(· t to ~;néh r·ules 'anõ the n-quil'l'lT:PJlts of tniúi>ction. inc1lldin!! f\n, oth~r rnll's Itnu nrC~e(til~ .~ adoni~d putsunnt to this s...action cnd th T}(·naltics ior: nôr.cc:nn1i:'.!!ce; 4 . , . . ' • • ," "(10) t'St~b1i:ó e!":r.N)p~~te·· !lcimi;!i:;trp..ti~; t~hnienl;' aud physjeal safi' !;"I!l:-.l!: to :nsurc the E<-curity a:ld conGdenti:dity of , - _'"I .. ... 1 t" ...... .. ... \ ~ .,..r, .. - ,..... "'" - - " • 1- ,... : "'"'1ft.... o- .. h ,. t ~ } a z" r 1" ro:Ol·~ ., L . .... ,J F "- " X : 1! = .... '- ~ c .... C •. f. •••• . ",u? L rl:l ~ or I .. a (,", to th~il" ~~:i~y or int <,~rity whicn CO'.llcl ~'sult in sul..cbntinl il!J.rm, e l~~:r.. ;:i'S".7T:~t, in(' rJ;i,,('ni~nc~, OI' uni!L ~rnCES to a~y indiviJ· 1 " .~ '. ' •.. '7 d " .. . . 1I:l on .. .,em lnLo:-r,~ n tlr.'n)3 m!ll r.._ ~ m~'j: l\!1 - . "(~~\ ~·1 -- -· ' " .'._- r - · ,,· .. " ,";. ·· '1' , oÇ·ln':c~ 'l· t· l·o··n· u·n·~f'r \ .. ." J • V 4' I'-.JW·JV \"-\' . ''::;' "J.I. . -"" ... IA' ~ ;l . I ,. .'" .. . l ",lI.. • •• 11 •• \..l . : . \: · ~r~~r.lp~ (~ 3 (D ) oi this '~;:::~c~: 'P! : ~l ish i.lI !h: }'ed~rnl .. J>" """ " ",1' "'~""e ",oi "--V ...:--- ...... or 1- 1-r. - vl " ' " o~ t ·, .. }T' I"rr.'n'·'lon -... _ ... _ . '~ ~ ... ~# .. .. \" "' ... . , .. .... \ . ~_.. : .. \. <l.. . u _ , ..... :: <t; ... . . . J ' ... · . 1 .. ~ 

• ,;>:\ i.~iha ~_7:, ri:CJ · ~vi?e a!r áT)t~:n"'''1Íh- for in~,~I't·.:ied r,~ ;c.Ál!lS to rul.:mit -wriU~!l r:!:!ta. ,' i\!w::!. or -P.-TT: r:J e·."l:3 to th~ :, .. :-~n~v. . . : '''(i) A"1~u::;r ::- .t'U:.! . .:.....:~~ o:"'.lerto ,:',ry oat the prc,+=iuns of this . . , t'·· t . ~' ' 11 ~i H:m; e ~ C'n !: ~i:ncy ~ 'lI. rn!",J~ ~l .~ S !\ ~"tfm o .. ~corÚ.'1 6)!~ pro-tm:l r;at.c n; !~. in r .... "'(', r ·::-:.ncc \7it.h t! ,? ~ui :'<! ment.s (i.nclu~ ill'; gt'Dcral notiea) oÍE-=cti · .. n :-S > oi thL~ t ii le, 't\ h i c:, s.; ~1I""":' '. . . 
~, . .14 (1) est:l :,1~u prccednres naereby sn individual ~ti De not.ifi~ 
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. in rO:~I'OJIS~ to hi:5 l'eque..::t ir nny :;ystcm of r,N:ordS nnrued oy the . illdi\' itl U!'I I contai::::; li II'('()ld }l'!r[ n iHÍ!:g to him; 
"\2) ú :liiU! l·,·.It'OIi!lLl<: tinir.:, pl iice.'5,I:n,lléc)uir.:men!s for ich'n­

tifylll~ c.n ill'ii ';idud w110 l· l'<.j~!l';:ts hi~ r-~<"ord or informntion 
~l'tailiin~ to Li:-'l Ldoft, the l::.::.:ollCV :óa.ll makE: Ule n~rorJ or .Jliori1l!l1 !lIn H,,:libblc to th ilhii \'ilh:~l; 

.. ~ ., ... "( ~~.> ;~:.. t:lI.;li::;: 1 p,c\'d ll~a for the c!is::1osure to an bdi .... iJuul . ' UIY.Hl LI~ tl"I';f.,:t r,i h i~ rc l'o:-d o!" iniorr.l:ltioll p~r~!l.~J1in;! to hilll, illc1l1(ling ~I'(',: i,ll pl"ol·l·,lu rt'. if J ·:eIMd I:xt>i.;~ ry, ior ti:c ,l i"du­
SlJl~ to r.1I üH~\'.itll!si of. l,:l'ái~tri'c<?rJ:J, Íl:d'.:11ip.~ psychu]o~i(,!ll . . . 
r~c0n!:" j".'ri:< 1I1!1 ~ '; to )um: .. ' . 

.... . "(f) . , .. :f·:hii:.:l l rrrxl"!U:-t';; fOI" tl!\'ir'Will!; ~ rpClUl'st from IlU llldi\'idl!::l (,oli.:~r:lij ! ::; lÍlt: ' lIm~ndme::t oi Im" 1'('("0;·1 (Ir in (urma· tiOll perl!!illili!." (O th~ individual, for nnking e. <!<!(ermillution on t!u' 11· '1;';'·~:., f· . ~· Il' :ll::;-o(-.:d wit!.:n tl:~ P.~('~\cy of IIn . initi!:l :illwrse 
ngl'~Lcy llt:tcrmilw,ioll. md for \,,;l,atl:wr a.ÚJjti(ln~) lOe:lll"; I1I:ty 101' 
Ju'rcssury jl)r t':tcn iniii.itl ;ml to Le ublelo CXef\:lse fuHy his ri;.:hts unnl'1' this;;:-dic.l\: !lli.l 

~(r.) cstnbJi::h fces to b!' charJ.!'d. if any, t.o nny inniddll:11 for ' Jnakin;; copies of his r':I:{)I-d: elo:l'I uJiJ:g tlh' COiit oi uny 5enrrh for :m,l l't'\":l'W cf ti.r n·c·úI'd. . 
Thc OfJ.'l· (,[ :1:,' Fcd': ral 1~cgi5: er sh!l!1ullllt:nlly compile :md pnl.lislt thc ru!l:" '\,rr,wul:Z:lft',llIJa!l>1' this suh;.;octioll ltnrlllg .. ncy notir(;s pllh· lislcccl llJll.l· !· sll!,:-;;:r(ion ( ,,) ( .. O of lhis ~1.!c:tjuJ\ iu :l !orm n\":\ib.b:l· lo th" pul:1i,· at low c""t. . 

~'(g) (1) CmL l~<;)rll>t!'$ .. -'YhcIlH('r :lny a .!!('fl('Y . 
"(.\.)' nla~\!:ô a deterlllillal;nu 1I11der ~ul):'t-<:(ioll ia) c:q of tllis St,ctioll Ilot to alllclId :\11 indi\'iuunrs fl'rcml in r.ct:orihnr.p. ",i ih 

his r(''1m'~t. or iuiJ" tI) nHlke !;uch l'evic\ .... in confonnj()' ;\"ith that suo,'diol\ ; 
"CU) rcill~s h) rompI." with ali indÍ\'illual n>.I)w'<;t ulIdcr !;lJJ. .. sect iOll (d)( 1) oi t his s~('lil)n; . 
"(C) inils to maill .. ::-.in ::11)" l'!'Cf)I'(} cnni'<.'l'lling any inrli ... i,lual 

with sur!! IIl't'U1·;.CY, r(,]t'\·lll\l'P.~ tii1ldine~, nnd rompldf'r.c::s as is nrr.('.·sary tI") ;'$sure !:til'l' ~"s" i'n UII.)· dctC:rJailtat ;"1l \'(,!:Jtil1~ tn tllt: qualifiratiollll. ;'h!lruc;l('l'! ri:.,:ltlii, or Clpp()rt'milil's flr. or hc:ndil:> to the indi\·jd:::d ~hat rn:n- bp I:l:ld" on tlte j)'lsis of ~\lrh r('C()l'd , 21lld 
cono;cllumU-" n. ddemiin::ttion i.s macic wllich is ad \'cn:e to th!! indi\'idll:ll; or . "(1» fails to cOnlply \rilh :1l1)" othcr pro\'i~i(m oI this SC'Cti()l1, 
or nn)' rll!!! prolllul;.!at.c,l thcrt.'U1!d('r, in such a way os to llll ... ·c . nn :Ilh·rr~r. efiect or. :1.11 in rl i yiJ ual. 

tl\l~ indi"icl:tal l.l:lY l , rill!~ n ci,il adio:} apinst tho ~cnl'y, ' anrl the district l'o"rt3 of the rniteu S~ates ::hnll ha\"e juri~cl!ction in the Jnattcl's un,li'r t1.(' prllyis!OllS of this süb5l!ctioll. - ' "(2) (A) In un)" suit L .. O:)L:ht uncici tho pro"1i;;ions o! suhs::-dion (~) (1) (:\) of thi" !,:,~ cti.1n, th(l CO!I.t m:n' cr·l~r th,~ a:..~r.cy to llm.:nd the indiyidu:\rs T<:l"O;'J in !ll~l: ~)!d;mce with 11i.5 I'equl-st or in sllch otl!rr wny ns thp. I'onrt ma)' diri'ct. In surh :J. c:~c the <:ourt s::aH d!'~ermjne the llwttl'r (1<, no.o_ 
"(11\ T!~i r ('!~ j:~ "I"' ... · !'~:::"'~~ ,..~f\;J)~t. the l ;!lÍt.{'d 8!~t~ !~!.e~!!~1_,1e , ' '; < attorJ1€''y ff.~ ;" !lml tH ~ot' r Et!~;!tjon CI~'S l'e:J:-onr..hiy inrurn!ti in any case 

UiH:lt'T th:s p:l~::;I"'.:.!>h in w;lÍch t!lC cOIr.pb.inant has substantiall.v pre\":t il~d. '. 
"(3) (A) I n r.n!- Sll: t. hro:l~!ht lInc1~r th€' prO\'i!;ions of SUhFf'<'tion (I!) (1) (Dl of th~ ·~r: .. tjon. dlt~ con:t Jl ~ :Jy cnjr,in th I!.!!enc:v irmo with­ho lclin~ t ; lt' rf'co:d :> :l ' . li o r .. ; ': r t.hl' p TOe: lIct iIJ'1 to t))(~ corn r ~ I~in:l. "t oÍ li n-~'-8gl'ncy rr'l (\rr15 i::1l'ro~:rly ·wjtl lh~l,l f rom hiiT!, ]n slIril :: c:!se til" court shall detcrmine thc mntter de no.o, uütlllley e:tllmille lhe (,,')Il tcnts of 
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any cgcncy rr..::crcls in C:lm('rn to c1rtt'nninc "hrther t!lC r~l:ords or nnv portion to (,'r(:')[ m:ly bc withlll'!ll un.li';' nny of til!! c~('mpt.il)n~ sc.t forth In suh,";t'ct icn (k) cf thi" ~edion, aad thc burdrn jl cn thc fit;ency to 8u~t:\in it~ r.ctj:)n. . • U(B) '~'h~ c:;'~rt mn:y,:\.~ r. r;::inst lhe Unit{, ~l St~tl"R ,1't'Rsonl!Llc ntt,)mpv l~"'S anIl o~h('r lttii:>t\nll l·O ... ..3 r"':l.~:1l\bl\' 1 ; ~CllrK't11n !LP.7 cr.~:c ur.dl'r ihi.; pj)r:~!'aph iH ~hi('h thc c.:>mplr.in;nt. Las ~ubst.a!;tially 

!l8 sr~7 • 

pnwnil(;d, 
. "( 4) J n ".IIY fiuit bõQlI;!nt undr.r the prov!.;;:il)!lS of 6t! b::-~ction I'e:n!'.ge5. (g) (1) (C) or (T» of t!1i5 f~cti(j:l in 'Ç>})kh tbar~:ltt Gctt'!"m!!l,:,s.tkt tr.{I r,;;'!ll"Y :'id ··.i in ~ :~1 ,l!1nCr ·" -;Ii('h · ,,;,;,r.~ i:-.!{'nticj\ul or-~.'i l1 flll, t~ ; c lJllit::d ~~r'\t .... " ,f,h:~1i tx-, li,::I!c to the if:di,;d!1~1 in li!} &mOullt equal to the sum ()f-

"(A) nctll:ll d~:m~r,:e8 suc;t~ined by th~ indh·-jrluP..l DS a rcslIlt af the r('fu:- ,:l C) ~ · f:! :!U !'i\ !)lI~ i'1 r:> ("'S" s~:>ll ,. ~,'o!! 7{,l)n E'.ntitlcd to rocO"'('f\' T':'\!t:Íve ló!'.'s tn:m i.ht SUlil oi ~1.00(): I\ild "(Bftn.; C~~ oi ( ~c .~dil)ll tcgd~r .. ith TCusonable attorney íeps :-.5 detf~ m'.i ! 4,.'(1 h" t ile ('ourt. "( 5) .:\n ar:tion to 01 f~j rre nn:! 1 i~Lility cl'('c!cd undcr this ~ction may )~ Lrought in 1 h·~ d i:trict C01:rt, of t!,~ Gnit{'d St!l tes in the diEI rid in \Çhi~·h th(' ('o ,npLli!l:ml l'I':>:ocs, or h::.s his r}r!ncip:~l pLce o~ hl1::inc_"", or in \·,·hirh t hr. ~ :~'!:r.:; rN'ol-us are sit1!tlt'!d, cr in tiJ<I) )j:;t rict oi Colum­biR, withollt re~arc! to th~ p. mount in contro\'('l'sy, y .. ithin two ycnrs írom thf\ (ht~ 01'1 ':: 1:i~'h the c:~u"/ of nctjo~ n.ri::~: ('xr:!'pt th:ü " ,hl're an ag~ncy 11:'.;; rf ; :~tI~rjll!ly fll!J ,;'!!Iílllly m! .~1"i.~pr: : ~.:ntp.d r.n.:; informn­tion 'reC]nirt'o l : ~:!cr this srcction lo I"" di..:;\~ !(;.;(>d to :m ind i"iou!\l Bnd the jn{orm:~tion ~0 lI!j!"t" l r('s(,l!~f .i i4 n~ti · !'i!ll trl l: c t~LJi ~hJnI'lIt of the liabiljtr of thc l!"r.;!rv to thl! inr"!:\'lul!:,l ür.Gêr tl:is ~'!ction. the adion !TI:iy'OO b!'O : l~!!t nt in)" time ",ir hin t ',.-;) ve:H'";3 :.ft~r disconry by tho indi"ic!:Jal af i! , ~ ntig:-~n!'e!:~" l !\t;r.n. l':cthln;:; 1,1 tLi ;:; !:t:',,;,,' lio!1 z1dl bc construro to n11t h r.ríi~ ali}' ri vii llction by Tt'~::on of any injury Sl1S­t:lilled IL'! the n'511lt of a di~doS1:re oi a record prior to thc eiiccti\'e date oí this !:~ctlon. 
". "(h) lli(j~l~ OI' Lm;\!. GlJ.\EJ)IA:-;!I.-~O" the purp-: :;!'s of this s!'ction. the p!\t-ent cf r..:-,y mino." o!' the h ."'l'!.} ~:àl'di !l n é.i :my indi\'idunl,who hlts l'e<!n dcclar('d to oc lIlcomp<!t('nt dl.e to phy;;il'~1 0[' m~tal lnca­pl/.('ity or :'.~ li)' a COllrt of comFdent jurisdiction, ma)' act 011 bchlllf ofthc inc.iyidn:l 1. ,, " ". ." . " . . . - . " "(i)(1) C!;:í~·~ r~ ,4.~1 Pr.~AL'I1r.l' .-Any o:nrer Oi employ~' of an 6gen(')~, W110 by . vi rtt:~ oi h1S tmploy:-.ltnt or o!1icinl !,,-"r$it ion, hS3 pos­~!;.sion cf, o:,· r.(,C(,:~:l to, n;cncy l't'!:'()n!s ·.;;hirh ~ontain inuividt:ally identilbblc i:1io!n:!'.t:on t!lC d if.t 'lo:;u ta oi \;'hich i!J p:ohibited 1?7 this s<:ction or by rul~$ 01" ['(';.:uht; lJ:lS e"tllbE.:hcd therewdcr; anrl who knowing that d i~,!!c:~m~ (OÍ the ~!,Â~jfi~ ' ~!'.tcrill.lla !lO prohilJit-ed, will·-í'UUv d:~l~":S [ ~i~ ma~r.:.l in ~:tT mnr .. ~r tú ~~V ~~:Aln or ftgencY not entítléd to Tt,,{,t:' i \'e it, sh!l.lJ 00 t:"~i!ty oÍ ' & re ::.d~r.;c .. ncr t .• nci 'tined Jlot t • ~ . ,. :'., . . . , I , · ' . ' " ' , -

UYlre- n~n (. ;\..:'.""", .• . .. '; '11. : •. : . ~.' . . .1, • . , :" . . • : . f . o I • • , .. , -"(2) .by O~·':.7 ': i.· or er.:;!loyel· oi ::.ny u~nC'y ";'·h" ~i1lfr.iJ:"msi;;tains k. S)~tc.m r. f N('~!'d~ -,.r.: !:Cl!~ r,'..:~!"iJi:; t;H1' n~tl~ ' r,-'1 ui ~mcnt:l af suh­~tjcn (e} ( oi ) oi ! :1Í.~ :::-:l!on 6b~.1l h;0I i l~f 0-; a rri~::.:i ::,;;~cr.Hor Ma finod not rr.!l['9 .~!l ::","1 ~ ,~ .'::~;J. t • •• • . • . . ••.. ' ~ : ' • • . :: ~ ·:· f. · '.:({ • . ;~. ::" .~ , .: . "' ''''') • ' lV -T ' ,.. -} -: l- ....... ·:n-1. - . ' À -·: ·,l" , · ~l;"~)'f' ..... ' . ..,..,. J· .. ·o'···.J·ns 
. . ' \, .' .. ,; •. ; .. r' ~ . :.. ,:l ,., n . . ~ .\ . " , . , .... ' .~ , · ' \ \l · , .. ~ ..... . I "" . .7 .. -· l ",~ . · . :t~ • . U\w 

"'ny ·Cf"W"'\"'J l ('-..., "·, ~,,,, 'I"" T n~ ' : n 1~": : .. ... } . : ._--:"'I t.,-\ l'I,...."\~ ""' .,. •• l · ..J ....... -fôl ... ~ Dr'" 
.... '" lr.,..tJ.I. ... ~ _~~ ..... a • • L ..... , l . .I. " •• l. ·_~_ a..a._ ~ : ' .. . 1 o, , ~ : .. ... J ~ ." ~t. " _-=:'''' . ç." 
..... .w',.. .. h~;ll"" '-"]': ••• cr' - ..... :.."~ " "'""' .. nT"··"'~~.;,· ,.,. ,,..; ""'C~ n'''''''''' t~!ln "'J. (v'U) 
~.:.-r. t~_ , _ •• 1.:-,.; à . -" ....... • • • j • • ~,,-,-"., . ... ,-•• v~ . . ..... '-! ....... t" \.A 1~ " . ,u~ç.. '"" ,\,.0 ')"1 .. 
• "J') c -' ; ~ -.,' -.-- ~-- ' '. l.. •• .<- J - ,, -..,.... a • ~ . 1 
.. \J _, ' LO~ .... L . , _ __ < .. /)., ,,,.-j, ,ie !IC:!:~ o ... ,,:oy 1' .. ': .. _" T; ,-J prC!11u, 

,', 

190:! 

~t .. _1!"'; ;n -""or"'n'" '-:·7, t }. o "': ~ "' : """~"n ' - ('-- ... lu'; ;"'" r.1'-"~~ 
~...,v '"_.~ . ... .. "'~ '- ' 1. . ' '' \ ' .... :. l u •• ~ J. (. · J .... ... 4 •• " I" . &l ~" .. .:. .... \,A io. ' ,.., ~ ... :' ltl. .,.l cotice) of ~ · tj lJ!~ [,.:<3 (b) (1), (2 ) . :.::ci' (S)! (c), :.:lG (<l) ~f t:: :3 ti t lr

j 
5 use 553.-·' to C~c:':npt s. r. y sy:= ~('m of !'\'conb w j.h io t~c D.';~ n::,y lrOm &~j n~'!'t o L'l!.ss~~ ~'oop:;; euOO-'.CtiCol"\l! (b)j (c) lI) r..nd (2), (e) (tH.\') through . _,; . ' .", ; ~ ••• ·rt' ~ : •• " :.;" : "' 1. ; -' . ,.. ~ . 1': '1 .i,'.I . : :" 1. IJ,. 
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(1'), (~) «(j), (7), (Vi, (10), and (11), nnd (i) if t.!lC Ay::t~m of recorda , 
lS-

"(1) l:'lnintnin:-.l hy tJ,le C~rllr:il Intdlj~~cncc A;!'"ltcy; oro ' "(2) lIl: .. illtnilJ(·,l ll'y an agl'llc:i or componcnt thcr~oí ...,ulch 
}JCrlol':ns cs it3 p~::t~il':ll it:nc~i(;i~ ,,_;::. ll('ti\~ity l~rt::.inm~ ti) thc eaf')í·'('lt·{'/lt of CI'1'1:!l:f. l !?'ys, mrr. :~i!I:':: l:ollt::e cilcrts t., l'r~\'ent, C<':.t.rt>l, ot r~, !h;:~ crine N' lo :!.::'r-;\'h'.nJ·crin.ir:!!.b, ~;!d Ü:c ~~ti.,..­it i.,,;; o: pr()~cllt:Jrs, cnll n~, eoIT",·t iC'J1:d. prch,.t íon, p -.,Joo, or pãroh' !:l\ttlo.it.;,'j;, nn,l ;~';lich (';,ll ::ip t:l of (A) ill{',)i'I~:.t;oll com­
p!l~tt for thr p~.:rp(>~ of iCC·it.i{yi:1;': indi~-~thl\!l .. ~~i.:!"",l;}: ,i ~;:Tr71d,~l"s &nd n]~(·~.~~(l Ci ~,·; :~\~:.c; :::al (".o!.~J ~t l!l~ ()])lV 01 " ltt::!;:Jf\"lIH! cli\ta I . - • - . .1 \. . . ". . 1 !!.Jli. 1:';:'!! ::JHS (I! - ;:-'V~"''', t,l~ 1\~ltllI1~ óLnu (1:l1){)3ith}:\ (..,; cI'IJIlmu chtulYe~, ~~(C;lC;rl - -, c :,,)l u'in'~ mcr.t, n·l(':"sc, nnil D.lro:~ aud nrob:\.-C "" ..-tio:~ si.nt llS; un i:Ji' (J!·idtion ('/)!:1pik.d Íor tllC i'uqV)~-c oi a . crimill:\l iT:\·r. :.:{i~~I:' !on, j!lcl\ltii .. ~ r~po~~'i of ip.rorrn~nts nllCl in\'r-,.;ti ,'aflli"!', nn:, r.,;'-cci!'\tl'd wi"h nn ir.~:\t~f:!lL1o i!llli\'i'!ll iLI; or - (C~ r(:I)()lts illl"litiCi:!:lle to !ill .'.indi\·i.,hwl cl.Il~I!>ih-J at' ~.lly stnt,"O 
of th(' I'l'CK'(·s." of "nttl!'l'Plllrnt uf tlte cri.mil!1l1 lIlW5 Írom nrrc::;t _ or 1Il!tirtlll\'l1t- tJlI·G:!'.;it I'f'ii'ase frClm !,;lJl'c.visicm, .. . At the tim~ mI(·s Ilrc n.ioptt'U lin.i"l' thi~ ;t:.l.osec.lÍon. thc a~'C,Jlcy shtl.ll inclu.~1I in tl:(' '"t:1t;>I:·~IIt. l't'("I)~n·d 1I1l';~r ::t>rtitll!. ,j53(c) oi ti!Í:; -title, the rr. !~ ~{ln:i ~:i:y tJ!Cl ~j'!'.tcm (Ji n.'Cords is to loe cxciupieJ. !rom n pro-visioll of t 11 i::; "t>ct ion, _, ' _ 

"(k) 6I'TT!FIC E:'T.~a>11('XR,-Tll~ hruc! of any :lg;N~Cy may pro­mul;:;ltl~ r' lir.'~' . in lli' l'nnLlHce '.',-ith t]u: l'(ql!ir(,II:~nt:; (i!!dudin1! g:.!llernl not.i.·(') (Ir H.,rtiO!ls ;"j:Hb) (1), {::!}, n::d (3). (I'), anti (c) "t th:s litle, to eXl'mplnlly sy;;tr:l1 d f('conl :; wir},in tile 1!!!('!1C')' frum stl;'Si·çlions 
(c)(~), (ti), (e)(l), (I')(-~) (G), (lI), nnã (I) anti (:1) uf this soco tion ir tIl(' ~;\-:t~l:l oi r~",,:I)t'fb is-

"( 1 ) 'Sli~lji.\:t t.; i:: '.: prl.\'Ísions of ~.:ectioll 5;.2 (b) (1) of this titlc; 
cc (2) i!l\'esli gatnl'y nlnt.cr:::I C'on:pi1l'll Íor luw cJl{(Jr~m('llL plll'­PQses, cthí~ r th:1 11 r,l!it:-ri:lI '"ith!n th~ !'~ol~ of !mbi'l'/'[10n (j) (2) of th;~ ~:l,('tion: ,nr:,.~'ill(li. n.oll'l'l'er., Th:lt if nlly in,ii\'i<lll:ll is clpni( tI t\n .~' l'i::itl. pril'ilrg\', or kndit. fhat hc 1':'ol1!ll (lt!lf~ r\\'i s(~ be (: lItill~(l by Fc,1~nt1 Lu";,,, OI: i0r ",hi('h hC-\'.'O\lld ot!lrrwisc bc 

cli~ible, ~ n rcs:.:lt of the mAintcn:lllce of snch r.l:lt~rilll , sueh 
m~tHial ~h~l1 bc I'rO\ idc.} to sllrh i:l'li .... iílt::t1. cx~('pt tr. H.r. t>~tcnt thnt tho rji"I'lCl5l!f~ o[ ~lll:!l lnat('riaJ wOll1,1 renal t!IC i<lelltitv of '. a S01!I1'(} wiJ() fl'rnisI!!:,/j in fO:-~!lltin : l to tlJl' (lO\'C:-lIfTof·:.t I:JI(l~i, :111 
cxp,r.~ prollli~ tbt til" i t~ent!I,\' Ol tht> aJurce wOIlId i.~ hcld in <,<>nfic1cnci'. oro prior to the cITe, ·tive ullte 01 thii; S<'ct.ion. unuer nn impliC'd pro;iI:~ [hnt th~ itientity aí the soun:c wo~ld he hcld 
l'n C(Jn r..1 " n""· - - - . ' ' - - -• . , -. • -• • I;.... ... ..VI\,; t • . . . . , . . 

· ~'(3) rn~u: lnind jn-t'flnlledion ',"it!! proviâii~~ pr'otrctivc ~rv­. ices to the P!'f'-g:d,,::f. cf thc ür.:tul Stntes 'O:" o'..bu..-ludi \,jdnn.ls 
pUl'SlllUlt 10 ~- !,,:tion :>[);:-: j 01 f it1e 1 ~ ; . 

"(·H rrr; ::~ ;" ,1 . ~y :;tutt;tc to Le lllllillt:J.Íned nnd t::'\!'J .l!oll'ly &.9 t t ' t' l ' . li !!. 15 IC-J. r~oru :! : . 
"(li) inyc~tj~:ltor: .. mtl~r.ri:!] C'O:l:pik'd soldy for the p!J~ of 

d~t~I'lIJinir.~ !J:;;: ~.h;lity. ~!i!!iu:lily. (lI' '111:tliiiriitio!ls í.}I' J.\,dcral ci\-i!iRn (;Jn ;;!O\'~~~lI t., ;lliliti!ry :<- -~rvil'~, :F~d(,!'l! l 1'f\!,·~('tR : OT' .. "c:~r- t<> ... 't . r ·- ~ · ; · . . l': t .... _ r.; ... ... : .... ~. i- ',I to t..... - ""'T": Í' tl,~· tJ" A ... . . .:..,.-, l: • . , · 5.l " ' :'- \4 ... :1.a.'"h 1.I..:Jo t I\) J .) u;J1.. Ch J ... e ~~,\\. .! .... .a • ......L 1\.0 d · , •• . 1 - 1 , 1" . . -J SC Jf)~U rt? c:- !": UC1} 1I::!t ,~r.::! ·.lO ~!:'.1 ! ev\-: ~ t:1\! !{h!!lt?ty C I S !:..oll:~" who fn:-l1 !:;]lcd ;:t(r.:-::J:,:-tioll to thc Ci0 '''Crnm~J\t l; i!(l·~ l' !in expri':S3 prümiro t! l:;. t, t],C ;.jC':lt it:: ,or .. t!, ~ ::.(lu:·~ ,~',-~l~ld t-,! .nt'ld in c:mti­d(m.:c, 0:-, prllJr to t::·~ C:! í"o~tl· .. e c:.t~ Oi trolB :-~t!(;!'), u!:~.'!r C-'1 illll ,Ji!',i ! ;{'fj;ni~<! til~t t~c jJt:!n~ity cf t!;c S&urce ,7rn;!d be ;udd in--. confiJcncc; 
"(G) t.~tin;! or e~:~min :ltior. m~t{,l'i&l -lI~cd solel,v to delcnnine kdividll:!l (lual ilicatio:ls for Rpp;,inl m{'nt or promotion in tho 
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Feder:ll ser\'icl~ the <li,x:l06l1re 'of ...... hi~h "f:-'oi',ld compromi~ t.he objedi \· :t)' c. f ::.irlll·.,;s of t!.;! t.:st.illg or C.':!lUl iru~: ion pr()l~('S8 i or ." (i) cydalltion !l o;lll~r:al " ;.~cl tI) IH..t'nc in·.~ pi):('nl:~l for fJro­motiml in th~ iu!w!d ~~l'ri-':l'''', 1m!. n:llv to t'1:,J.! . C~tCI~t tJ.at"tho d!:~h;';lIre (li ::!l~h n.,-.tt·á.>.l ;;' o~t!tl l'('w!:.·j th8 i ::~nlih' oi !l S('Iurce \'P~1I) illr:li:·l!Q.l inÍcnn!!ri0!l to tlu! (;,.I' : " r:I~rllt u:ldo!~ Iln c~pr<GJ .. J'~:'.Ji~~ tbt C:...: i:j L:~Úy of t.: .. j ;,c~ .• :~. :'louLl h:! lldd in ~1).'1ii.. '.l .,' t' • >. • • .1 
oi'J!:J', cr, ;;r;J: tI) t,!!~ ~:; ... ~ lH' . \1:~'·1 Ul . .t':ll .. '. !,'..':lHln, Lliu:!r ~n 

•• ,.. '. • . . . , . ' . • I . • . " 'h.: I' l' . In'p 1 .... '1"";- '- · · · .. n ,.'''j t. ... ... .. . - T'·-· ,...- t "" "'O'I~" ... -n. •.. ql\ ~ lU 1'"'!' U' 
••• ~ ... .:'. ,, :H~" 'H ·· ........... ' , •• ,< ...... ~ .. . ;~~.:'" I ~,~ "' ..... ">, ..... ~ U , ""Il/,~·l · ---.... . . . . .' : '0 " • 

• "" ••• I ... ~_---. · • . '. ~ 4 ' f'~ ' -. '." i" • ._ . At t!lr: IÚ.~i~ 1'I'}.:, ;U".! · I\Jol ; t ~d lIIH"il'" fili.'; ~ ',; :"'').'('tic.lI. 0;<i .t';':CIll·Y. thu.ll iIlCluuc.i:1 !l,t, St:'.:'l!j!l'!lit t'('Jj1lil'o.\(l Il!d"r ~~d~OO ;\':' í<ü, oi this tirb, th{\ r('i\~'nll~ wll\' ti1~ t:.l· E~(,1I1 ui !'N'CtlG jii ' foll~ ;\';\;·ll1pt.cd . .f!:All"ll & l'I'0, ··l· ···l'l\O ·~t}· :~ ; - '1 "' 1 . " . 
," .J J. . w.tt· .. ·+:..; , .. ' . . : . 'i: ' ......•.•. . '.,. il! "'.~ .. " : ."(1) (1) ..\;~i ·:Il~· .\t.I!;.:l.'lIru~ .-;·~H·;1 ~"'Hl'y lt.'<'<;fI1 ',Yhil~l! j~lu'('cpk.J by tht, Atln,illi~trai!}r oi G.·IH'r:tl ." ::n ·il'."i f/H·l'~~l')Ii;~_pC\X.·<.'..uUI~, Ilud ser\'Í<:il1~ 11: :H,(,OI~~.;h'e wilh !i<.·.l.·t:rm :HO:ltú titl~ +t ~iH.iL ·tor the llUr· po:O!'!; of thi~ SI'l'ti'lJI. be l'oll$i.!I·I',·d 141 t..~ 1')lliut~izJ~d by. tht> Il.fZ~llCJ whieh I!"po:õitefl '\ :", l'l>( 'ord :wc1 ~bll llt' !:;ni.;j'·rt til til" Vl'o\'isjnlls <li this ~l'di i lll. TI!!, .\tllll!ni:'!l'attll' oi (;l'lIl'l'lli =,,:"\"i('o-:; S;I:l.1I1;'1t disdo$Q the l't'l'onl rXt'l'nt to th .. a:':,· Ilt\· wiJid: 1l\:\iIl11lills ihe r('('OI·d. Cll' und~'r l'ules est!lbJi:-;1:e:~i b' th:lt ~~('nc" ,~hich ' nr(' :\O( illl'oll~jdrnt 'with dlll pW\'i:"i011S c:í tiai;; !'~dil)n. _ . . ' " .. . .; . ' . "(:2) E:l~'h ::~p.n~y rcconl PI'rtaiui!lJ!. ·to n11. iJi~!ltifi.l.hlQ individu.'\l whkh w:!:> tran" far::d to :he ).":~ti\wal _'u"chi\'(>6 (Ji thc l!'nitl:d ' Su:..tes ns Ql'ecoru wlti('h has .:'t!wcie:lt ti4Ni,' ~:1 cr o th:::r .... du{~ to Wàrrnllt its ('ontiI\ul'c! p:'r/~nutiol1 by rh:! l~:Ü~I',l.~;!1tl.\ .. (j'~\'t'rlll1!(~lIt, prior to t hc cJrl:di ve d :ltc oI t!1 is z,,':t 11m, :,j 11.: i. fcr t b .. pt: 1'I-1t':::--.,; ,)! t b i5 !" .'rt ion, 00 <:oll:>i,ll'refl to 11(' lII :ü::iaÍl ;l'd ".; tll~ ~~ati',llal .'\I'chi\·c:> aad sh!t!l IIOt LI! sul,jl'ct to the }il'o\'isiüllS oi th~s t'I·('lil.l':I,I!XI·rpt. tlll~t 1\ st:ltcllIf'nt g<'II(,I',tlly dC:-4'rii,ill!! sw-h 1','<:I\I'f1..; {III/,..lt· l"..i "('H .r!~ rf,/~llirell.rCllt" rclatih~. t() rr.C!)I·,]:; sul,jt>f'Í. lo :;::b,,·:di·,!\ .. (e).{4) (.\ '1 !3.\ I'OUg11 (U) vi 1 . ') I ] I , bl·'· ·· T " 1 ., . t IIS;;l'('t!OH. ~ lU .'~pa 1:'::l'Clll1r! .!' r~úr.r;;. ; ·\i?~!I.o t{':-. ' . ' .. (3) E:1('h a;!t'JIf'.)" JI.·,cort:! pi'fbiliiJlg tI) :UI iJ;·mi!hlJlc ilH\h'iollal whic.h is tl::II::ifer:l'Cl to lhe ).":lt.ioJ.al .\rchiY\'s oC t:1t: l~n.it<:J .s:ate3:J.s n I'('(·OI·d whil'h h:i,.: ~:Iffir ' i('nt hi:-ltl:-il'a! OI' other \'u1u-é to warrant- it~ contil.Uf!d pI'~~n·:;ti()n Ly tha l"l;i t,' J i-'ll!~'; GO::l!r:llnt'lIt. on or oit('r tllC cjrcc(i\'~ dd< oi t!lLs :;,,·:tion. 5! ... 11, :for tl .. e plirpG-r~s oi tilis sec! íon, Lo Cou:;ilIcrcd to l~ li;:Iint~illcJ b· tht! ~·;l!.i.iOi:o.l.An:;lÍYu; olnd sLall bc exrmpt í ro:n the r"'l ui rdn.:ms of :\:5 :,e..:t!Oll <,x~pt sC..!.'JtA.'ctiOlL'l (c) (-l) (A) tht"OF .• ~h (G) ~'.;\ll tr) p) " I th:s ::~di(:J1. . ~ . . ." (Ill) G:,n: H:S~! ;: ~;T C:Õ;;T<t.\C"rli:.';;;.-\\I!<.'U 1'.11 , p.:T'~rl~~' pro\'ides hy-: contract for.the Oj>(':~llon t.)' or C11 bt!b~! III theo.:;<,..;}(~y of a syst~ of neords ti) nt:(,f.J;:J~E sh ;m fr1,'I'':!c.\' !mlc~iolJ~ .tb~ i.:'';~{:J :Jl~l1, eon .. "-. \ t ·;·1 I·~ " n t : ·r "I'· ,~ ..... ~ .. _~, tI., l' ",,, , ' .,. .. . .. \1, r.- .. . . .: #· -.... tl·on to 1" 

51",..'.11 · \\.. 1 , " .• H .. . .;_ ~ • " " _"'~ ". e .. o.lI.: .. ;·Jl ... 5 o •• >3 ;o".... I~ :J.r· .... 1ird·.o "llei' ~''' ' 'f' ' ll 'f ,;C~ '}l ' r,' ''';'\';' ~~ ""~ ,* " ~:'\ .(~ '} • ... ! · · ··i~ ,,·,'':':0''1 
J. # . "... -. - . • - • - .., • t ~ • . U - _ _ ... . . _ . - • • ... "! .... . - • • ". • Il.n'y si.lch coat rnr~o!' !ll!d ~!ly t.>ia ;;:!)~" 'l) ,';Í F<1~~;7~U:lar.l'tOl'. i f slIch. contl';!et. i~ :l.!.(rt:tcl to O!! o:" arl 1'! r ti~ :· c~c,"(i~"' ~ d:l~ Qf. t!...3 ~:jon; sn!111 bc consi(li:l'cd t.o te::1n C''llpioyce oi!:.:l ~. ·!·~n('y. . • , .. . "(1)) 'f'Trl" ' r. T _ ._ . -. \~. ; ..... ; .... ·1 . _ . 1' . - . - . " , ..... U lll~}· "L§ 

• .: 0 ' _ .: .; •• • • ••• - - ..;_ ............... _ : ..... ... .. .. 6.., .~ e.;'ll ': !. ~' ... '.~~ ,"' _ hc seld O!' rCI:!l'ci ir; :m to :::\'nCí u:·ll\· .~.-.; :;~r:h aní ·n. ;~ 5!X,"):j"alh: Author­·izl.'d l,y !a\\·. fhi~ 1 1~(" ~.: i.c. iOlt s!;~,n ncc l.~ t.v r: .~!~.;c"J to re:"'nlÍre thd wit hhõlding oi ll!lm~S !'.nd ~dd rl's.::·(..; ot i;{:r.:.':ié.~ r-;nn i.tti'll to'w m.é..Je pu hli('. . . . . . .' '. :-:. ,; (o) RI'l'{)~T O:S ~~ 1: -':; S :lSTDrC:.-}>I..}1 :t~ :.~m·.,· sha 11 pro,.ielr Ildl''1uah: ad\'n:H:c 1,.)! jr.:e to C(' :! .:;rc.>:~ ulal tile C::;, .. (li ~11L!Ja!!I'ml'lIt Ilud B1\d::.::: of :\n)" lJropo:,:tl to c.;t:l:,li ~h or .uit.:r :\!Iy s)'slet:l uf n 'I'()rds in orJ('r to p~nllit on evaluution of ,11(' prohiüJ:e or potrlltilll eliect of such 
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5 use 553. 

44 use 3103. 

: 

Public!l.t1on 
in F~àtral 
P.egis!er. 

~otlc"! to ..... 
CO:1.gress and 
01'13 • . 

( p 5 $I CC . 

• 

" 

, 

~ . 

I 
I 

I 
I 
• 



_-----------;----:---::-----.---o--­_"_a.s .:.;; 

-_ ... -

- « I 

• 

• 

• 

, 

• 

• 

; 4 @ • • •• eu 

• 

.. _~-.;.,. 
• • < 

Re;·o~ to 
Spei·.\cr c!' 
tr:e P.ou~e 
r.r.d r!"~3!.­
cent o:' tr-e 
Sor.t'ot.e. 

• 

5 use !:S2. 

5 use preo. 
500. 

?r1 \"3.cy ?ro­
tection St~ê.v 
C()ll' • ..,,1~sion • 
Est!'oo 11 !lh"!er.t. 
5 TJSC 552& 
note. 
y',,~berllhip. 

. VlI.oe.r.cies. 

-.. ' 

• 

, . .. 

_ I"\:CC. ';" _ ... _ _ _ • ___ 1!. .... _ _ _ • __ • ____ ~ "_. _" - - --~- -

--~---~~~~~---
5 . - r · t = 0 . 

~\ 

.6V l ~ ~$ 
• 

f 

, .. 
, 

Pub. Law: 93- 579 10 - December 31, 1974 

rrop~!\l C1I th~, !,:l.\~nr~ .rmd o!h .... r .r,,~~oz::ll or p:OIX'rty righf:s o.f lIIuln,}e:lls oi" t r. C' ( \ I ~. \:i ~Uro OI !I:'i om::l.r!on rclllt:ng to ~.: :(';} llldl­
vid~:\!:" :I!IU i! ~ ·.' i:~~ .on tilo I/r\.',;.. ..... ;Ó("n of ihe c.or.slitutionnl principJe5 oI j;-dd'l1 ;i ~m ur.c ~~!Jar~t:o~ o; ~owPrS. . 

" (}J) .\!;~1".\L ~: :· ê"!-:J'.-T~1~ l':I':.i,'.';l1L ::!l!l n suh:üit to the SJX'nkcr ot t::p. Eo:,.'~ ltil : l ~l .. > Pr\'Siliu:t c;f ti l (; S~:~:;,te, L,., J une 3r) l'f l':lc:h 
C.:!i i'IIJ.U ~· .>:\ r, !l (· c-' ; ~r.liÚ~H~d ~;:" )Tt, ~,, :.~ r~t ~iy ii,,( b;~ for ('cd, Fed'· '1"- .... ~"7 I· ~·~ r:, · _ ,, ~~t cr ~'o-<i:J ro-· · ·· ir. ... ·-1 ün .. n ... · C · ... -=-:'\m oZ: reco r d..3 ~,:. \. :.::.c-,,_. ..~ : ...... ,. f '~ .. '" ;--'_."U 1 ~.-' " J.A~ .L . '\ _ """'l . . .. n .. -"., ..... ~ • V (1T' • • &. .. . --() ' ;"\ t l '~ c' ·)·-rl ·,- . t' ''I' O t ·, .. ..., :. ·,-.tJO'l U'lu"' r t 1·' ' .. .. _ .. " . • \ . .. : ' . t • . • u. .. n. ~ • . •• : ",. ! .. .:> •• J- . • • ~ . v proy!~ i t;,,15 {li 5: ~~ b:.. ~ ..: t~v~l~ .(j) 1!l\,1 (kj I)f thi~·~,t i ()" 4 1 ~r;!i ~ tnc pro---i ~- . ". ,. .,, : . ~ .~! .~ .... , . ... _ .... , . -~ +- he r ~ ... "'r. -- ~*'- . "' :" C ..... ... · ·· _ ·: .... ..... "'" "'1""\(1 S ·, ... t... C' ... ú. .... t ~ \.. ·.· "= 1 • . :. : . ..' . 4, . .-. . .. 1 ••• l. . . • :': - . , .:') 1:'''. L~_~ ... " •• ~ .. · i ~ . lV ... . ~' .... .. 1." u~l 
C"\." .. · ·l· ~:r -YT'.,~.;r;., .. n )· " .. -t:,...,t"" .. ·fr: r·· t" "" l n':" ;" ~ 'r l····I)y t l ,:- " ... ,·t1·0'1 t,.. .. , '-- ~ ~" .. \J.l 'l . , &.. ) .... " ..J • • • .l I .• ~ .,,--,~l ., \..:'\ -"' ... \.. .. t ..... . .... c ._1 J .. ~ _ ... """- ... . (q) E:,,!: :CT O!" Grm~ L.\\nl.-?\o E P 'DCY ó:dl r~:l .\· Oõll~Il7 ~:-:?;llp· t; .. "0" : ; l ~ i \ r1 '1" ::...:.. ... ~i .li1. ~ . .. :"') c· "~ ·'1' : ' ;. ; , 1 ~ " t,.. · ·· "1·'1' ?-. : : .1 r"'''' ~ '' l ~' n 1" 1":; ... .'1." . .. d. . 0 _. ' •• ~ .' . .. . I ...,JJ ~ \. .. 1. ' .......... 'J 't-I l 1 .. ... . } ....... ~" ..... " _ • • • ;"&'1 vj+l~l fi.?i' l1~ro,r. ·; ·! ~·k l1 ig Ij:hcn:ise E:ec.c;;:,:ible to ~ud\ inui \·i;iuIlI n, ... [·".,..t',,, ·r.r)\.;s; .··" .• t .... : """',.tl·C.( ,r . ~ .. . .. \,.1. 1 ... ,"-· · • • " , . _ " ....... "' • •• __ ~. _ , •• 
, S~G .. ~. 'h,) r l !!~:> :r; j' ~na~ ','? i :> oi chn.pt~r 5 of title 5, '9'ni~cd Sbtes Codc, 1;; l\.m~ndcrl ::y i n,:.e!'ti·r.g: -

, "~~JII . n~r·.!= p.~~t l !ldl .. J,Jll:lls," . , 
imniedi;!te1y i>elo\r: ' .' . : 
"Ci!íZ. Pubt:e lc!or..:::.:iu':l; ~!;"Oncy ru..~ oplnl~ t'werr,' l'.nd l"Tc-~b;S·"'.:;' · 

Sr.~. 5. (n) (1) Th~·ro is ('.:;t:!blis!lc<i :\ Princy Pro~l ... :tjon StlJC1V Ccmm i:>.;;ion (h~i'.:! r: :!ir!'r l'cfcrl't'd to as th~ "Cunuuission!') v; hich Sh41l bc COlll! .':x:~u of ",e';('n ffi!'rJ: 1; .. r.1 r.~ :0110\\"5: 
(..:\) rllTI?'C I! ~I,!'iin~erl by th~ l'I"(':,idE>nt of th" Unitcd Stntes, (TI) ttro l:.pp D: :lteà . h)' tho Pr~side:lt of the Sc:mte, ~nd . 
(C) t ... o ~~iN;. ::i .. .Nl ilj' tbe ;-:l~:lke!' oi th~ Hu\l::.G oI !"icprcS<'nts-tiY~"~ ' . ' .. . ... . • . ' 

Mem~rs of tile .C,:7Timi3i.on ~ball }JC ~ho";'~n [.om nnlor.g pcrson'3 v;-ho, by TC:l!õOll oi thcir·~:J:o-... 1!'\t~ :l.Ild eJ;pl'rt i~ in nny o! the iollowing .. .,.... ...... r- -<'1',01'1 . ·l ,,,, il .. _· ..... · ,~ l;l· ·' rt'n,· .. J " ~ r1,-''' :ul "~J' QT ,,~. C()~p' ter te n }-
... " .,;,- , • " •• _ C' . ... u h.I" . h '., ' 0 or. _' .To .. .. LOo " 11: .... , . " .:J •. l nology, busin"S2, !\ ... ~~~ r!H!.ne.~r.m('nt, II.nd St3.t~ afIa locsi govern-mcnt-I\!'ll. ~:ên c, :;aii i' : J 'for ~(;n;r(!~n tLc Co;r.mi~ion. · . (1) Th~ r.1;.·~·: >crs oi lhe Commis..;ion si1~1l eipl~t a. Chllirnlan from amonrr tht:D;,dn"3;' ' . " . 
~ (3) ,A"y Y.:~n:.()~.- in the ;nem~~hip cf tn~ Comm:5.,ien, es long t.s thue 8 re io::. !':'. ~ :z:h:-> in r:5r:e. s~dl r.ot irr.p!i.ir tb p~wcr of tho Cvr.1mi5S!c;'t bi:t :: ':l !l~ 1 i..~ filbl in tile ~me menner in w llich the original apnQintrr,,:~Tlt ":.3 n;~t' .. · . . .....• • . .. . • '.. . t 4-) A c.ul)n~ of !.1 ' ~ · O::nmi~o;1 shl! 11 cor2ist d & ro~jo.rity Cf tho "Jl~mk 't-3, ('~c,:' p~ ·:;.:,l the COIJl:n!;,~ i Oll nl~y cstp,hli:h !!. lm;cr nU!Il· ~r &3 a QU~:-n::;l Ú-'" 't1'l3 't:~!rnv::~ oi t~ \;'iI!z t?-.: ~i i;}cav. TI.e Cc;n­D!·i::1cn· is ;':; ;;·,I,. :ld tc :~_,.':: !::tlish 51:cn c~~r.1iH~"j t:ld ~~)~~~ ~nch t.uthorit-j .-(:) ~ : . ~', :1 ' ',-.: tr;'.\,? ~::l n~~ ,':;-..:.rl ro r~rrv (.ct i~ rmct;C~3': ~h In ..... : n,~·~ : C-? f::/ '-,;: 1~~i:'.':- ~c·:!~ :~~! 1 ~!.P~ ~'he Cfii.:: 2 . : ~ ; ''1 ! .:::;~! : ! .:;,.~ ~u""~ _ ..... - :· .. !:-: ·· ··T : ~ : .... ... , .. ~~ :- . ; . ...,~t .. :", ; ~ -d ...... ~O,.., .. ~I' th .. ~ .:1. ui rt\~ ::'"' ..... .. -:,ç" u·. -. . _ ~ ·.!i .. ~ t...O. .. v .... ..... .. ' JZ1 ~ .i':" • •• ·.!c.&..j ... ons ~';'j, &. \, . ,~ ... ~. ; .. ..... "-!J}T".-I ';"-~--' · i· · ·-~ ·· j · r· . =--~ :t,:~, ' 0'''-;-;3 1'- ,.,. ",il1·~ "'"()-:'--""·;-". "' l_~ __ - .~.~"'" trrn 

\,.;(.., __ ~ • .:.\J4 " ". '" lU __ " U _ A. . ......... __ _ {v _ _ . 6 ..... ... .... , _ ... -... ..... ..... t. \,. t. ...- _ •• ' ,,~ ... u 'r" -...,.. - D . • -- ... ; ''! -n-.' ~ ,,\r_ ' n:l c- -' . : , .'!- . ; f:& . .. ..rl0- · ·"t.2 !..-'-'''-·n 01 p:J Io .... a C-~ o ... ,! .. r H .. I. ,." ! ~ • . • ~. ti. . ..:. .• _:1 ... 3: • ., "' _ _ 'v Co . __ '-,.v l C . o' • • • • ' . . , • - • • .. ' t·-.:.l . c; :-:". ;:-. :: :~--: " :.:.~ · , .. } f :~~ .: .> !O 't.~:·~r ' · ,': !'- ... !i =,' .; =:-... ~ !.:7 : ... : ~~~:: ... :;:_=-:",:::~ . l;~~ -,_ . . . " "~ . - .. I, ' · 1 , . , ... . . "'" (#'> ........ - -.- ~ .-, .. <.. · · I -~. " ~ .. -,. .f.\..;:, 'l - ...... 1'" _"-D t"'a. c.. . __ • __ " " . _ ' • •• , .. , . . . ... 1 v .. _ 4 _. 1-"" " . '"( "", '. , ' . ' _ ... _\.c:.:à, UJ L ......:. ... ,"",0'_".-.. ·~n ~ .... ~ ...... _ ': ., ~-~ : . ' . .... ~ ... ~,~) t '\.. .. ;! · ~ " . ; . .,., ':,- ' ''1 -" " ""~ "' :\---.n : ""r '~""a 
1:. :...) '-'.I~;; • _ _ • • • \.. . .. . _ .. .1 ....... , .............. . ~ ••• . _ .,:.. . • 0 '-- . . .. :... .. ... ...: ... ..,,~ t- . ' ." ~ '-'_ l ..... J C~ · .. ·r-~ :_ t:_, . ... . .. . ;. ' .... : ... -, ",~, .", ...... \. .. ~ . .. ~ ...... i: t , . :...., • • ~" t -=:-r-_; ..... . ·.·..:...:n • ..;...._.l .... _ . ~ , ' ! . . . •• . "' • . ~ r<ll!l _ . • :3 ,' r; .' ~o o, v"'''I"< . ; ". ' ~ t. .u~_," .? , -..t ~ ·er '''-'r-..-. ..... ··\ .... _.J r :" ':\ ~·H":~ \-;:C ~ ... J O '" \ . .... \ ,I r' C '; t~ '"" r")~n ' : 't:' -l·on . : ....... ;, v........ _~ _,'J _ I ' ~ '" J ._ . :. L .; .t.,; ... ~ • ...:..:.u . . .... l,," •• _, ' .I. ... .., v . . _ _ .. ~, ., _ . . . il· .... ..,:. . t -t'" .; ".- -.... . j, ~ .. ·, :· ·t: . ' to .. \., ~ • .., ...... - ,,~ I' ... "- - __ -1"_. ~d ... ~. ",~ ~ .. '.3 _ "' 0.1 .1 ,,( ~ : C·o .. . on c! .. ... .. I. _ .. o . •• ~ , nit1Te l'v .. ~l:"'3 "-11 Q , .C}-

o . v 

.;,-.:.., (lI' l " " "'1'0-,,- ; .. ;~ .. . ' "nd c'·, ,I} r~r~":' Fo ~""""n to' t h " Co:nm:<-o:"" ...... , .. ; V~." • • ..: \...o ~J . .... ' ~, . .. . ,. _.... c ."-"" . ..~ . '" .. ~.~ ~ .. " •• rr-<i~ tilM' ro ! im6 cr "-!l1.he ('.,o1nnó.;iõn Ji"\~y uirect. · . . 
• _ .,. , , : ; • • • • • •• : . ' • ( ". I" ' : ! , ' . : J: ' . • : . 
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December ~1, 19714 11- ,Pub.\ Law. 93..;579 

. 
(:i) (A) Y,'J",II/W(\r the Co:nmi~iOli 'sl,bid!4 -lÚiy , b.:JJi!\,t l'stim!1te 

"1 h O" f'" ' "13 1 or rcqlll'st 1/1 tl.t I~NS1( ent, ~,r t ·~ i;l('l'. O : .. ·.lll1:\~f· lnl'nt"unu IlQget, 
jt ~h.lIll·"Il . · . ! II"lltl\' tmns::.:l.l1l'C;PY of thnt n<lflp.!'t to Cm:.~ !'~.3, 

. (13) "l.r:f ,··· .. '· r tllC Cl):nr:lj ,.::;ion :.ruim~i~~ ~r.~ h,.:;~"h1.ti\'e ~ " ~llnrncn­
tlatio!Js" f)r Ir. . ' : ~ , 'Glly. or r0Ti':n:::r.ts O!l ,'.? r,I.SI ,:t!Oll lO tJ.c l)r~~JeJlt or 
Oili(A' ~f ) til ~ . " í ' . ; ,~t'J.t ,~nd B ;;; l!!l'f: i t ~h n 11 cot.e 11 r:1 .... n.r I y, t r::r. '~;ll it !l {'opy 
theTcof :t. I; , · (·tl:; ,·...-.:~. ~;o olii ~er or ag~]'.('y of .tnQ ·5lJni ~et St:ltcs 
shall ·l:an' (.1;; '·. ~ I ~ :;(l1 ity to r~~i::~ th C0mmi!:3ie:)!.to : ~UOlllit lU 
l~gisltlf i vo , .. ·" t~rlle:HbtJon~, . ~r t.ra t~")~".l) y; . ~'!"c.t?~:;nc;)iP. . (:;). ·lq;isln· 
tioa. to :;.r.y t,;; ,. ·.·r (Ir :·qt'"CJi · c~ t-l ! ~ UrJt·~d ,:: i, ~t.,.~ I~r !:l P ?.ro\· id~ rom· 
lnents, or ,. ", ." .... , !:=-:or tn , ~~r ~.llt,mis~iou o: slIch· l'lv:on!llle!luc,tions, 
test.jmo.n· o n 'p/ : JJ: U: I ! r';;-l(l [.'\) C-on~'l't:."ô. : , . ,' ~ : : ." :.' . : 

, ' ' .. . Ii " . . (b) T;!~ c: ,,f ,./ i l~: ~lv.il.~:l • ......,. . ..: . ' 'I. ••• : .• , . ., . . 

· . (1) ,n; ;' b u stu<ly .d. t~~ ,bt~ OOIl~~ i\lIto!Il.:~cd (htA nrOC~E8-
lU'. }H , . . " :~m~, anJ J/l j ..... matll}I'. ~HA l'ms' c:: .. ~O\ .. ~ rllmcntuI, e #. • . ' - .. , 

Tt'gio!wl. !lU" pt:l\'ntil orç~D : h:ltir.n!i, in orrJer to (ktermille rhe 
f>tr.nda:·d -. 1I1J11.pl'Utl'tlllt'l"~ In íOl'·:e for the protf'ction of pêl'son:ll 
informa t ;/,/1; KW-l •• ' , .' . 

99 Si;''!'. 1906 

!I -.:~eet 
req:Jes-:s. 

Le.;1 slat ~ \ •• 
rec :>!:'_'!:-.n­
det.ions. 

.. 
Stud,y. 

· (2) , r' ·(J"!"y,.nd to the rn'sident ftnd tI,l(' ç'(l!lg'ce:'5 th~ t'x~~nt, 
lf nny, l') \\ olC1. th ~. rc.·rp llrcrncnt:'\ t.nu l'nn:',lpl~:; OI !4:?ct j01\ :l . ,:?a 

01 tidl~ ;1, 1 :nit,·c1 :S:att's C(d r, sholllti l'o(," :l!1!/i; l:d to thc idorma- Ante, p. 1097. 
tion l'm'" i,"';; ()r thoS(' or;: .• niz:\tion::; b.r 1 .. ·~+,!I~tion. r.tllllini~Il·:ttÍ\·c . 
actiOl'. o/' ~·"IIII1t;lry adnption Qf su'!h r r.C]tlirl'm:·n tti UH;' I,riJU'iple,>, 
nnu 1'('1" " " 011 ~\lI'h oth"r )\· .~ i s b!Í\'{' l'I'V.'>lflJ:ft'udntioll!'i Ilg it. I:my 

dct(,J'I"i".. rO I~ n('('e~ ;\ry to pl'út('.ct th" pri\'l\cy of illdi\'Íllllnls 
'\\'hill' 111. 1'1 ill/{ ihc lcgitimate nc·.l~L-; of gover!lm~llL anti socid.y for 
inforn: :,I j"'I. . 

(c) (l) 111 til!' ~'O\l~'~ oi ~on\lllcH~~ ~he. ~t.lldy required undcr ,sub­
soction (u) (I) or ~ J llE; :':'C!10 11 . r.n,} 1;} 115 reports thercon, the Com-

'uússion JIlu)' "··i< '.1n·u! ('l\aJllJn~. nnd Ilnnlyze-- . : . ~ : . 
· (A) i,,(I'J':-it:lLI? tr!Ln~fl'r of hl{orJll!ltio!l !lshollt. individuaIs thllt 
is undcrl :.1"'1\ tLrough 0;:lD11<>.111Ic3 or by computcr 01' otlicr f'lec-

5 tronic OI' 1, · I"' ·Uil ll lllI:lj .~ ;l ti nlls m CL n.:;; 
(H) d:lla L:n!k.:; n.1:d . ~nformstion l)rogr:~tnS ·nu/,I syl'itcms .tlJe 

'oprratiof' o! \\,1\11'" sl~n1 •• (':mtly or slIb . .;tant!!dly aflct't lhe f:ll)OY­
mt>nt (I ( I hl~ pri \'acy nnd otber p~m\Onul lI,nd rroprrty rights of 
indiddlf:ll ,, ; . 

(C) ti .... tI!'~ ~! !'õl)(:i :tl ~t't:urity numbcrs, 'i(.~.r. s~ ,pb~r n,tl!!lh<: I"S. 
unh'I'TS:11 Iclt'lltJ1lcrs, IlrtCl otltt!l' symbols to utf'l ltJfy mdl\'ldu:lls 

. iu datn' b:mk; s!ld to gain nC('J'~s to, lJltegl 'õlte, or centralize 
iníorm:ll jlln sy!;tcms l~lId ti!(!$; :md 
. (lJ) I/,I! 1I1:tt{'hing UiH\ luialysis of stntist.ical data. sueli ns 

}<'(!deral , ','J1!iU!I ,.bt~, with ar.Lcr ~OllI'Ce$ of I>~~nnnl dl!.La, s!ll"h as 
nntornoJ.í 1/· J'C!!I~t ne~ lllld telepholle dirt'dories, . in f)rder to 
rceonsl 1'IfI:t i71diT i du~l TC!!pOn~3 to Fit.ati:-:tical ql\ ('.~ionn::ires for 
commrrri JLl 0:- oth~r purr"'..J5(-s, in a \'Vil\' v;hieh rC';lIits in n 
viollllill'.' of the ,i:nplicu 01': e.l:plicitly J"ecügniU!.d confidcntiulit~ 
of sllell IIIfonnllt1On. .. 

(2) (A) T lt 'l C~Jfl:lIi~ :'iion m~y inclmlo in its r:l:llmination pl'N'onal 
inforlll:ltioll fldinti (,5 in t ia:: :f(:]]o~'Çin ~ &.l"C!RS: nw:lie-.ll; immr:lllce; 
edü,~ ,it i"' il ~ "" '1,1".\ lI! l· i ! l. {~ r'd !~r. ;o:in (' l; c!'cci it: ool\kj :l~ anti jillanciai 
instit.lJ til)! I:': ' ·I'I ·,iit. },Urt'0113 : t !~ coJll mcn~ illl n ,pnrtir.g i n <!I:;·:t r y : r.~bI E'l 
telc\' jsion ;t :,d uther ~cl !" com:1:unir.r.t;(l il 5 med in, ; tra\"eL hulel and 
p.ntt>rtni ~n1",,1 rC~T\':ltl')ns; 1'.1I d el(,,·tl'c.nic chcck prrX:cg~: n!!,. 

(B) 1'1 ,(' ( ·o'lII11 i.-s :l1n ~h:1il inclu d.~ in its cX:lrllin:ltlon r.. '; tudy of-

oc 

(i) \\' 111'1 hr.r .:: pcr!'r.D C:-l~;\~'d in iate~tate comm.~ rce who 
mn int:d ll ~ n m:tiling li~ shO\:Ic1 ~ rCf]u iTed to Tl'J :fO\'C nn 
indi\"id tl lll's n:lmc and ndcirrss from sueli Ii.:,"t, upon r ClltI(':,:t of 
thnt ill<1i \ idunl; 
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, Pub. Lêl'~ 93-579 - 12 - Dccernber 31, 1974 '-(ii) Ti:~!hf'r t! :~ ~Jl~rl-'IKl. ~"n'III1~ ~r\'~c;. .slloll1d be pro­
hibit~11 [:<):1\ t.~!.::! .: nn : ~ Jlldl\·l(l:l:\lI.\' l::U;!iltlií!lBI~ date. to othcr s :!\.'~ci~s ~nd to r :-~:tl : i : ~ of stll.t(' t~, ) ~'(·r.liTH~lltl' i . ;::, (" . • . - " ) (' . l' d b l' I' f 

11I) 'Wll r ! !l :'-I' t:l~ J ' l· · , t~ r.:11 JI)\·.·:Itn:t'Il~ s lf)!1I ~ I:' l.e or g\'1I~r.tl d:\:-t! '~';·.: :; i: ! ~ " '!'1"t"Õ. by Rn iJdi\'i~:w\l t.S t,ho I"f'sult of r. "ill-111! or il:l.'!;~ i;l:. :;l vjn~::tilJn oi 6~ nrc"isio~9 ot ~lv,· ~ions r,;·'2a (!1:) (1) (C) I,'!' ;:lr:f) :~ t:::li! 5, 1jni :. ~.l-~ '. nt " 9 COGe; a:ld -{;l') --:::; .: ?.:~~~. t'.:.:.t ' i'o", t:le !·t:\!l. -i.i:.~3 J.:l': !.,~: I!lit~' and co~" fide"ti :t1:( .. ··· (;~ :-:: :- ~t;;" t't~;i~"rl \mrl.!'r f~!ion ri!)::~ (c) (10) of 
• . sueh t;:}~- ~:l iJ:I: . ~ . ~ (, c.-;r~ )i i~ü Y;h~n a }-~ord is clisdOSé!d to ti. 

.., - . · "r . 
p-?"" ,·. '\~l (.: ..-; -:; t"' l :i : :. ~ ~ :.~ !'l : ~J.("',". . .. ! «( 1·• -. .. '. fi" I'· t' 

') ! !~ { . "J?!!!:1: .\·::i;;l !n!, ... ~ :;., J.~ay :t:,~ ~i"l"~ p ~"'r:~!\a l1\Lttrt!~n 10n 
" .: .. :,: .. - _·· ··· ··-<"·lr·J ' .. ...... ,. .. u- .. t , "I ft r"" ·' ...... · ·'.Jn .. l · · -,I}··~v t'l,..I~IJt'clln 

... \. • . ~ •• ' !' , . ,, -._ .1 .. \.\,.1 ....... '1... I ... . ' •. ' .... .... !"".... 1. .. '--"""'-

th:~ :\.::t. C~~?~ f': '; ~ in~ (~:;~~l!i~ion e:::;n nc~ im·~.:>tj,;si.~ iaíormr.tion 
6.F~pm3 m!.ir.~::. ! : : ': '.l .~ ;:.r' rd~ :;j (;1:3 o":::lnh~ti':!:Ig. .. : (J) ill cC?:' ,:;i~:; r. 4 , 'U~:l :;~u jy, ti:: (\::Il!I! i.3tn!1 s~:-.il- ·· . (A) (~~~.('~; ~. '\ w~~t · b~, .2:tr-!l;ii\'~ od<:T::;, I?C"'.iJ:\tions, diN:di\' ~::' , ~1 ;li i l! c1icir,.l (11'r.i~il)il::; r"on~rn tiv:' c(':i\' i tiê~ unJ~r ~tucly 
... ~nd thtl (:·" t.:nt ttj ' o;:~~i::h fhry nre con:;:::t'nt , ... itn t!t(' ri.l{hts of pTiYI!l'Y, (~t .' .~ · !I;-n;:-.... ~ óf bw, nnd (;t!lI~r gurtt?n,ce:J in thl' 
.' ! J""\-llC'cit.''''';on • . . . ': .' , . ' . : I ' •• 

'-..AI _ .""'..., ~ ' , .. . OI • . (;1) ú!.!' :-m~l : ~ · ~o ' Wil,t ('xt .. nt rOwnll!l~ntt'.l t!ntl "infonn~.:i:m ~:. >'~fT!:;' &!.\:d. Fcd<>ré!l-St:tte I reJntiollS ) .. ,.; ... f'" I'\~C>:- ' -,.1· .... 10' n - • ' . . 

IrIJl'\,ll , .. 'C·JJ._~:' · ~' ·_'~'\..It :'10\\f6rs~ : ' 

vl"Í\':lt(' 
ôr tohc (C) t>:::::.ii.;n' __ lh~ <,tp.!l ti~r~s I'nu ~riterj:\ gon·ruill;! p mt':-n OIS, 

polil-ic3, Lnct r,i':: ;:tiiê~ re]/I.til t ~ . to the collt.><:ti r.:1. SIliiJ:itill;!, 
pr()('(,~;!l;, l !~~ , p'~I· " "S. inrr:!I"!\tir,n, tlis~rT1\jnlltion, ftnd transl:li:;-

"1 sil1n cf I,,~r:;::-;)~l i;!::(,.t~titlll; r~!Id . (D) tI) r.3 :1:z:::mt:1G:f'xknt. !'T<!('ti::-d)le, ('ollel1. llnd utilize 
tinrlj:lf:.· .•. r'.·po · i::. !1H,i: ; .!, ... he': r ;'!1~ trt..: ~ ~"':-ii~ .''t · !tn'.! ~~~rl~J!ll~nd!l'" 
tiolls oi ~;· '::171;r~I,.:'lI, i<>...,-i-< jntlve :In~ prin!tt. ltotlieJ. ill~tíhltions. 
orpmiz.n·d:j!l>5" LU.] in.iiy!rhlnl:-l \7hic:h pertain ' to the problems 
unJ\'r ~tlldv b'; th~ ('f)lIlTi1i~~OT> . . (d) In clL i ~j!'n'to i~ . o~!Jcr l !mdi·:'IlIS thl' C'ommi!'s::'ln m!\y-. '. . (1) L~· ·· il;(,~~ !'l!·.~~: ·:H:Ae of thl' ~.'~ :l(i" oí r.;>propri f.te- d('p2.rt!O(,llts. 

' . . ·r.gt:nci('s, F.nd ir. :~: rl!mrntRl:til· !i oi ·(he }'C'llt-rel GO\"l'rnmpnt, of Statc e.n.1 b:ll N· .. r ~:1mcnts, :mn ot her pel'son~ in ~rryjng out l• ~- fl,n~ .. · :')~ ~ • t,,,: .,- • ~ 1' ., l\. ... t· . " . ' 
J.,..) '--....' ... .... ~. ___ , " ,.... . ""' • . : •. ' . (::!) .\Jp:'-'l rt"'. ~!·- · ·~ . ;'(;.'.:a'. Ftn\'r!!! :\ .~oncie3 in co;nplyjn~ .. lth the 

". oi rcquircn:~;~;; r.: ~~::-~;(._'l f,;i2., of tit!f> ;ti; {in1tc:d ::;' ~ ::.t~s C(X!~; (3) dêteronille willlt spedric c;.'.t{· .I!':n"~~ ()f infG~n .... tion, the col­·-1~ticr1 d t:7h!:: ;. ,,= ·ü:.l3d vinhte ~n indil"idl1!d'!'i ri~r.t o: pr:\'Q.'~', sh.~1l1à b". ~m;i!Jti-,- ';i by stntat~ !rom collt>\~tion by F(.Jeral a~JI" 
• ~ I· . 

. 
. 

. cu:s; !:nu . . , I .' . ... ;-.. .. ' . • . . . . - ' (4) \ ' :,".q,1 .. T~-:-..;:~~:1,lorrp:!.~ ~~.~ • .J · lê:,is11'.ti~· for r.~ b~C::tp.ta 
. "~d 1 ,-~ 1 ." ... - 'r .. ' - ... ·nt .. l'n r- .. .... ") ·: :,;.,,., n-~''''~1jl-' J'",. } ' ~nUPJ 'I!1'" 

,: ~ .'~ ~ H .... "' . ~J . ; ~~ . ... . . 1 .... ~ .. _ ~t.It".. , . ·_· . . _ ... . . '"",~';' . .oi" .' ~ .. ,. l i .. .. ,...1 

, ln';_ ... ·,,= ,-=-- .... .. ,; .. ..... "'\-,-....... - ..... -- - ... i· ".", ._ .......... : .. ~lt·! '"'c'"to 

J :i ,':~ __ u ."._ ,-t! . . .. t · , .; "# ! . ?"_a ... !, .. " .-.l: .. ~ '!'~l .-.. - I.' .,. .11J~40.,J~.u .. . . .lo..:, - ~,~ ~ .... 
. rn~ l""~' ·'-· .• l .., .• ! l · ..... ·;(} , ~,,. t ., ,.i M'I " l . - - ; .,. - ....... ,~ •• - und 

.• _ I : "'" . . .. " .. ~ ., v . • ) , ... . "\ • • _ ••• ' . . _ .. . _ .• . _.t'., ~ ... I ' . "~t.C '" • ::. -. .lcoCl'..i . ·-tJ,·,·~·:. ' : '.'o,; L; · !"l' ·t:!~'T 1;'.:". .. ~fl uil~ i~ · t.:i;3 p;rnarnt~un and 
• 1 " . , ' l" ' -' • . 
L~ ~ ,-.,~" _ .. ,. " . ,-.. C. : • . '.:s "'~ ,-. "' . : .. .... fi. . . 

' . • . • ~_ • &..A: I . .. ... ..... " . '.! ; • .; ... ~ _ " .. ,Ú' " ~." . " 
. 

~ (e) {1} '1::-1 \. /·_-:J4~ i .C -':,d:llY.::1 '=_' r7}i!_,:;, cct +':: ' n:nd;cna undl't' 
... t..=.,. r ..... ~' '''. ~ , 0 . · · ..• .., •. i- ,. ,..., ..... . ... __ . 1 _ o . ., . ~_: -~ . • O ' ... o : _v" ~_..1 

,,, \ _, .,...,\ . 1." ~ __ _, o' . " . . ... : .. : ... i • . •.. - ,_ .... . , .. . .. -.;.... # .... , ... CJJ (_ .. .1. .,1 :., o .. · .... 

• 
• " 

• I 
.

' 
• b . 

1) ' ''r'''' - ', .. ,. ' .. \ 1· ·- ... • • ' ..... ~ .. #·· .. · l ...... - · l .. · · ,..'~ r""11-" V -_ .. .. _ .. ...,. 

\ __ .:"" j.. ", , !1~ .... ,.... ..; ~ .. 4 , .~ ..: ... - . ..... \, ~ ~ " o' " . ' ,; __ o _. 't" \,,' , .. I~ •• ,.... . <i~ _, .... 
ih~' ~"t~-· .. ~ .. ·· " ,.: :"". : -.... ~ .: ; . .... "'. '-:.!' r· · · .t . ....... ,- '" .......... ;.= ... -~l o.l t:..:,,,:\, t';""""'''~D! 

.. ,,,;.> ... .. "'~' , , - . _ .. .. 1 .-. .. . r : _ , ... . . "' ... ,_ & ... ..... " _ _ _ _ \...0. ... _ l .., .... " • • l",,..i', , ~ 

r-cr~~ .; ;'\..- , .~ • ·· ... • ........ ~'-· .. ·cl · · ·"'\c~ ::\r,J c"~~um#" ,"ft "-<':!7li- ;~~r s'lch 

.. _ '""'. :_ _ • . • . _ . .. . .. -_. ._- (. . . J:.I _ . _ . ..... ..... . • .• • • 
1"V'I"' '!1''} ~ ' .. r .-.:a ... ,.-: ..... '1. : .. . - "-..J l ·;- ~ ' . , .... 1 ... ... .. 110' .... : .... ·'·""n· e r' ~'" ','1-

"'_ .... ....., . 1 .... ~ ·~ • . "-:. '!'" •• , ••• • • : , 4 .. . ' . Il l' 1" . G .... -, •. ,,t. rr. . _ .... . ... .. ,_ :"C -.-.. Il 
tu _do ~'1 t' h n r·-- ·~;--:' .. (.-....... ~ . : - :." . ~ '. -.1 .. ... .. .. ·. R}l b · ,· _· le.J 

. -,..,,") 4.. . to;. ",, ":. /. 1:' •• . _ .... : ...... . 1'-"'. ... ,;, . • ~ . . _."" .. .l_ ' . Io.r _r:........ .'~ · .. -t li 
on 1, U[.)l! ~ ~:; ... :.;üi· .. ..:l.. \.~ 9'. :t r.l.l;,:.:iry of.:l:.! rr.t<Tl~":~ of the Com-I . • .• : 'I, ! '~ ,.ta . 
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, pecember. 31 • . J.9~{ - 13 . ~ pub. Law 93- 579 

li S S": 1:1'. 1908 . . ------~------~~~~~~ 
mis;ic;n_ SUbj)"ll~S s1,ell t~ l..auNl l'ud,'r til'3 sign.:,tnr" of tJIll Chl\ir· JillIlI c;- ClIV ~l"":l l t · '.' ( oi the c.):ut;ü: ~:-ifJn \.:"-oi~\.'\I .. :.l h-,' th~ Ch~in!\lI.n and ~,l.dl i~ RHc1ll>,Y 1'.1Iy ~r""' ! 1 () .;j ~~;htl".i'i)y th~ C!!!.Ínr.:m or t.!J.'j sach J:lJ:ml..f:'r. }"nv ;: : ~I;I!X'r (lf tIl(: Co:nr..:..::.:i.c::l l' l~Y I·.bninister ~Li18 or alli'Blt.:t:GnS tO ·:\·!t:~'..;.;~.~ epycn: ,n .~ lx'fcrc tàc Co!:nni~;i.on . . :,' ( o '}(') ., .. ...... ~ ,. ,'("' ''' ' j"'" .. r t.~ ... ,." .,- ... "! ;1 .• ·· o:-tlm-1 ·io .J ' : ; yoor., ...... \ .. -

W _1.. : ......... __ J _ ~.I~ ·.l I 1 r. .. i . n .... .. .... .J •• ~ i.:.lJ l ••• _ .. , L- lO; ;\ '.:-ll j ,.. .. I • .aJ u::; C_OCU-t ; ·· \ , ... ~ o' . ' . • i · ' \ " ."'-.(\- - l ' " ". , 'J .... . :_ .. ~ ~ ) : . . -_ .. ~ ... ' t t' ·n 1-',.-,,-
.. , f.~ .h 1 rh .. ... j ... 4 : ' . \J (,. .. " . ~ ...... 1-"t.. _' ... t . ... L r '. 1 •• . • :..A. " . . .U ~ . ..... 3 . .0 i~ '""v .... m;,. ... :'.P'\ .,_.J"'O ", -.,.- ., .- .. li ...... ·"; ... llv .. t . :. ('~ \ : .. - - ~ t;. '\l rJ·1 i' I ':Ol'nl " t'l"n .l ... t" 
~ "..).\J", l 'l" · .• . • ..• "t' .:.~ I. ,,·_u • "''''' _ •.• ,.. . ''' ''''' •. ' " , . .. "", u~_ r ·o . .. ·t... . .... ~ _ . , \~ - " r" : "'~o.". <ot\,.. ' \' : ' n ''''''· ''0,''' "":'':0'1 ~ ,,<,~q llf"W"(.(", .. ry 

\: r ·O. :> r.!lU . • ,1('.1 , ," _ _ • _~""'- .. ~I.:~ .... l I ... ~ • • • li t">: , ~ ... ~ •• 1, . ... ..... _~_ t . . : · .L· r -···f .. ... ; " :J ....... ~ ... , \.; f;;CJ"·t 1"'- ~"\'~ : " " "\~'-,. "'li e h, d f 
Q CF,rl, C' . .. t .q ... .. . . . /) •• ",_.ol.r \. • • • :1 "' 0 .... 1. , . ... . .. .o .r.1 tn o - • . . • ,: . . .. .. . . • t .. • ..... .", .. . ', . . ... .... .In " •• ~ . ... . . . , . ' . • . J . 

ali, "U': ll -;.. .•. d •• !. : l'l.i, :\ê-' " ~', O. I ...; . ..". " .. I. ; .,li l a , :, :,o.,I1.a f\ J('I>{'Ia. pl\·~w,'!t. 'to S!.'cti.i;J ;;:..~' :. (of.oÍ tjL': ~ ~ ) L~i~~J ;-::at~ . Co<lc, a wpy o I ~1 •• • ll r'r. ~·t)-t c:" ·):1 .. , t nU''' 'IÚU ('d • o tl,.· i :. . - . "lJ' '~;Ill . . I .. 
~ ••. , .... . • ...... . •• .• . . .• ' - . • '-'~ •..•.. ' I • . ' . '. ~ (D) In' '';; : !'!'y ~ :I'~ (::: t :~;; !ü ;.cti,:.~:..·; ~r:.d c::~rcisin!! its t-o.~ers ulllk:r this SC~tjO!l, tni\ C:;·., :::i~:;ion m~y e~"l,t 'Üú~ f'.!l'j :;1Il:h õ.~parttaent, nl!~lIQ', in'·;':Ftr.:ii' ;~~ in:;t.rum:mtullty, Oi' o!l~r p :r:.en an)' ind.i,'irlu· nl1y inJ·.' :tti Ilnbk~ Ó,;"'l. i i sueli. uati'. !s r.i'(~:·.~r)· !o cli.rr~· out SUdl powcrs nnrl f:mctinn3. J.!l ~my r:';'''~ in .. hkh t~:e C{)::::~iÍãúon I~c('cpl~ Ilny sueh iníorm1tioil! it ~l HI.i1 ::! :-\SllI'ê tL:lt I~·.u · iuiorw:'.t':on is l!~rl only for t}w purp;~~ l Os' " .. hich j~ lS proyj,l~d, n:ld UpülI cOn!iilct!on of th:\t purp('~c sucll infornw.tio!l 5!t~1l L~ ,1(':tmYl':.1 or J'Nnrrwd to slIch de-p'~rIJnt'nt) ~í!cnr.y~ inJq)(?nd~l;t irutrufl'l('utality, or pel':XJl\lfrom which lt is ohlnin~'t1. e5 :ti>pr',priat>. . . (3) T}I!~ COll\IlI i,,~io ll i>h:!11 h:lvC :1:.", p:) Wf1 r to-- . 

, .. . " 

i(e?ort., 
tra.'1.s~i "'~o.l 
to Com::! 1s sian • 
Anh, p. 1897 • . 

(~\) uppoir.t nlld íix t!!\.' ('e!/IFt'II:::tt i:m oI IUI (:x('clItil'é dirrctol", nnd· El:ch .!(1di ti '> r!u1 stau pcn:onll") 1\..-> !r.:ly } lt~ lwcc!':;:).ry, wit.!:out f('gard to t!H' p:-O\'i~ion~ .0Í t:.!b .\ Fli;:~d ~tl\tw COllt ~, 1!0\'trn­ing npjeint.:r. ::- :lt s b tht· c.o:npr~:~;\C b?nj~c, nnc! içithont. rf';.!r.rd to cltaptcr 51 nnd ::ubdlaptcr ]JI oi Chil !l tCl' 5:l of S'Jch tiLlc rc- 5 'JSC 5101, lntin g t o ele: si iirll.t i 1)11 :i!ld G "III:)'U I ~-:~~l'::! 11 I!! 11:1.)' n t .. ·s. hut at retl's 5331. not i:1 cX(,i'::" oi Lhe m:1XimlUll tnt(' io! G~-lS oi tlio Gt'neral ScllC'du)c 1I1l.j~ r ~~clioI: ;j;j3~ <li slleh titic; r.nd 5 use 5332 " (R) 'pf(~clJrc ~rl:-If()rar); nnd .ill::..r;n:ttt~nt .5avi('.~s_ t.? the sarnc no~e. t'xtrut as lS autllonzed by ~i!dllin 310;) oLhtle 5, ( .mico St·:l.tr.s ~d~ 
. Thc Commi:%loIl m~r dcl('~atc any of its fU:lctiolls to such personn('l of tb Cc.:;lTni ~:;i()lt ,,_:; tr.e Cc:;,mi35ion raay <.lc~!~~nlite tlnd may nuthorizc slIch SuCt:cssive rcJelegat.ions oi suclt fUllrtians as it may d · l' '1 cem (leSlr~::> c. . (4) Tho Commis:;ion is authorizcd~ . . . . . . (.A) to aJupt, a!n<:nd, and r~pi::!.l r.lli's II.Ild re~iations govern- Rul~lI and ing the mnnllcr oi it.:; oyer:lliolJ .. ~, cr~n i:wtion, c:ld personnelj 

s . * » 

(B) ti> entcr int o cont.racis 0:- o~.her afrlUl!:'Cnl{!!lts or modifica­tions t}H'H'O!, with nny r,oYl'rnn:t'Ht, :llly U'!!'.ll1.f!lt:.nt, agcncy, or~ indepcncl;;nt i!l5~r.lI!nl'ntali:.:· (jj th.! l'l.ited f;rz.t.!~, or w-it.h aI!y p~r::;on, jirm, s..::-::rx:in.ticii, {:r c0n;,o:-:ltioil, .!'.nu sl.rh contrflds ar oth('r ::rr:mf:t'nlt;;nts, o: modific:::t íons tLt:rooi, lr',:;y J.y~ p.nÜ?)'(' u into withoHt lt'~~ .il cI)}13ilie.ation. wÍtnout t"r .i'O!':Jl :~ ;ll:t: OI' othe r bonds, and withotlt l'p,!!'3.rd to sccÜon :::7u:> 'oi tLe )ri:yj~~ Stlttut.es, n.s _ .. _, __ .'_.l "1 T- .' . """ -, oU.u"",.UU~U \ '% l '--' . ...... \. ... . .J J ; • . (C) to rnnke n.} \'!\r.c:e. rrO;rl'5."i, Rnd (J~h er r:.ymcnts v.-hich tl;c Comm!ssion dt:t';;iS n~<;c':: -'!'.r'y undrf th.~s Act ni tLo~lt rcgard to tllC pro-;isio~s oi :;!:d!on ~:;';5 of til\: llc";f~d ;3~n.tllti'8, as arncnded (31li.S.C, 52!) ; and . . . (D) to b !:c !ur.h othcr :\cti0:: a:; rnay Le· ·n·oc.:~.5à'y to ('arry out its fUllCt ions under t his scci. íon. . 
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5 use 5332 
note. 
'!'Tf\vel ex­
pense3 • 

Report ";0 
Fl""5ice:~ 
and COI"..;ress. 

Pena1t1es. 

. . 
5 use 552& 
note. 
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note. 
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Pub. LaVl 93-579 14 Dec.ember 31, 1974 

(í) {I) Eo\Ch rOle·l 1l"'1Il1:..:.r flf the C0mmlSoC:10n -,çho i~'nl\ offieer or ~mnjo.,.c:! oi th!' V :litMl :·t~t ('s sh~n ~n'~ withollt !1ddjtioJl'\l COnip<:n­f.stlon: hlt ~l:~il Cn "t:I\ I! " ro r-I'{' .~iv!' the :,ail!.ry of !li:; IY'!"'Jil\r !10s1tiQn 
~h:!n el!;:;::~':'-~ in ! ~;~ i>:.'rf<)rr1!snct' of th(' ullties vt'st\'u in the. Com-o • .' .. 

• mlSSiOlI. • 
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-~--:.-·~-·---~-Ford'§ privacy 'report ~ '7lJ-r '" 
, ,. 0<Y. 
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• . '. . 0.1'1 ' ~ • 
.. !". ~-;~~. ~: ,;:-: ':" ' -.' ! .. . . . ~. .. '. . . . - . .' ' vJ·-! ·"C~ · 

" ,:~ ~--,: ~ ._- ... :.:. , .. Why wasthe DOlnestic 'Counci! Committee " ' - ~ . 
. '. . .'. Olz the Right 'of Privacy report commissioned 

~~; ':':" " ~ ':' ''~,~., in the first place and why was it not adopteá? 
"';': ;", .. '.,,;;.'. ~ :<:-; · Explanations abound, but 'they conflict . 
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This is a story about privacy. 
Until recently it was a story 
that remained fair1y private. 
It's a story about a report 
prepared for President Ford 
but not authorized for re­
Jease to the public until 
shortly before the end of his 
termo 

, 

The nameless sources in 
the story ali requested 
anonymity. The varying ver­
sions they tell contain con­
tradictions about why the 
report was commissioned 
and why it was not subse­
quently acted upon. The 
story goes like this: . 

. 
With pride and pomp, the 

Domestic Council Commit- . 
tee on the Right of Privacy · 
entered the national lime- ­
light in 1974. It left the feder': 
ai arena last September 
without fanfare. The dis­
solution of the once-her-; 
alded privacy committee 
had been planned; lhe sober mood 
of the move had hardly been antici­
pated. 

During the last months of its two­
year life, the White House committee 
diligently prepared a final report to 
the President. Submitted to Gerald 
Ford last Sept. 1, the committee's 
accumulated work got lost in :m 
eJection year hiatus. The repon was 
to have been released only at the 
President's dircctive. Whether by de­
cision or indecision. the findings of 
the cxecut ivc levei committec rc­
mained in the Ford White House 
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commission or omlSSlOn, 
carefuI1y or haphazardly, in 
a comprehensive or in a 
piecemeal fashion." At is­
sue, therefore, is whcther 
government-and particu­
lar1y the President-will at­
tempt "to provide coordi­
nation and articula te a ra­
tional framework" for deai­
ing with an exponentially 
expanding information age. 

. - ' :. ; ' . .' 
.. ' . ~ . "... : . :, -." 
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oJan ... ry 12, 1917 
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At. t.he .~9 •• tion of Oulncy Itodc;er ... I .. 
aen41nq you the attached Report. entitled National 
Info~tion 'ollcy , whieh va. prepared by L~e Itaff 
of lhe no.at.le Council CoauaiU.ee on lhe R.ight of 
Jlrl.acy. 

A ,real nuaber of public pollcy questiona 
are bel", ,enerated by advances 1n COMputer and c~i­
eation technology. by shifta In lhe Un ited 5t &t •• 
• con~ tr08 a c&nufaclur1n9 to an i~fo~etlon ba •• , 
an4 by clti,.n.' d~~nds for clari ficat i on of Lbeir r~ghk 
to bev. an4 contraI inforaation. 

Public controver.le. recur over .ub.tantiatloa 
and revulatory polic ie. for our national lnfor~ation 

.. , 

.n4 co~icet!on' infra.tructure . over the vlrtu •• of 

.on0901y, cQa9Ctition. and d irect vovernment part1~ipatiOD 
in the furci.hin9 of infor~.tion. productc Dnd .ervlce., 
ov.r ,overnMfOnt in!oraation ,.. .. OO:.uJ"' .. nt. J nr.t udt"g i ....... 
of frwc!a- of infor"*.ltion. priv.cy, intra90ven.ae.nt 
.h.rin" .nd re~rtiwT prAcltcr.s: ov.r propo.al. to 
r.fUlate the private ._&tors· use and exchanç. ot inter­
~tlon. vhether tntra.tate, inter.tate, ar tcan.natlon&1: 
and over adequ.cy of cepyri,ht lav. in ~e tac. of nev 
technolotie.; ~9 olher •• 

It startcd with Nixon ~ 

Another iroVY of the 
privacy problem is that the 
White House committee W:l5 

created bynone other than 
onetime privacy protagonist 

Th. enclo.ed report addreJ ••• the •• and other 
relate4 l .... e. and con.id.r. w.Y' in vhich 90v.r~nt 
c.n be or9~ls.4 to 4e.1 vith theD. I hope you vill fiDd 
tt •• ,. .. ly.l. &nd rec:c:zrnendat!on. u •• t~ • 

." - . : . \ ~).fg~ :, 
. : . ' _: .. ~ \ . .... ..,. :.~: .'\ 

bclo.ur. 

Richard Nixon. In his 197~ 
State of the Union addrt's5, 
the former President eleva!-

, ed the right of privacy to 2n 
issue of national impor­
tance. In. what now seerns :! ' 

gross understatement, 1'\i:\­
on proclaimed, "Modern in­
formation systems. d:l.t3 

.. ... :. . . .. ~ . '; 1: 
" - .. ' . 

· " • '.. • I .' 
- • ~ . . f • 

. ' ",.' . _ ."' 

until mid-January. Then its release 
was authorized by Vice President 
Rockefeller, who preempted the 
powcr of the President. 

Ford's shelving of the report is 
particularly ironic in the light of the 
major thrust of the committcc's con­
clusions. In the 250-page reporl. the 
commiUee observes that national in­
formation policy will eventually be 
establ i:;hed \\'hc~her it !s arrived at 
"consciausly or unconsciously, by 

" , 
- ... ... 

- .', .. 

banks, credit records, m ailing tist 
abuses, electronic snooping. lhe col­
lection of personal data for on~ 
purpose that may be used for anoth~r 
-ali these have left millions cf 
Americans deepJy concerned ." 

Nixon told the American p;::op::: 
he had ordered "an extensi \e 
cabinet-level revicw" of go\'ernrnei1~ 
and industry practices rt:lating to l;-:~ • 
Tight of privacy. The promised "ro:­
view" evolved into form:!! ion aí t:-:e 
Domestic CounciJ Comm itlcc on t:~;: 
Right of Privac\'. Ch:lr~ec \\j .~. - --studying lhe interreJa tionsh i ps t:-

27 
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The report lvas a last gasp of a. group of guys wlzo 
'trying to salvage their jobs. 

e 
e 

, 
tween the use of computers and the 
right of privacy, the committee was 
to have the Vice President as ils head. 
Its firsl chairman, thus, was Gerald ) 
Ford. 

Like Nixon, Ford pledged to make 
privacy protection one of his top 
priorities. In a keynote address 
before lhe 1974 National Compuler 
Conference in Chicago, the Vice 
Presidenl warned against the inclina­
tion to "scapegoat -the computer as 
a Frankenstein's monster." Ford ex­
pressed confidence that "technology 
capable of designing such intricate 
systems can also design measures to 
assure security." 

Then the Watergate scandal 
brought a cascade of changes. Some 
of the most serious abuses of person­
aI privacy sent Nixon sailing from 
office. Ford was made President. 
Nelson Rockefeller accepted the 
position of Vice President, and thus 
lhe chairmanship ofthe privacy com­
mittee. With Ford's change in posi­
tion carne a change in priorities, and 
privacy progress-at Ieast at the Ex-' 
ecutive level-seemed to plummet. 
The final report of the President's 
own Domestic Council Committee, 
a committee he had once chaired, ' 
was, ignored. 

Ford's directives ' 
. 

' . lt wàs Ford himselfwho had com­
. missioned 'the reporto In a March e 1976 memo to chairman Rockefeller, 
the President asked lhe committee to 
study not only the nation's privacy 
policy, but the more encompassing 
topk of the nation's information 
policy. Specifically, Ford directed 
the committee to "review and dearly 
define the information policy issues 
which confront federal policymak­
ers; ascertain the status 'of informa­
tion poticy studies now going for­
ward within a number of agencies in 
the Executive branch; and report [to 
him] by Sept. 1, 1976, with recom­
mendations on how the federal gov­
crnment should organize itself to 
deal with these information policy 
issues." 

So, the committee undertook a 
broad review of policy issues eon­
cerned with the creation, collection, 
dissemination, availability, aceess 
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and use of information in the United , 
States. The scope of the report was 
"admittedly ambitious," eomment-, 
ed Quincy Rodgers, executive direc-
tor of the privacy committee. Never­
theless, an inclusive and çom­
prehensive report was compiled, in 
time for the ,September deadline. 

• What the committee found is that 
there is no lack of information poli­
ey, but there are no comprehensive 
and eoordinated policymaking ef­
forts. "What is happening," the re­
port says, "is that streams of policy 
development which have previously 
existed independently of each other 
have begun to come together. Indi­
viduaIs within such streams, often 
having diverse backgrounds and 
training, have begun to interact. And 
yet, sharp governmental focus has so ' 
far 'been elusive." The ills could be 
remedied, the committee suggests, by 
creating an Office of Information 
Policy within the Executive Office of 
the President. 

Conflicting explanations 

Up to this point in the story, 
Capitol Hill insiders are in agree­
ment with the detajls. But they clis- . 
agree about the answers to two ques­
tions. Why was the report com­
missioned in the first place? ' Why 
were its recommendations not subse­
quent1y adopted? The report had a 
very limited circulation on the.HilI 
and, because Ford failed to okay its 
release, few federal officials were 
willing to answer those questions. 
Those who did comment presented 
conflicting explanations. 

The privacy committee staff and 
Vice President Rockefeller were the 
major proponents for adoption of 
the report. Sources dose to these 
parties insist that Ford did consider 
the study of major importance, but 

, did not okay its adoption beca use he 
simply did not have time to act on 
all pending matters during the hectic 
2-1 / 2 months before he left office. 

One White House spokesman as­
serts that Ford would have acted on 
the report had he won the November 
eJection. "He couldn't approve crea­
tion of a new department within the 
Executive Office of the President 
when ~e was packing his bags to ' 

... .. 

- . , 

leave that office," lhe spokesman 
comments. "Carter could then have 
apolished it as soon as it was 
created. " 

Th'e opposition to the report was 
more vocal. One source says, "While 
the issues :\rc important ones for our 
country, I'\'e never felt that anybody 
should bc an information czar. 
That's exactly what the report pro­
poses. The President didn 't adopt the 
report bec:luse he didn't agree with 
its recomlllendations." 

The "rcal story" behind the re: 
port, says one disgruntled source, is . 
this: "Thc privacy committee knew 
it had a lill1ited lease on life. The 
report was the last gasp of a group 
of guys \Vha \Vere trying to salvage 
their jobs by translating them into a 
bigger and better agency. After ali, 
who do yOll think would have been 
in line to head up the proposed new 
office?" 

As his slory goes, the committee 
"put out fceJers" ear1y last year to 
top officials in various agencies for 
crealion of an information policy~ 
office. According to the Capitol HiIl 
source, the Office of Man~gement 
and Budget, for one, told the com­
mittee the idea was toe broad; toe 
grandiose und not necessary. 

, 
Circurnventtng channels 

Tbe comrnittee went ahead any­
way, the source explains, and "de-­
cided . to ask the President to ask 
t!l.em to prepare this report." They 
puIled it off, he says, by circum­
venting the normal roule to the Presi­
dent. The source cJaims thal rather 
than ' sending the request for the 
report through the White House 
Domestic Council, the proper chan­
nel, the committee "used" Rock­
efeller-their chairman and the Vice 
President-as a spokesman. 

"They knew RockefelJer could 
walk into lhe President's office with 
this thing and get Ford to sign the 
Committee-drafted memo request­
ing thç report," says the source. 
"Ford didn't care. The commitlee 
had little to do in its remaining term, 
so why not:ll least keep them busy." 
The spokcsll1an asserts that Ford 
didn't act on the report because "he 
didn't think it was that big a deal." 

COMPUTER DECISIONS 
- -- ~ --o 

, . " .. . \ , ,-

. , " " . I' •• 

' I o. . ... 
.. 



, .. 

I 

/ 

The nation is entering a post-industrial society. 
infonnation environment . 

. .a . - .. 

In the end, Rockefeller released 
the report. While the subject ofprint­
ing costs had been a secondary con­
sideration, when the National Com­
mission on Liqraries and Informa­
tion Science, through its executiv.e 
director AI Trezza, offered to pay fór 
the printing of 2,500 copies, "Rocky 
made a last-minute decision to 
print," one source explained. "There . 
didn't seem to be any great need to 
go to Ford for the official okay." 
Copies were mailed out on the day 
before Carter's inauguration. 

So, for whatever reasons, an in­
formation policy report was com­
piled. And whether or not its recom­
mendations are valid, it nonetheless 
represents what is perhaps the first 
governmental effort to pulI together 
ali faeets of the Information Age and 
examine their combined impacts on 
the future of the nation. 

In the report the eommittee states 
that the rapidity of technological 
ehange obviates the ability to for­
mulate policy on a case-by-ease 
basis. "Thcre is no longer time to 
antieipate the impact of information 
teehnology applications before they 
beeome part of our everyday lives." 

The eommittee eontends that the 
nation is entering a post-industrial 
society, best characterized as an in­
formation environment. Already, 
the repor!' points out, one-third to 
one-half of the eountry's gross na­
tional product is attributable to the 
produetion and distribution of in­
formation and knowledge. New in­
formation technology is ushering in 
the Information Age, and with it a 
host of publie policy problems. 

Changes in the lIew era 

Some key characteristics of the 
ncw era cited by the committee in­
clude: an exponcntial increase in the 
volume of information flo\\'; a 
shrinkage of time and distance con­
straints on communications; greater 
nationwide dependence cn informa­
tion and communication services; an 
increase in the interdependence of 
previously autonomous institutions 
and services; conceptual changes in 
economic, social and politica! proc­
esses induced by incrcased informa­
tion and communications; a decrcase 
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, in the "time cushion" bctween social 
and technical changes and their'"im­
paet and consequences; and global 
shrinkage and its consequent pres;­
sures on increased international in~ 
formation exçhange. " 

"The consequences of this newly 
emerging information environinent 
are poorly understood analytically, 
but they are destined to have an 
enormous impact on the nation's 
economic growth, our social de­
velopment, and our individual 
lives," the eommittee report con­
tends. Currently, the most pressing 
Information Age need of the govern­
ment is the elimination of fragment­
ed and often conflicting policies. The 
report cites examples of actions 
taken by Congress and Executive 
branch agencies to illustrate the lack 
of cohesive policymaking efforts. 

Congress is frequently asked to 
resolve questions of information pol­
icy, aithough the questions are 
seldom phrased in those terms. Such 
legislation as the Privacy Act, the 
Freedom of Information Act and 
Sunshine Laws set information poli­
cy. Congress has acted on or has 
pending eonsumer legislation, legis­
lation on telecommunications and 
telephone company structure, légis~ 
lation ereating a Presidential Seience 
Advisor, and so forth. And yet,' the 
committee eomplains, ",there is little 
evidence that Congress has seen the 
need to eonsider the overall informa­
tion policy aspeets of its legislation. 

"Thus information policies emerg­
ing from the Congress c:otltinue to be 
developed in an ad hoc piecemeal 
fashion by numerous Congressional 
committees struggling : to frame re­
sponses without benefit of a com­
prehensive overview of the field." 
The report is also criticaI of the 
number of study commlsslons 
formed to look at segmented aspects 
of information policy issues. Besides 
serving as evidence of growing policy 
fragmentation, the committee doeu­
ment warns, the study commissions 
often have overlapping jurisdietions 
\vhich can restilt in conflicting poli­
cIes. 

Accord ing to the report, the spe- ' 
ci:!lized study eommissions also rep­
resent "a Congressional attempt to 

deIegate or postpone the resolution 
of difficull information policy is­
sues." Additionally, the report 
charges, the tendency to pass the 
buck is al~o reflected in issues re­
manded t<, the courts for determina­
tion, such as achieving the balance 
between \'pen access and pnvac)' 
considera t ions. 

Foeus on l('ehnology wrong 

The Executive branch is also to be 
blamed for shortcomings in the in­
formation area, the report intimates. 
A major fault of the agencies has 
been their focus on immediate prob­
lems gencrated by teehnology and 
citizen dcmands. The incredible 
speed with which issues of the In­
formation Age now develop makes 
that on-the-spot method obsolete. 

In general, the report attacks the 
federal a~cncies for responding to 
informatilln policy issues in reaction 
to specifi~ stimuli, such as regu­
Jations of the Freedom of Informa­
lion Act :\nd the Privacy Act. "But 
as a general rule," it comments, 
"they havc not considered in any 
systematic way the impaets they are 
having on government-wide polic)' 
developmcnt or even the information 
needs oflheir own agencies." 

Through a series of "issue clus­
lers," the privaey committee report 
discusses various immediate prob­
lems facing government polic)' 
makers, alld raises questions involv­
ing .comr1ex and difficult choices 
between competing valucs. "The 

-"time to prepare for these choices is 
fast disapl'earing,"-the report warns. 
It urges gll\'ernment to move beyond 
a crisis nlllnagement approach and 
opera te on a more farsighted basis. 

Key quc~(lon 

uA key question is how to struc­
lme the rl,licymaking process so that 
the countr)' can begin to develop a 
national information policy that is 
comprehcllsive, sufficiently sensitive 
to new tcchnology, and responsive to 
the implic ltions of the lnformalion 
Age;" Thc first step toward structur­
ing lhat process, the report recom­
mends, is .the establishment of a 
polie)' oq',:lnization within the E~­
ecutive Ollice of the Prcsident. 
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; .. ~pc;_:rically, the Dornt:sti<: Council 
l .mittce rccommendcd: 

'. • T.h:\l the Unitcd Statcs sel' as a 
goal the development of a coordi­
nated National Information Policy. 

• That there be establis,hed in the 
Executive Office of the President an 
Office of Information Policy ' b~ 
either structuring a new in~titutional 
entity or by refocusing and expand­
ing responsibilities within ány of sev­
eral existing entities. 

• That an interagency Council on 
Information Policy be created, con­
sisting of high-Ievel agency repre­
sentatives, chaired by the Director of 
the Office cf Information Policy. 

• That an Advisory Committee be 
created to assist the Office of In­
formation Policy in the performance 
of its duties, and that this committee 
be representative of the private sec­
tor, local government, and the 
academic and professional dis­
ciplines concerned with information 

_ policy issues. · 
o 

• According to the privacy commit-
tee's findings, bringing together the 

_ threads of a national information 
• policy into one policymaking loca­

tion meets several needs. First, be­
Gause information policy issues are 
interrelated, actions taken in one 
area may have an impact on others. 
Solutions for one problem often have 
consequences for other problems. 
"At present no unit of government 
has the authority to respond to ~hat 
reality," the report states. 

Another benefit of comprehensive 
attention to information policy con­
cerns lies in the efficient use of man­
power and skiIls. The report states 
that "a uhified approach to these 
issues wiII permit the development of a strong and sustained policy skills, 

. take maximum advantage of related 
experience, minimize duplication, 

aand enhance the processes of coordi­
" nation and policy development." 

-

And finally, thereport points out, 
"an organizational structure which 
has high visibility and adequate au­
thority could prevent information 
concem, from being compromised 
and traded away for other concerns 
at the agency leveI (below the range 
of pubJic visibiJity), which has often 
been the case in the past." 

President formulates policies 

In its report, the committee stands 
firm on its decision that formulation 
of unified policies "can best be done, o 

given the importance of the issues 
and their government-wide effects, 
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OIP functions • 

As envisioned by the privacy com­
.mittee, the proposed OiP would per­
form the following types of general 
functions: , 

• Serve as the President's princi­
pal advisor on matters of informa­
tion policy; 

• Provide leadership for the Ex­
ecutive branch through the initia~ion 
of programs of public bcncfit; 

• Provide a structural framework 
for the resolution of competing in­
terests and lhe balancing of compet­
ing values in the course of developing 
policies on behalf of the Executive 
branch; 

• Resolve conflicts between feder­
, aI agencies over policies for the feder­

al government and other sectors; 
• Establish and refine priorites for 

dealing with issues of information 
policy; 

• Develop technical and policy 
expertise with regard to information 
policy issues, contribute to tlle 
growth of a conceptual framework 
for dealing with these issues; and 
monitor development relating to 
them; 

• Provide a focal point for both 
lhe public and the private sector 
where proposals and problems can 
receive consideration; 

• Develop recommendations for 
such further organizational changes 
as might be required over time and, 
where appropriate, work with the 
Congress to effect such changes; and 

• Provide a central location for 
the receipt of the reports of tem­
porar)' study commissions dealing 
with information policy. and, where 
appropriate, act on behalf of the 
Executive branch concerning them. 

Whether or not the recommenda­
tions should be adopted, the reporl 
does deserve consideration. Perhaps, 
when lhe frenetic pace of lhe new 
administration s)ows down, Presi­
dent Carter wil! take up the report­
and weigh its merits. O 
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The Privacy'Law 

WHAT THE PRIV ACY ACT OF 1974 CAN 
MEAN TO COMPUTER PEOPLE 
Robert P. Bigelow, Esq. 

" . 

COMPUTER LAWAl\'D TAX REPORT,.Apn"11975; pages 4.7 

The Privacy Act of 1974 covers only government data 
banks, primarily on the federal leveI. However, Repre­
sentatives Koch and Goldwater have introduced legislation 
that will cover private industry in a much more detailed 
way, and the Administration is considering legislation for 
special industries . The National Association of State Infor­
mation Systems (NAS1S) is preparing a mode! privacy bill 
for enactment in lhe states. Computer managers mUSl be 
conversam with the Federal Act so that they may judge the 
effect thal these .controls - or even sliffer ones - would 
have upon their operadon. 

The Privacy Act of 1974 (P.L. 93-579) includes a new 
seclion, 552a, emitled "Records Maimained on Indi­
vid u"a 15 , " The Act also establishes a Privacy Protection 
Study cOmmission and limits the use of social security 
numbers as identifying numbers. 

Both the administration and Congress are in a mood 
to enact further controls on the disclosure of personal 
information. Computer management must be constantly 
alert to point out to legislators that the goals of personal 
privacy and business record-keeping are not necessarily 
incompatible. It is up to management al alll~ve!s - policy, 
operating, and data processing - to insure that data bank 
regulation!; protect man's right to privacy as an individual • 
without destroying his right to information as a member of 
society. 

.THE PRIV ACY ISSUE 
Donald L. Badders, TR W Inc. 

CREDIT AND FINA NCIAL MANACEMEJ:VT, May 1975; 
pages 16,17,36 

Two recent events - publication by HEW of a report 
titled "Records, Computers and the Rights of Citizens," 
and Watergate - "have pushed the govemment (Oward 
legislation which would establish gO\'ernmem com rol over 
most computerized files operated by business. Of particular 
const'quence would be proposals seeking to limit, and in 
some cases, to abolish the use of Social Security numbers in 
record-keeping operations. The Federal PrivaC\' Bill PL 
93-579, was originally imended for both the public and 
priva te sectors, although as passed , "it is directed only at 
the public sector. Industry should keep informed about 
such bills either passeq or proposed. One of these is the 
Koch/ Goldwater Bill (H.R. 1984). See how it can affect 
your operations. J\take any corr~ctions in your operations 

, 

• 
• 

, 
lhat )"ould be affected, and do 50 through the policy-
makers of your company. ~1ake ,ure that corporate man­
agement u~derstan?s ' and is willing to participate in the 
legislative processo He!p communicate the viewpoint of the 
business community to 'the public. Learn to d~al with the 
various rpedia_ 

. The author's experi"ence indicates that more attention 
must be given to c1early outline the intent of legislation and 
to draft precisely worded bills which s~pport that intent. 
fie feels it is betta to put subst:\mial effort into securing 
good laws -in the beginning than tO be forced to live with 
the uncertainties of govemment;ll agency interpretations 
of poorly drafted laws_ 

Operations Research 

A HYPERCUBE QUEUING MODEL FOR 
FACILITY LOCATION AND 
REDISTRICTING IN URHAN 

• 
EMERGENCY SERVICES 
Richard C. Larson, 1.1.1. T . 

COMPUTERS & OPERA TIONS RESF.A RCH, March 1974; 

pages 67-95 

This paper deals with spatially·oriented resource allo­
carion problems experienced by police, fire, emergency 
mediçal, and orher distributed cloergency service ,systems. 
Focusing on a system's response ullils (e.g., police cars, fire 
engines, ambulances), it develops !l computer-implememed 
mo"del fo; exploring the operational behavior of the .system 
under various strategies affecting the locations of the 

" response units and the methods b)' which rhey '}.re assigned 
to callérs requiring service. The model computes a mixture 
of performanct measures that allows a s)'stem planner lO 

focus simultaneo~ly on several rq~ion-wide objectives while 
assuring that sp~cial inequities in the delivery of service are 
maintaincd at a~ acceptable minill1um. 

Two importãô.t and relatcd allocarion problems of 
urban services are the "districtin~" problem and the "10-

catipn" problem. "How sho'uld the region be partitioned 
into areas of primary responsibility (districts) 50 as to best 
achieve some levei or combination of leveis of service?" 
"How shou1d the N response units be located or positioned 
while not responding to calls for service?" 

The purpoSe of (his paper is to propose and develop a 
computationally useful mode! th .lt allows one to cvaluate 
numerically the performance (hal'acteristics of systcms 
having up to 12 cooperating clllergency response units. 
Limited computarional experi~lI"" using a PL/ 1 program 
is reported; with 18 equal-sized sub·regions and up to 12 
response units, (he cost p~r run has yet to exceed $15 on an 
IBM 370/155_ 
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prot~ction include room sizc, location and , type of com­
puter and cquipmcnt; surveillance equipmcnt; outside 
environmentlclimate' conditions: number of shifts and 
days ' per weck: right numbcr of computcr personncl; 
incidence of internaI and ext<!rnal ·crime; and state 'of 
employee/management relations. 

Security problems caused by authorized and un­
authorized users can range from accidental threats, to 
passive and active threats. Most of the company's security 
problems will not be from computer thieves, but from 
care1ess clerks, secretaries, computer operators, pro­
grammers, and other users of computer data. 

It · is management's duty to keep. a watchful eye on 
accounting and file storage systems 'and see that adequate . 
security measures have. been taken, Procedures. manuaIs, 
or computer system documentation should be restricted. 
Purchasing and receiving functions should be evaluated 
for security threats. Management should oversee computer 
protection as well as ali functions connected with the 
design and environment of the system. These rcsponsi­
bilities can be passed do,,"n to the Data Processing Man­
ager, Security Administrator. security officers, file owners, 
line managcrs, 'and internaI auditors. If management does 
not accept the responsibility of inanaging their own com­
puter related affairs, the state and federai gO\'ernments 
along with public groups will do it for them. For example, 
although the right to privacy is not expressly granted in 

.. the U.S. Constitution, it is implied by a ruling of the V.S. 
Supreme Court in "Giswald vs Connecticut" where amend­
ments 1. 4, 5, and 9 were combined to form the ruling. 

~ 
Implication or Priyacy Legislation On the 

. Use or Computer Tcchnology In Business 
Ruth M. Davis. DirtCIOrofthe Inslituzefor Computer Sciellces 

and Techllology oflhe Naliollal Bureau ofStalldards 

JURIMETRICSJOUR,YAL. Vo/. 17. Ea1l1976; pages 95-J/O 

. Legislation ha; .7already been enacted imposing 
requirements in F~eral go~érnment agencies to protect 
individual privacy. Legislation has been proposed for the 
private sector which could impose similar requirements 
and, thereby, change some ofthe basic thinking ofbusiness 
regarding the uses of computers. Públic concerns with 
information misuse have manifested themselves ' in the 
last five years primarily as concerns over~ 

1. Invasions ofindÍ\'iQual privacy • • 
2. Centralization ofinformation control 
3. Damage to individuaIs resulting from ~naccurac1es 

in credit records , . ,. 
4. Controlling unlawful access to and unlawful use of 

"valuable" information 
5. Computer fraudo 
These problems are grouped into two major areas: 

computer security and individual privacy. Computer 
security addresses problems common to ali computer 
systems. It insures that : 

1. Only authorized information cnters the system 
2. Only authorized users h:lVe access to systems 
3. Only authorized programs are run on systems 
4. Only authori zed changcs.are made to prCIgrams 
S. Only authorizcd indi\'iduals access OU lpu ts 

, 

• 

• 

• 

DATA PROCESSING DI 

2. 'Iltat data subjects have a right to access data 
3. That data subjects have a right to correct data 

. 4: That data subjects have a right to control dissemi­
nation of data .. 

5 .. That recordkeepers are responsible for' required . . 
information .controls and notification of data subjects. 
Since the Pri"acy Act became law some twenty years after 
the use of computers bccame a principal .means for infor­
mation handling in the United States. we are invol ved with 

'retrofitting existing computer systems designed against 
specific requirements to meet additional new objectives 
exemplified by the Pri\'acy Act. 

The kinds of safeguards necessaryto protect personal 
da.ta from unauthorized disclosure. destruction of modi­
fication can be put into three categories: 

1. Physical security measures 
2. Information management practices 
3. Computer system security controls 

Not ali computer systems will require exactly the same 
safegua~ds . The extent to which computer systems must 
be retrofitted with specific technical safeguards varies not 
only with the size of the com puter system but also with ali 
ofthe following charactcristics ofthe system: 

i. The type of processing done on the system. 
2. The sensitivity and potential value of the personal 

information determine the potential th reat or hazards to 
the information that can be expected . 

3. Toe security :md privacy controls that are already 
in place determine how many additional technical safe-

guards must...be ~d~cd. . • 

. ' The cost of retrofitting computer systems to meet 
privacy requirements may not be as great as expected since 
much of the technology needed for privacy is also needed 

. for: 

1. Prevention of computer-related fraud. 
2. Accuracy and integrity of datá handled by computer 

· systems. 
3. Effective accountability. auditability, and fidelity 

· -· of com puter systems. 
A fundamental technological basis for security and privacy 
includes the proper application of good information man­
agement practices. 

Auditing techniqucs for computer systems need to be 
. developed to chcck the security of systems during actual 
operation . This probk m is subsumed by the general one 
ofdeveloping auditing tcchniques and diagnost ics to verify, ' 
in real-time, that computer systems are performin g their 
intended functions. This can be calléd the funcrional 
fidelity of com purer syslems. 
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WHAT LA W ENFORCEMENT CA~ GAIN . 
FROM COMPUTER DESIGNED WORK 
SCHEDULES 
PubliJhed by V.S . Covemmmt, 1974; 16 pages ' 

This pamphl~t contains information on' comput~r­
bas~d polic~ scheduling s)'st~ms . Types, com, and sources 
of further ' information are discussed. It can be order~d 
from the Superimendem of Docu~ents, V .S. Govemm~m 
Printing Offic~, Washington, DC 20402 for 70 cents. R~fe~ 
to numb~rs J 1.44: C 73 and S/N 027 -000-00279-0. 
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Privacy o 

THE PRIV ACY DEBATE • 
Franru M. CregoryJr. and Wright H. Andrews 

DATA MANACEMENT, Augwt 1975; pages J2·J6 

Represematives Koch and Goldwater have imroduced 
a biIJ in th~ U.S_ Congress , H. R . 1984, to broad~n and 
expand the provisions of th~ Privacy Act of 1974 and to 
include private business. The authors believe that until 
"hard evid~nc~" is available, it is premature to urg~ the 
passag~ of comprehensive privacy legislation 'covering the 
private sector. The Privacy Prot~ction Study Commission', 
cr~at~d by the Privacy Act, wiIJ study. whether privacy 
legislation should be passed to restrict the use and collec­
tion of personal information by businesses. ' 

Koch and Goldwater distributed about 1,000 question­
naires to many of the nation's largest corporations, banks, 
and insurance companies, and 'to universities, labor unions" 
and other interested persons. to obtain data upon which to 
base conclusions. The authors believe that their question­
Qair~ will be incomplete and prepared without a full und~r­
standing of the issues involv~d, and that th~ responses may 
also b~ misinterpret~d by th~ survey reviewers and serve as 
the basis for unsound conclusions: The authors describe 
the questionnaire and what they beli~v~ tO be som~ of its 
weakn~sses . The surv~)' contains no definitions and only 
minimal instructions, and consists- to a great d~gree of 
checked answers to ten general concepts. They believe that 
there can be no rational way to compare respons~s. Th~ 
surv~y asks if there would be problems of cost or oth~r 
limitations in implerri~ming the ten concepts; but does not 
ask for estimates of spccific COSts. Respondems did nO( 
r~ceive a copy of H.R. 1984, and'were not asked to com­
m~m on iL Ir comains many provisions not_ fou'nd in th~ 
Privacy ACL 

• 

• 

• 

Th~ authors b~li~ve that a surv~y pr~pared by th~ 
Departmem of Comm~rc~ will provide importam addi­
tional' information to supplcment the Koch·Goldwater 
efforts. It wiIJ b~ mailed to a statistically represemati\'e 
selection of 'over 3000 firms typifying the full range of 
private industry. The commerce survey defines. key terms 
and provides helpful instructions. It is structured so as tO 

• 
devd6p detailed sp~cific . information, with many of the 
questions directed to specific areas of concem. The most 
importam aspect is its attempt to determine whelher lhere 

, a.~~ problems, where they are, and how practically lO deal 
, with them from thé viewpoim of consumers and business. 
Th~ questionnair~ also asks for specific estimates of costS 
to . creat~ and tO maimain the various procedures for data 
managem~mthat areproposed in H .R. 1984. 
: Limited data sugg~st thill the consumer cost of com-

p1ying with proposed privacy legislation can b~ extremely 
high. Executives should r~view th~ir companies' policies 
and d~cide how they might b~ affected by privacy legis­
l~tion. Companies and trade associations should seek tO 
self-police an)' existing abuses, and might create task forces 
to examine the privacy i~sue, to monitor privacy legislation , 
and to develop significam facmal data in support of in­
dustry positions. The authors believ~ that the priva te 
sector mus't aggressive1y presem its view tO the Privacy 5tud)' 
Commissions and the CongTess. 

THE PRIVACY ACT OF 1974 
obert P. Bigelow, the Boston, Massachusetts BaT 

. . 
THE PRACTICAL LA WYER, September 1,1975; pages 15-24 

, Th~ ~ajo~ portion ~f the Priva~ Act, which b~came \ 
ffective on September 27, 1975, apphes onl)' to the federal '\ 

govçrnment. , 
A fed~ral agency must inform in writing each indi -' 

vidual írom whom it requests information. To the greatest 
extent practicable, it must collect informalion directl)' 
from the individual. 

An agency may maintain informalion about an indi­
viduaI only if it is~relevant and necessary to accomplish" 
'an agency purpose requircd by law. Ir 'ma)' not disclose 
"b)' any mcans of communication" any r~cord to an)' person 
or anolher agenc)' .· 

An individual may request amendment of a record 
about him . 

An ag~ncy must "establish appropriate administrativ~, 
tcchnical, and physical safeguards to insure the secuTÍt.y 
and confidentialil)' of records ." 

The heads of some agencies may.eslablish rules that 
~xempt any record syst~m in their agency from lhe pro­
visions that individuais havc access to their records and Ihat 
data be colleclw in accordance with Privacy Act ' 5 speci­
fications. 

. . 

I 
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• 1 9 6 3. Q t! ~ n ~ ~ C O M ~ '; ~ ~ O s a c () r I v i ver ~ f) m 

eles aind~ n!o er!~ t:o c00~1~~ns . . , -
t ·n e!rl t ·~ o ~:: o t e TI te s o li ~ 

j e. e!!'l 'd i a • J ; n ~ Q u ~ 1 a o c ~ s i t; o o v e u cl e 'm i s ~~. (; r i o que 
, , , 

r e b r o . e I e t r õ n i c o n C ri a v ~ U r:1 r,li t o e r~ 't o r n o à a (:) ã q u 'j na; fi 0 ? ~ ' • 

biente ' da Informitita ~ est~ria do liSu~ei Cor ~ Dutadorq ~ ' um Sist~~a 
, . , 

de tamanha complexidade que tornara-se independente do controle i~~~!~-

no. 
. . • 

..; 
Fizer~m a ... ~ .' fantjstica ffiJqu1na a derrad~ira pergunta, 
.. "ExfsteD:=u!i?U 

, , . '. , 

. .. .. 

- Num tO:1 tenebroso c assu~tidor, o Su:pfr Computador fespon-
deu: . ' • 

.... 

- . l'Agora existe~. 
. . 

O~Tiriiif~§ . da f1cdç:o c1entTfico s'ão io.:ais di'flc(lfs, il ' cu~~, 
, , . 

dia, d~ serem 2st~bclecidos. O. trecho do c o n t: o' c ~ F r e d B r c ~t n " <p1 ,= 

· relatai:1os anteriormente, esc'rito em fins 'da c:2'cada 'àe 50, a~;CSi.lr .'~~ 

dé$C de ':hL!!:1o·r .· n'cgr·-o·u· que ,contr:i::l, er'a CO~J'o se 'fosse um eco do 
. . - . . , 

pode ser o · presente , ~ue,angustiõdos, . presenciarnos. 

Um pequeno co~pütildor de 32 {Hdlos ,'fazendo uma contu (;~ ' 2-i 
, 

na~oscgundcs, foi 
mos. Fo1ele que 

o grunde rcspor.sã~ei pela 

levou o'homem r Lua. ' 
• 

I~V!?ntl!rCl 
• 

, . ... . .. 
.Sem os c~iilPutadores, o hOfilem ,nuo poderi.u tel" control u(.c 0·5 ' . 

6~OOO,OOO de pe~~s individunis Que forrn~m o hpoio e levar ~S~C en~~-
. . ' . . .. . · . 

nho ~spacial, com segur~nca,a uma traj2t5ri~ transluna~ , Q uml riis r 

tancia de 332.000 k;n., ' . . 

Nos dias atuais, computadores confcre o computadores o o . , 

p a s' $ a a s e r a p 2 nas U r:l . i;.; p o te n t ~ o b s c- r v a d c r • A 1 ~- .' .... popu açao a~ CO!]~U~? -
. . 

dOl'es cresce vel"~i9inosam~i1tc • . O irlptcto de .. sua prescnç'a ~fr..t(l o • 'IJ 0" 

Qem de uma maneira integr~lt pois repercute ~irGtam~nt~ 50brc ~~u 
..... _ .. 
\" -

portai;1ento. 
. -

A possibilidade teõrica do ilimitado ~rouiv~m8nto de d~clo$ S0~ 

bre o indiv tfdUO t,j~ prenuncia, ~pocalip~icé)f;K:n te, o fiTil da ;nti j.15(~: C:i 

HO.\'/êlrd A)Ken J projetista do f,1ark I. primeiro computador r.:iiSi­
tal de grande porte. definiu o com!Jutador co ;-:,-: o um sifP.ples ;ns.~rtl :,~:.:rIC · __ 

opinião que corrobot'cJlilos. Outros o consic1ei i'J.fi1 como um monstro corr' ; _ 

tor de valores. 
r benl verdade que a invasio da intimidadê ~ anterior ~ exis-

tê n c i a, d o c o Iil [I u t (\ d o r, cu j a f a s e p r e - h i s "fô I" i c a ri fi X e x :i: ~ 1 n fi ~ i: r. x :: I: l: : 
•. , ... :\_'- .... _ ... ,,_ .. . '- i: ~ 

t (\---...: de" , :. 'J ; . ~~3S e i n fi C1 J v c 1 que S li a p r e S c il ç ü' t c ~ n o IJ - a i r r (? s i s t l~ \, (' 1 • 

\ 

ü ~ -

Num í!1 ti n do p o voa do p o r r:~ J o, u; n 0 s t q ~I e rI 7 o esq u c c e r.o,' S i1 b l' i<-" c () 5 

t:CI!lC'I1S pCI"doar? Te~ ' clPos conciç02s de nos ad:' ptar a ufl1a reêil~ (;u\1o l" 

. , 

-_ . . _-_._- --_. __ . . __ . . ' CCI,'. ( . . ' '; 

. I 
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' ave a onisciência ,~eja uma constant~? 
. 

, C o 9 i ta -'s e , no B r 'a s i 1. do t Ô d i 9 o ü n i c'o pa r a i d e' n t i f 
, c i da d ã O'S • . . • f ' • .. ' . 

Mil h Õ e s' de , b r a s i 1 e i r os j ã' s ii o c o '1 t r 61 a do s, a tr a v e s deu m c õ d i -

90 Unico' 'de âmbito' nacional ' - o CIC.~r~;;~j ;~4~~~, (ompreendemos ' 

• 

as 'vantagens ' auferidas por t~l )1lédida~-,~)e-o~'~ .. ~specia~~ta~ ~m , p~~<=J.::i, 
s a m e n t o d e d a dos, 'n o s e n t u s 1 a s ma m o ~ c o ma. , d e 1 a. . Zft. f o , o S 1 S t r m a :C;. J-

o r...,.{ ......... c ~ Ij c.. ':""...... d-4 J- .:- ....... " ........ I 

~. ~~~g~~:~o ,-:,~, .Ift~~~!~--:{.:,~ ponto dê pa rt,i da~ 't'~~"--~:'~~D--2,"'-~>c~hrgl~~"- , 
.. J.o ',.p h:- l \'.!15Tt1Ta 'l"E-s o b r e o p r o c e s s a m e n to d a o a 1 a v r a. , E n t r e t a n to, c o m o p o 11 t 1 C o 

r 
I 

e . 
I .r;;.. ' . 

-.... 
~ , , 

I 
I , 

'.-. 

•.... 

. e 
"-

, 1 

• • 

nos Dre.oclipamos c.om as possi~eis ' co'nseqUênc';as de uni mal.uso deSSe 

c5digo ITnico para 'identificaçio de todos os bra ~ileiros, QU~ poderi; 

i r r e m e d i a ve 1 me n te, à c ã lfa r , c o rn a i n t i m i d ~ de' d e <C a d a u m' d e n õ s • 

Consideramos indisp~nsivel a b~sca do aprimoramento da i , nfor~ 
~ ~~.-maçao. ,Sem dUVlda, e d'anos~ uma 'informacão' im,!;]erfeifa, baseada e!:l 

obju§atS~ias an5nimas e i ncónseqQentes'. . 
. . 

Formamos um a cultura reflexa e o debat~ sobre a intimid~de 
, . 

não serã ori gi nal 'em relacio ao travadri em outros paTses , desde "1967. . . 
como aconteceu com os Estados Unidos. 

• 

, E C1 1 9 ~ 2 o '~~ x p r, e s s pu b 1 i c o II uma r e-p o r t a 9 e m sob r e " n L a f in! 1 
J de 1~ v1e priv~e", abordando as discus,s5es tele~isada entre o ~nt~a . 
I ' 1 

"'" 1 ori.!!J~ir,o ~~in~stro M.Jac.ques Chabõ.~',-Deliiias ... e o atual Presidente.. vale~;' 1 

' Gi~card d'Estaing.. i 
sobre o E:::::~o.s~ QUe,lt7.5. . ma rque ~ i ni.ci o {j.a preocu pação b ras ,il ei ra .i 

--~ ," --- A(redi~amos Que ainda tenhnmos ' ~ no ,Brasil, condições p~ra .1 
, ,~ssegurar refugio ~ intimidade. " , -I 

O e v e mos o f e r e c e r a o s b r a s i 1 e i r o s a 9 a r a nt i a de . sua ~ o n d 1 ç ã o j! 
,! ~umilna, atraves de . legislação CluC permi.ta a cada .um: . . .! 
I a) ter meips para conhecer que inforrnac5es a s~u resoei ! ~ i 

estão arquivadas em organis mos estatais (QU particulares) e CÇ-f" 

mo são usadas. 
b) a garantia de ' que a finalidade par? a qual a informa çã 0: 

foi coJigi 'da nio seri deturDa~a. 
c) ter a garantia, de acesso.para corrjqir quai s quer infor-

macões incorretas. 
. . . ., . 

d) ter aS5egur~(lo , que o Governo ja~ais permltlra o surg l -

nlent o de bJ nco s dr d ~ ~os com i nfor~aç ~e~ de ca riter p ess ~a l. 
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O pa;3;'/e um-iôailco de dadOs, ninguem mais destrói registr'os ••• 

A' perda da intimidade parece. ser ,um indi~adordo a'vanço do 

Uprogresso". t,~ãQu;nas " hoje, con'trolam: telefonemas:, registros em 

hoteis, arquivos medicos e dentãrios, salãrios~ ~ducacão, 'imíJre5~õ
es 

digitais, mio-de-obra, viagens, trife~o, padrio de voz, atividid es 

profissionais, enfim, quase 'tudo. Prescrevem,' ~m nome ' do ôeQ, ,quer--
L . 

d e ve c a s a r, c o 111 Q U c; m ~ ' q u a n d o t se ' d e vem t e'r f i 1 h c s, q u a n tos. S i o c p ~ 
I 

I 

pazes de saber como as pessoas sio "por de~tro"1 emitindo ' o co,he~-

do " 'perfil psicol~gico'! do indivfduo, em segundos. 

As conseqüências da tecnologia sobre os ~ireitos humunos es-
, 

. 

tão sendo minuciosamente estuda'das e avaliadas. pa'r~ saber ate que 

p o n t o a-s d e c 1 s õ e s ' sob r e os de s ti nos d a c o 1 e t i v i da d e não rn a li s e s t a r ã o 

nas mãos dos" representantese~8it8~o, mas, sim, nas mãos dos in'têrpre -
tes da 's :respostas dos co~~utadores. 

• 

~ 
~ ' 

Ate o voto secreto e afetado pela 
. 

presenca do computad~r. Dl,-
, 

..., 

rante a votacao dDS projetos divorcis,tas. no Cqngresso Nác1ona,1, a ci 

- , DCM ~,<o 

-

I 
I 

• I 
I 

I 
I I 
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cisio de faz~-la abertamente 'foi responsabilizada 
. ; 3 ~ 

For ana1ist~s cono 
sendo a principal .razão da re.iei.ção dos mesJl]os .. ' 

Muitos indagam sobre a se,guranca quanto ao s~gilo ~o voto no 
sistema de votação eletrônica que estã imp~antado hã anos no Pienâ- · 

, , . - ,. r i o d a C a m a r a e, a t e a 9 o r a, sem uso. J.~ ................. ~ ... ~ J :... 

.... O s va 1 ~ r ~ S . hum a n ~ S, que S u s t c, n ta m ~ i 'l ; z a c'To O c i de n t ~ 1. e S -I 
~ i o sendo mo d 1 f 1 C a dos. - . .. ...v_ .... 

F r e ti H o y 1 e a f i r m a que d e.n t r o de 3 5 a nos -as s i s t i r e m o s~ -"f i oe; I 

ri a 1 é:S-~ .. K·1 j 3---'::--~ 0 .c;-;~=.:;,-"?!~l .; G 8 8 r Q e O rw e 11 e ma i s .p e s si .s ;:.l i $ ~ ;. j 
t. . 

Segu~do .ele, sobreviveremos at~ 1984. . . . . 
. . 

A atitude do homem de usar o computador para ni6 ter o traba­
lho-de pens~r, petmitiri a rip1da transfigur~çio da ~~auina de · Es ura-! 
vo ' em Senhor~ '. 

-
Arthur C.Clark admite Que' o desenvolvimento de ' um super ' cc2~u-

. _ . 

tador nos farã pensar s'obre a verdadei ra . raz~c e si gn1 fi cado da exi s-
t~ncia humana, assim como a Bombu H nos fez. encarar a realidad~ el a 

. . 
guerra. ; . . 

, . 

Apesar de tudo, ficamos preocupados COM a 
que esta t 'ecnologia cai'a em mios rirr'adas. -Sempre 
programa rã o computado}" ._ dn.._:~-;;anhã? 
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tlfJlll Sôo Paulo, d. 13/11 D 19/11/15 

"E inviolável o siuilo ... 
. rla correspondencia 
e das comunicações 
telegráficas c tclefonicas.·' 
(Constituição do Brasil, Capítu­
lo IV, art. 153, parágrafo 99) 

. S~m sab~r qu~ falavam o minúsculos. quost 
imúívâs microfon~s. um govunador- Harol­
do L~on Pu~s. do Paraná - ~ um smador -
Wilson Campos . d~ Panamhuco - puduam 
S~UJ mandatos nos últimos .JJnos. Em São 
Paulo. há poucas s~manas. o d~putodo Uno dt 
M atOJ ~scopou por pouco do m~Jmo dtstino. 
Todo noiu a ttlniJõo mostra . na nov~/a "O 
Grito ". como a intimidadt dos morador~s dI! 
um prUio i dt~a.uada por eq,Jipamtntos dt 
tscuta Itl~ftlnica e indiscrttas máquinas foto­
grtÍ(icas. 

O prob/~ma já ch~gou D Cdmara F~d~ral: 
untando ~vitar qu~ o 0019M " de G~orgt 
Orwtll St transforme ~m rtalidadt. O jo,·tm 
deputado Jo.fi Robuto Faria Uma (Ártna· 
SP!. rtclama a nutsJidadf d~ uma Itgislação 
prowora da intimidade do cidadõo t . acima 

•

' t t/ldo. q/lu a garantia . d~ qu~ o go."rno 
mais pumitirá o surgimmto d~ bancos dI! 

adO.f com informtiçõ~s dt corátu ptssoal. 
. Embora proibida ptlo Constituição, pt/o 

_
. Código Civil t ati pela Dularaçõo Unil~rsal 

s Dirtitos do Homtm . a tspionagem i /tojl! 
ma ati'idade simp/~s ~ barata - t . portamo, 

au.uívtl a q/lalqu~r cidadõo midio. Por prl!' 
ços q/l~ variam de 500 017.000 cruuiros. '10« 
pad~ SI' ~quipar para (uI'ir. fotografar, vtr t 
gravar O qUI! quiur. 

Das d~ztnas de apar~/hos dispanívtis nas 
lojas de Sõo Paulo. os mais simp!~s sôo binó­
cu/os ~ Imt~s ,.\,Obj~tivas. Em q!lalqutr cosa 
d~ artigos fotográficos i possívtl comprar um 
binóculo P~ntox com um podtr d~ aum~nto d~ 
16 v~zts (CrS d~ 1.800 a CrS 3.100 - na Cin6-
tica, ti rua Conulh~iro Crispinianol. Ou, na 
m~sma loja, uma lun~ta Hi·Powt:r. comlodeT 
deaproximoçõo de 15 060 veus(CrS 94 ,(0). 

Entrt as tdeobj"ivos existmtts, o mais 
sofisticada t pottnlt! i a Nikkor Ref/ex f/ I I , dI! 
1.000 milímetros. Elo rtdl/I o dnr./llo fotográ· 
fico para I' /O '. o que lhe dá um podtr de 
aumento de oti 45 wus. Essa lenlt!. mtrttan· 
io. só padt su comprada sob ~ncommda esp~ 

.. cial. diretall/ente D fábrica . No Brasil. O r~prt· 
stntante da Nikon i afirma T. Tonaka Impo" 
taçõo t Gomúcio (rua Martim Francisco, 438, 
em Sõo Paulo I. O pr~ço da lenu i calculadO 

' . pela fábrica apás a ~nrommda. Hoj~ txisttm 
ap~nas Irts Imtes como tssa no mundo: uma 
na ESl'anha e duas no Brasil. 

_
Alem de fotografar. i possíl~1 gravar tm 
o-tap~ um Str visto. Para isso exisUm 
ipamentos portáUis d~ 17. com ctlmtras 

disfarçávtis por espelhos falsos. Os filmts 

•

dtm str vistos atravh d~ tq:lipamentas 
tciais de circuito fuharfo. 
o turma da tspiotlogml auditiva , há uma 

trande voritdade dt equipafll~ntos D vtnda na 
cidade: do microgra\'ador dI! som, do tamanho 
de uma caixa de fo.tJoro (preço em torno de 
CrI 5001, ao eficitntt Nix·Watugale.!abrica· 
do em Sõo Paulo, que controla automntico· 
men/e as ligações teleftlrJcas d~ um apartlno 
(CrI 1.680.00/. Acoplado an terminol de parto 
de d~ um telefon/!, O Nix-Warcrgatt entra "ri 
funcionamento automaticamentt cada Vt!2 qUI! 
coml'ça U/lla convtrsocõo - e gra"'J ludo o qut 
for dito. E fabricado pda Suretonic's Indus· 
trla ~ Comt'rcio Rua Bdarmino d.· Matos, lI. 

A F otóptica vende dr;cnas dI! l'eqlftnOS gra-
~r~1 norte-<JllltriraflOJ. f ahril't1dos ptla 

(onl'. Um dtles, o MM·33, começa com um 
miúofone potente, diJfurcado em pr~ndtdor 
de gral'ata.l. S.", nenhum fio. e1r está ligado a 
um tr fl n.1l1Ji.uor qll~ mt*dt* I1ICIlO( dr 3 rf'",ime· 
tros e qUI! pode sa e':ondido atr na barra de 
uma calça. Um gro'nr/or. colveado a ati JOO 
mnros de diJtlJnâa, poduá rrgi.,rrar toda a 
convrfso tntrt o . "t*spião"' t o interlocutor. ""'-"0 mtsma linha, a FOlóptirn trm mais 
sfÍ.I prqurnos aportlhos de "t!.IC'Jla sigilosa ". 
Um drlrs. o IC-8 . pna 3J grama.\ , transmitt 
qualqr"r convtrJa - /IIeno.l as Ide{tlnicas -
para um I!ro\'ar/nr colocadt. a ate 1 .. \ qui/6me. 
trOl de diJldncia. O D 1-8 um uma '-",~acidad( 
de alranct m,nor. mQJ prrmllc ~rn"a(ô ts ult· 
fÓnkas. TudflJ (,.'S.U.! a"arrlltnJ .fã? olimtnlo· 
dos por /II i"ú.ll'U!as ba/trio.' de /00 haras de 
ÓU1Qfõu. 

O mais pnun((' ~ .,ofitticado rqu;ral1irnlo dt 
t'JoJln t'II rnnl rÓ '''flno Rru.fil t ti " Ol Conflol, 
da /I" flM . ; ( filO Quoritt. 51 - M,10<O!: Stll 
nricrnfont; (n/,a:, d c-. rnc()J(r.do o uma rart'dr. 
1rol"" t"do O qur Jt di; do ,,,,rrr./rrdn. O prtço 
jU.HiJirO a tficiflle/a : de rU.lla ü: }7.000. .. . ... . , .. 
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Estas são as 4 ot,servações-ch8\'es feitas 
pelo escritor Jorç~ Andrllde na sua análise dos 

dramas que afligem hOJe o homem da grande cidade: 
J. A cidade está sempre diante de nós como 

uma imensa csfil\~e, propondo enigmas constantemente. 
. 2. f: necessário decifrar os enigmas para 

não ser devórado pela esfinge; 
3. f: preciso um mínimo de intimidade para 

Estes são o~ 4.pontos que o de 
propõe, no plano legislstim em de:Mfo~la 

I - Ter meios para conhecer quais Íll!~~~~" 
• seu respeito esião arQuh'adas e como 
2 - Ter garantia de acesso para corrigir 
quaisquer i..,fonnações incorretas. , , 
·3 - A garantia de que a ' finalidade para a qual 
• informação foi coligida, não será deturpada. - encontrar as. respostas dos enigmas. 

4. O entendimento da URBS e ~ defesa da privacidade 
são temas essenciais na luta pela liberdade. 

ESPIONAGEM' 
DEPOIMENTO 

4 - Ter assegurado que o governo jamais permitirá 
o surgimento de bancos 'de dados com informações de 
caráter pessoal. 

O escritor Jorge Andrade escreveu 
uma no"elll cujo personagem é a cidade. 

. -Sua advert~ncia: 

o FIM DA INTIMIDADE, 
O~COMEÇO 

DA INSEGURANÇA. 
AQL'I - A personagem principal de 
sua nova novera é na verdade a cidade 
de S"o Paulo ... 

JORGE ANDRADE - De fato, o que 
A eu pretendo mostrar é o que é São 
.. Paulo, como ela vive, como são as pes­

soas, como ela sofre ou é feliz . Então 

J. ANDRADE - Não e sim, se você 
realizar algo lá. Porque o homem tem 
que realizar alguma coisa em qualquer 
parte, não somente em São Paulo. 

AQUI - -Como radiologista 'dos últi­
mos 40 anos deste pais. o senhor acha 
que os ventos mudaram para qual dire­
ção? 

ela é realmente a personagem princi­
_ paI. Não sei, porém, se eu vou conse­
.. guir registrar através do movimento 

das imagens uma cidade inteira, coisa J. ANDRADE - Eu penso que cada 
que um jornal pode fazer melhor do etapa cumpre sua missão. Se era ou é 
que 'urna novela, creio eu. desse jeito, eu a vejo e admiro assim, 

porque eu não as condeno, e se há 
AQUI- .Já no primeiro capitulo seus defeito nisso, ele é meu. E preciso tra­
personagens levantam a questão da pri- tar as épocas e os seres como eles são. 
vacidade. da intimidade ameaçada. com suas qualidades e defeitos.A mim 
Porque esse aSsunto é destacado? é impossivel dividi-los segundo a con­
J. ANDRADE - Hoje a sua intimida- cepção maniqueista. só dois sentidos. o 
'de e ameaçada desde o momento que certo e o errado. Ninguém pode negar 
você levanta até o momento em que o pa~sado que está preseote..E eu não 

, ' deita. Meios e engenhos de tal ordem sou um saudosista. senão eu estaria 
pc:rfeita não faltam : gravad,ores~ objeti- , morando "nama ;,faze,nda cO~v meus 

- - - , .... " vas computadores ,.orgamzaçoes. De personagens. Ha uma evoluçao cons­
modo . que a privacidade no mundo tante. Dividir é como o determinismo 
atual é coisa rara. A consequência dis- político do que é certo. Somente como 
so é a insegurança do indivíduo ante a eles pensam é certo. o restante e~tá 
intimidade devassada, sua verdade. errado e deve ser levado ao paredao. 
suas convicções e suas crenças expostas' Por exemplo. f~lan'o, é milionário. 
ou invadidas. Por isso há aquele clima então fulano é ordinário. Ora. eu 
kaflcaniano na novela. a partir do desa- conheço muita gente que não é milio­
pare cimento do interceptador telefôni- nária mas é ordinária, embora ache que 
co no prédio, a insegurança dos mora- tudo depende das condições sociais. 
dores ante a possibilidade de que seu tudo é produto do meio. 

e grito pode , estar sendo o~vido, sendo 
do conheCimento de alguem. E a ten- AQUI - De acordo com isso. a huma­
dênc ia é querer esconder o grito. nistica estaria acima da política? 
Aquele grito do garoto invade a minha 

.-privacidade , Se eu falasse diretamente. 

..,coisa que não gosto. diria que essa é 
- uma questão polít ica, que eu não expo­

nho porque você não vai poder expor. 
Não posso descobrir meu jogo, lenho 
que fi gurá-lo. 

J. ANDRADE - ,Não d .. política. pois 
ela é a própria, Eu repito com Maquia­
vel que o homem é um ser político mas 
não necessariamente part idário. que é 
uma conscquência da política, Eu não 
acredito em extremos e não acho que 
eles resolvam os proble mas, caso con­
tr:irio e u já teria aderido ao lado que 
reso lvesse os problemas do homem , 
Poli tica mente falando ou não, o 
homem resolve seus enlraves. 

~ , 

I 

AQUI - Dentro de sua obra, até agora 
centrada no lado tradicional paul ista, 
quatrocentão, dos barõ.:s do café e sua 
decadência. "O Grito" representa 'um 
salto? 
J. AI'\DRADE - Um salto ' não. mas 
l~ma conclusão, Meu trabalho nunca AQUI - ' E a televisão, como o senhor 
fo i bem analisado, compreendido. Eu a encara? 
sempre falei de uma classe que havia J . ANDRADE _ P I . d 

'd d I'd d ense que e a aIO a cai O, portanto, e uma rea I a e que - f ' d ' f d _ . d d . 
evoluiu. A derrubada desse tipo de gen- 11a<;> OI eCl ,ra , a, nao e e st~ a a,mn­
te com a crise de 29 e a revol ução de 30 guem sabe ~I relto como ela e. como ela 
e su :! , i nd a para a cidade fez com que , entrc:)U na \'Ida do homem mod~rno. Eu 
ela perdesse sua importância, Minha a :-'C) O se~ .~en~um p.reeoncelto e, na 
'marcha de personagens mostra essa ~lOh a ?~lOlaO e o me Io de comumca­
fuga para a cidade . Naturalmente. o ça? mais Importa:nte da nossa era,f. um 
lado mais recente da cidade, a urbs, veIcul o limpo e IIv~e. A te\~ e~tá bran­
p:lSSOU a me in ' ''ressar. Se esta nova ca como a que o p!ntor vaI plOtar. ~I~ 
realidade é pi ntada !legativamente na recebe tudo, se O plOtor _é bo~, surpra 
no\'el a. isso ape nas si~n i fica que aqui um bo"! ,q uadro, se na~ _ saIrá u,:!la 
não é um paraíso, quem sa be um aler- me~ locndade. , 1\ ' tele\ 15ao tam~em 
ta pua que outros não ''Cnham. aceita tu~?, dependendo da mentallda-

\ de , da vlsao e da cultu ra de cada um. 
AQl'l - Mas a selva amazônica tam- Afina!. os veiculos estão ai para ser 
bém não é uma solução. _' . usados. 
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o deputado Faria Lima vem estudando 
há algum tempo as ameaças à vida privada. 

Sua conclusão: 
* O PAIS, HOJE, É UM 
IMENSO 

BANCO DE DADOS. 
"As máquinas. hoje. controlam tele- da pela Assembl~ia-Geral da ONU 

fonemas. registros em hotéis. arquivos assegura em seu art igo XII : "Ninguém 
médicos e dentários, salários, impres- será sujeito a interferência em sua ,ida 
sões digitais, mão-de-obra, viagens. prhada, na sua familia. no seu lar, ou na 
tráfego. padrão de voz. atividades pro- sua correspondência, nem ataques á sua 
fissionais. Enfim. quase tudo. O pais é honra ou reputação. Todo homem tem 
hoje um imenso banco de dados e nin- direito á proteção da lei contra tais inter­
guém mais destrói registros. Com o sur- ferlncias ou ataques." 
gimento dos computadores e o fantásti- Quando o legislador. nesse artigo. 
co desenvolvimento tecnológico da fala -da "correspondência", pretendia 
Informática e da Comunicação. a inti- explicitamente. proteger a forma de 
midade do homem cOl\temporâneo comunicação mais corrente na época. 
ficou mais vulnerável. quando vivíamos a fase pré-histórica 

'Inicialmente. o uso dos computado- dos computadores. 
res restringia-se aos órgãos governa- 'O CIDADÃO. UM NÚMERO 
mentais. bancos e industrias. Hoje. já , Um número para cada c1dad1jp brasi-
chegou aos hospitais. grandes lojas, leiro. Um número que o acompanharia 
corretoras, empresas de aviação. esco- desde. o nascimento até a morte: a hipó­
las, sindicatos e até cartomantes e par- tese de um código único de identifica­
tidos políticos. Dotados de arquIvos ' ção estaria sendo çliscutida no Ministé­
imensos e aproveitando-se dos infor- rio da Justiça. A idéia assusta, Entre­
mes estatísticos. os computadores tanto. muitos são os seus defensores . . 
adoui,;ram uma eficácia admirável. E se isso acontecer. o indivíduo fica-

Êxemplificando: através de técnicas rá nu. sob o olhar indiscreto dos sacer­
de pesquis,a operacional, chega-se à dotes da tecnocracia. At ravés de um 
conclusão de que o consumidor substi- código único. a um toque de botão 
tu i seu automóvel a cada 18 meses. Os poderão ser obtidas informações sobre 
revendedores contratam com firmas de a escolaridade do indiVíduo _ notas, 
processamento de dados, a emissão de faltas. matêrias estudadas _ enfim. um 
publ icidade de seus produtos, a todos perfil escolar que viria ass im substituir 
aqueles que adquiriram seus velculos o próprio diploma;,informações sobre 
ha 17 meses. lembrando assim, de for- sanidade fís ica e mental ; sôbre patri­
ma subliminar. d(1 "necessidade", de , mônio. venda, ' crédito; sobre ativida­
adquirir um novo carro. des profissionais. políticas, relig iosas; 

Para se ter uma idéia: o cadastro de sobre desejos. idc!ias, habilidades. 
veículos de São Paulo foi cedido a uma Será este o mundo que desejamos ou 
empresa especializada em processa- que tememos? 1984. de George Orwell. 
menlo de dados para o lançamento de está ao alcance, de nossas m~os. 
um famoso óleo lubrificante . ' Ainda Nos Estados Unidos. a nação 'tecno­
recentemente. o governo paulista. que lógica," o código único para identifica­
houvera ,negociado o cadastro de seus ção do cidadão, ' foi ' condenado. O 
contribuintes de ICM com empresa de "SUl" _ Social Universalldcntifier"­
processamento de dados e até com fo i vetado por um grupo de especialis­
empresa ,multinacional. ,viu-se obriga- tas que estudou deta!hadàmente o 
do li esclarecer melhor os objetivos de ' problema da intimidade. 
se I! proposto Sistema Estadual de Atualmente. o s americanos pos­
In formações - que inclusive para evi- suem o SSN _ Social Secu rity Number 
ta r outras interpretações, mudou d~, _ que o governo prete ndeu t ransfor­
nome. mar no "SUl". No Brasil, em te rmos de r: possível enquadrar estes tipos de comparação, o cóc!it-o úni co seria a 
ação entre aqueles que ferem nossa aplicação do CICwara 115 milh ões de 
in!imidade. Muitos países já possuem brasileiros. 
legislações , especifTcas sobre o tema, Os especialistas norte-ame ricanos 
como é o caso da França, Canadá, Sue- fic aram atemorizados com a possibili­
cia e Estados Unidos, Cabe a nós, evita~ dade de uma " am arração" completa 
por todos os meios, o monopólio qi entre os bancos de dados governa­
informação e a quebra da int imidad\: o mentais com os de ent i dade~ part icula. 

" f. defeso aos órgãos oficiais o u;á de res , condi ção que pode ria representar 
informações sigilosas. de ' caráter pes- , a perda total da in tim idade . Recomen­
soai ~m finalídade diversa da que c\eJer- daram, por isso, que a I ~gis l a ção ameri­
minou a prestação das jT1esmas" - cana garantisse ao ind i,iduo a recusa 

EMe o art igo que desejamos ver de fornecer seu SSN para qualq ue r peSe 
acrescentado no Código Civil"no capi- soa ou orga nizaçiio q ue não t i"<:sse 
tulo: "Dos Direitos da Personal idade". aut oridade êorr. ;X:len!r para exi!! ir sua 
visando impedir que a conduta pnvada, ide n: ifi cação. 
socialmente irrelevante, seja atingida No Bras il , estamos adotando uma 
pela ação do !toverno. posição 'op05Ia:o CICl'assoú a ser ex i-

Mesmo porque. a Declaração Urii- gencia consta nte para toda c quaiquer 
v<:rsal dos DireItos do H ornem, aprova- transação." 
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o 'verde eo deserto 

I O mundo estd - se desertiflcando , e is 
t o conclu5do o que chegaram os que se i reuniram em Na lrobl, capital do , 
I Q,tnia. paro dor um balanço no sofrida 
I crasla terrestre , donde retiramol a ' 

I põo nosso de cada dia e onde pomos os 
. p4H para olhar o céu. E que imenso a deserto serO o Terral Todo aquele qU'8 

,. sobrevoou o Saara . pode ter a medido 
, do suo dual ação, E o verde nele res­
• i lante. que o sitio pelo Sahel. extingue -

~, se pouco o pouco , e o ameaço se torno " 
~! t~o grande paro toda o Africo quanto o 

I maldição branca do aportheld. 
I Pensando nos canel uSões e obser- ' 
: voçõe 5 o que chegaram os ecologistas 
! em I'.a irabl, é que nos voltamos paro o 
: luto obst inado que o cientista Augusto 
: ~u"h i . do Museu Nacional, lustenta , 
: contra o Governador do Esplrlto Santo, 
; o fim de preservar uma reservo flores: 
: tal do estado , segundo ele, em de­
: po imento prestado á Cômoro. o ultimo 
: do regiõo , 
i Se 010 duoporecer lob O machado 
: dos modoreiros ávidol de lucros. o 
: Brasil estord alienando poro o irre­
: c'uperavel algo tdo precioso quanto o 
I suo soberonio, ,E estd certo o obstinado 
! s'enõo louco ecólogo quanda chego aos 
t 'e'lCtrumos do sua aflição. Nõo 50 troto 
; apenas do Orvoros. como ele diz , mos 
; tomb~m do fauna que se oculto d som-

~ro do floresta e que nela sobrevive, 
~ndo o seu quinhão poro o equiltbrio 

, b iológ ico do mundo . 
; A nosso civilizoçdo 4 testemunho do 
9":>C'~Sso de desertilicoçC!o do munda . 

na Slbl io todos encontror6'o o verdor 
: do paisagem do terra prometido de 
: Israel. E e lo se transformou numa visão 
: árido e amaldiçoado. Somel)te depois 
: que o elo retornaram os judeus disper­
: SOl . é que lhe repintaram os campos 
I • • I 

de verde. reconstltulndo - se OI boi' 
ques . revlvendo os fontes perenes . Benedito Coutinho 

Porém. pergunta, se, então, será , sim que Moa Tse. tung armou sua ten. 
necessária primeiro, ' para se tomar da de campanha em Pequim, tinha. se 

' consciência de que a ~esgraça ,existe, t d A d t ã fi t I orna o grave. evas aç o ares a 
sofrê - la com todos 05 seus horrores? ,das suas cabeceiras resultara no mais 
Ou pode o homem . consc iente da • 

terrlvel processo de erosdo lamals vii' 
~~ec:t~I:~~u:oef~:~e~~~i~;n~I:, -I~t~; , to. Num metro cúbico de dgua da rio 
contra 05 seus Instintos atdvlcos da Amarelo, desciam para o mor 36 qul.lol 
depredação da natureza? de terra. Edgar Snow d6 conta no seu 

livro ("A China Vermelha de Hole ") Estamos, portanto, colocadal diante 
dos mllh6'e5 de árvores que estão 5en· 

de um dlloma. Quando aqui aportaram do plantadas nal suas cabeceiras. poro 
os descobridores. guiavam -se ele por conter sobre o terra os residuais da 
Impulsos predatdrios, O Pau Brasil foi fertilidode. " 
o primeiro alvo do fúria ganancioso Sabemos que o polltlca demog'rdfica 
dos comerciantes dos Séculos XVI e ' 
XVII. braslle Ira, por Imperativos da desen­

volvimento faz • se no sentido do 
aumonto populacional. Abriram , le 

Cinco s'óculOI de olpollqçdo da ': 
natureza se passaram Impunemente, A 
implantação do café no Vale do Pa· 
ralba. no comoço deste século, sem 
obediência a nenhuma rege0 de 
preservaçõo do solo, tornou a pai· 
sagem do, grande rio uma visão de. ,' 
salodora. . 

Augusto Ruschl, que dele digam ser 
u'm obstinado: tem todo razõo quando 
extravaso o seu horror contra as des­
truidores do verde e ameaça - OI de 
morte. Aqui mesmo om 6ro~lIla. al­
guém do sua roça colocou no' caminho 
do aeroporto uma placa com uma ad­
vertên cio de sentido cd Im ico: "Preser­
ve as drvores para que as geraçc5el 
futuras saibam o que elas foram ". es­
tamos colocados d iante dessa trágica 
noticia. , 

vias de penetraçao poro o Oeste. Por 
ela correm os pionoir05 vindos das " 
regl6'os criticas em matéria de den· 
Ildade demográfica. Eles afluem 
exatamente das áreqs de penúrlal 
agrlcolal para oquelal que Ihel 
acenam com a fecundidade do solo. 

NOI últimos clnq'üenta anos, de 
acordo com os verificações, o Soara " 
comeu do Orea que lhe é adjacente, ' 
num avança Inexorável da lua aridez. , 
650 mil qullometros quadrado • . Te· 
nha ·se, portanto. uma medido trágico 
do ameaço que peso sobre o' huma· · 
nldade. 

Poeta ou louco, pouco Importo, 
Augusto Ruschl tem que .ler ouvido 
com a maior seriedade. E o Governo , 

Apenas dois palses. na reunido de 
Nairobi . foram apontados como. ao 
contrário 'dos dema is, recuperadares 
da natureza . tornand~ de novo verde a 
paisagem: Israel e China , Nesta úl­
tima, o problema do rio Amarelo . as-

, deve a ele dar ouvidos. O que ele", 
desela conservar, preservar para a 
posteridade. foi obra da Graça Divino. 
E esta não pode S~H objeto da torpe ex- . 
ploraçClo do homem. Não , ~,l!:Íamol 
suicidas. I 

Últi:mos ecos do sesquic,e~tená~io ' - ' ., 

, Quando os Faculdades de Direito de , 
: Otindo / Rocife e São Paulo comemo-

I rorom. hó pouco. seu sesqulcentenórlo, _, 
I nao faltou quem comenta"e Ironl. 
I comente. que o pois dos bacharéis fe,, ' 
, t.1crvc ""O ind.~nd.~ciCl.._ 
~ .... trc:s ~l.a polCNna havia um 

:""""'A ~ ~"" ..... .--, ""'~ c:..om.c;lHO .... . _. .... _ .... .. 4__ ~ .... ,.. .. ..,.~ -! ..... 

. . .. ' ... 

pois hotorogõneo e com elites depen­
dentu ,do extorlor, tonto do ponto de 
visto econômico, quanto do cultural e 
portanto palltlco_ Roberto Rasal, 
prafenar de Direito '''til do UnS. con' 
,õderou nOl deb-crtel q_ le u-guirom, 
certos inadequações do ConstituIção 
d. 189 \. em razão do seu posslvel 
; ..... ..,n .. ~" ,,,, ~'.If11 "'.1: , o Ch .... do 

""I .. "" . 1# ..... "' .. . ... i -- ~,. ~ .. . , .... ) .... ,4',"",.,'1. , . -

Vomireh Chocon 
' presos estatal, e Inlclail escalai de 
treinamento de.funclonárlos, tudo Islo 
emerge de d.nlro do Conltitvição d. 
1937. Vargas de selava - a como Inl­
piroção e não enquanto limitação ... 

O Senador Fronco Montoro e o 
D~p ."nt1" la .. ". VI.I,o. tam o IUQ e,,· 
",. _t ' ", .. t., -' r ." I.q .,,, t.t-. A ... h ... ,.,I",,,\ f't 
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Indigência I , 

tecnológica 
Em melo 00 lem'l"lIlmera de aconteclmen· 

tal programados paro e"o último quinta' 
folro ponou quase dospercebldo Importante 
exposição feita pelo vlce- prosldente do 
Flnancladoro de Eltudos e ProletOI (vin­
culado li SEPLAN) no Clube de Engenharia. 
no Rio. quando deu conto do estágio. prl· 
mórlo. em que ainda le encontro a' crloçao 
de tecnologlo ,no Bralll, em especial quanto 
00 setor Industrial. 
, Dopoll de lembrar que lUas colocaçõ"I, 
por multo fran<:os. poderiam até mesmo ler 
<:onfundldal com um certo sabor oposl­
clonllto, o Sr, Alexandre leal Filho foi direto 
00 onunto, lembrando que o "Brasil chegou 
um pouco tarde no desenvolvimento loc­
nológlco (em I B26 os Estadol Unidos 16 
tinham lei de patenteaI, e O que é ainda 
mola drom6t1co, foi ter que, durante multo 
tempo, le luloltor a tudo, Inclullve las 
exlgônclal do USAID, que proibia galtol 
com o parlo de engenharia. obrigando o pais 
o Importar tudo". 

'Ouem não le lembra; Inclullve dllrante o 
Governo t<ubltschek e até melmo naa 
prlmelral odmlnlstroçõe. sardas da Re­
volução de 1964. quando os empréstimos 
que tom6vomol lunto aos grondel ban<:os e 
órg~os flnoncladorel munúlall. lempre 
vinham com o condição de que se utlllzaue 
proleto completo lO preparado nOI pafse~ de 
origem dOI recursos. Essa, realmento, . ' a 
situação que leva ti eternlzoção do depon­
dêns;la tecnológico. 16 que se pOlia pelos 
conho<:tmentos, no forma ,de pacote. mOI 
nado do novo le crio ou se aperfeiçoa. 

Contudo, é trhle dizer. o Brasil. aposar de 
lO ter assinado contratos gigantescos de 
transferência de te<:nologla de ponta, In­
clusive o que firmou com o Governo ,alemão 
o<:ldental, constltul- se ainda hole núm pois 
absolutamente UJrente de inicic1ival ~ 
educação paro melhor aprov' .. ilamento dOI 
possibilidade' oferecidos pelo setor. t tão 
dram6tlco a situação que o próprio vlce­
pre,ldente da FINEP. ne"a mesma con­
f.,Autfn . nt"'1hou tttv .. ltttHfo Cf'" "n _mo 

F()LíTICA 5 

lares . Menos a oprovoçõo do Sr. )0(10 Wal­
ler. no convenç/lo do partido. 

, . 
Até que enfim • 

A Assoc/açc5o Brasileira dos Revendedores 
de Vo(cu/os (ABRAVE) Cus tau mOI 10 pro· 
nunclou favoravelmente 00 pro/elo do 
Deputado Salvador Jul/onolll, que, enlre 
outros coisas, crio maiores garantias paro o 
comprador dos veIculas fabricados polos 
mui tis , que dominam o setor no Brasil, bliln 
como coloca em outros tormos o relaCio­
namento entre euas Indústrias e os ruvfln · 
dodores de veIculas, 

A ABRAVE. no' dia /4 de junho passado. 
teve no prdtlco uma prova de quanto eram 
leoninos os contratos entro fabricantes e 
revondodores do vo(culos , Nossa d% 
suicidou -se em pluno Doponomen/o Jurldlco 
de' uma fdbrlco de ve(cu/os, o Sr. Orlando 
Mon/e/ro Ne/o, revondedor aU/Clrllado por 
mais de /rlnto anos em Son los. 

Cãos 

O Governo local prflc/so. com urg&ncia, 
mondar fiscalizar mais dli per/o as obras (In­

termtndve/s) que estdo se realizando ' nos 
"e/x/nhos " do porte sul da c/dado, A Balbúr -
dia é tllo grande que. numa m'Hma semana. 
se repotlram os c/óss/cos casos de uma em­
preite ira faz er um gramado e outro vir e 
arrancó - lo para meter asfalto , 

Exlstom 'o lhdo os que stões ligadas d 
segurança do trófego. seriamente com­
prometido pelo s/nol/laçBo deficiente. 

Polida M\es 

A SUNAB , quo onda 
ca/lzaçc50 do PQqueno 
preciso vrp.nt~ment. .. _ ... . _ . 

tôo oflc/en/G no tls­
e médio comércio. 
voltar s ... as vis/as 
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6 NACIONAL \ ' 
, CORREIO BRAZlllENSE 

Domingo , 30 do 'oulubro do 1977 

,DnOC8 troca 

tecnol~gia 

com peruano8 I" 
Com o obl.t1vo d. bulCo, , o 

molho, lOlmo d. proporcionar 
""'1 t.cnlc oI do Cov.rno p.­
" ano cura0 do •• p.cioll lOÇCO 

om roprod~çCo d. p.I ••• • bom 
como. man olo com .0 ... iilhot •• a.. n" lrl çCo animal. ..lIvorom 

W'ro"n ldol . " cnlcoI do Olr.lorlo 
, d. POlCcJ • PllClcu lt uro do 

ONOCS o do CoordonaçCo d. 
Coop.roçCo bt.rno. do Mlnll ' 
t',lo do Intor lor. 

O programo tom om vllto 
Ofende r o ocordo d. m.útuo 
coloboroçCo entro o. doi. 
Co •• rno • • O do l,olU • Peru . 
tondo l ido .acolhldo o 6'00 do 
ONOCS po, ler, no momonto. O 
quo ol.roco molhoro. condlçO •• 
tkn ica. paro o roo ll loçCO do 
'wf.O deuo na turezo , obran­
g.ndo ° campo da poaca e pl. ­
' 1,,,, lI urQ contlnentola. 

Segundo lnlormoçOo. do 
ONOCS. o Covorno p.,,,ono 
dar6 condlç6ea 001 "cnlco •• 
doqu. l. 0 ' 11110. vlaltorom OI 
d lforon... .atoçO ... d. peh.el 
loco lllodol no omolonlo 
d OGu ele pOI". C;oron'h.f , no en­
tonlO. JOI' Jorbol Curgel . _ "e.or d. '.,co • Plsc iculturo 

.. ONOC~ que "o programa 
l.rÔ .Iaborodo. encaminhado 
lovo ..... 1010 1.110 o aolicilaçllo 

Arliciol d irig ido O Olrolorlo -
~oral do O.porlomonlo 

Nociónol d. Obro. Conlro q. 
Soca. ( ONOC~) . 

Faria Lima preocupad 
. 

com uso de dados por , , 

, . 

MTb quer, trabalhador, COIll rellluneração 

à 'altura de sua 
\ . 

categoria ,profissional' , sistemas ,eletrônicos 
• ' I I 

, Acaba de ser concluldo pelo Ministério hIpóteses . razoóvel, .obr. · a futura •.•• .érl.). a Coordenadoria de Recrutam.nto. O Deputado Faria lima. do Arena de .sOa Paulo. 'e •. 
do Trabalho. no Rio. os trabalhos de IITI' trutura do .mprego • porfl •• ducaclonall Seleçdo do DASP nOo conseguiu o número t6 pedindo apo iamento paro projeto de emendo cons. 
pr.ssc.'lo do Closslflcaçc.'lo Brasileiro d. Ideais para OI trabalhadore.. ..gundo lallslatórlo de éandldatos. para o seu tltuclonal que visa a garantir aos bra$llelro~ o. aceno 
OcupoçOel (CBO). cujos prlmelrol exem· nlvels ocupaclonall. orgonlzoçOo funcionai próx!mo concurso para datllógralo .. 6 InformaçOo. dizendo que salvaguardas devem Uir 
piares foram entreguei ao Mlnlltro Arnol· do emprego e , procenol vigentes de Oferecendo empregaI regido. pela le· . de.envolvlda. visando o protllger o cldadOo contra 
do Prieto pelo Secretário de Emprego em produçOo. , : glslaçOo trabalhista. com cerco de 40 hora. conseq(}a'~clal potencialmente danoso, do m6 utl. 
Salário • • Menna Barrelo. Apontou ainda a CBO útil' paro ' a .f.: '" semanal I. pouco acima de doi. mil. cru' IIzaçOo d. II.temal eletrOn lcol de proc811amentos de 
. O .ecrelórlo Informou que <> documenlo tlvoçOo de análl •• s quantitativas e quo. zelras de lal6rla mensal o .ervlço publico dado • • que utlllum banCai de dadol conatlluldos com 
, de reallmportc.'lncta para o ordenomenlo IlIollvas .obre o trabalho e/<ecutado no federal viu· ,e Intelramenle afaslado do Informaçõe. pOlloali. 
d. quo •• todas as polltica. na área Ira· paI •• as tarefa. e quollflca~õe. exlgld'a. merlcado de trabdallha. nela só ne.tadcatde

l
• -NOa oltamol falando .obre ponlb ll ldadol remotelS 

balhlsla. permitindo. Inclusive. mal ore. gor a como em verao. outros on e· d d • dos trabalhos e as posslvel. translorma· . • f ,. . Iz o eputodo • mal da real idade dos d ias de ho je. 
garantia. bos Irabalhadores para reclamar rÕe. previ.lvels no mundo do trabalho. . tlcllmente . se\~und? afirmativa de uma on· Conforme o deputado , querem centralizar a vida 
salórlol de acordo com o allvldade que Y • t do DASP .e encontra uma só pena0 Ressaltou ainda s.u .Ignlflcado para " e d" I I ' . do cldadOo. do nascimento 6 morte • logo sua Intl· 
exerc • . Explicou ele que. em algun. casai. I d . d d Inter ... a a em ngre .. ar no .erv ça pu· I Id d ú I . I d 
par falta de Informaç60 ·adequada. um uni IcaçOo e critério. para ar enaçOo . , .. bll .. I \' • , m o e • num n co numero. a ,er contra o o por 

InformarO •• relativos ti mõo ·de .obra. na .. co. " r " banco de dados. ' • trabalhador' excluldo de uma determl· Y 

nada categoria proflulonal. percebendo utll lzaçOo dos resultados de Investigações. .... Enquanto a CODERSEL luta para con· .AI~manha. Itólla. França. htod,os Unidos. JapOo. 
uma remuneraçOo Inferior àquela que Ih. esludos e .statl~lIcas. prlnclpalment. o . seguir leleclonar OI datilógrafo. neces. ' Au,'rólla e Inglalerra disseram "~Oo" Ô tese. Afinal. a 
41 devida em funçOo de negociações de Censo Demogróf lco e Ecc;mOmlco. Con.'I. , sórlos para preenchimento de vogal (no preço de uma ot lmlzaçO.o administrativa . ,o ~ la multo 
cantr'atos colellvas . Com a CBO o traba· derou ainda que o d9cumento é da maior . ' ' /Ainistérlo do Exército existem cerco de caro ; o liberdade do cldadOo e o socnflclo do de· 
Ihador teró a delinlç60 preciso sobre a importOnclo para efetlvaçOo de programa. pOO. s6 em Brasllla). outros órgõoI . como O " mocracla. , 

:claS$'lflcoçOo d. lua atividade. permanente. d. Informações a cerca do ' GElpOT. anunciam leguldamente pelo. Faria Lima diz ter certeza de que o brasileiro est4 
mercado de emprego. onóllse do trabalha, ,. lornall a aberturo ,de concurso paro a me.· . dlspolto a pagar pela proteçOo 6 Intlm ldad". "Ad-. 

Segundo Menna Barreto. o ClosslflcaçOo colocaçOo de trobalhodore.. estudo. d. ., . ma categoria funcionaI. oferecundo sa. ministrar a confldenclalldado paliou o ser uma as· 
Brasileiro de Ocupoçõe. (CBO) seró um ImlgroçOes. potrtlcal salariais. neceul·. , Iórlo. de Cr$ 3.164.00 e mols vantagens plroçOo e neceuldade atual. .. . . 
do. mal. Importantes Instrumentos do dades de formaçl5es proflu iona.ls e sua ,'." nêlo especificadas. e o próprio Secretaria • Nenhuma le i é capaz de Impedir quo um proceuó 
polltlca de recursos humalos. na medido ' avallaçõo. , .' • do Planejomenlo. a quem cabe o defin ição inescrupuloso de fazer mal uso do nu poder . Somente 
em que oferecerd Indicodore. poro ele· • .'. dOI nlvels solorlall no .ervlça público . con· o NaçOo olerla poderó neulrallzar osso anomal ia. E o 
boroçelo de estudos . previsões . avaliações C oncu rs O d O DAS P ': "'i trota lervldores poro o mesmo trabalho Congrello Naciona l levantando e sle proclomo pauou 
globais e setoriais. à cercó do mercado de com .aI6rlo. de 014 3 .500.00 alravés de a provocar o dCl balo nac ional sobro o anunto. : 
trabalho Identificando a escassez ou ex· contrato.~ Concurso para Auâltore. para O doputado pau li sta 1", lsle om que salvaguarda, 
cesso de mOa ·de . obra. por niveis ocu. não atinge númerC? .. , . exercerem atividades em Brosl/la võo ler devem ser desenvolvidos. visando a prIJ teger o cl· 
pociona ls. Obs.rva ainda que o católogo '. abertos em Fortaleza. Rio e Belém. pai. dadõo contra consaqüênclas danosas do mó uti li zaçõq 
permite também -a previsOo da evóluçOo de '. Mesmo prorrogando o prazo de In.· ' nOo existem candidatos no Capllal Federal de sistemas eletrón lcos . que út illzom bancos de dado I 
emprego .m funçõo de ' metas progra· crições.e diminuindo o grau de escolorl· , • atuolment. o. lo vens nOo lO sentem m91s constituldos com' Informações peuoals. : 
modos. bem como o estabelecimento de ' dado antes exigido '(do 80 • para o 6 0

; atroldos pelo serviço público_ • · Crimes cometidos com computadores jó nOo sÕq 
~~~~~~~~~~~~~~~~_-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~_'~~~~~~~~~_'~~~~'_" ~~_'~~~~~~~~~~~~~~~~~~, ope~as passagens de literatura est rangei ra. Nosso 

pois est6 despreparado em lermos de legislação, 
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poro disciplinar e conlrolar esse fonôm ono no mundo 
Inlormótico que criamos . E domar o uso destas novai 
técnicos o inovoçl5es tecnológicas é a principal larefá 
dos leg isladores. neste IInal de década. 

Amazônia receberá 

auxilio para pesquisas 
. o Pres idente do Com l , ~ õo d. Porqu., do Uni ão In te rnacion al 

poro Con servoção da Norur.z.o . Kenlon Miller, d iiclorou onlem qve 
os pe squiso, cientll icos r.alb ado, no Amoz6nl o pa io In,t iluto 
8ros ll alro do O.u~ IlYo lvlm Qnla Flara l tol Ou o In , lIl ulo d. P~ ,q v i ,a, 
do Amoz6nl o (I NPA) da 'l Qrao ro, eb.,r ma ior opolo 1',nl(.O • linon·, 
ceiro daquel . o rgon jsmo no \ prÓximos onOl . 

_ Nos fa rOl cons . rvo,ion i.,os inllunoclonaj l . d i",,, - jO ,. co 
nh" c. o empenho do 8rolll na crl oçOo do Com ili Inl e rgov arnc 
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MDS expulsa " " 
deputado que 
gosta do AI-5 
Clrnrrm.\ (O GLORO) _ 

o !~lret6rio Re gional do :lIDB 
e."Irubou ontem do l'nrUdo 
o Deputado Jo" oI ))olDlnl:o. 
Sr~rpeUul, sob a caell<,cilo d .. 
lnlldolhl"ue pnrtld';rl., O 
drpptodo podcrâ pcrder o 
m:.nd:llo . 

.sCarpcl1n~ DO :ano passado, 
dcfclluell a InCOrpOl'3çio do 
A1·3 D. ConstituIção, em dls· 
cur50 proDunclauo n. Assem· , 
" " ~'. (. rlodo, por bso, o pro· 
::r:.ma do !lIDU. Advertido. o 
lJeput.1alo 50 retrotou, por':m 
mola tl"lo re.firmou os (er· 
mo. cio scu cllieurso, 

.- ~.r"IO".tld.d •• pre. r"voluclonArl0 tUD\1'ç-lu A lua mLHAo. 'f 
.ncontrol da Inhrn.clon.t D(\polll, caiu no que o PruJdcnlo 

.. ti? Humberto do AlencAr Cnstelo Draru:o 
, .:.... Dnd" a minha condIção d. chnl1lou de "38 fQclUd3de. d. lIege-

mero observador, os contato. Dão 1.I1.dade". E o l'esultudo Ó' o ,!ue ~ .. tá 
" 'h·cr.m <I freqüancla e .. Intimidade, 

dlcamo. assim, que deverão ter ' tldo - E o atuII momento p.IIHeo 
OI membro. efetivos <1.. entidade, brasllllro? 
Isso Dão ImpedIu, entretanlo, quo - J,;u tenho profunda preocupa' 
t1"M~e , cOntato com per50nalldadu Cio pelo quo neonteee e o quo po' 
como O u-Ch.nceler \VIII)' Brandt, derá ocorrer no Bmsll, ~e bomens 
11111:1 tl~ura do aW .. lmA c.-presão em ' de re.ponsabilldade, do Influêncll, 
(odo O mundo. T.mbém com o l'n-' do poder do dec:'10, r"tArdarem 
melro-lUnlstro da ,AII.trl., lIruno, ' 'unia traosfonna~ilo quo e,n nomo do 
Krclsty, c 11 presidento do S.oe~AI, lIrasU e da própria cI\'lIlzoçAo oel· 
Leopoldo Sen~hor. 'fados foram muJ- deot,l exl,em. Ou o Brasil 50 Inte· 
to AtencIosos com os brasileiros. Nlo I:ra c!ellvaUlente DOS moldes di 

d; 'üma certa I' 
qUGncla do roglme" de ; 
ocl o preco <tuo vumos p.~"r y,., 
c .• se novo e Jon&:,o -'Estado No\'o", 
que l6 dura mols do qlle o próprio 

, "E.tado NOI'O"; que já du'ra maIs do 
, <tu. o reInado do Dom Pedro loque 
~ lA dura ruala du <tu. o porlodo da 

lteeancla, , , 
, - O S.nldor urglp.no Gllv.n 

Roehl dIz que o S.nhor tom o "phl. 
Ilqu. du ,1'011." pora . ' presldlnell 
di R.públlel._ ' 

- }:.. .. 6 uma 
complnhelro " nlo 
dizer. 

oplnliu do um 
t c o b o o quo 

,Faria Lim'G;:'-': tenta .apoio 
" . " . , 

Líder do MDB 
responde a 

Heleno Nunes " 

doSenado it;iua emenda . ! . , . ," O lIt1er !ta ballcad~ do 
I ," lIDD na Aueanbléla LCI1IsI •• 

. , ' " tlv. flumInense,' Deputado 
Silvio l",ss~. ctasslneuu do A 'posIção , do Se:arpellnl 

dentro do PartIdo se eompll_' 
cou,' depoIs que foi eleito !!'I 
~ecte~rio da :'Iles. da As-

" , I . • i ' . ," "Jl'cesponsfl\'cl" o ··loJk"OH o ' 
, , UltASfLlA (O GLOBO) - "Só não conse- " lobre .. fontu oodo ol)tOl'e as informaçiie. desarlo quo o presldcnlo da 

sembléia, numa chapa!lO- . , 
\"enlsla. 1>as elelçõe. mu· 
nlclpals do MO p.55.do, 
dlspulou I Pre(elturA do 
Apucarur.~. sendo derrotado, 

No mesma r eunlllo do Dlre· 
tório do MUR. ontem. foi 
expialsa l.rub~m I \'cre3do. 
Ta Zulc!d. lIuo. LUCa!, da 
Camar. de Foz do Iguaçu. , ' 
ItualaneDle Icusnda do infl. 
delld'do partld~rI. , O Depll. 
tadt I:rnC5IO Cnonto foI IIIS' 
penso das aUvldades portL 
d ... ,., por um ano. velo mes­
mo n;olll'o, Ele puticlpOll d~ 
cbnpn (o\'crnjsla qu\.! llispu. 
tOll ,/I lle. a d. A'5elllhlól. , 

OI tr •• punld05 t.m pra· 
lU (lo c inco dIa. \lua recor· 
rer"", DO Dlrelúl'lo (I;.<lonol 
ciO lIVIJ, . . 

~ 
, , 

, gulrcl o npolo do doia (ereos do &lo.do pl' , .obre o cliente. Se o crédito for concedIdo e a ' 1 CDD lho le~ no dIa anterior, ' 
ra aprcs.nt.1r :a emenda , constltuclonal,.. ' pessoa qul,r.r laber qual! as In(ormlçõ~ que , )>ara que comp,'ovo as de. 
o Senado liver resolvido !O rebelar contra a foraDl dadas a leu .... pelto. tem de pagAr \' mlllela. do c",'ruI~ÃO e tnitl. 
Clan.nra, E nlllSo, cu nao acredIto. pols lo .e cerca tlu 3 dúlur~., pre~, o quo 6 cooslderado , ~u do IlIflu~nela l,a cllUda-
busca o dhiloRO. I'Mrelro 50 ' dcve lazO·lo coro me'ruu nOI Estado. UnIdos. ' , de, LeiS. dl.~so Cjuo cOm tal 

DO âmbllo do Conr:rcS!o Nnclonal". , Fula LIma ,revelou_.o tlio conflanle no dClaflo "o AlmIrante lIeleno 
I • A deelaroçAo foI fclta ontem ao GLOBO 11>010 do Senado. <IUO elaborou projeto do NIIUCI eslA 'Iuerenelo desvIar 
, pc lo Oeputndo Faria LImo (Al-cnn-SP), quo ape, I~I crIando 11111 1t~I:I.tro Nacional do Dan. , ,. ateução lia denúncIa lIIal. 
.ardoopoIOdodeputados,alndanlo coos.culu, eo do Dallos - fiNDO - • eslobelecendo " ,· \:rl.o: • do quo há pollUca· 
no S.nallo, um" aó asslnolura d .. '22 do quo DOI'IIlAI do proteclo di intimidado coutra o ' ' j'ltldo\rla donlto da CUO", 
prcels~ p~ra aprosentar ,eu projeto de erucn· uso IlIdevlllo do InCormaçõel arqulvadu em • , 
da cOlIstltuclon"I, que ImpU. os dlrolto.s 1do . ' dlspos,ltlvoi eletrünlcol tio procelSarucut9 de , : SilvIo Leu. dI5CW'SOU da 
cldadâo ao d.r-Ihe acesso 101 ' d.doa que ', dado.. , . ' . .. trl~una, duranle o expedlen-
cxlstcm a aell respeito em 6relol de Infor. ' t. inIciAI d ....... io do ontelO, ' 
maçAo, públicos ou prlv3cW." e alnd. o direI- ' Apoio de Novai" "O horArlo .o~uln'" ao lIu 
to do retlncA,I~s, Ilal'utndo I'aulo ' Nasclmcnto, 

Entro o. 2~O <1el'UI3<1os que apGl4m o scu 
projt:lo de cmcotl:a ('sI" o lüJ~r Llo Governo, 
Ju.ú UUIIIC/iclu, No Scnnd<l. FarIa I.Im~ 111 .. 
l\~ que f:tlou com o Senl\dor !'t!lrúnlo Pur .. 

" tela. 'IUO, 1110 uh,lllIto ter mauICe.llal<l 111. ! 
, I",pall. pe5<ool pclo projctu, nilo Indlcoll 
1l(.'nhulIl r:mllllho. paria quo cio obtenha o 
Ol.olu do Seu~do. <tua I. lornou Indls".nsá- ,-
I'cl n partir d~. reCorlll1lll do abril, " 

, o Oct>utado llraul Dt .. Nova" (AIDO-SP) 
, llcl'Ot. ,lu le,' o editorIal do ' GLOBO dI ' on:' , 

tuOl, .ohro o IlI'ojeto do ))CpII(U<lO )'Irll LI. 
. mu. 1111011 u .ellllllllo "umeIlIMlo: 

, - SUII tllmh<l,u . 1J:1l01(,,10 110 ' projelo 
(IUU "."'"UI'. PU chludAu o "celSo 11 'Cu rulrl. 

, tu CHlndo. clot",r.1l0 pela0 61'1/401 do Inlell . 
gêllcla. nnh: I1S cJrcunstün<.'iall Q melo. do 'ltUt 
e~ .Imaltem resu1ta, 

da Aroll., 'lua deC.n,leu o 
presldcnte d. CtlO e trana· 

• 'inltll, o IIc>l,(lo pur cIo I.lto. 

-C ••• " OeHle abril. os senadores ttlan Se r~cusa· Clrcunhli, "c1o, aleatórlns, mclol I"'ecalrlo, 
'e 111.011111'01., No~ dIa. eCcrve.eellte~ lIu I OO~ 
dot~rlllll\udo. hUllJu ... !'í'hIlCO' ol,tlvO"'"11 '1'1.: 
ta do MUO Ilchll no I'" Icla pulltlca, l'ela [>1'1. 
melra voz IlIclr .... ,'unH. ele. )telo conhocl. 
mento dessa verdo oClelal o Icereta lIe sua 

No. lurUlu. lIun. d.uClu, 
lIelunll ,'ellullcluva 1 vrud­
,1a' lIcl. du CIIII .0 Me d.II';II­
ciu» (Ult~CIII ' ·cl'd.dull'us, JOUI 
Silvlu Le .. a lerIa <lo ,'ellun­
clul' A liderança 110 Mt)1l ea-
5u nAu cOII~e~uluc conap,'o · 
\'I4 ·lus, j 

~' I 
~ 
I. I 

110 . l stcm~llratneutc 11 aulnar qualquer pro, 
jelo dc "melldo con.thuclollnl. o quu 6 In. 

'1"1lre tauo I,or al/lllll. ,Io(llltndol como o Te· 
. cclu <lo VeTem modlrleatla o estrulurn do Le. 

gi.laUvo. o únl.lanlndo o .Istema unicameral. 

"Calúnia eletrônica" 
------ /: 

o Deputado }'~rla' 1,lma, que veIO reee, 
bcndo m3nlCestAções de opala ' 11 lUa emen· 
da eOIl"lllIetulI3 l, sobretudo -de 'Professores 
unll'enltiarlos, polltleol o empresArlos ligado 
00 r.IllO d. compllt nçiio elctrôn lca, dIsse qUO ' 

' :iUO mDlor prcocul)nç50 é c\'jt::lr tl lmptMn. 
, t :a\'40 do Códl~o únIco - Rena". - e pro. " 

I'ocnr 110\3 l~q l, lnçlo capaz do prolr,or D' 
penOR! dn "calúnia clelrÔn!co". ' 

. ' ., Ele lembrou que no. Eit'do$ UnIdos 
esse problema é Uo s.rlo que quando , 
neg'do erodllo • alguém. e5.a pessoa pode pe. 
dlr à In~t1tuiçAo f1l1aoeeirR que recu.ou o 
Cln.nclamento, explle.cO .. aobre I ree ..... 

: pe.so~: de.encadeara ·so a coça As br\lXas e 
no escuro. como dlsUnllulr um "dedado" de 
uma bruxa? 

- InterpelaçÜ<'s totalmente dC5e.b'l<las, 
perversas du aUtudc. lImplda. 'l Inoeelltel; ' 
reculhlmento do denúncIas, d~~ajustada. 'ao 
denullcln<lo; lu do lel·al' ... o "'.oque u li senSD_ 
tAo de Inse~urollç. pc.soal , ~·Ieuv. ,se • OIer­
ei: 11,. Imponderol'cl, elo Juizo subjetivo, da 
tl crUl'nul~'ào da IH'C\'CIl('üo. \ 

'\ ' - NAu vejo OIU," I,o,' rcltft deCIII1cAo do 

.. 
'- I::le. ,ul1Io lu·u. ldelllu tia 

I 
CUO, do ve Ii ,clo" cclmc'>lu, • 
ol,I,,"io l.úbll.1I • ,011, ClrlllO 

' lIeler d. um I,arlldo de Opo­
.lçAo, devo cobnr eue. es· 
doroclmentos Mlrrnou 
Lcl~. em .eu dl5eur.o, 

" O IIder do ~IDU m.nl(e5-
luu lua d1sll0s l\'Ao do Inl· 

'clar "uma cal\ll.anha 51ste-

mAtlcl po ... ul\la 1I.call .. ~io 

,'I ~orosa dos "'curso. da 

'( ' CUD;'. E dluo conslderlr 
um '4&lbsurdo" q preço d. 

Cr$ 1 mllhlo q~. , a ClIO 

. dellloc,'ucla lIu qlle cssn permissão de o Indl. 
\'iduo saber como o l·é.OI os olhos "91uOlO. 
dn seiUl'nnço do Estado e reajusll\r,lh. I ótl' 
ca, no sentido lia ve,'dade. Terrlvel EstAdo, ' 
o Estado tolalltárlo 'IUO manlpllla I honra ' ,pal:ou pari Irazer O Alilon 
das pc .. oa. sem Ih .. permitir .equer 1I".r d. itália, plTl Jocar eOlllra 

I que u ru, nem COIDO, I II leclo IIrasUelrs , 

lilo 
fu~uet. 

D. Gt~ .. 

\ . , . 

em ,:diálOI:;' 
, ' .. 

COll1i Governo 
, ' Dom Ceraldo }'oru.lldes, Irc eblsp(. 
atual,ocnlo n. p",sldi:ucl. aa Coo(Qrcucla 
pos 110 DrasU, re Aflrrnuu aDiem aUI IdéIa 
10':0 ôlrCL8nu.:atc com u GU\"'CnlO e nio I .. 
do rocallus", reCerlndo- •• lO Senador I'ell'l> 

- ~iu iOU do \'er lantu~mas; "lo u \ 
, C.u.o Colar em cOUH'Cor " dlálu~o, .., "tIO 
lo~.ndo? 0001 Allrislo Lorschtlder, ''<Imo p,,,,sl( 
lIi ~"" '1\10 a enlldcdo compre "stel'8 aOOrll, di 
eulcnd lmcnto. com emls, 6riol do ,ol'emo, 
eJ\! chl.'1::oU al.:i :1 cllUmertlr .s.~ssurc~ e a melh 
'1UO o eonllto lõs,. pos.ll'el a Cju:llqucr ntowent 

'. 

I'ar;, DuCl\ Ger.lldo .·crnaudes, o deSejo da , 
c.Cur~u. o jo",als dll' ldlr, l:outOIl IIUO tem mln •• ç"'" coDl outrol lIt1eres polllieos un I:ánllra 
lados, expoild~ " nU pensom.nto, 'luO , o ieRuJa 

-: Predaam". camlnhor para a redemoc~uU .. , 
14110 a rel'olllC'o U'IU, lIIult. v('lhn; ntalJlua'm duvli 
t1oÃo do l'rcildcolo Celstl: elo 4 copu, hijlle.tO, 111" 
do tenillnlr $CU J\Iand~107 ElSe cootlnui.mo pro,," 
'Iuaullo! Cbe,.ri 4 bora que <l pol'O do enl4ndor 
rcl' olu~I". 

" , , 

- l'or .xellll'lu, entre lU30 • JO.~ ~~ .Ivl a u, 
tio E.tallo Novo: arura de IU04 a 1U17, ji li p .... ra 
tos allO$ " OI mo~ol ulo chcrlrM01 a eonheccr qUAl I 
~Ao do au l<:-s da rel'oluçlo e aKora t~tlo a. queulo, 
pols já 1",.,111 mals .to 12 400. 'lU' lIio vot.01 para • 
donlo dD H.Jlúbllca. 

1J01O C:uraldo ~"'rnand.1 acha 'IUI .1 úlllmal mud, 
no t~ul'ernu Gcl •• 1 (a tlunH.~lu ,do 10nlOlro 110 Y.dr, 
11I,lIc"1II a IntcnçAu ,lu l're.ldQotu ~. 11<I""I>II.a OIq "'U 
lIuhll d. rcllemorrtll,"!" O. 

- .:I~ "llu lutl:lh,'c do, tOIl1 UlII", p(('~lI~lu: "Ihá." pre.\ 
f'lu aelHl'N It\'Ui nII\Uu\~ OI allrou ,1e<lru no l"l"hldélll e p­
'Iue (.:1" (: capnL, mas 1110 n~o .ú. Os erros IKJd .. 'm fiCf. nl: 
hlt 'doi n u.< ... • .. "n·i. Por , Lua. cio ulu 1",lhka,utnl4l (oei. 
I .... cld" n(l~l" tph.lidlO , 

O 1""ldcolo da (;; .. nll 'clo;1 '1110 Cal u,nl In~rnul~n~1 
li ... , ·l!lll l.tr" d .. r.,,:rcllu, (;cu.ral 1il'II'Io nUII, iJlur 'I". 
h6 "7 tUUluut.lu IIU t;(,vt,;:rlh): 

- Tem mullo 1II~1aa; bA mllhn...,1 d. funclonArlol • hi' 
multo mu," de U7 .",muol.los elltre cles, ~ lo...,m IÓ ~7 
enlão nio ,'a len .. I l>I>na e.l.Mr combAtentc O .'ClUlllolsmo. ' 

Reunião no Rio 

A prc.l~cllcl. da C~IJB UI! reunida com a Clrml,úo 
F.\, lscupnl dc 1';"", ra I examInando seu pl.no bIenal c lumb':m 
~ara o oseolh" lIus <104 (limes que reC\'OOI'Jo o IroC,'u " ll.r­
~.rlal. d. !'r, tól" .• Irlbul"o anualmento a um f1hlle brl.lld<o 
de louJ::t H1clr~g\'JU c • outro de curl;, m"trtJt:cm. A di\'ul­
~"~ào dos CilIll<. o.."U.ldol será fella amanhã Às 15 hor .. 
JlU snlu uu C~B1J, " 

'J"lIIbém e ~ t" em c>x~m. a ]'C/orma dOI eatatutoa di C:\'UB 
e ullla cODllssio d. qualro bispos ji elaborou o .n,,"projeIO 
que aeor~ Cleou com Dom Geroldo ."rrandes "pora Ullll 

. rel'lsáo cuId adoso", t:le ..,rh '11 "metido à Ipredaçâo d ...... 
sembl';I.·Gcral Exlraordlnitrla do.s IIlspo., que d.,·er6 ser 
r~glizl.l\la CIO rerc rciro prG~jll\o, em Il a icl. Dom Geraldil 
rC \'l: lou ulllrm (IU~ nau cUl1currt:r;1 u ut nhu m ('Iri:0 nA CÜPUl3 
dI C:,\IlU. q"bndu CUildulr o atual mo nUat". d.qul I UID ,"0 , 
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Deputado . agrade~e 
l' 

aDeus 
' .. , 

pelo novo,'ouro do, Brasil 
A d .... ,da •• '.rna da 'ra.iI • d. 30 bilhD •• d. 

d6Ior •• . O ouro descob.rto no Poró, no S.rro da. 
Andorinha. , a 2 ~o quIl6m.,ra. ao .ul d. Marabó. 
vai. Ir" v.z .. moi, . 1"0 •. 90 bilhD •• d. 
dó lar •• , A in'ormaçDo . Ó Cómaro . • do d.pulodo 
JOf ge ,~d: ]98. do Areno poro.n •• , poro quem 
O."" , bras ile lfO. EI. tomb.m dil que o. re.e,· 
'101 d. ouro d" Brosil nilo olingem 200 mil quilos, 
enquanto que o d •• cob.rto no Parô corr •• pond. 
o 19 milhó ... d. quilo. d. ouro. 15 vez •• o 
produçao mund ial. , 

• A oc:orr'ncia d ... o ' Iazldo poro.n •• d. ouro 
•• rÔ o molor d. lodol OI tempol . E nOl propor­
.c:ionorô inlrodUllr novo ,,,mo 6 economia 
'nacional . , 
: . I 

I 

Q DISCURSO 

, ' 
• I " Em agradeclmenlo O Deu •• dev.omol proferir 
,o . '010 d. hoj. d. loelho • . 

: : Paro monlf •• lor 'uo lira lida0 o O.u'. o Noçllo 
:brolilelra devia ouvi· lo ajoelhado . 

: : Queremo. ,et.rir. no., Sr. "re. lden'. 00. 19 
:m ll hO •• d. quilot de ouro, que 4 o •• ilmolivo 
fe ito r. letivemont. o r ••• ",o .xl,'en'e no. 90 
mil heclo,., localizodo. enlre o morg.m do el. 

.lrcdo MorobÓ· Conc.içDo do ArOlluola. o Serro 
'dos ,"ndorinho •• os povoado. 00 d.rredor o 
;J 50 quiIÓm.'ro. 00 .ul do <Idod. d. Morobó. 'no 
'Poro , 

: Moi. uma v.z •• confirmo O dito popular d. 
que Deu. , !><o.iI.'ro. 

: E·o deuobor'o linho de .er no Por6 o '."0 
·ob.nçoado que nOl viu .no".r. • 

, Enquonla ° mundo li., •• ollrllhoado p.lo cri •• 
do pelróleo. e ameaçado com novOI aumentos e 
IOCfl 'tCiol moior .... o Brosil de.cobr. umo IGlldo 
d. ~u.ro vol .. ndo 99 b ilhD •• d. dólor ••. ° que 
equlvole o trf. v.z ... ° monlonte d. nouo dNldo 
•• t.rno . 

.: Pre •• ntemen'e , Sr •. Oepulado., OI r •• ervo. di 
;ouro no 8rosll odo atingem 200 mil quilol .• o 
.ParÓ jó no. lI~ranl. 19 milha •• d. quilo. d. ouro. , 
. No ano d. 1975. o produçóo nacional d. ouro. 
. ~flclolmen'e anunciado. foi J. apenai 5.3 la. 
n.lodol . 

: '. ~.'o. 19 m il l\lne'odo. do Ouro poroen.e . Ig­
.",f lcom I 5 v.le. o produçOa mundial de ouro . 

: - ... oc.orr'ncio deua jazido poraen.e de ouro 
: ... r6 O ma ior de ,odos o. tempo. , 

Elo nOI propiciord introdulir novo rumo o 
8(.onom'o noc lonol, alcançando. nOI 00 grúpo 

. do. no~6e. que moi. elevado .lIuro 01c0f1 oram 
014 o hora pr ••• n'e. economlcament •. 

; "éongrotulomo . . no ••. emlnen'e. colega. , com 
V. E.05 .. • com todo o povo brasileiro. por e"o 
O(orrlnc lo oU( II.ro, n",mo '.Ilci'u imo coincid'n . 

(Ia . no m •• mo dia em que todo o mvlldo crl,tOo 
d.,pttrtolJ em t •• ,o, poro comemoror OI 80 onOI 
'.cundo. do PAPA . ~~UlOj ~Ii ._ , ~ , 

, , 
, ~. 

I I . ' 
f . 

.1 I 

J , ' , 
I , I ~. I. 

~ ;' .i l:· .• ~" . : 
.1 ~ .. I , 

. ' > />' " ~:-' 
. : ,,: , 'l( -:1 5!)~~,' - , 

OI,' :' t I j liT • 

' ~ " :~r . ' j " 

·":::: ~~if:'''-rni '. 
":, :n ' II I/', ;. 't!' . ' 
- I ' 1) .... '4 . ,f. , h" 

• "I '. ' •• '7'" 
" 

::>~ , 

' . ~ " . ' 
O d.putoclo Jor8. Arboie di ... que .... ouro 

povorQ 'odo, nOllo. dl~ldol 

. A S. Santidade OI noSlo, venerandos cum. 
primenlo,. em nouo e em nome de Iodo. o. bra . 
,ilelro., que con.tltuem o molar (laça0 CQI~lico 
d. Iodo o mundo I.rróqu.o , ' 

Conlinuondo na Ir llha do ouro. Sr . Pr •• 'denl .. . 
adionlomo, ao. oten'ol colegas, que o •• I"'n­
cio de ... pr.cio.o metal no regiao do Araguaia 
era conhecida de hó muito. Todavia , em face doa 
faci lidade, alusivos o ou'rol at ividade. eco­
n6m icos mal. rentóve ls. como a da borracho . o 
do made iro. da pecuorlo , o ouro la confinuando 
In .. ploródo , 

, Enlr. OI ano. d. 1955 o 1962 o Proj.'o 
Aroguoio , coordenado pelo Departamento 
Nac ional do ProduçDo Mineral. DNPM • 'inon· 
clodo pela SPVE.... hoje Sup.rinlend'ncla do 
O.senvolvimento do AmOlOnio . SUOAM. foi 
ag ili zado nessa 6,eo. objetivando Inven'arior o. 
recurso. mineroia .nlre o, rio, TO(on'inl e Xin­
gu , 
. : Em .eqü6nclo, o Proje10 Rodom detectou o 
ocorrfncio a li de lerro, mongon6. . e.tonho, 
coltoreo . arg ila e ate diamante . E, em seguido, 
r.velou a existência . a inda . de corvõo , olumi'nlo, 
chumbo. ni'quel . cromo, til6nlo . ouro. platina . 
, Em determinadol trechOI do Tocantins . Senhor 
Pru$ iden'e , obo ilC o de MQrobô . ando o d iamon'. 
v.,m lendo 8 lC ploroclo, .... perh " do setor consto­
torom quo a teor d. ouro nOI oluvu!hu pode 01. 
conçor 'rl, ) gromo, por metro cúbico. teor eue 
que, s .. ~undo ohlnolorom. "vro convidativo. 
loc .. 00 ~Iovodo preço do ouro no mercado Inler. 
nacionol ", 

O prOle lo AndO ri nha" moi. 00 Norle. ttxploro 
com tuc ... o o amianto. o cobre e o ni'quel. 

' Hó pouco mal, de um ano, Su . Oeputado. , I.C­
nleoa dvmo ,ub.,d lg,lo do CIo, Vai. do RIQ Dfle.,; " 

I 
\ { 

a Oocebeo . d lonle do. delCob.rla. d. ouro que 
10m levantando, decidiram (on\ enlror e.forçol e 
,ecu rso, em lua pesquiso, tenJo um deu., Itc· 
nicos dito a um .nviodo .,peci,,' d. "O E.lada d. 
sao Paula". lúc io FIOvio Pinlo : 

"Em quo •• Iodo O IUllor que O lI.nl. 'uravo 
dava ouro", . . 

. l . , 
Hol. 16 ••• nconlrom 250 Irobalh~dor •• • que 

võo conslotondo e.i.tlr, noqu"lol le"ol poroen· 
••• . lanlo ouro .m pó quonla Qm lilll~ • p.pllo • . 

.. R.fer ido, I.cn lcos, corO. colega •. n60 foram 
liberados poro o anúncio do 0('0",,,(.10 d. tanIa 
ouro . Mos OI pelloo, 'que com ale. convivem em 
O. I'm. Rio Mario. Concelçllo do Arolluol" vao 
dei.ondo escapar. de quond,,' e'1l' v»z , inlormo· 
çOe, IVII·urroda. de que , nllo somel.:e ho 01.1(0 
de melhor. em mu itol 6reol , 1.01"0 a inda tem el. 
•• celenl. d.nsidod •• ólim,1 CooClh,'ro(40. 

O ouro obt ido pelo primeiro "arlmpo cana, 
IIluldo • d. 23 qullol •• 1 

. No momento, Sr . t're. ,denh" a em". e.o onda ó 
procuro de um veio moi. ovontalodol, poro con­
cenlrar a r o •• ploroçao, E ló '010 .m mecanllO' 
çOo do ouro . 

Ho um povoado perlo Lle kio Maria· que com 
meno, do um ano d. e.I,!Gnclo ló .omo 8 mil 
hobilanl •• . que dl.'a doi. qullOmQlro. de um 
garimpa (Qu. fica o 500 m.'ro, do .flroda 
Mo rabo • Conc.l~ao do Arolluola; d. ond • • ui , 
IImamen'. , elló ,endo e)(' .. o l~o um3 produç40 
d. 120 grama. por dia , 

E.I ••• ao d.'olh •• . 5r . Pr.,'d.nl • . apeno. poro 
m inorar o •• Iolto. do impocto da notic io •• cllon. 
I. de nOIlO. 19 m il h6e. de quilo. de ouro . 

. O malullno "O Etlodo d. 500 Paulo" v.lculou 
ontem a boa novo no primeiro pógir.o , remeten. 
do o I.itor poro o de número 48 . 
; . Relevo aubllnhor , que nu .regiOo de toi. ocor· 
r'n<lu. ourll'ro. v.rlflcom - •• problema. 11110' ' 
ao. Opa .... domlhlo do I.rro . • o. Indlllllado. 
fatal . • obre o aporQClme"lo do ovro .m 'eSo 
Inu.ilado. proporçD... pod.rllo lumultuar a 
omblente, criando diliculdaj •• 6 lUa \lxploroçl5o . 

Nôo aeria enlôo o co.o de o Governo Federal 
mobililor oa medidos nocessórios poro ,.r 
doclorodo o óroo de Intoreue do SeiuronçO 
Noclonul, oqui.tando lodo Q Noçóo? 

. ' Narro o Hi"Órlo , como l obem V. e"al ., que o 
descoberto de ouro. em O""ro. pai', •• . nem .em­
pre lhe. 'rou.e .omenle ç: 09re,,0 . At' mor.e • 
en're Irm60s se registrorom, • . 

Em nOl1o. pr.ce. d ióriOI cumpre· nOI, entl5o. · 
luplicor o Deu. que ben, insp ire os que no. 
governam. de modo a cercor essa Imens l'ul mo 
riqueza do. gorontiol que ,e ImpOem, . d. formo 
o relervor . lhe o destlnoç40 moi. c'~equodo o 
nOUOI foros d. noçé1o civilizado, sup.-irde.envol­
vida e cristlJ. 
. E saibamos. ç;ov.rnonlu •• goveró1odo" com­
portar. no) dignai douo dc:ld ivo do. C.VI , que 
no. bo bco em hora 160 "'I cio I. mal d. maneiro o 
levar · no. o ocredi lar 9"' e fomo. r .. d imldol de 
erro, do poa"odo . 

E 16 quo 0.1.1, loi 100 "enero,o com o povo bra. 
.ilelro , colocando em 1"0' m601 lodol ."VI 
mllh~., em ouro , que ,S. 10m co," V.I muh 
humilde. o, nOllOI otlvtdod", : ..... 

• 

'. " 

'Em, Y).ome da 
privacidade 

Para o Deputado Faria Lima (ArenD­
SP), por trás do Regilltro Nacional de Pes­
SOali, cujo projeto está em estudos por uma 

. comissão interministerial, poderia "e:us­
tir uma corrida pelo poder", O represen­
tante pIlulista teme JlOrque "a fértil ima!f:i­
nação tecnocrátlea oferece à Nação a ideia 
de n08 transformar num número e viver­
mos felizes para lIempre no paraíso da bu­
rocracia. NinteuéJIl precísarw ficlU' maís 
com a eDrteira recheada de documentos, 
p'ois um únko número abriria todas DS por­
tas da burocracia, •. Os tecnocratas não fa­
lam em encher a barriga de ninguém, ma» 
em esvaziar as carteiras doa documontoi 
desnecessários que, curioslUDente forDm 
exigidos no pauado em nome desta mcs­
ma buroerncÍlt". 

Colocando de lado a ogertza toda espe­
cial que o Deputado Faria LimD uutre pe-o , 
108 técnicos que lIe servem do poder I é opor­
tuno confrontar o quu se está estudando 
para o Brasil, com o que j.í. etltá acontece0>­
do nOS Estados Unidoll . ' em matéria de in­
formações e controle sobre u petlsoal e 
luas atividades. 

Segundo trabalho recente puhlicado pe­
)0 Thll Ncw York Times, "CILlt.ando lIete 
anol pari o mítico 1984, pav"rosa anteci­
pação literária da socledAdu do futuro em 
que o Irmão Maior observa todos e cada 
um de nOSS08 movimentos, 010 norto-amD­
rica no. comoçam Ilsentir-eevl.:ill.doll". 

Um cidadão II.mericano consta, em mé­
dia, de 20 tipos de regístroll, só a nlvel Co­
deral onde há dados sobre nallCimento, ca­
samento, morte, educação, internaçõea 
hospit.alares, licença de motorista, ben&­
ticios médicos, ,Iesempcnho da adminís­
.tmção pública, impostoli, propriedades, 
au)(.ílio desemprego, rt>quisiçõetl de passa­
portes. empr"timos e antecedentea judi­
ciais de uma' forma bem eonlpleto. 

Fora esse gigantesco aparelno lcderai 
de informações iobre qs indivídUOi ainda 
existem os de nível estadual e, o Que é pior 
Oi particulares que, inbe-se por ações ajui­
zada. na juotiça americana, nem sempre 
utilizam com honestidade seu manuncial 
de in(ormIlCões. 
E todA es..a invasão C1a prhacidado dI' Que 

prc:.cupa o povo mais d(ltjonvolvido e mala 
livro do mundo,' o que já ucubou motivun­
do u aprovllçàQ ,do trêH lei.1i de proteção ao 
cidadÃo, "com o ol>jotlvo do controlar o cau­
..... In"'n n'\of\v""n.l'lntn ti", I ,,(or-m .. ' . ;"4_1 

./ 

POLITIC 

'em uma recolto quo consulto à HIstórIa e ao 
bom senso. Quatro partIdos : Ilboro/, consor­
lIodor, dIreito e soclolls to modolo europ€tu. 
Agrado a todos e reolmonto cobrlró o que 
realmente pesa no leque IdftOlóg/co do poh . 

Pânico 

Os corretores maIs tradicIonais do eixo· 
Rlo·Sõo Pavio estõo om pón/;o com os suces· 
slllos altos que vOm 'se lIorlflcando "OS 

pregões de uns 20 dIas poro cÓ. Sabem eles 
que muI/os colegas seus andam operando 
de forma realmente es.ronho quando se 
'roto de respeitar os regulamento, da mero 
cada de capitaIs . • 

O que se temo roa/montCt é a conhecImen­
to públIco sohre manobi'as IIIcltos conhftC/cJas 
pelos InicIados como "Sau trOs " , "Seu sete" . 
"Aeroporto". Todas olas buscando " fabrIcar " 
maIs negócIos poro empurrar cotações , 

Elementar 
O Presldont. do Arena paulIsta, gero/­

mento 'LJo lúcIdo, acusou os oposIcIonIstas 
de seu estodo e de maneIra gorai de sorem 
oportunIstas e de "só obroçorem fllsos quo 
lhes dLJo rendImentos eleitoraIs ". O Sr. 
C/óudlo Lembo ar peco por n60 entendflr os 
coisas flxotom.n(e como aios sLJo, paIs às 
oposições, que nõo esteJa no poder e nem 
usvlruem de svos prerrogatIvas, resto real­
mente é esse dIreito de ser " oportunista " . 

Fato 
Segundo a Secretaria de Artlcu/açéia com 

os Es todos o Munlclplos da Seplan. (lx/stem, 
no momen'o, 400 "munlclplos Inll/ólle/s" no 
paIs, polo sImples fato de nada orrecodo· 
rem, o quo, em termos prótlcos , ocobo 
determlnondo o Inexls ténclo de admInIs-
trações munIcIpaIs. _ 

Vem dosso e de outros constotoE! S o 
proocupoçdo prosldanclol com o forlo/o· 
cImento do ostruturo munIcIpal brasile iro , 
de foto multo ,ocrlflcodo nos últimos anos 
em roz"o do centrollzoçlJo de poderes e 
recursos em m/los do Un160. Esta maIs que 
na hora da Inllurfer o DrOC ... lo . 
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/. Vitorino Freire 
~ , , 

I • 'Sl5o lu'" . Com a presonça d. dei deputodo. 
r.,toduail • Inh deputado, f.deral. , d.s.mbor~ 
(0\1 ontem no aeroporto do Tir lricol o tuplent. d. 

, ,enador lu', Fernando Fre ire (Arena) que ha lo 
,oui,tiró Ô missa de Irisé simo dia do faloci menlo 
d$ ,eu pai , o ex· senador Vic torino Frolre , o' 
homem que dominou por mais de "in te anos o 
poltl ico moronhense e q""8, últimomente, era o 
,candidato mo is catodo poro sen"dor biOn ico , 

00 aeroporto, lU I" Fernando Fre ir. dir igiu· 'e 
poro o Polôcio dos leões onde Ô hosp'de de 
Nunes Fre ir. , Mu ito modorodo em suas declaro-

\ . çaé, . e l. d il que" apenas a elemento cotollzo · 
dor do grupo que seguio o orlentoçOo de SftU pai. 
co~sl i tu.C:to por 4 deputados fed.ro ls. 1 S doputo . 
dos estodoJois o 80 pr.feitos . N~o confirmou , no 
eoton'o. que se ja o subltl''''O pol lllco d. seu po i, 
mo, 01,e9""rou que tudo lor6 poro quo n60 hoja 
a d ispersOo do grupo. 
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Garantiu, LUI\ Fernando que o seu grupo tem 
co~ idatol poro go"ernodor . lenodor biOn ico e 
le"ador no eleiçOo d irelo . pai" conto com 15 
deputados estaduais . " deputodos lederoil e 
mols d. 80 pr.ledOl , "o go".rnodor Nun.s 
,frelre , que' o verdade iro comondont . ... 

.. 'componhado de Lourenço Vieero do Sil"o , 
Pres idente do lncra. chegou onlem o SlJo LU"I o 

"governador Nunes Freire que 10mb4m Ol1 istirÓ O 
' millO pelo olmo do e. · ,enodor Viclorino Freire . 

, 

,Comissão adia :- ... .. , 

depoimento de 
' . , '" . . 
" 

: :~hgar Renault 
I - o Depolmenla do ex · Mlnl.lro do Educaçllo 

. ,~gor Renoult , p.ronle o ComiuOo de Educoc;tlo 
, • (",lIuro do Senado Federal . loi adiado poro O 
d ia ~ de outubro. quinto· lelro. porque o pre· 
.ldltnle daquele ór9l1o 16cnlco , Senodor JoOo 

:Colmon, ocomponhoró a Pros ldente do Repú ' 
, bl ico . Cenerol Erne,'o Ce.s.I , 00 Esp i'rítp Sonto, 
', no pró ... imo d ia 29 , 
" . O Prof.nor .4.bgor Renoult atualment. mem· 
: bro da Con •• lho federal de Educaçóo, loi Mini, · 
, Iro do EducoC;Oo • Cult",fO quando erp Pro, idente 

do Repúbl ica o Senador Ner.u. Ramos do 19S5 o 
. 1956 . TraIo· se do con,elheiro que , em 1973. 
, olertou o NoçOo poro O e,todo deplor6vel em 
, quá s. encontro O aprend lzodo do lihguo POf· 

: t~guesu , em todos os nive i, do ens ino . od"ert ln. 
, do poro O neceuldode de uma retomado d. 
:' poolçOo ne .. o óreo. 

. oe'pois do pronunc iamento d. ,"bgor Renoult. 
irc.o,..uOo ou"lró , dentro do ,órie d. depolmen. 
'" poro O P,o i_'o EducoçOo, o e. - Ministro Darcy 
R!h.;ra, que ocupou a paSlo ó época do Sr, Joóo 
Goulon . . ~ IvO conferênc ia .st6 marcado poro O 
d ia I J de oulubro , 

" 
: ' ~':ClfICAÇAO 
;, 

. ,Curitiba, 26 (AG) O senodor orenlsla 
:: Motta, l.~o que juntom.nt. com o senador 
,' Accioly FiI~9 • os 'deputado, esladuois Aroh~o 
:de MoltOJ LeOo e ,"ceioly Neto . e mo i, do um 
lona . cr iou umo diss fdencio 'dentro do ,4.reno 
, pa,anaense , dizendo- se credenciado pe lo 
I presidente Ernesto Ce isel . na últ imo entr.,,"'o 
I que manteve Com o cnel. do noç~o , onunciou de 
:Sro, il ia Q,ue es'ó autorizado o promover O 
,pocif icoçdo do po,t ido. ," declor,'çc5o do senador ~ 
;foi receb ida com resorvos pelo prosidente do 
,Areno . Eng ~.fon\o Camorgo . que conf irmou 
' Ier tido contato telefOn ico com o mediador . ,em 
; se nprotundor no '"Qmo da situ.Jçc5o , o ql.le 

poderÓ OCO"er 101".J nl) fina l do ,emono. 

I 
d~volvido ontem.' ao 

Foi devolvido ontem, 00 Supremo Tribunal 
F.derol poro OI mOas do Mlnlltro Ojoci Folcõo. o 
processo de extrodlçõo do Governo do 1t0llo con. 

tro Ovl<110 lefebvre , (om o porecer da Proc uro· 
doria . Cerol do República conlrór lo 00 do!eri· 
menta do extradição, por que lefebvr. encon ' 

Ira· se denunciado num Tribunal· A Corte Constl· 
tucionol . conJ iderodo de e.ceçõo por nõo In. 
tegro~ o Pod.r Judiciôrio Italiano .. 

Conlro e"o tese contida no Parecer do PGR, O 

OdVOAOdo Jos' Paulo Sepúlvedo Pertence. re· 
presentando o, Inter."es do Governo do Itôlio. 

· I~ tem uma resposto 00 po,ecer. O julgamento 

poderô OCO".r nOI prlmelrol dlol d. outubro 
prólClmo. 
ACUSAÇAO 

, Segundo cooalo doa auloa d. ulradlçllo , a ' 
princi pal ocusoç60 'lua pesa contro l.febvre • Q , 

de ter, em Roma , enlr ••• tembro de ) 968 • 
;novembro de 1971 "ag ido por conta e no Inter6.· 
so da Socledode lockh •• d ... prometia ont.s • en· 
tregue depois O lunc ionôriol ~úbllco l . espe . ' 
cllicodoOlente o dali e •. Min istros do o8huo, 
Lulgi Gul e Mario TonaIS' , e 00 ex . (h.l .. do 
Ealodo Maior da Aeranóullca Mill lor , General 
Ouilio Fonll . lamas em dinhe iro (cerco de 
I ,I 30 ,000,00 lira. Ilollonos para vender 14 
ovlO.1 C • 130 00 Go".rno 1I01l0no", 

Procurador decide sobre 
punição" de Ulysses ., , 

I 
!: 
~ ; . , : , " 

Jó chegou 00 Tribunal Sup.rlar EI.floral o rea­
poslo do MOS, canllrmanda o aulenlfcldade doa 
quatro pronunciamentos I.lto, numa (ode10 d. 
.mISloro. d. ródio e TV na dlgulgoçllo do sim· 
p6.lo do partido do opa. lç/lo, no d ia 27 de junho 
dest. ano. Oapai, dessa confirmoçc5o , o Presl­
den'e do TSE . Ministro Xavier de Albuquerque 
obre visto dos autos 00 Procurador · Gerol do 

I República. Henrique Fonleca de Araújo. que 
soliêito,o. otro ..... do TSE, o r.,oosto do Partido. 
.4,goro . Fonseca poderia decidir , i6 neslo quarta· 
(.fro . se proceuo ou ndo perante o STF. · o. -. 
deputado Ulysses Gulmorões, como Presldent. 
Nacional do MOS. principol ro.ponsõ"e' "por In­
fring6ncios " dos normas ... 19."'.' contidos no 
leg isloçõo eleitorol • ''Lei Folcc5o". 

Ao que '8 apuro. o Procurador· Geral olndc 

-, , 

nllo de. I.lfu do oropó.flo monffealad·& .m •• ' 
pedlenl. ao TS~. de p'roc ... ar UIY',a.a Gul­
marlJ •• , i 

, " 
. Eltava apenos aguordondo ... 0 p,·ovld'ndo. 
ogoro otendido. d. sob.r s. o Por tJdo conflr, 
mario Ou nao o autenticidade dos pronunclomen. 
101 lobr. o I lmpôllo que r.,ultou na clJuoçc5o d. 
deputado Alencar Furtado, S. o P"ocurodor . 
Geral decidir pelo procelto 00 STF, p· •• orio lob 
Uly"e, a ameaço d. Inel.glbllldod,~ poro OI 
el.lçOe. de 19Te, porque a.;'do o enq,~';dram.n. ' 
lO cam base na l.1 d. S.guranço. depois de 
receb ido a denuncio o processo que entrar ia no 
rllo do oçllo penal da STF farlo o d.l.s a de Ulya. 
lei lutar contro o calendÔrlo, em- I."nol de jul. 
gomenla • abaolvlçlla. \ 

, , 

" ' 

, ' "! ' 
Scherer denuncia Movime:nto I. 

o SociaJism!o" ',' 
) 

"Cristãos para 
Porlo Alegr • • - Aa onoliaar a Mov lm.nla "Crla­

IlIoa poro a Soclaliamo" Dom Vlc.nl. Scher.r 
alirmou que linho "vIva cansc16ncla da gravidade 
do oflrmoçc!lo que estava fazlndo", mOI que ".n· 
trist.ca verificor numa dloce,. brasileiro o of'r· 
moçOo oficiol de que ' "podlmos u,or Q on61ise 
morxlito sem de ,:"odo algum endossor • lhe o 
l ifo.a/lo". 

Afirmou , aInda , que "o próprio comunlama 
mor .. lslo , 00 contr6rlo do que porecem cref ot 
crlslOo. poro o soc ialismo, jel nOp mola ae mos Ira 
o bloco rnonol ,'lco 1i.1 Ó. análises e ó lilosallo de 

do" colóllco cam "o prapóaUa d.cldld,~ d. r.ln­
I.rp;elor • relarmulor o I. crlalO, d. : Imbuir o 
.a';scltncJa papulor d. menlalldad. ,'.voluclo­
nóiíã no · •• lIIa mar.lalo • d. fundar J.ma nava 
Ig'rejo que nasce da pova". livre d. ~;.Irulura. 
hlerófqulcol que declaram promotora I de opre,· 

: sllo • domo'nlo e.plorodor , Ello novo Ig ,Telo I.rlo 
Inl.lrom.nle oulro IIgura que o aluol , Ilnol idad. 

I d if.ren'. , outro .spl'rito, • nela ,. odmt Uria urna 
I só closs. : o do . .. pobr .... , Mos nllo . (nlendom 
: com essa expr.uc5o . advert iu Dom .~Vlc.nt •• 
1 s impl.smente OI Inf.llle, que pouco : OU nodq 
, possuem. ma. allln1/lco aó as aeguld,.>r •• doa 
novai mensogens . proprl.'órios ou peSl.OOI dos­

C. Mor • . J6 oporecem no mOltruosldode d. IUOI . 
g igantes muralhas salpicados de longue as IIs;· ,.· 
sura, denunciadoras de suo desogregoçOo e do ' 
seu Irremedi6vel desabamento". 

~ IIlu'<!os de haveres , E.lgem .p,reno e radicai In· 
tegraçõo no ml',tico ;"novodoro e revoh Jclonórlo 
que pregam, ,~celtom , •• clus l"cimente, nos ' IUOI 

. UI.iros os pobr., que adotam o mesrrl:l id4lo e 
I .. ideolog ia com um crlstionl,mo conlunc lido com 

l reoçOo radicol , r.voluçOo e guerra sen,) 'reguo, 
I conlro OI odvef.órlol de levs planos ' . contra 

j , 

COMO NASCEU 

. , Oepoi, de hlstorlor o lurglmenlo do Movlmen· 
to que se autodenominou "eriltaos poro o 
Socialismo" Dom Vicente oUrmou qu. nos con ·. 
c1usOo. do enconlro realilodo no Chile, em 1972 . 
'~ Perceb lo . se . cloromente o Influ'ncio e o 
oce itQC;õo d. pr inc .·pios inego"olmento mor. isto . 

EI. cril icou o 1010 dosse movimento s. ofoslor 

seus oponentes . " projetado Igreja , F.,guco ou 
nado 'e pareceria com o ot",ol que 01' .Qvenou 

: " in te seculos e JoOo XXItI , no conh.c ~do anc,·· 
cl ico, em feliz imagem def iniu co~o " n~ l.ltrQ • 

' mõe", { 

I ' 

" 

dade netl.a sociedade superorgllnizada 
q\lC lão os Eltados Unidos. é exalamente 
a existência de inúmeros 8crviços de inCor­
mação, o que contribui pltr1l quc nenhum 
delea tenha li vcrdade absoluta ou que 
"e91111. coleção imprcclHa de meiulI Informa­
ções e insÍDuaçõt.'8 vá alimentar o registro 
do Interessado, sem que este o saiba nem 
possa fazer nada para desmenti-Ias ou 
etlclarecê-las" . 

Quando o país Pllrticiya de grande de- · 
bate sobre os caminhos que nos levarão à 
plcna democracia, é da maior importlincia 
meditar .. obre a importância das experiên­
cias (negativas) dos EUA com serviç08 
centralizados de informação que, tulvt::l, 
cstejam na origem do protesto do Ue­
outado Faria Uma contra o Renape. 

Na política 

o Mln/s'ro SImonsen vai mesmo 'amando 
gos'o pelo paI/fico e pela negociação, ollds 
uma coroc'erls tlco bem mais paI/fica que ' 
lécnlco , Bos'o observar suas últimos rea­
ções, tlplcomen'e "apaziguadoras", quando 
recomendo que os 'robalhodore~ 'ombém 
cuidem de aprender a plellear Jun'o aos 
ministros. '0 que. no expllcoç"a do prdprlo 
SImonsen, os empresdrlas Jd sobem (ozer 
multo bem. 

Do ramo ', 
, , 

Ou'ro que ando mostrando compe,ênclo é 
o Governador Divaldo Suruagy. de Alagoas. 
que em mo'érlo de arganlzoç(ip porflddrlo 

A VoI. do Rio Doc. esló '''0 dlscre'o 
quon'o 00 'amanho dos reservas 
que uma do. suo. .ub.ldldrlo. 
descobrir no sul do Pord pelo .,/m e, 
que, dizem os en/endldos, 6 lo ~uro que 
poderio de'ermlnor deseq Il:tjr'Oi ' de­
seJdvels no mercado mundial . 3 
' C 

Na espera ~ 
O 

05 'do badalados tllósotos novo es-
querdo tronceso. que con'es'om o ·'01f1~-. • 
le dogma, do mo['(Ismo 'rodlclonol , pDl"t __ """'~ 
'do mesmo que 6 talal o 'a'olltarlsmo quando 
se segue por Marx e Lenin, ainda n"o toram 
'raduzldos poro o Brasil , Jó que nossas 
edllora, nda acordaram para a ta'o, (Ico 
aqui a suges'''a para que se cuide de 'ra­
duzlr pelo menos o mais Importon'e deles. 
André Gluksmon. em especial a "Meslres do 
Peruomen'o". - , 

Queira ou não 

A . viagem do Preslden'e Car'er (alio 
palses em I I dias). o/11m de considerada 
pela Imprensa americana uma loucura em 
'ermos organizacionais, quando se comparo 
lempo e ro'elro, es,d de(In"'vamen'. mar­
cado como um movlmen'o de relações 
públicas destinado a suplantar os maus 
e(lúvlas provocados pela renúncia ((orçada 
por Jamais e Congrosso) do seu Olre'or d. ' 
Orçomen'o e oml9.a de cozinho. Ber'rond 
Lance . . 

Plantão 

o h.m ..... t1 anda r"lmeote 
num momeoto relia. O.pol. do 
Pr""ldente C,.,ter reeolvlr vir 
• 8 ... OIn, DO mesm. dia 010 Que 
o no .. o Mlol.lr. d .. t.:aterlor 
cumpre o rllual de abrir a A.­
aembléla .nual da. Naçik ... Unl­
d •• , de Cor .. eM. ch", •• not/ol. 
de que o I'r ... ldonte Carl ... An­
dre. Perd, qLl. raJuu pelu. co­
tovelo •• obro 00 .... plan ... nu • 
c1canl, acaba d. reconhecer 
que "I' pro,r.m. ]lu.l""r do Bra. 
.U é bom e Dã. alimenla propo­
.110. beli.l.t •• •• 

• 
Como Perto r .. i iov ... tido re­

centemente, cani banda de mú .. 
alea e eham""nhota, na condi­
ção de recadeir ... m .. r "" nova po­
IIUea do. Jo:UA para a Am~rica 
LaUna. pode ler alé quo luaa 
palavra •• .,Jam uma anlcelpa­
ção do que dirá C.rter qu.ndo 
por aqui palIar em novembro. 

• 
A Io'rança acaba de el""r, 

atentem para o detalhe. 11500-
vo. uoadorH, rela via Indire­
ta . Lá nin,uém achlnealhau a • 
inltltulçõH ou o. poderee COD!­
tituido • . 1'udo correu dentro d. 
Lei. ' 

• 
Senucional a reportagem de 

• Veja desta .emana dobre ai an-

danç .. do. Uberall. em .. p..,lal 
do Seo.dor 'l'eot6010 ' VUelu. 
•• tro mulmo dee .. e.m ... oh •• 

.' Por ral;', em llberall, vale 
lembrar que multo. dei .. , ID­
c1ulln Vanlel Krf.,.rJ .quaodo 
(.1.,4 em · ,.toroo· • ~art.oo de 
61, nA .. ""tjo r.~.ndo ... "",,"'10 
d. .audo.llmo oab .. O n.d., 
maa tentando com r""j 11 mo 
adaplar o ... to real .0 p&/a da. 
leil. ' 

• 
A Comll.ào de ConlUtulçãa • 

Ju.tiça da Câmara aprovou lei 
do Deputado Pelaoto Filho que 
propõe a uelu.ão da alin"" "F" 
do ArtlKo 482 dll CooOlOlidaçoia 
da. Leia:do Trabalho, o Qual dá 
rotucem aOI ~lrõe. para dote 
pedir pealoaa qLlt. na verdade, 
prec:i!4am ler encaminhada. a 
lrtUam.,nto ptiiqUÍÁlrico, 

• 
o Rio anda cada vez mala ... 

ba.., do muodo cÃo. A,or. mee­
mo um f{1'UpO de milit.r .. reror. 
mMdu ... l'abA de eocllminhMr .0 
PrHidente G~ialC:1 memoria l .0-­
licitaudo melhoria do "olicla­
menl ', d .. Cid. do lIIaravUhola 

(tI' oode um re ...... 1 da reeet'\la 
'0 ulalllDado na .nla .. feln .. 
quandrJ .e prepttra"., n" porta 
ti. e •••• par. Llma vu."r.m d • 
t1m de ItlmMn •. 

• , 
O MOO r.liaeol. preclaa 

preparar-.e um POUco 1iu.J .... . 
ra o podn. O ........ plo 4 ..... ca_ 
IO do ... rlameotar opaa lelonl •• a 
(um novo Leonel JÚI;"?1 que (01 
apanbado tirando p<oç .. o .. e.r­
ro or..,lal da A .. em~li:ia Leri.­
lativa nlineira. que ~t.á • leu 
.erv'ço, para «:oloc., elo leu 
caranlo particular . 

• 
Oe uma dnoa. má. Iinrua. 

que habilam ° Conrr ... o: i. 
CIJO virá mesmo par. Braaill .. , 
poil .ó a,.im Ii •• Iv.rá • tnU. 
dado d~ Inevitável diviaão (o. 
pauliill&s andam por canta com 
.eu carioquiamo) e a Arenll nu­
minID'o. já que entre a. dUM, o 

. Almiraole lIeleno Nun .. pr..c ... 
rirá vir j>Ua O DF ebe/\.ando a 
primeira. 

• 
o Governo vai divul,or .m­

plameDte 'f'UI prtlrrlrnlt~ d~ ••• 
IlCtlruf'llto a IWrtir d~ j at. oriro do 
próximo ano , ~.tào ditndo cera 
to, 

" 
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ciária e uma das partes mais polêmicas 
do projeto, a Lei da Magistratura terá 
entre 120: e 150 artigos e disForá sobre 
os direitos, deveres e garantias dos juí­
zes; sobre a nova forma de fu nciona­
mento dos 'tribunais; sobre a nova siste­
mática de distribuição da Justiça; sobre 
os critérios para a criação de novos tri­
bunais de Alçada; sobre a substituição 
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de crises recentemente ocorridas em vá­
rios tribunais do país, No do Distrito 
Federal, por exemplo, cinco dos dez de­
semba,rgadores estão indiciados em pro­
cessos no Supremo Tribunal Federal. 

Cartórios e Ministério Público 
As outras duas leis orgânicas em elabo­
ração tratam do Ministério Público e dos 
cartórios. A Lei do Ministério Público 
disporá sobre os direitos, deveres e ga­
rantias dos membros do Ministério PÚ­
blico; sua organização, ingresso e apo­
sentadoria; o funcionamento perante os 
juízes e tribunais. A emenda constitu­
cional delegou à lei orgânica o estabe­
lecimento das normas gerais do Minis­
tério Público Estadual. 

"O projeto do Ministério Público es­
tá concluído", disse o professor Henri­
que Fonseca de Araújo a VISÃO. "Uma 
comissão composta por oito procurado­
res trabalhou no projeto, com represen­
tantes do Ministério do Trabalho, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal, dos territórios e da Procurado­
ria da República." 

A lei complementar que <regulamen­
tará o funt:ionamento dos cartórios ju­
diciais ou extrajudiciais é a que está 
mais atrasada. Ainda assim, o texto do 
projeto deve ser submetido ao presidente 
da República em outubro ou novembro. 
_ A reforma õo Poder Judiciário, nos 
moldes do plano aprovado pelo presi-

AraújO éoordena 8 implantação dente Ernesto Geisel, deve criar tam-
de desembargadores, ingresso e aposen-/ bém contenciosos administrativos. Ou 

4 tadoria de juízes. seja: tribunais administrativos que fun-
Por força dos dispositivos constitu- cionarão no âmbito do Poder Executivo, 

cionais da Emenda n.O 7, a partir da mas com garantias aos seus membros 
~igência da Lei da Magistratura, os Es- para poder julgar com independência 

Aldos da Federação terão apenas seis causa~ fiscais, de pessoal, previdenciárias 
~eses para se adaptar às novas regula- ou de acidentes. 

mentações. E a criação do Conselho Na- Até agora não foram definidas essas 
a ional da Magistratura, previsto nessa garantias, consideradas indispensáveis 

para que os contencioso~ funcion _ 
com isenção. O problema é que e~~~" 
tribunais julgarão, sempre, causas ~ . , - , - ~ que serao partes orgaos do Poder r, . 
cutivo, principalmente o M ini ~ té:i ü .-' 
Fazenda (nas causas fiscais), o I" " 

(nas causas previdenciárias) e outro5é:r~ 
gãos (nas causas de pessoal). E, por i~. 
so, se os membros dos tribunais não ti . 
verem garantias de que poderão julgar 
c?m independência, os ~ontencioso5 pre . 
VIstos na reforma em Implantação COr­
rem o risco de tornar-se simples apên. 
dices do Poder Executivo. Eles terão 
seis meses para apreciar cada causa e SÓ 
quando o prazo estiver esgotado o inte­
ressado poderá apelar para o Judiciário, 

N a hipótese de o tribunal administra­
tivo decidir no prazo, mas contrariamen_ 
te aos interesses de uma das partes, o 
recurso poderá ser feito diretamente ao 
Tribunal Federal de Recursos (se for 
discordância exclusivamente jurídica), 
ou ajuizar a Justiça Federal de primeira 
instância, se o caso implicar a produção 
de provas para o julgamento. 

O ministro Mário Henrique Simonsen, 
da Fazenda, já divulgou um anteprojeto 
de contencioso administrativo. O texto, 
no entanto, passa agora por modifica­
ções, pois não foi bem recebido. 

, No entanto, a implantação da refor­
ma do Poder Judiciário dependerá muito 
da ação em toda a Federação. A Justiça 
estadual é responsável por quase 80% 
da atividade judiciária co país. Segundo 
o professor Henrique Fonseca de Araújo, 
porém, seus contatos em cada Estado 
têm sido promissores. Os projetos para' 
a implantação da reforma do Judiciário 
estão, agora, sendo examinados pelos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, 
que farão suas sugestões antes de _o tex­
to ser encaminhado ao presidente da 
República, possivelmente em novembro. 

. ei, tem gerado muitas discussões. Se- , 
gundo se sabe, o CNM e~ará ~~~ i ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
gado de velar pela boa conduta ética, RENAPE 
moral e profissional dos juízes brasileiros. 

A esse juiz dos juízes - composto O b -I - b t I 
por sete ministros do Supremo Tribunal rasl elro SO con ro e 
Federal - estarão sujeitos diretamente 
os membros dos tribunais estaduais e fe­
derais. De acordo com o projeto em ela­
boração, no entanto, o CNM poderá, 
também, avocar para si o julgamento de 
questões disciplinaTes de juízes da pri­
meira instância. 

A existência do conselho, com pode­
res para punir juízes, afastá-los de pro­
cessos, aposentá-los, gerou muita polê­
mica nos meios jurídicos. Os críticos da 
idéia afirmam que, com esse órgão, os 
juízes não terão as garantias necessárias 
para julgar. E que o CNM acabaria, de 
certa forma, com o princípio da irre­
movibilidade dos magistrados. Falando 
a VISÃO, o procurador-geral da Repú­
blica considerou a implantação do CNM 

importánte e justificou com exemplos 
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Cada cidadão teria um número, intransferível, seguindo-o 
do nascimento à morte: é o novo sistema de identificação' 
nacional que está sendo estudado há seis anos. 

Cada vez mais criticado no mundo in­
teiro, ignorado pela opinião pública. no 
Brasil, pouco discutido pelos parlamen­
tares que terão a missão de aprová-lo ou 
re~eitá-Io, um sistema de identificação 
nacional poderá ser, adotado. Ele prevê 
a padronização ppr meio de apenas um 

. número para cada pessoa, substituindo 
todos os outros documentos e acompa­
nh:mdo o indivíduo do nascimento à 
morte. Há seis anos um grupo intermi­
nisterial es~uda a implantação do Regis-, 

tro Nacional de P essoas Naturais (Re­
nape), gue identificará todos os residen­
tes DO país, centralizando as informações 
num banco de dados. 

O projeto está pronto para ser envia­
do ao Congresso N acionaI, segundo fon­
tes do Ministério da Justiça. Conside­
rado importante e prioritário pelo Exe­
cutivo Federal a ponto de ser menciona­
do na última mensagem do presidente 
Ernesto Geisel ao Congresso, o Renape 
tem atraído as mais duras críticas de 

Visão, 31 de outubro de 1971 
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quem conhece o sistema e sabe o que 
ele pode significar: o aumento do con~ 

. troJe estatal sobre o cidadão .. 
A idéia pode parecer prática. Afinal, 

a possibilidade de trocar certificados, 
documentos, cédulas de identidade e car­
teiras por um único. número é cômoda. 
Os simpatizantes dessa padronização, in­
clusive, têm usado a aparente praticida­
de para defender a adoção do sistema. 

Mas essa troca - se ocorrer - repre­
sentará mais do que andar com menos 
documentos no bolso: ela ameaça a pri­
vacidade e o anonimato a que todo ci­
dadão tem direito. Possibilitará, even­
tualmente, a manipulação indevida de 
informações pessoais e íntimas. Por 
exemplo: todos os dados hoje distribuí­
dos pelos diversos órgãos da administra­
ção pública serão centralizados núma 

_ única ficba. E o computador poderá for­
Wnecer, em minutos, a qualquer operador, 

a vida completa de cada habitante do 
a país: o tamanho de sua família, sua ren­
. da anual, seus bens, salário, todos os 

lugares em que já trabalhou, etc. 
O sistema dará, também, condições 

técnicas ao Governo (a qualquer Gover­
no ,ao longo de muitos anos, pois o sis­
tema é economicamente irreversível) pa­
ra que controle a vida de cada cidadão. 
Além disso, como a identidade nacional 
terá que ser de uso obrigatório, sob "ris-
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co de o sistema tornar-se ineficiente, a 
concessão do documento pelos órgãos de 
cadastramento e identificação pode sér­
vir para a coerção dos cidadãos. Por hi­
pótese: quem desgostasse o Governo da 
época, fosse politicamente dissidente ou 
cometesse algum crime não teria o re­
gistro nacional. Seu número seria cas­
sado até que um burocrata qualquer de­
cidisse o contrário. 

O projeto começou a ser discutido em . 

... . -

1968 par técnicos do Serviço Federal ' 
de Processamento de Dados (Serpro), 
mas, em janeiro de 1971, um convênio 
firmado entre os ministérios da Fazen­
da, Justiça e Trabalho transferiu os estu­
dos para um grupo interministeriaI. 

Seis anos depois, esse grupo concluiu 
.. peJa instalação do Renape '~no mais cur­
to prazo possível", alimentado, inicial- . 
mente, pelas infarmações de identifica- i 
ção civil e criminal e pelos cartórios de . 
registro civil. Mas "com previsão para 
receber as informações de outros cadas­
tros de pessoas". 

Em sua exposição de motivos - um 
relatório de 440 páginas -, a comissão 
interministerial afirma que o Renape 
encerrará o repertório completo de in­
formações essenciais de cada cidadão e 
fornecerá à administração pública, com 
rapidez e precisão, os dados estatísticos 
de sua própria atividade ou de outras 
que poderão ser coletadas pelo sistema. 

De acordo com o projeto, a identifi-
cação seria obrigatória a partir dos sete 

. anos de idade e o documento seria re­
validado periodicamente, aos dezoito , 
25, 35 e cinqüenta anos de idade. O re­
latório da comissão destaca que, atual­
mente, o primeiro relaCionamento de 
uma pessoa com um órgão público ocor­
re, quase sempre, aos catorze ou dezoi­
to anos de idade. E sugere o cadastra-
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P JEVnDJENCIA PJRUVA DA 
Nova Lei e sua Regulamentação 

- Seminário -
Será realizado em São Paulo, de 7 a 10 de novembro próximo futuro, Seminário com aS'mais altas autoridades no 
assunto, inclusive do Governo Federal. I nscreva·se já e venha debater e oferecer sugestões aos seguintes palestrantes, 
entre outros: -
- Dr. Affonso Heleno de Oliveira Fausto 

Gerente Geral da Fundação CAEM I de Previdência Privada 
- Cel. Alcy Riopardens& Rezende 

Presidente da Associação Nacional de Previd~ncia Privada 
- Dr. Alexandre Machado 

Diretor da Fundação Banco Intercontinental de Investimento 
- Dr. Amaury Soares Silveira 

Diretor Superintendente da APLUB 
- Dr. Daphnis Souto 

Consultor Médico da PETROBRÁS 
- Dr . Em(Jio Gonçalves Filgueiras 

Presidente do MONGERAL 
- Dr. Hilton Van Der linden 

Diretor Técnico do Instituto Brasile iro de Atuária 
- Dr. Joaquim Caetano Gentil Neno 

Presidente da Fundação Petrobrás 
de Securidade Social - PETRDS 

- Dr. licio De Faria 
Secretário Geral do Ministério da Indústria e Comércio 

- Prot. Moysés Glat 
Economista e Professor da Escola de Pós Graduação 
em Economia da FGV 

- Dr. Nilton Molina 
Diretor Presidente do Grupo Augustus 

- Dr. Oswaldo Herbster Gusmão 
Superintendente da Fundação PROMON de 
Previd~ncia Social 

- Dr. Paulo Inácio Domin;'!Jes 
Diretor Superintendeme da Fundação TELOS de 
Seguridade Social 

- Dr. Rio Nogueira 
Presidente do I nstituto Brasileiro de Atuária 

- Dr. Sylvio Pinto Lopes 
Secretário de Estatís: :ca e Atuária do 
Ministério da Prl?vid é'";cia e Ass i st~ncia Social 

LOCAL: Auditório "Brasnio Machado Neto" Rua Df. Vila Nova, 228 - Vila Buarque - São Paulo - SP 

INSCRIÇOES: 
PRODEMP - Programa de Desenvolvimento Empresarial 
Av. Nove de Julho . 4407 - Fcne: 853-2237 - 852-5359 

( ] 

senac 
00 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL 

(Reg. CFMO.002) 

SENAC - Serviço Nacio r.?! de Agrend izagem Comercial 
Rua Dr. Vila Nova , 228 - 3? e 4. andares - SP 
Fone: 255·5522 - Rama ·, : 174,186, 188 e 321 

PRUtHU ç..W : 
SE NAC/PRODEMP 
FEDERAÇÃO DO ÇC'.::=RCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COLABOR.';'C.fO: 
eRAS - Co "~lho Reg ional de Ass istentes Sociais 
VASP - 0 :-::: : você voa com quem gosta 
Transporta:: ' -a Oficial do Seminário 
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',. A REJEIÇ.ÃO, NO MUNDO INTEIRO h No mundo inteiro, sobretudo nos paí- sucesso. Lá - como no vizinho Ca- composto por dez algarismos. Os seis ;. 
ses democráticos, industrializados e eco- nadá -, o principal documento de primeiros· representam sempre o ano, tA 
nomicamente desenvolvidos, a opinião identificação i a carteira de motorista, dia e mês do nascimento do portador. ~ 
pública se tem manifestado contra a que pode ser conseguida nas agências Os quatro últimos resultam da combi- ~ 
existência de sistemas de identificação 'do Departamento de Trânsito em milha- nação dos seis primeiros, além da re- , 

. 
M 

que utilizam um único número para res de cidades do país. presentação de outras características do • . 
cada cidadão e controlam as informa- Em junho de 1976, depois de dez.es- indivíduo. Por exemplo: o sétimo dígi- ~ 
ções sobre a população por compuú:dor, sete meses de estudos, o Comitê Con- to define o sexo. Os números ímpares .~ 
num , banco de dados centralizado: sultivo Federal sobre a Falsa Identi- referem-se ao f S~X? maOscullino. e os pa- n Na França, Alemanha Ocid~ntal, dade recusou a última tentativa de ado- res ao sexo emmmo. a gansmo pos- M 
Suécia'l Estados .~n~dos deif Canadá,l por ç~o dle pum sistema. ~e id~dn,~i~~çãO na- tent'or d~ a procedência dlo portabdor. Os i:t 
exemp o, expenenclas crentes eva- ClOna. ara o comlte, a I ela atentava ' es rangelros, por exemp o, rece em os FJ 
ram à condenação da idéia, por três ra- contra as tradições democráticas do país; algarismos 9 ou 7. Os nascidos na ca- §~ 
zócs básicas: aumento do poder estatal ameaçava a vida privada dos cidadãos pital, Estocolmo, recebem o algarismo O. _ 
em detrimento dos direitos individuais; e requeria alto custo para fazer fundo- O sistema, de qualquer forma, é as-
ameaça à privacidade e ao anonimato; nar um sistema de coleta, armaz.enamen- sunto polêmico no país. E, "para mui-

a possibilidade de manipulação das infor- to e seleção de informações sobre uma tos suecos", como relata o correspon-
_ mações pessoais para outros fins que população de 200 milhões de habitantes". dente de VISÃO em Estocolmo, João 

não a identificação. Na Suécia, a identificação única exis- Lins de Albuquerque, "o personnumu 
Os deputados que estudaram a ado- te há muitos anos e o personllumer é o símbolo da burocracia, do controle ., 

e ção, na França, de um sistema de re- - número pessoal de cada habitante, do Estado sobre os cidadãos, da invasão 
,gistro único p!lra cada habitante cbega- inclusive estrangeiros - é o documen- da privacidade", t:i 
ram à conclusão de que os franceses se to mais importante do país. Nem por Na Alemanha Ocidental e Bélgica a,-r preocupam tanto com a perda da p!Íva- isso o sistema é menos criticado. E en- idéia de um sistema de identificação na- ~~ 
cidade quanto com a proliferação nu- tre seus opositores estão até o primei- cional padronizada foi tão combatida ~ 
c1ear ou a poluição ambiental. O jor- ro-ministro Tborbjom Fal1din e o mi- que, além de não adotá-la, os países . 
nal Le Monde chamou o projeto de nistro das Finanças, Gosta Bohman. providenciaram uma legislação proteto- ~ 
"caça ao fragcês". O personnumer é usado no relacio- ' ra da privacidade, respons~bilizando os ~ 

Nos Estados Unidos, as tentativas de namento Estado---<:idadão em todos os bancos de dados pela manipulação de ~ 
implantar um documento de identida- níveis, desde o Exército até carteira .de qualquer informação pessoal sem que o ~ 
de nacional, padronizado, nunca tiveram motorista. O número de cada pessoa é cidadão autoriz.e isso. m , . . -~ ---...:-- >:·~~~~~::e l$íIE35'it~;i=l&!2~~"'· ** .31'V~Mrn'à~'P; .. ;g:s'#'*"*""!~4t;&4· .. t:S~~P'Sl'ãp,!:-~~!;,~-.7#*"GG:~ 

S' . ___ • _ _ r. __ ..I .~~~"~~~~ >__ -

mento a ~artir dos sete anos, com a uti­lização dos dados estatísticos fornecidos pelos alunos matriculados nas escolas de primeiro grau. 
Embora o relatório faça menção de que "é preciso tomar cuidado para não 

~riar um sistema gigantesco que possa .,ir para explorações políticas e eco­nomicas ou para cercear a liberdade in­dividuar', a comissão interministerial Aece ter-se preocupado mais com os ~ectos práticos da implantação do Re-: nape do que com as questões éticas. 
Ainda assim, o projeto tem sofrido ressalvas técnicas. Depondo, em setem­bro; na Comissão de Ciência e Tecnolo­gia da Câmara dos Deputados" o secre­tário-executivo da Comissão Coordena­dora de Atividades de Processamento Eletrônico (Capre), Ricardo Saur, con­siderou "tecnicamente inviável a implan­tação de um sistema de cadastramento e identificação para 120 milhões de ha­bitantes que , mantenha as informações atualizadas". 

Respondendo ao deputado federal Jo­sé Roberto Faria Lima (Arena-sp), Saur forneceu um exemplo interessante: "Imagine o caso de uma pessoa acusa­da de um crime. Caso ela seja inocente e assim declarada pelo juiz, até a atua­lização de sua ficha o computador con­tinuaria emitindo a mesma informação sobre essa pessoa: fulano de tal, acusa­do do crime tal. Ninguém pode garan­tir que a demora na atualização das fi-
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chas de 120 milhões de pessoas não pre­judique parte delas. No imposto de ren­da, por exemplo, que é um dos melho­res sistemas em operação no Brasil, admite-se 2% de erro. E isso representa mais de 2 milhões de pessoas - no caso do Renape, com informações pessoais . 
Um estudo feito nos Estados Unidos pelo General Accounting Office demons­trou que o cruzamento de informações cadastrais é complicado e pode provo­car erros de até 30%. Depois desse es­tudo, inclusive, as polícias estaduais recusaram-se a ceder seus arquivos para o FBI. 

Legislação 
O Congresso Nacional não tem debati­do o assunto. Um dos poucos parlamen­tares que se vêm preocupando com a implantação do Renape é o deputado Faria Lima. Falando a VISÃO, ele cri­ticou o projeto, considerando-o "uma ameaça à democracia". • "Não é preciso conhecer os detalhes do projeto", diz Faria Lima. "O que importa é a idéia. E com essa eu não concordo: a identificação nacional, pa­dronizada, controlada por computador, fayorece o domínio do Estado sobre o cidadão." 
O deputado prepara, agora, um pro­jeto de lei a ser apresentado ao Congres­so, estabelecendo normas para o fun­cionamento dos bancos de dados exis-

tentes no país. Desde 1972 Farià Lima vem estudando o assunto e afirma que, no mundo inteiro, os direitos individuais de privacidade e anonimato estão sendo defendidos com legislação específica, pa­ra impedir a manipulação indevida de informações pessoais. O projeto consi­dera banco de dados o arquivo de grande volume, com disposição eletrônica de fácil recuperação da informação cadas­trada, e exige o registro de todos os bancos de dados existentes no país. Prin­cipalmente aqueles que trabalham com informações de caráter pessoal, respon­sabilizando os operadores e proprietá­rios pela cessão de informações pessoais; utilização para fins diferentes daqueles para que foram coletadas. Além disso, Faria Lima propõe que qualquer pessoa tenha acesso à sua ficha em qualquer banco de dados (salvo em caso ete segu­rança nacional): para eventualmente cor­rigir informações falsas. 
A experiência em outros países tem mostrado a necessidade de legislação específica para a manipulação de infor­mações em bancos de dados. Na Sué­cia, por exemplo, 10 mil bancos de da­dos funcionavam sem registro público antes da aprovação de lei que regulamen­tou as atividades do processamento ele­trônico de informações. 

O projeto do deputado Faria Lima, no entanto, não impedirá a implantação 90 Renape, sendo necessário que o Con­gresso comece a debôter o assunto. • 

Visão, 31 de outubro de 1977 
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OPULARES-SP -02.11.7 .. 
Inven ção dlabóllca.Já e xlsfe----------------\~___:& 

07. '- ~() 
. utador espiona a vida----' ~ 

~. eular do -trabalhador 
·Par s. cANSA - NP) - Os 

empregados de uma com-
: -panhia de seguros francesa 

opuseram-se com sucesso ao 
~prego de uni sistema de 
vigilãncia automjtiça - um 
leitor de "cédulas Li.d_~ 
t1ããae", ou fichãrjos Pes.­
soais. ligado a um compu-

• . fador e(etrônico - que per­
: . IDTfía seguir tôdos os seus 
. . movimentos durante · o dia. 

~stes leitores dos fichários 
. pessoais' haviam sido ins-

- i .. talados sobre cerca de 70 por­
tas de todo o edifício: sendo 
retiradas as fechaduras, 
cada um pOdía abrir as por. 
tas apenas introduzindo na 
fenda a sua ficha . que fun­
cionava como uma chave. "O 
computador sabia até que a 
pessoa ia ao banheiro", disse 

.. um dirigente sindicaL 

.f. um dos tantos casos que · 
causaram os protestos de 
empregados e operáriOS eml 
muitas firrnas de todo o mun­
do, desde quando os progres­
.sos da técnica permitiram 
elaborar sistemas de vigilãn­
cia da prOdução sempre mais 
requintados e seguros. Diver­
sas destas· pequenas 
maravilhas da técnica mo­
derna que são empregadas 
para tentar acabar com o 
diletantismo. estimular a 

. produtividade ou aumentar a 
segurança serviriam tam­
bém - segundo muitos dis­
seram - a vigiar os tra­
balhadores. 

NOS EUA 
Na Inglaterra e nos Es­

tados Unidos os sindicatos 
lamentaram até o uso de 
"detectores de mentira" nos 
exames de atitudes antes da· 
admissão e nas sucessivàs 
fiscalizações periódicas de 
segurança do pessoaL 
Milhares de firmas no mundo 
empregam meios técnicos 
bastante aperfeiçoadOS para 
aumentar a produção e a 
segurança L$~.re h:L.,Q 
perigo que estes a arelhos 
sejam usadouambém pwa 
outros fins. O prOblema é 
grave e a própria Organi­
zação Internacional do 
Trabalho encam inhou o es­
tudo para tent:l r r esponder a 
esta pergunta : Qc:!l é a linha 
de limite entre as exigencias 
de ·uma raCIOnal organlzaçào 
do trabalho e da segurança e 
o propósito ao revés de vigiar 

• 

o operário na cadela de moh­
tagem ou o empregado e o 
dirigente no seu escriterio? 

Trabalho havia soado o sinal · 
de alarme reclamando ' 0 
"direito de inviolabil idade 
das sedes sindicais" . De um modo geral. não é o 

calculador em si mesmo mas 
alguns dos seus empregos Em poucas palavras a 
que constítuem os perigos da visão fantástica de "·alguém" 
intromissão na vida parti- que vigia cada um de nós do :­
cular dos trabalhadores_ O berço ao túmulo. parece bem 
fato que um calculador próximo da reaJidade_ Em 
moderno' possa reunir com muitos paises - entre os 
pouca despesa uma enorme quais a França. a Alemanha . 
quantidade de dados compor- a Suíça. a Inglaterra e os Es­
ta a tentação 'de fornecer-lhe tados Unidos - os legisla­
também muitas informações dores e os tribunais tentaram 
que nada tem a ver com as frear estas incursões na vida . 
relações entre empregadores particular ou limitar os 
e trabalhadores . Poucos cen- efeitos. Todavia. · seg-.Jndo o 
limetros de fita são suficiente estudo da Organização Inter­
para gravar os particulares nacional do Trabalho. "a 
de uma vida inteIra. adaptação do arsenal juri-

Se por exemplo são in- . dico tra.di.c iOn~} talvez não 
troduzidos no calculador os seja sufICIente . A D. I. T. 
resultados dos exames de · propõe por isto uma série de 
atitudes em prOfundidade ou garantias cabiveis à era do 
dos coloquios reveladores dos calculador. Eis as principais: 
comportamentos de uma pes- primeiro: o direito para os 
soa em campo religioso, trabalhadores de ver os seus 
político. sexual ; ou familiar. doêumentos. páracorrl gir-os 
é evidente que tais noticias érros. Süpnrrur aSiÍ!!'õr: 
poderão ser 'empregadas dis- -m a ç õ e ~ s u p e r a das o Ü 
crimlnatoriamente. quer erradas sobre a sua vida par­
contra determinados indi- fféü1~r. a sua atlviélli"õe Sill; 
víduos.· quer contra certos 'diCa!. a sua tendência poli­
grupos. Pode acontecer que tica ou outros dados capazes 
alguns dados subjetivos fun- de comprometer a sua 
dados em pesquisas parti- carreira; isto porém pres­
culares, então incertos. se- supõe Que a lei defina os tipós 
jam introduzidos no cal- de gravações que possam 
culador e tratados depois figurar nos calculadores_ 
como realidade subjetiva_ Segundo: aparelhes de se-

No estudo a que me referi. . gura nça para impedir a troca 
a Organização Internacional de dado~s.-lüflO'i e a w: 
do Trabalho faz estas con- ..::frodução clande:;Jln..a._d~~_rn­
siderações: "Nenhuma real ~lo~~. v~rdadeigs 
garantia coloca o salariado ou falsas que sej ~!!l. Ter­
ao abrigo das indiscreções ou ceiro: uma periódica fls­

·de desvio de informações calização dos calculadores 
sobre sua pessoa. Não se por parte dos Inspetores do 
pode excluir a possibilidade trabalho e a elaboração de 
de uma gravação clandestina convenções coletivas sobre o 
dos dados pessoais em micro- emprego e a fiscalização de 
filme ou em fita por parte de i nformação . Quarto: a 
indivíduos não qualificados. adoção de normas interna­
A posse destes documentes cionais e o reforço ~os pro­
POdê constituir um meio de cessos compreendJdos a 
influência. ou também de ex- proteger a vida particular 
torsão·' . . - dos trabalhadores. 

Enfim. os autores do es­
LIBERDADE SINDICAL tudo recomendam à OIT agi r 
A própria liberdade sin- "antes que técnicas muito 

dical pode acabar compro- a diantadas tenham modi­
metida se os lugares desti- fi cado profundamente. ou 
nados às reuniões sind icais· rad icalmente. as relações 
estiverem repletos de sociais e pol iticas às escon­
aparelhos de escut a escon- eidas das partes Interessa­
didps e se os sindicalistas são d as". Em suma. procuramos 
vigiados com reqUintados evit ar que o calculador - or­
meios tecnicos. Desde 1972 a ga nizador torne-se o cal­
Conferência Internacional do c ulador-espião. 
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• VASP - pion~irismo no qus' jn~ressa a você. 
I 

• , 

I ' 

. . 

• 

'.Fâria Lim~ preocupado 
.. com~.H'~ de d'ados por ' 

. .. siJe~as eletrônicos I 

.0 Deputado Faria lima. da Arena de São Paulo. es·-
· t6 pedindo apoiamento poro projeto de emenda cons· 

titucional que visa a garantir aos brasileiros o acesso 
. 6 informação. dizendo que salvaguardas devel1'l ser 

desenvolvidos visando o proteger o cidadão contra 
· eonseqÚe'ncias potencialmente danosos da m6 uti· 

lização de sistemas eletrônicos de processamentos de 
dados, que utilizem bancos de dados constituldos com 

: · Informaçõ.es pessoais. 
-Não estamos falando sobre possibilidades remotas 

• diz o deputado . mos da realidade dos dias de hoje. 
'Conforme . o· deputado, querem centralizar a vida 

. do cidadõo, do nascimento à morte . logo sua inti· 

. midade • num único número. o ser controlado por 
banco de dados. . . 

-Alemanha, It6lia, Frãnça. Estados- Ur1idos, Japão • 
Austr~lia e Inglaterra disseram "não" à tese. Afinal. o 
preço de uma otimização administrativo seria muito 
coro; o liberdade do cidadão e o sacriflcio do de-

° moera cio. 
Faria limo diz ter certeza de que o b'rasileiro estó 

disposto a pagar pelo proteção à intimidade . . "Ad· 
ministrar o confidencial idade passou a. ser uma os· 

· piração e' necessidade atuais". -
- Nenhuma lei é capaz de impedir que um processo 

Inescrupuloso de fazer mal uso de seu poder: Somente . 
· o Noção alerto poderó neutralizar essa anomolia, E o 
Congresso Nacional levantando este problema passou 
o provocar o debate nacional sobre o assunto. 

O deputado paul ista insiste em que salvoguardas 
devem ser desenvolvidas. visando a proteger o cio 
dadão contra conseqüências danosas da mó utilização 
de sistemas eletrônicos. que utilizem bancos de dadas 
constituldos com~ informações pessoais. 

-Crimes cometidos com computadores j6 não são 
apenas passagens de literatura estrangeiro. Nosso 
poIs estó despreparodo em termos de legislação, 
poro disciplinar e controlar esse fenômeno no múndo 
inform6t ico que criamos. E domar o uso des tas novos 
técnicos e inovações tecnológicos é a' principal tarefa 
dos legisladores. neste final de década . 
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, Carga Aérea e com J

'ato. Chega bem. ochega rápido. 
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fDP 

, Até fin ~te lêS constarão os diversos nomes internacional vai se reco-

, Departam~nto\.de Polr~ia utilizados pe~os cid<l:dãoS lhendoeonÚInerodeprisões 

,' Federal terá condiç~s de procurados mternaclOnal- dminuindo. ""Este serviço 

, ,Impedir, em pouco menos de ment~, :bem como, ~tas de do DPF não objetiva acaba: 

', lO segundos, a entrada ou naSCimento, flhação, com o problema. porém cria 

saida do BrasIl de pessoas ~úm~ro de documento de maiores obstáculo, dificul­

procuradas no Pais ou mes- Identidade - mesmo o falso 1ando a entrada de estran­

mo pela lnterpol. Sel1undo se -, pai'ses de origem ~ 0 0' ' geiros perniciosos à \-ida do 

irúormou, ontem, e naquele !l10~ivo da bu:;ca, tud~ ISSO Pais". ' 

órgão, em Brasília , já foi en- m?icado por, ~ntermédio de A partir àe janeiro , 

, caminhado a todos os ae- numeros codificados, acredita-se que ser~ possi\'el 

roportos internaciona is e O trabalho vem ,se também melhorar a captura 

postos d~ fronteira, uma efetuando ' desde fevererro de traficantes internacionais 

relaçao contendo cer~a de 10 deste ano, em caráter ex-' de tóxic:>s , Adotando es­

mil nomes de criminosos in· perimental. e "já surtiu bons quemas que não fo ram re­

ternacicnais, os quais po- resultados porque, deIá para velados, o DPF usará os 

dera o ser identificados' cá, pelo menos no Aeroporto mesmos computadores e SIS­

através de cOIl}putadores-:IDl d~ Galeão , no Rio, ou ~o de , temas de ml croflImage m 

sistemas de microfilmagem VlraC?pOs, em CamplO~s, para impedir a ent :-ada ou 
I ine1IDrnte a apresentaçáOão tem SI~O o preso, em J?~a, sai'da do territõrio braSileiro 

passaporte. 
' o : ' um CrImInOSO por dia , a ~oal en\'olvido na rede 

\
' , , :. :"turma da pesada" do crime ~entorpecentes o 

, r ,A medida \'lsa a mten-
' 

I ,sificar o serviço habitual de 
- °

0

' 0 - ' ~ o' 
I vigilâncã naqueles locais, 

" 
I explicam fonles do DPFo A 

;,. 
0 , relação será atualizada semanalmente pelo Centro , de Processamento de Dados : -do DPF, e enviada aos prin-cipais pontos de entrada do , Pai'so Baseada em irúor-mações da lnterpol, · nela 
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BRASíLIA (O GLOBO) - O Deputado Faria 
lima (Arena-SPI apresentará eia 18 proje!o de 
emenda c~nstitu:; i onal que assegura ao cidadão 
o acesso às informações de car2ter pessoal exis­
tent~s a seu' respeito em órgãos govername ltais 
e pr ivados, "sendo-Ihe garantido o direito d9 re- ' 
Wicá- !as; n;:,s termos da lei" , 

' Ao anuncia r à imprensa a apresentação da 
emenda, o deputado arenista, disse que já co.,ta 
com o apoio expresso do lider do Governo, José 
Bonifácio, e com 2 simpatia ' do presidente do 
Congresso PetrOn io Portela. O projeto está subs­
cri to por 240 deputados. 

Por não aemitir que o Senado "funcione cp­
mo casa le ;:l islati va que ' opo.,ha restriçõ~s ao 
func ionamento da Càó11ara", o Deputado Faria li­
ma nã'O reco lheu, como manda a Constituição, as 
assinaturas de um terço dos membros do Senado, 
esperando que os própri os senadores tomem a 
iniciativa de tor.,ar viáve l a tramitação do seu 
projeto de emenda. A seu ve r, para isso terá a 
ajuda dos arenis tas do Senado. 

A emenda, dlssl', obj et iva disciplinar o con­
tro le de informações relacionadas com a vida d9' 
cada pessoa, dados Que "hoje são inacesslveis, 
embora causem danos irreparáveis ,no caso de 
eventuai s erros, de li ~rados ou ca!uais" , 

) 

Na mesma emenda, Faria lima propõe a mo­
difi cação <lo art igo 153 da Constituição, para in­
c luir a " inviolab iii dade da Informação", entre os 
direitcs do cidadáo. A:ualmente, esse afligo asse­
gura "ao~ brasi leiros e lOS utrang e;ros res iden-
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têS no Pa is a inviolabilid3de dos direitos ccn eer­
n~n!es à vida, à li berdade, à segurança e à pro­

priedade" ; 
Na justificativa do orojeto de emenda, o 

Depu tado Far:a lima de5cl eve a influência que 
hoje exerce a informática sobre o homem, Diz 
ele que "os computadon,!< ligados à rede de co­
mun icações estão destinac::s a se r os princ ipais 
veicu los de geração, arquivam ento, tra.,~m i ssão , 

utilização e dissem,nação de informações sobre o 
homem". ' 

- O ;mpacto dessa tecnolog ia sobre a socle 
dade e s;:,bre o ind ivici uo - ac rescenta - ( 
íncêlcu!ave!, f. prol !feraçito de bancos de " ados 
e sistii.'mas eletr6nicos de processamento de da­
dos afasta a capacid ade do i.,d ividuo de inter­
vir nas , dec isões que lhe concernem. ~ necessá­
rio que um controle especi al seja imp lantad o pa­
ra garantir ao público um a!,evado grau de con­
fiança sobre a boa uti lizaçao dos bancos ' de da 
dos. com i1formações de ca ráter pessoal. . ... . , 
Comemoracõo 

• 

A esco lha do dia 18 dI! outubro pa~a a ap re, 
sentação do projeto de 6menda consUuciona " 
tem uma explicação, ~tguncío o Deputad o Fari; 
Lima: • j 

- O Serviço de Processamento de D3do 
do Senad.o Prodasen. que completa n~ssa da! 
cinco anos de at ividade, pods ser co.,s ,cerado Ui 

dos mais avançados do mun'tlo, no t rõtamento d; 
informação, e E um dos poucos a lerviço do Po· 
der Legislat: vC'. 
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• BRASíLIA iO liLO,Bo.; - "Só não conse­
guirei o 3poio de áois terços do &·nado P3-
ra apresen tar a emenda , constitucional, se 
o Senado ih·er resolvido ~C rcbelar contra a 

·Cãm:l1'a, E nisso, cu não :!credito, pois se se 
busca o diál060, -vrimciro se deve fazê-lo 
no âmbito do Con;;;rcsso :'\acional", . 

A declaração foi íl.'ita ontem ao GLo.Bo. 
pelo Deputado Faria Lima fArCll:l-SP), que ape­
sar do apoio de deputados, ainda não conseguiu, 

, no Senado, uma só assinatura das 2.2 de que 
precis:l para apresentar seu projeto de emen­
da constitucional. que amplia os direItos do 
cidadão ao dar-lhe aCC5SO aos dados que 
existem a ~ell respeito em órgãos de infor­
mação, públicos ou priyado~, e ainda o direi­
to de retificá-las. 

Entre os 2-10 deputndo.s que apúÍ:lm o sell 
pro~to de emenda está o lidei' do Governo, 

. José Bonifácio, Xo Senado, Faria Lima dis­
se que falou com o &nador Petrônio Por· 
tela, que, não obstante tl.'r mnnifestado sua 
simpatia pessonl pelo projeto, não indicou ­
nenhum. caminho .para que ele obtenha o 
apoio do Sell:!uo, que se tornou indispl.'nsá­
,-el a partir dns l'eforlll3S de abril, 

Desde abril, os senadores têm se recusa-
. do sistematicamente a nssinnr qualquer pro­
. jeto de elÍlenda constitucional, o que é in. 
terprdado por alguns deputados como ore: 
ceio" d:! \"erem modiJicada a estrutura do Le­
gi.slnti\'o. e implantado o ~stema unicameral. 

HColúnia eletrônica" 

o Deputndo Faria Lima. que "em receo 

bendo manifestações de apoio à sua emen­
da constitucional. sobretudo de professores 
uni,crsitáriOS, políticos e empresários ligado 
"30 ramo da computação eletrônica, disse que 
sua maio!' preocupação ri e.itar a impl:m­
tação do Código Cnico _ . Renape - e pro· 
vocar uma legislilção capaz dc proteger as 
pessoas da "calúnia eletrõnica"-

Ele ll.'mbrou que nos Estndos "Cnidos 
esse prob1ema ri tão serio que qunndo é 
negado crédito a algut!1ll, CS'S3 pessoa pode pe~ 
d ir fi il1 ;;!.it uição flnance;ra que recusou o 
financiamento, expl icaçõt-s sob:e a recusa e 

- \ 

• 

• 
.' 

.. 

, . 
sobre as íonl es onde obtc\·e as informaçõ~s 
sobre o cl ie nte, Se o crédito for concedido e a 
pt!ssoa qu iser saber quais as Í!lformações que 
foram dadas a seu respeilO, tem de pagar 
cerca de 3 dülares, prCço que é considerado 
caro meuno nos Estados Unidos. . 

Faria Lima rewlou-se tão confiante no 
apoio do Scnado, que elaborou projeto de 
lei · criando um Registro Xacionàl . de Ban. 
co de Dados - IL'\BD - e estabelecendo 
normas de proteção da íntimida{]e contra o 
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uso indevido de informações arquh-adas em 
dispositivos clt!lrônicos de processamento de " . -

. dados, ;. . .' \ 

Apoio de Novais 

! O De}3utado ISl'3el Dias Xo\'ais OIDB-SP), 
I , depois de lér o editorial do GLOBO. til.' on-

I
'.' tem, ~obl'e o pl'ojeto do Deputado Faria Li­

ma; ditou o seguinte comentlírio: 
- Sou t::mbém signatário do projeto 

i que assegura :lO cidnàiio o acesso a ~ell r etra­
i to ralado, elaborado pelos órgãos de inteli-

gência, ante as circunstãucias e meios de que 
essa imagem resu1t:l, , 

Circumtãncias illeltórlzs, meios precários 
e discutíveis. Xos c1ins cferYescentes de 1%-1, 
t1c!.erminados homens públicos obtiveram vis­
ta de sua' fkha. na policia política, Peln pri· 
meira vez-1netress<lvam·se elcs pelo conheci­
mento dessa versão oficial e secreta de 5ua 
pessoa: desencadeara-.'e a caça às bruxas e 
DO escuro, como distinguir um "dedado" de 
uma bruxa? 

- Interpelações totalmente descabidas, 
perversas àe atitudes límpidas e inocentes; 
J'ce-olhimento de dC!1l:Dcias, rlesajüstadas ao 
denunciado; tudo le\'3va ao choque. e à sensa­
ção de insegurança p~~oal. Fi cava-se à mer­
cê do impondcrá\"cl. do juizo subjetivo, da 
deformação da prc,·~ão. 

i - Xão yejo mais perfeita definição de 
i· democracia do que e;:sa permb!>ão· de 'o índi­
, "jduo saber tomo o ,êem os olhos noturnos 

dl} segur:lnçn do Est:;do e reajustar-lhe a óti-
-, ca, DO õentido dn , trdade. Terrível Estado, · 

o J::stado totalitoi rio que manipula a honra 
das pe~~O:lS se;11 lhes permitir sequer saber 
que o faz, nem ·como. 
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.JORNAL PAULO -9 
SÃO PAULO 
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VASP . 
pIOneirismo ;:10 que interessa • a voce. ; 

Dos Leitores 
: 

~ L , . 
UnlCa Identidade 

~----
r. Redator 

Na eclição de 25/9, esta coluna' 
publicou uma carta' do depu- . 
tado federal Faria Lima, em que 
ele focaliza aspectos do pro­
blema da criação do RENAPE 

. (código de indentificação única 
do brasileiro, do nasdmento até 
a morte), que o Ministério da 

- Justiça está pretendendo insti, 
tuir, estando presentemente ela­
borando projeto de lei para ser 
remetido ao Legislativo, para 
aprovação. Leitor assíduo do 
"Estado", ter.bo tomado conhe­
cimento das restrições que esse 
j ornaI tem arguido contra o 

f mencionado projeto, bem como 
os reparos que conhecidas fjgu­
ras liberais, de düerentes parti· 
dos tkm feito a ele. . 

No entanto, não nos foi dado 
ainda ter uma meclida exata do . 
perigo que a instituição da iden­
tidade única para t()do o cida­
dão que nasça neste pais, e que o . 
acompanhará ao longo de sua 
vida, poderá significar para a li­
berdade e a privacidade de cada 
pessoa. Devemos confessar, de 
início, o nossodescor.becimento 
do texto do projeto lei que deve­
rá regulamentar a mat~ria. Ou 
pelo menos idéias básjr.a~ que o 
orientarão. Por sinal, não o vi­
mos publicado em nennum ór­
gão de nossa imprensa, estando 
o "Estadão", neste ponto, nos 
devendo tal publicação, se é de 
seu conhecimento. 

As críticas que têm sido vei­
culadas, como as do deputado 
Faria Lima em sua carta, e as do 
"Estadão" em seus comentá· 
rios, não são acompanhadas de 
dados concretos sobre o que ob­
jetiva disciplinar, e como o fará, 
o projeto do Ministé:io da Jus· 
tiça. Normalmente se caracteri­
zam, tais críticas, por elucubra­
ções no campo do c!.ireito que 

, cada um tem de não ter a sua 
\ida privada dissecada por um 
poder público sequioso por da· 
dos pessoais, para util izá·los 

• 

"'o~f;n~;-;"- ' · i ,,· .. é · ·_ · , -~ .. .. ~ _ ': • .1 , . ,.] ... . . V! : _ _ __ .. • .' 
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teorir.arne:1t~, mas nesàe que, 
cot~jado3 com os t~xtos de lei 
que se deseja apro,':l ~, nos scja 
dedo ven f;:::ar que o E! .. :oco está 
ultrapassRnào os lirr. :trs !-Olerá· 

vels de sua atuação, em face dos 
direitos inclivjduais dos cida­
dãos. 

Em breves notfcias que temos 
tido sobre a identidade única, 
clivulgadas por seus idealizado­
res, em princípio nos parecem 
defensáveis os seus argumentos. 
Nascida uma pessoa. quando do 
regjstro de seu nascimento, re­
ceberá um número, que será o de 
sua identificação pessoal. cons­
tando em sua carteira de identi­
dade, na sua carteira profissio-, 
nal, em seu certificado de reser­
vista, sendo homem, em seu do­
cumento de irnpost{) de renda 
(CPF), em seu titulo de eleitor, 
ou em outro qualquer docu­
mento que venha a possuir, ou a 
assinar. Assim, ao invés de inú­
meras carteiras, com diferentes 
nú.rneros, teríamos uma única, 
com validade em todo o pais, e 
nos dtlerente~ campos de nossas 
ati~dades, Agora, como se re­
solveria os"intrincados proble­
mas da interação destes dtleren­
tes campos de atividade é um 
aspecto da questão que neces­
sita ser bem sopesad:>. podendo, 
neste particular, reaL ":lente, pro­
ceder as preocupaçóeslegftimas 
dé quem está voltado para a pre­
servação da privaciáade do ci­
dadão. Ressalvada esta restri­
ção, não tivemosêondiçóes 
ainda de aquilatar o perigo que 
pessoas melhormente situadas, 
como o deputado Faria Lima e 
os eclitorialistas deste jornal, de­
tectaram. Por sinal, se estão, de 
posse destes pormenores mais 
elucidativos. estão e nos dever a 
sua clivulgação. 

Afinal de contas, por lei, so­
mos hoje obrigados a registrar 
em cartório o nasc:mento de 
uma pessoa, quando sob nossa 
responsabilidade. Co~pletados 
os 18 anos, ganha-~e a IIi'llOri­
dade para fins nülitar ou el~ito­
ralo Desde que trab~.lheIPos , ou 
tenhamos deterrr2:! ado rendi­
mento rrev!sw e:::1 lei, temos 
nossas obrifac;5~s ;:a.."a com o 

. í i~::o. E : (..: ' ':; : . _. c:'rigaç0r's 
; ::' ~,J ~:... :- _ _ ..•. i _ : ·: ~S:.1S C:-.J 

inume{as JClS, qUf: st! ruspúem 
em l.T.l emaranha::::::al que uma 
pessoa não pode se :~rtar a elas, 
se desejar ter uma ;'!ca no:mal. 
Por este motivo. :lão vemos 

-como se possa se enquadrar 
mais do que hOje o indivíduo. 
Ressalvada, é claro, a rup6:ese 
da InsW'Jlção de ll..;1 controle Só 
encontrado nos re~mes totaü· 
tários, como o soviHi:0, em que 
o inclividuo nlio pode nem ces:o­
car-se livremente dentro das 
fronteiras de seu pais. 
. Além destarededeleis. ex:s ,e 

um campo de relacio!lé.rr.e:::o. 
do lndh'fduo com as entidad:-s 
privadas, sobretudo as bar.es· 
rias e finaIlceiras, G'..ie es:á c:a­
mando por disciplina lega! . 
N este campo, tais Er. :idades, f,e­
quentemente, abusa:n por !'1ão 
haver regularr:en t!'ção. O ,'0 -

lume de L'lÍormações que p.oC'J· 
ram arrancar da pessoa que de· 
las necessitam n30 ter:: lim.l:es. 
e cada vez mais se esme:é.J'!l 
neste exigir. Kes te diap!são. 
não vai derr.o:ar o eLa em q'Je 
estarão exigindo de ::ós a co!!:­
provação da idor.e:dade de r: .::s­
sos avós, e nos r.e;z:1co c:éd::o 
porque um nosse ?..st~::àer.::e. de 
3 ou 4 gerações p3.ss2.àé.s. tne 
um título protes tado. Est e 
campo está a merecer um dlSC, ' 

plinamento urge me. 
Colecado o p:ob;:rr.é. J: eõ:es 

termos, só pOde:7'.o3 Pr:,'2 .... t;: ~ "­
posição dos ql .. e €~:;',o. cf3:::'e 
agora, levantandQ a b",nje:':·!:. do 
respeito à privacitade co c:éc­
dão, em" face do I;:er:cior:a:io 
projeto de lei, co!::o:.;:n t~3:::C 8:> 
alerta antecipa::!.o , ;; ::1 rcc:;: ·::o 
P"ra ao" e'e<: q"e (\ L ~ '~O ~-" "'~ -~ ..... J. ... \,,& _ ~ _~_ tJ ..... - .... 

rando, para que :: :;, ') ~._~ t :-i:-.:::> 
com um r.0\'0 ::-. ( : ~ ~~ ~ t:-:;:-o . c : 
um no\'o ··paco:c··. !'~~~2-':~ 2.:. 
por sinal. é:ga·~e c!: ~~ ,,~ :: : '.. :-:':. 
O'e too·o pm t" ",,, ~- ""<',' -- Co .... l Jl.;. ... · ;.1 • ........ ... _ ~ . . ..... . 

tendo em \':st:! ( 5 ::' :-.:.::ecc·:-.:oS 
do :-1inlstério d:J .: .. : ~ :: .;:: . ~ ·..:e :-." 
sol\"'" ,., ,.,s .... . <" o - ..... ", O" . " '. \... ..... 1 .... ~· c .... . __ ,.0 _ , _ _ . _, , _ 

coleti·,'o de ir.c.:.::~: : :.. ~:· _· : ~ : ." 

Uva. polftica ç:.:e :(.:-:-. ~ = :::":: .. ' 
festado, sobrr-:: i:c::" :-.0 c 2 ::-.;:-'; 
or.de 2 t~a c 5 e -~::~ :'l ~e Cf :-. ~ : :':': 

onde pcda.":1 , i~: v C; c: .:.:-.:':u :: . ~ . 

ram \';C'~""S~ """- -" ) ' .. ... _- ... , . ",,, • .J c. ... : .. , , ', _ . •... • 

ç ~es ~-'S- ;" - - n v c::.. t.. .. l. ", ::: ') .... 

r:: 3 ]: : ~:~'.:' 

reSt:l:a a ú .:i •. _ , 

," . ' ~ -

vem SlJb o :"::2.:.: :"":-=- ,'.-: . .. r 
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Emellda vai 
gararttir . 

inforniação 
• 

DI .ucursal d • 
BRASluA 

, o artigo 153 da Constituição, J 

que trata dos direitos e garan- I 
tias individuais, poderá. ser alte.- ! 
rado, para incluir entre os direi- \ 
tos do cidadão a inviolabilidade 
da informação. Proposta nesse 
sentido será formulada esta se­
mana pelo deputado Faria Limá 

. IARENA -SP), com apoio de 240 
deputados dos dois partidos e 
do líder do governo. 

O projeto de emenda c'onst!­
tucional do representante pa'u- j 
lista diz também que "é assegu-, 
rado ao cidadão o acesso às in­
formações. de caráter pessoal, 
existentes em órgãos governa­
mentais e privados. sendo-Ihes 
garantido o direito de retificá-

t "1 las, nos termos da lei". 
<l . Na justüicatlva da proposta 
J- . de emenda à Constituição Faria 
~ : Lima afirma·que "salvaguardas 

I . 
; 
t 

. ~ : devem ser desenvolvidas. vi­
~ ~ sando a proteger o cidadão con­
-.... . tra consequéI1cias potencial- ' 

I' ~\. i mente danosas da má utilização ,; 
F. ,' ~ i de sistemas de processamento 1 

I':! ,- ide dados, governamentais ou r 
~ I não. baseados em bancos de da- . 

. I ' .I dos constituídos com informa- I 
, \.) I çOes pessoais". . i 

" \ , , ! Faria Lima pretende encami-
~ : nhar a emenda dia 18. data em 

: 'j - ; que se comemora o quinto ano 
i _ : i de criação do Prodasen .... Ser- , 
.~' ..; I viço de Processamento de Da- 1 
\ .... u,! dos do Senado. Ele conseguiu o I 

./ apoio de 70 por cento da Câma­
ra, mas não solicitou a assinatu-
ra de qualquer senador. Pela re- I 
forma de abril . proje to de 
emenda à Cónstituição só pode-
rá ser formalizado se t iver o 
apoio de pelO menos um terço de 
deputados e um terço de sena­
dores. 

O parlamentar espera que o 
próprio Senado tome a inici a- I 
tiva de aderir à in iciativa. o que 
acredita. pejas reações favorá· 
\'eis que sentiu de Petrõnio Por­
teUa e Eurico Rezende. 
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Projeto contra 
a privacidade gera' 
polêmica na' França 

J. B. N alali, .. 
de Paris 

. Os deputados franceses começaram a sessão parlamentar do outono com o estudo de um projeto delicado Trata-se de criar um mecanls, 
mo para proteger as liberdades individuais con' tra a proliferação de fichários computadori­
zados :\lesmo considerado excessivamente ti­mido pela oposição de esquerda " que desovou 

· uma centena de emendas) . o texto elaborado pelo governo abre aos cidadãos a pOSSibilidade 
de contestar as informações repertoriadas · eletronicamente e impede que dados relati\'os à 
raça. religião e idéias políticas ou sindicais sejam d~ agora em diante armazenadas . 

A polêmica sobre o papel repressivo da Infor­mática estourou no comecinho de 1!174. quatJdo a 
imprensa divulgou a existência de um projeto . oficial designado curiosamente pela sigla "SAFAR/" ,Sistema Automatizado por Fichas . Administrativas e Repertório dos Individuos ) :\ · idéia era simples Consistia em fornecer a cada cidadão um número padronizado e sobre ele acumular todas as informações 3té então re­
colhidas de maneira esparsa por setores da ad­ministração pública: como o I:\PS. o imposto de 
renda. ou os antecedelltes judiciais 9 fichamento da população correria por conta , do I:\SEE ,. equivalente ao IBGE brasileiro 
l 'm enorme computador instalado na cidade de 
!'\antes se encarregaria do armazenamento e atualizac:ão das fichas :\Ias. para que o " S.-\­
F:\~I" c~mec:ass~ a atuar. era prec iso integrar os flcharlos admlllistrati\'os que corriam por conta de difeJ"Clltes mini"terios O chefe do go­verno da épo(·,1. 1' :('1")"(' :\!essmer. assustou'se com o munstro ('Ietrôll ó' li que o Estado se pre­parava a gerar Proi' ' l lI simplesmente a inte­gração 

Pouco depois . o governo criava a "Comissão Liberdade e Informática", dirigida por um alto funcionário do Conselho de Estado, Bernard Tricot Ela elaboI."ou um longo rela tório a partir do Qual o Executi\'o redigiu o atual projeto de lei ]\;em o governo. nem a esquerda e nem Tricot chegaram a sugerir o enterro dos computadores. Porém. denunciaram em conjunto os escalões médios da administração que chegaram a criar bancos de dados sem o conhecimento prévio dos ministros responsáveiS. 
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Se não for rigidamente regulamentada. a In­formática continuará fugindo ao controle polí­
tico e criará padrões de normalidade I exemplos: os perfis ideais de um bom soldado. de um in­
dividuo mentalmente são. de um assalariado modelo. e assim. por diante I Ora. tais padrões possuem um fundamento ideológico que a sim­
plifica<;ão estatistica exigida para a constituição de fichários acoberla de uma maneira vergo­
nhosa . Em lugar de instrumento de progresso. o computador se transforma em instrumento de 

. repressão. 
CQ!lstitui-se o "Comité para o Livre Acesso à Informação" , CLAll. que passou a pressionar o governo ~ o Parlamento com a proximidade da tramitação do projeto cuja discussão se iniciou ontem . 
Tanto o CLAI quanto a coligação PS-PCF lamentam que o texto oficial não tenha retomado' . 

todas as sugestões. da comissão Tricot Todos desejam a criação de um organismo fiscalizador da prOliferação informática . lIas. se a opOSição 
quer que seus integrantes sejam eleitos pela Or­dem dos Advogados. pelo Parlamento. sindi­
catos ou uni\"ersitários. o governo se dispõe a nomear toda essa gente segundo critérios pouco explícitos , ou seja. pessoas de sua confiança I . A independência política do organismo é antecl-

j padamente colocada em dúvida . 
:\ opOSição desejava Que a fiscalização en­globasse os fichários não mecanizados. para im­

pedir Que informa<;ões capazes de gerar uma dis­
criminação ideoiógica · como o passado de militante de um candidato 2 um remprego pú­
blico fossem armazenadas separadamente O go\'erno não reteve tal sugestão Finalmente. os comunistas franceses. grandes clientes da 1B~1. querem Que a área de controie do organismo não 
abranja os partidos ~~liticos 

Todos os interlocutores concordam em per­
mitir que as pessoas fichadas conhecam a exis- ,r 

téncia dos fichários e possa r:! corrigir os dados que a descrevem se considerá-los injustns ou • exorbitantes Ha veriam exce<;ões a esta liberdade de consulta : as informações sobre a 
defesa nacional. armazenadas pelo serviço de contra-espionagem. e o~ dados de saúde que constituem_segredo médico-

Embora seja ainda cedo para dimensionar os • contornos precisos da lei " Liberdade e Infor­
mática". sua entrada em \" igor será extrema, mente positiva . Ela chega com atraso num pais onde calcula-se em 100 mil o número de fichários computadorizados. dos quais mil possuem uma dimensão importante e 30ü são "delicados" por poderem transgredir os direitos individuais_ . 
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V .oII Jl) . t'lItrrtan tu, conl:nua nilo ud l'l·rtllld o Que sua cu.mp(t· nll ,! e$t~ nrrl.~l"odi:l ·c cnlr no va· zlo, 11 curto prAZO. l.tlys~es Oul· ma~àt:s. Frritn!\ Nobri' e os cha· mudos "RlIl~nl1cos" achnm que luu(J ("SUl ,o:r!mdo bem e todo o 1nfcio ác promoçl'lo é IIssim mesmu, com relulAncia, cautela, scm maior cmpolgaçllo. A partir de julho de 1978, na campa.'1ha eleitoral, eles assep,uram que a convocaçao da Com:tltulnte se­rá a bandeira do partido. 
"Esta fase de concentração em recintos fechados - expli· cou o vlr.e-1fder Fernnndo Lyra - é a de conscientltRçào. De· pois. vamos passar pDIa a etapa de mobilização popular, com co­mfclos em praças pübl!cas, na 

" . \ ' t 11\1I 1':tl , frh :l' ~l c!." ( ,1 " "1"'1" , n rI" 1",0' .I Ú 1"""1. 
~ I. . I. ,. • . • ~ I . ..... _ ro ,r:ll1rslrt· c1t> J!17!l , drp'Jrs ne IIc' : lni c1o o \Jrol.úlr,<.: sml:s~úrlo pn·.~ld('nclaJ. 

A Constl~ulr,te roeria li t('~e do r.mn, no sentido de se~slb!li7.ar () pm'o para a necrssldane de o suce%or de Gell;el (;OVl'mar com o Pa!s redemocral!zado. Po­.d!.'ria 11;-,0 vlnl;ar,lr.as a pro>:iml· n;:d,~ de campaahU para o pieito par l ament~r ser.:: fa\·o.{:.·:el à prt'óação partidária e o prosell· tismo eleitoral emcd(!bü;té po­deria dar bons frutos. A ar.tec!­pacão poderâ frustrar a O;;osl· ção, principólmente, ~e o go­verno promover uma an1p!a re­forma pol!tlco'-instJtucional, como tudo Indica, antes da pos­se do sucessor de Geisel: F.:U. 

-nnite revi~ão da Cárta ~/à tese da .Constituinte 
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lo 
~o 
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r 
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a 
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de degraus que vão sendo con· quistados gradativamente e as seleções e escolhas se dão sem­pre entre indlvIduos conheci­dos. Altm disso, apenas o fIA to de haver r.1sis gente partiCipando 
nào si gT'J f! c a que se:ldo praticada lUné! me­lhor democracia. A extensão do . e:o de pe.rt1cipE.ntes deve I. em cont~ seu relativo di­mensionamento para nll.o preju­dlce.r a qualidade dos candi­datos." . 

Em outro momento da pales· tra, Ferreira Filho falou sobre a participação dos meios de co­'municação de massa no proces· sO'e:eitoral, situando·a como um dos mais séries problemas para os atuais te~ricos pol!ticos. Para O vice· governador "os meios de comunicação õe massa ser\·err. à democracia na medida em que difundem informação, tornando con.~!:c ido para. o eleitor o candi­dato a~é entf,o desconhecio pela impossibilidade de convívio com e!e. "No entanto - acres· cent. os rneios de comunica­ção assa podem ser perigo­sos ê aemocracia, na medida em qu!' li propaganda permite dis­torçl'A;ão se poáe admitir es­tes r.. s:!m propaganda, mas ela pode servir de instrumento a grli\"('s distorções como apresen· tsr um capdidato realmente pre­rul.;oso como se fosse trabalha· dor. (lU UI:1 candic.ato sem for- . mação como se tivesse condi­
'0('$" . 

F~ r rt' ira Filho ainda abordou ).lal ,icip2ção feminina no pro­
rS5':> e!eitoral, a questão do 
Dto 80S analfabetos e. depois 

. ll :l :!n~ a:1a . ao qual compare· 
I:lrrl Sul:1tr:~e !'! 1!! It:::·es. n;; da 

P ""·tl· 'O .... . "<: · \ ' ''0' ' (;, ... . . ; !\'n:-' ,, '; ... " ~ .;J"~!" ' . I li\:· 
:1 ti,) l ;'.!n!S~~o C:1 !: ~:i':r : :o . í't'­'::1 S· .. lri(l Fr0! a. Il 13r:0 }f(,ri· ll,'. Ó rr.ir.!stro clie ~ ou sá-1,'. l'l'la ;;;an!,lI , c loi t:mbo1 i:1 
,'Ill. pur \'olt? das 2J lwras. 
' ll .'iUiI presenp n::! r id:Hl r loi 

• ( ' I S • (' :: ; r 1:1 e III e q tl a 1 J , : r c: (! ;) 
1.!lS ,'01:1':> um:! "\' islla li!: r.l­
I p.lI tinl!élr" lanto p'lr 1,'!J­:::;::!lrr'!> COI:", prlo p:tl:lcio 
i .. n'l·rao ele r\ ~ll~as. 
I::, ::':0 pa~l:rlJlcH ,h ili:l t!0 , .. \ ';" ; \" fl l··r' ,' " li 1 ~,~1C' 1J II-•• 1 .... ' . ' O _ 0' 
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de reconhecer que as soluções clássicas são ineficientes e insu­ficientes para atender a demo­cracia brasileira, pediu uma 4t1-tude critica dos assistentes no . sentido de descobrir n melhor fórmula para a democracia. Na par.te destil'lada aos debstes, o vice-governador to! questio­nado quant.o &.0 número ideal de partidos, ocasião em que afas· tou a hipótese do partidO único per n~o convir à democracia e, embora admitisse a simplü1ca­ção proporcionada pelo bipórtl­darismo, que leva o eleitor a se definir em favor do foverno eu da oposição; ele manifestou-se favorável ao pluripartidarismo: "Não que se volte aos 14 parti­dos que existam em 1965, mc..s a uma quatrç ou cinco agremia­ções pntidárias". 
Logo dEpois, Ferreira Filho a bordou 2. questão da suble­genàá que, embora aceitável porque as diversas corren:es de um partido discordam do aces­sório. mas concordam com o es­sencial; "ela é condenfl\'el po:­que tem a. cápac:idade de des· truir um partido na rr.edida em que mantém as divisões, porque é injusta quando a ala vencedo­ra ·volta·se contra as outras cor­rentes com mais rigor até que a própria oposição". E finalizou: "E; evidente que não estou pre· gando aqui a destruição do r.1eu partido, a Arena, da qual part;­cipo lnclusÍ\'e da Executiva Nl\·· cional, mas considerando o bi­. partidarismo imposto e como . tal arti[;cial, acredito que qt:a-tro ou cinco partidos servir;am hoje para reunir r.1elhor as diver­sas corrE:n tes existentes." 

estudar2r.1 jU:lt~s na Escoia :'>oH· Jit' ~p I' ). r:'~'s d:. ·{\ar.o· .. dt«e • t . .. , ," • • ~. • "1 10. I ."l . ....... , _.,; -ra:n q:le o n~il,jstro do Extrci' o foi a Belo Horizonte exclcsi\·a· r.lente pa7i1 a cerimon!a de ('asa· 
men~o. 

No santuàrin, onde foi re211-zada a cerimônia, a segurança dI) minist ro S)'I\'lo Frota. Que vestiu rO:lpclS ci\'is, cúnt:n:.:ou Jn:lIlte~do um c! i~cr(-to. ma:; ri· r, ltlo, esqUCnI3 p:lra e\'Í,3i I1lif li in'Põel 5a 8borulIs3l' o I'C);t'l aI. /' 0 Cflr:lr:1rio rio C:;Ut' ~' !:(!!l~t' ::' t::J lli' d··;;l·!:Jbuque. N.lQ IOr&lll! r·i fI C:: :.' ::.' Il r jj l jO~ ul ; í;: f ;3 $ elo ~.: ::: I. :H i ' .. · ~ I t · 1\ • • ..: 1 , i", l P,' ., a •• 
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. A ideÊ'ltii!ade i»~li )t / 
3]11Caça. a 1,h2ll"da ~ ~ Sr. Redator ralizor,xo d'! EUa Imabe rAe. _ S~ A f~rt!llmll!Unaçêo tecMcrá.· cll'dade. Problema conheClc ~-'" tlC3. ofcre:~ C Nnçllo e Irl~lii c.ie como calunia tccnoIO~lcn. Nin-nos transformar nwn número e gu~m está. 1!:cnlo da taxa de "er-vIvermos fcilzes para sempre no 1'0 do Slst-:ma"; 2) vende de ln-peraIso da burocracia. NlnbUém formaçú!'5 p.:!ssoa1s entre enU- . precisaria mais ficar com a cur- dades manipuJúdoras das mes-teira Tcchc~da de document.os, mas, sem o consentimento pois um ÚJ~Jco nÚJnero 3brirla (quase sempre sem o conhecl-todas as po:tas da burocracia. mento) dos indlv!duos dlreta-OstecnocratasnâofaJartl:,men- mente afetados. Como não cher a bmJ~a de r.lngu~m, mas existe legislsção sobre o as· em esv&;>Jel' a carte!rs. dos doeu- sunto, assistimos ê. venda de lll-mentos desnecessé.rios que. cu- for~e:; àos mais variados tipos rlosamente, foram exigidos no sobre o l!1di\1duo, para orgarJ-passado em nome desta TJlesma zeçOes que pOdem produzir 111-burocracia. formações que a!eta;~o a vida e Tentam criar a Imagem de fi intimidade do mesmo. que o RENAPE (código único HOje o cldads'o não possui Que cadá brllS!1elro teria desde nem direitos nem acesso sobre seu nESclmento até depOis da seus dados mais intimas regis-morte) se:ia a grande soiução trados em banco de dados ofi-para o impasse burocrá.tico e cial, não sabe do uso que se dá que somente aqueles que cese- (aos mesm0S nem pOde cor:igir jassem "burlar as leis do Pa!s" informações incorretas. seriam contrários a esta"ma:a- A falt.a de legisls.~ào permite vilhosa" idéia. Como este RE- que instit:lições bancárias e de NAPE viria possibllite.r a lnterll- crédito nEeociem "se'Js" arqui-gação de diversos arquivos que vos; que órgãos governamentais hOje contêm as mais ve.!iada.s vendam "seus" cadastros com t;>formaçoes sobre a.s atividades "suas" informações, como é o pessoais dos brasllelros, esta- caso do Cadr,..:;tro do lCM. que já ria, e.ssilJl, Eolucionado o pro- e.pontamos ao Congresso Nacio-blema de como controla: a vida Il2l, vendido pela Secretaria da ' do cldad::o Que, evidentemente. Fazenda de São Paulo. considerando a vjsão pate;:-na· . . Que dizer de Cadastros Poli-lista da medida, seria orientada dais tidos como secretos einvio-para o bem comum. iáveis? Os exemplos são incon-Acontece, porem, que ·~mia- táveis, ~ssim como a ânsia de nhã,numa recaida ídeológicóou "aprimorar" a coleta, arquiva· . mesmo fisiológica (a carne é mento, corltrole e dissemiJ:ação fraca) estes tecnocrataspocerão de infornlações, chegandO ao cÚ-. defe::lder não mais o interesse (lo mulo da sofisticz.ção no caso do individuo. colocar·se ao lado do . cadastro de impres.>ões digitais, Poder, e punir os cidad~os, ba- as quais dese ja·se coletar dirf:ta-seando·se- em critérios subjeti- mente através d~ carfssimq vos to tecnocráticos Achamos eq:.úpamento de leitura ótica. que não se justifica a entrega de Tedos devem meditar sobre o nossas vicas, nossa liberdade e RENAPE e suas consequéncias. nossa intimidade nas mãos de O p!Ojet.o já está pronto no Mi· tecnocratas, pois, neste caso, es· .nístério da Justiça. A liberdade . tarlamos adl.::tindo a tese da e a Intünidade tal qual nÓs a co-anti democracia, sUbme-tendo- !'.h::cemos c desejamos não po-nos à vontade de outrem não Ie- dt.'-n ser abal?das nem ~ercea-gitlmado para se auto- das por medidas deste qu!.late transformar em Tutelador da que só yjsam a otimização de ~ação. 

procedimentos burocráticos Hoje, sem P. eXisténci&. doRE· m~té:s vezes desnecessârios. NAPE, os bdivIduos já pOdem Pcr tr2.s do RENAPE pode~: ;.s-sentir a presença L-lcOmoda e In- tir u~a corr;da pelo Poder. desejada de um controle social, • PedinlOs àquE:les que tenham muitas vezes subjetivo, sobre tido qualquer experiência desp.-sues atividaàe5. p.Jt<'.!!'-s exem- grad~vel, afetL:I1do sua !ntirni-pIos do que econtece no rua·n- dace oa sua vida, que nos en-dia de cada um SE:rvem como vie!':1 subsídios à Camara dos e\'idênc!a às. tese que defende- Dep:.:!ados, p:ml GUC possamos mos: 1) cob~ça fria e ir.devida. con::::U2I nestIA campanha que de impostos, Ulxas. multas e tri- inic!:-_"!1os desde que chegamos a butos, chebanào às reias da pe- Bras""..ia e acrerutamos ser de im-nhera de bens por "erros doSIS- por,.;>"cia .lmpar para o futuro TEMA", cujas consequências da D~~ocracia no Brasil. paza o indivIduo \'ào desde a li- ' José f:obc rlO Feria Lima, Depu-roi,açào do crédito até a desmo- tado ;ê'-Geral. 
WI~T:"! CI -,), ~J~]el:n.l I~a() ê!ltravou 

O pl"ojeto dr~ ER1tW Sr. Redator 

LI com surprfsa. nas rdiçórs dos ci:::s lG c 17 de"O E~tado de S. P3!.llo". rt'sp~cti\'a:nente uma r.ol!ri2 E li::l (·j:torl:ll, es!e sob o t!: l ~io"P;<!ni.Js pc:o :\n:sso". que CO:J\:::r:-o phrti:::ulr.nllcnte in· J~l :; : f .. S ~::.~u ('0;:1 !l. ~(rretnria q"l' . "'-" 0 " I' ·'" 'a A · . dil"l"r ",. .. .. • .. • ~ l V... l;l: ~ . l . 
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timo ;:i! SSO para o e:1\'lo li As-h' " 6err. ~ . ·.:a. 
QL~:: :O à supleml'ntllç~o do 

> l>AES: ', !ambtrn já IIbf:ratia por esta :':ccretaria. cO:1\'ém S8-!ient2.1 ~; '..! ~:t cun,ess~o de suplr­men: " , :: es àe\'e sC'r realizad p. com (· '. : ~.: ;:~u cuid .ldo; r.áo por jfr. ~ j(. · . c ~ !rorrG~jr:l C' !:~m por .. C] ~,.;,. ,·;:.l 11 :10 oferl'CC ;('cür· 

, . , " 

~ , ~d . t ... ! !s .~::}Jll':i~l· : I :;l· !. 
: .d : .. '. ( ! :,,~';l :-.(1Ú·~l· (lU -

, 

d 

\ 
I 



{ 

I 
I 

e 
e 

e 
e 

• 

~ ~ . - .. ~~ . - ._ ~- -- - -"._-' . . _ .• - _ . _ , _ o 

• 

18 . LUX o GLOBO Outubro 
, -JORNAft.. 

Rio. de Janelr. ' . . . 

A reciprocidade 
da' tnformaçiío 

• 

D"ENTRE os. direitos hoje indis· 
• cutíveis do Estado moderno, 

mesmo nos casos dos r.egimes de­
mocráticos de menor taxa inferven· 
cionista, está o cercaroSe de um sis­
tema de informações para tornar-sI 
mais habilitado a prevenir os peri. 
gos que afetem a segurança nacio­
nal, a segurança do próprio Gover· · 
no e a da comunidade no seu fodo 
ou nas suas parcelas • . O fenômeno 
do terrorismo se incumbe, por si só, 
de avalizar a legitimidade d.es,se pro­
cedimento que ·CI$ concepções libe­
ralizantes do passado em principio 

• repugnanam. 

NATURALMENTE, a forma de cap-
tar essas informações, de ana· 

lisá·las e de utilizá·las - sobretudo 
quando se referem ao modo de agir 
ou de pensar de peSsoas ...:.. pode 
variar a partir de um exercício com· 
patível com as regras legais, politi. 
c~s e éHcas de uma sociedade aber· 
ta até o extremo da intromissão po­
licialesca e arbitrária, própria dos 
governos de opressão. 

• 
INFORMAÇÕES de caráter pessoal 

constituem, por outro lado, ma· 
téria de~ uso corrente em organis. 
mos privados da estrutura do nosso 
tempo. Há toda uma sistemática e 
já uma tecnologia avançada a serviço 
de empresas que precisam computar 
dados sobre a idoneidade ou a cre­
dibilidade financeira de' consumido­
res e investidores. Um pedido de 
crédito ou de financiamento exige 

. das partes envol.vidas ficha limpa 
nos cartórios de títulos e nos servi­
ços de proteção .. essas operações. 

, O QUE RESTA. saber, agora, é se 
o ~idadão está, por sua ve%, pro­

tegido da segurança dessas informa­
ções - as do Estado ou as de Ór. 
gãos particulares - e se tem condi· 
ções de contestar erros eventuais, 
cuja .permanência pode tra%er·lhe 
danos irreparáveis. 1: .para chegar 
à retificação saneadora, o individuo 

• 

atingido precisa, antes de mais nada, 
de livre acesso .is fontes do registro. 

UM PROJETO de emend~ consti-
tucional do Deputado Faria li­

ma, já com 240 assinaturas na. C5· . 
mara - e segundo consta, apoiado ! 

peJo líder José Bonifácio - ' pre· 
tende precisamente estabelecer o . 

· princípio da reciprocidade no direi. 
to da informação, de maneira que 
o cidadão alcance pleno conheci­
mento do que é' dito a seu respeito 
nos fichários dos organismos gover­
namentais e privados e SJli>~!!"".~ 
cuJdade de retificar, nos .tenftcs:.._ . 
lei, os registros deliberada ou' ~ 

· sUfllmente errôneos: 

EIS O E~E~P~O de como uma. boa 
contnbulçao para o aperfeiçoa­

mento do Estado de Direito pode 
ser feita de modo- concreto, viável, . 
equilibrado, sem carregar no seu 

· bojo segundas inteRções desvirtua­
doras. 

A INFORMAÇÃO de caráter pes-
soa' é aquela mais sujeita I 

equívocos e deturpações dê toda or­
dem. Serve, como nenhuma outra, 
à' malignidade dos propositos de des­
forra e aoS venenos do ressentimen­
to não raro gratuito: Nada tão ius­
fo, por isso, quanto criar meios de 
neutralização do erro de iulgamento 
ou do intuito perverso eventual­
mente contidos nos arquivos da pri­
vacidade, assim permifindo reabili­
tações de outra maneira jamais pra­
ticáveis. 

o PROJETO Faria Lima encerra 
sentidod'1mocrático e humanis­

ta. Não devemos aceifar, de fato, 
que a complexidade e Ci sofisticação 
dos mecanismos de informação 0$ 

coloquem acima do .direito de cada 
participante da sociecl~de, sem dis­
criminações, . de cote jar a verdade 
neutra das fichas e dos computado-'· 
res com as alegações de sua verdade 
em carne e alma. 

• 
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A revoiução ci~nt<[;co-u.,--nológicn ·. 

causou 30 homem mod[.;~o modific~çL-es • 
scciai-~ nwt.; profunu~ q..;e R r:::vc1uç.l~) 
agú·.c!a provocou );3 Em N,.''Clitica. 
Vi\!emo~ f\ Nova Era. (Depcnd(:1'Ido de 
nós, a Erd Final). . e ' . A. maior lnvenç-t.c deste s~ub foi a • 

.. arte de.llw~nt.s.r. ~dO Wl'..1U!he.&.d. . 
A!: instituiçl"::s polítia:s. ('(;OAlÔ-; . 

e :.ucag. m]itares e soci:J.is jé estão 5e!Jdo 
mold"düs (:6 hmç1!o Gas novR.~ àes<.:ober­
ta::; ci.ietr!:("o-ti2Cno!ógiCJ~ e não m;us 

e::as pc-Jas at uais doutrir.'3.S ju!idicas (lU ! 
')- "Ut :CJ.S. . . 

É como f'Stivps:~mos viniando 
num f')~cte de clta vcloi.'Íc::'!tic. n~vt>~Ul­

. do S2m j'UI"O c $.C!!} possi~ili~:!des d<: l.'Cn· 
lro1ar o ellgt' .... ho. 

O ~éc-uJo x..'X lerA o rs'.ieTll'l da , 
pressa. 

Coy ~nur ' DO~-.\0. .,.t .t\, n .. 
ANiGOOU mnilGO : 

Os <:ümjjmaGoi'es Sir.lboli;.á;n a i 
sofisticaÇf.O da n'no; SC'-U Gom.i!1!o sobre ~ j 

emoção. :. 
Eit;:; \'icr:un nnra ficar. 
a pTC!.l)C~ n'ão é d!;rj!!~·lcs. t!'..!lS 

domeslká:lc.:;. Terms <.l.~ ~T Senhores 'e 
niio E&:ravos 'ca milQU!.!13 que lIlVer)­

A turnos. 
.., N:io são a~g~. r.em inimigos. 

Simplesm""nle inst;·U!T.:.;J,;,oS. . 
_ 03 bancos de dados c o C2!>am-ento 
• do pmcr,;.<;~~netltJ) com a ('omcnlcação 

t'O!ist..it ucm o pano àc íünd:,, · dI.') dro.ma 
hUll'.ano. I 

-. 1\os Estados U:Utl()S exi.st~Jn m..-u.s , 
-~ f"I ' '1 ' • . I ,)u menos (ov !:::Ul~'OS ue u ;!11;)~ CDl ():-~iIOS • 

gO'\·f1'",'aJn:.'~~tnis "vÍ::r,arlJo" tl socicdndc '! 
. E )C'''; • , E.men",m:l . . rol . :.r.ll C( ,-!'1!":~U o grN',ae i; 

d.·hale solll"e fi Ujti1nic!,,,i? c (·m J 974 ! 
tivemos um dos rlir!1!1X da pol~llljca. com 
a qlll-da àu pn..,iàcnt.e 1';""t~:J. .. 

O (l ;"r",'t ~ ;., ;nt -.· ... ,;~." i ~ llll?"'PI1Son I1 
~'"'.... " r :'1 ~ ! " ... J .. ""......... ..... . ...-..., 

t 'm l;mi:t~. 0S li:nilC''; c:.: lniünn!!ti~.'l.. O :,. 
Es:adv !\Ix~rno é um ES!!ldo I)'.t~rYl'n· i 
dO:1i!;ta. O pl~nej~tml/) . e-":()~lllnU\)"J . é ~ 
uma CaraC l l?nSUCa unr:",ml lV8 LiO B"ado ; 
:-'1(>d~:mo. . • ~ 

" :.-. ~ S" .J·<,~ .. tn m'~ ;o ..... ~ ~,..~ .... r.""u· ... ,I J' .... v _ Ul •• _ ....... _ _, ~1;..: .... __ ," ~~ j .. . .. "" ., 
d(>\'3 ou r,:.;o ser pl!m~jsc!..::1. Ii;[jS, aJlllO ~ 
fazL" h ! 

] ).-,: f : l d'-~ fl!T"11! -.! T (t ~~!~!"~·hi'''I'''n· ! 
' . ' . I (';' . " !...O :-1') c.: !..! . ~\ :} ; \:·' f .. -.....:: .. _..:.(: .... ~;..!.. • 1 . ~i J ';~·:lhJ t.0 ~ 

I ·" ",· ., ... j -.. ~,') ""'. ,, !'..,,.,Jo : n,. . 'n I·' .... f"c ....... -I j' _J ... , "v. " .. v ~_. • .• , .,. ._-' ... . ~ __ Ü. 

!>t','T'.· ndo jn~{':1\ilo ('x1'!\'.:;~ · !! ti<> St' U I~tf\'t'!'. 

Il!ü.!u r . j 

.. : . 

a 

' . 

, 
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A libt·~·(bck p:1S&'l li. :;.::; .... an d~.-cilG 'I O Poder da JnfL\rmll.~() - o r(;0l:r 
social, dci:'(ar.do C~ ser um \':;Ior indi· Tú:.nl - peira ItSSü!:.tec:ortUl'lCnte sol;re o 
.·l·rt ..... l O pl ., .... -.;,..,.. .. "I" c: .... · ·'~·)n·· ;r,... ell- L . d H '-1 .l 

~~to. é ~'''DiYi~"d~f~!,;;~'i;'~p''c do 11~~\;;0 :l ro~1:I~'DkES 
conCt'11o de scp:!raçuo de p'XlCf'(.'3 e Ontc.rn. t~h' C'.l., t~tul sido tarde 
provoca a nl'Ct·s~'i G::di' de mvd ilj ·~ç5~:s n.'l d\.'mais. 
estrutura govemamenltll. q1..:e ~,')f~ con· . ML"'lmo ass.im. oc\'em:)S per-.:;i!:i.ir. 
seqlli.'!.l~nLc !!1{!ta!llOrfo5~. O p:-.:siden· Acrt.odita.-r,c-<,! C!V~ IU.I1J:l tKnl11lJ,J0s 
te tç-ncie a l.nUlsform;;r·~; elTl figura . no Bnsil condJçc-es p:U1I nss':'1>"'U.Ta:- n~ 
monárqu!C'n. S'-'l,,.uno Karl . Loe ..... -enstcin. fú!>'Ío à intin,jd~.:ie. . 

. Devemos acordar pa..-n s. r.uvertên· Devl;;f11(\s cfcr.xer r.o~ r,resild:-I)~ n 
eia de Erich Fromm; o que peJe ~r feil,o g:lmntia de S1ia ('ün(1!~o hu!'l\)! r.·oi, 
_", 1 

nao e ne(:e~$.an[lIner:te o que UCYC ser 3w"'fivés de }egishJção qUtl l-'C:-m:iw a c.:.::!3 
f"ilo. C8so contrário ce\'erLm-,os admitir um: 
uma noVEI ética. ba'>l'ada no d~}vot· 11) ' ter meios p&..'"8 \CnhCCf'I 411(' ir. for· 
vimento t.ocnoló~:oo. múç&s fi seu rCSIY":'o (-:lt5n erquJ,,·:!·2 r.s 

INTJr .. 1ID/~nE - tJM \' AI.OR fom (\;Vlmi.,<;TtlOS (":St.at;,is (ou r):rt icub....~si 

, 

DE CL.ASSE MÉDIA'l ~ ~ con'~ ~90 usadas. 
Num amui;.;n"e ch';ü G~ SJn~sÇn3 ~ ·b) a g.:unnt.ia de qu~ ~ fUl~idade pê:~ ::; 

invisi'veis, sc::<-;t.:::do Alexandre 0<.~!jcnil·! (j'd ~ i7lf,)r.;-..:rç.3.o f0i C.:l!!~~:! :-âi·) ~~.~. 
sin nC!nhu;n djreiLo é rr.:ru; s:~g!'l)do q'Jt! o I c·, .. ~",,,~ 
""':"1"", a' u' J>;"";d' d" ,.. ....... ,..,_".~r!;.~ .. CO""1'" I ,,"'<.':~I;-'.-"':' ,; Ull" VU' I...UI,u \.l .... '-"'~""t'.'. " .J_ ... __ . .1,J I \..1 ~u "" h~raJlu~ d2 Cc:' ·~!':O ;~~~ ~G:;~:;: :-
b pc$....~>ssão e l.Ontrnle 1" SUlI piOllna P;:!:' . q1,!l:::q!)P~ ;rJorm::.çi]':., i:lI~.cr. , t~~ . 
$O;.'\, li,,"J"e dt: qu<l1gi:t!': restriç~o (l~ inter· I dI t.er :'lc!xgurdu qUi! () Go·. '~n(J j;:;r;~8 
feréncia indevid<!s de out..rem.. I p~mliljrú O sUIyi.n1t:ntc.\ u:~ L;lJ!Gi~ di: 

A intimidade é uma fi.111i,-JO da I (bdc~ com infom!?ç;~ d~· c~ral('r p.;.q-
n:~rdadc: é o ponto clt> equilíbrio !~,,! re o soai. • 
.J • , C' - ' "U' t . r . " (l~terJTIjnismo e o livn." :lTDiU-::O. ~m lO· m SIS err..s qu,! JI:dJl;\ em ri':::'-
timidade não poder1'iTOS sobrev~v(!r cum pei:.ru- o dirc;to do c.i::lr.l:~t> li JJlúnid,3;.:'.!. 
liberdade, no 8.!'llbirnlt! soei'.'!!, fali!..\ p~racom o p:':.prio ciJ:..,d:'o" 11:.i-

A intimili3de é al,"" bastfl...'1tt> <h:~- chc:d Nixonl. Ni.n~uém ll1i!ihur que· eie 
cutida, mas não hcrn d{-finüls. p<!!"'<l ~firm1Í·lo. 

É um c.onceiío que cxi~a um ruto - Ape.s<ú de alp.\r,~ e.rgllmcI.~·,;m 
nív(>! de austra::i1o. Engloba uma séri", du Que C1 intinúdi\d~.3 aig'j .n~i :; l ~m!d0 q~ 
\':Jún'S e àireiws. d~j::l.do. :!pes~ da '=.ovenb cia de i:. 

'f:, mo y;.lor ir.t.uitivo. peis r..:.~::!:':lQ.<; Dc,;!.ccv~l-:y te:- l!:P.'lb~~(I() q,1~~ o hon '(':-Jl ~:.:) 
qu:mdo a perdemos. nct:(,'~js;lll de lré.-<; CÜ;~""'1.$: 111;} :;;:'II.\ nu!;l~~;) 

Segundo a.lguns. é COlno & Eb.cr.. (i '-t!.~!orid.:!Ger ~pcs:!.: ( ~ ~ Pi:i!!!-= S!~tt:r f:C~~ ·: · 
daGi!. urna id ~la u1tr.:!n3~:~d~, ,r r.l')~ de s!C~jzr Q '. lC o in0:i\ · idl' ~'~'~:rfI\.) e l\:-t )"~ 
c!n<;:;.<? nl\~1ia .. Vithl ,\ no <"(;ul0 XIX. ~:30 idê'o')!nr-ln clJ;A')!e~ . :ni~O t!:J. Il'"~!.p.ti ... ~ é." 
tendo mais Jugcr no Es~d() corp,)ju tivc :1~:\T -a J':-:ilij c.:.i'.? t (\ ;i1l;:i'J:~i'.::j;J clt: :,,-
moJerno. Nilo CúIlUll'à/L'll'JS ClJiJ1 €<>S.l lc!'dcD€J)J~l(:iu do h '')Jr.<:Dl. r: c0cr ,!";:; 
!!.!irm....""Çi\o. qu~oio n1D..is Sl~ LU5<:~l fl i~~ ~~1:~.~~~2 !:---:::; 

O dirpifO it i.n! .imid~de nijo é s1>- no~ ~nljm()s só e hi;~'! I~IJ"" C!'..IL'1UO ;\ tO)· 

s..")~uto. mas n.!j(J ~:::5(\ .. U d !.t , ·n.CllO. Pf:rl,:n· con Lr~lilO~. "crr;jjL~~lS C;U~ fl i:lti!71j : .!=,Jt.~ 
ce, indÍ3Li.n~..!n::. a todos o:.; lJ\.'\m'.?ns. 1::}0 d e .... u St'J' lJ[;v !i~li:~d.) lin :CJ I;i: ··' i.' 

V1S -0"n. ""'4l, " " . • . i\ ,)" J-\J'I a t "'..l'''.t1.A n~~lr.la no c.spnço, S(.:'n~iO Jr.e~~~·) !.1 ph ;'~ ;~. ~: ~ 

O:i futurúl~,~~ \::., Cll'!3Cn.' ". em o mun- l'i'3L'nUa àa cij\'L~";L:cic da C-::.aL ll: ~ l,:j' 
uo de arn!l.!1n.:i C0:r.0 urn ll ~undo urln!' m>lIl8. 

r.i.~.:ldo. industrii'.E?~,:do. Dl1rt:'Cffil if\l,:kl, 
S'<ljx'rpo .... oado. C0Jnand3 i !l) por llm hs-
I ' \l"~' o d·' ~()~"J" ' "'''~''' e fil'-)' ··";" ""'r ... ...... ..." " .1 ..... ~ . \. \J i" ~ - " : ~ ... ...... ,;"IJ 
1.!'1''1 i! l:-·· .. !l~;, :':.1 t - !; ~i ' {''':-.'i(· ;-:.{.n. 

r ·.··}, ( i:, ~ ; h ~ :-:', \: t .1\'. : ~L r liij'· ... l n:r 
'~ ' I'C'~,o '~I''''''' t"rn"' ''l ,\ ,-,,~, ,;; . , ............ _-""' ... _ '- • \. ~ ul _ _ • •• o·.l. . 

A qud,ru lia jlltilniti!.de c .) mo­
lK,!)(',jio Jn illfucu,ú';'ú :;\li'g,'.n Cl lIT)Ü t:CT..l 

;\Jr~ .. ~lÇll. 
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A TECNOLOmi 

. 

Faria 
Lima: 
debate 
aberto 

A intimidade: 
vale mais homem . . 

··oucomputador? 
E sempre conveniente começar pelo 

exemplo mais t.enivel: Hitler distinguia 05 

inimigos com um número tatuado no braço. 
Com aquele número o desgraçado era íàenti­
ficado na vida e além da morte. E há pruco, as 
empresas que vendem computadores ou bancos 
de dados conseguiram, por exemplo, que cada 
venezuelano fosse conhecido, por toda a vida. 
através de um número. o. venezuelano já não ' 
mais é Pablo ou Simon, e sim o DO 

732.593.641/4. 
Esse é o espectro runctv;ador da tec· 

nologia do amanhã. A pessos deixa de ser gente, 
de ser homem e passa a ser um conjunto de 
dígitos. 

, No momento, o mundo, a cWa 14 meses, 
duplica o volume de irúormações em todos os 
campos da atividade hwnana. ~ o fenõmeno da 
explosão da irJormação. Os computadores são 
os únicos instrumentos capazes de domar esse 
fenõmeno. Mas ao mesmo tempo, poderão se 
transformar .. de escravos em senhores da hu· 
manidade. O Brasil, ' hoje, segue o exemplo de 
certos pruses. introduzindo, rr.aC:ç.Hmen t.e. a ti;'C· 
nelogia dos cow.puUldores. Esta.":lOS vivendo n 
era dos bancos de dados. Mas, ate que ponto é 
lícito pennitir- que essa tecnologia invada a in­
timidade do brasileir:>? 

• 

, 

• 

---~ -_ . - - .. _- --

JORNAL DE BH.ASILIA 
. Brasllia·DF: 

, 

E o que é intimidade? Em essência, é 8 

capacidade de cada qual ge..-enciar as infor· 
mações 8 seu respeito. A L-ltimidade abrange 
,uma série de direitas humanos. Esta ~cidade 
de a pessoa gerenciar as infonnaçõe5 a seu res­
peito é que permite a sua sobrevivência no meio 
soci!Ü e a sua -própria Liberdade. Cabe ao in­
di\'íduo determi..'lID' até que extensão seus sen­
timentas, pensarrentos e emoções devem 9"..f 
comunicados 80s outros. . , 

Por exemplo, vários 6rgãos governarren· 
tais, hoje, exigem ou solicitam volumes crescen­
tes de informações sobre o cidadão. Ao MirJs. 
tério da Fazenda damos anun1mente infor· 
{nações sobre o D{JSS() património e a IlOOSa ren­
~ O Minislério da Educação posSui dados 
sobbt.o nosso perfil 'educacional. O da Previdên­
ciaSocW, sobre 8 nossa vida profissional. Os 
médicos't.:tlospitais Poosuem dados sobre a nos· 
sa saúde, IDI:lusive sobre os aspectos mais in­
tirrios de nosi~titude psicológica. No momen· 
to em que essas d:líghnBçôes puderem ser, todas 
elas, manipuladag por Ulll único banco de 
dados, deixarenx>s de ~ o controle sobre os as­
pectos mais sagrados de., nossa intinúdade e 
sequer saberemos quem é qae tem acesso a esse 
tipo de inforrre. e com que finalidade estarão 
eles sendo uti.lizados. E o pior é que os novos 
sacerdotes do poder da irúonnação serão os 
programadores. operadores e analistas de sis­
lemas que intencional ou por falha circunstan­
cial poderão alternr os registros de caàa -ci- . 
dedão, -manipulando-os (lOS interesses momen-

tâneos'Mil nOvea:ntos e oitenta e .quAtro, de . 
George Or.vell, que pareceu, à epoca de seu lan- . 
çamento nos anos 50, Uma ficção científica fan-, 
Lástica, já pode seI reanalisado agora como um 
romantismo do século passado, face às perspec­
tivas que o pragmatismo tecnolúgico do mundo 
moderno nos antecipa. 

De plena COnsciênÓ1l desse quadro, Faria 
. Uma , deputa~ por São Paulo, 35 anos, e es­
pecialista f'm processamento de dados, quer o 
debate do problema, debate aberto, amplo, ' e seu . 

\ 
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~ A S'!cr'1ulTia da Fnumda u" &lo Paulo .' , . ,. ·1!1. IlC' ciou o-om emprcsas privauas lIS oro 

. q .Ji ';o,; de iniurm ações sobre os contribuin­
, to!> d,) IC;\~. transferindo indovidarnent.e 
m i r~ 3'-(.'S dI! inlormnçõl!s qué deveriam ser 
!' f s~\lar.:!n.jas. s ·.'gunr\o denúncia feitn , on· 

moções de int<lresse dn Se(turnnçn NOc.ionul 
manti\m SP.U!I pr6priCls sislema!J di! com· 
pUt.IIÇÜO e nrmazenam as informações ('In 
absoluta Se~\lr8nço. Citou corno exemplo a 
PetrobrÍls, qU<l di!-lpilo de dados vuiiosos 
sobre l~vaJ1t.lllnentos sí:smico,'J no pllllnfo(. 
mo, os 4u~is estão c.rmazenados em total 
sfll:urança, niio sendo permitido o ace~so a 
nãol ser uos fuacionlÍrios diret~mer.1...:! envol- ' 
vidos. 

Pr.rn estMl, (: preciso, O:1l(\ de LUcio, C H· 
lnbelccer li quo !lU entende rlor oci()~idac1e 
dos c(jmllutndorl!s, lembrando Amorin que 
afl92tiunicbdes em oper&çr.o. li cllrg'o d :1 IB­
:\1, vahàlh..lm cm média 450 horlls mcnsn is . 
ql,nllclo I) normal seriam 182 horus. 

-. 
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trm, na CPf UIL!' Iltultinaciontli!J, pelo 
D ! P IJt :Ido Faria Linfn (/'.rcno ·Sf'), que 

I, ~!';) :-.\(IU fi atéllçãto do órgrio inv(.stir:udor 
:1,1 rOI a 11'·C ê 5!dr.àde de su",erir um ale­
! : i :. l.iç.~o capa7. d(.' cont~r o quebro do 'si~i1o, 
'il: '\yem sc torn(,ndf) rrálica cada vez 010111 
U :' ,J :.. J no ~J'll~ . 

j'l,r 9u:\ Vel., d(·pom.lo perant.e a mesmo 
cI'rr. i ::! !:I ã,), oi dir,,:or da F.xltU1'l • um" firmn 
dI' ~f ' r\'i-; ( I " d " p i' oceR!>:lml: r.lo d.:! dndos de 
L :-r.':J r ,nll, f'aran:i I .. \Lílio Wolf, afirmou 
O lO (~ : ' ~ i'mprc !' lls multi::ncíc.n:lÍs que prOCl'S' 
SJ r.1 hf )r;', loçi'c " pr.~ stnndo serviço~ OS , 

' ~ .. ' ,:' t õl ; ~ :' ~ ,"as br":lÍlciras, privadas c ' c!lt<ltnis, 
1., ,r :.ê :n :l ~ C{\li\ ' utllls iniormaçlies e dudo .~ 
I'r :o c:ioN,1, muit.as vezes de carnter sigiloso, 

, ~ 

~ujD. ,rT : u.:1 i tl ulnçâo'loderá af<ltar a seguran. çli r.uciona:. , I ' , 

.... , •. c;'" \~,tJl~ ~ .. ( .. '., . , 

.. 
, () r, .ir1,; :~ ' (1 :llC~e:'oJU c1'~1,t.\quc eHpi'!cial na 

r :, :n::I ,l oi" 0;1U>m fi:! CPf dns multinnc;o. 
n- " ('l!l! , dúrr. c!() tlvpoimcnto de Abílio 
v.', d . .)uvil: li d· ; pre,id;!r.t.c da lD.\! do 

" 
I J . O " ' . ,I. ' , i ".f I. e:.~ I'!ll, ilr JO:Ct: J'.ureu ,\roorlO1I, I! o , . . . d (" -: .: ' :. 't:· r ) ... ·· . . :·: t ' CIJ ~ ~\'{, ;1 t : upr.:: . ,('nlJ !iSaO 

' ~., C ;.',~ rdll ll. lç;;'J \ : :.\ ~ AI :vidad " n de Prl/ce~· 
[-:.1.1: ',: :, ';' : ' I'll' ( I,i (' c, vi~\::.lucn U ~crl: l. :.tria 
,:(; I" ! .nej!l :lô?I: ',CI , da P;"(,:iicUncia da 
fi · :: J~ I:.,iica ll icllrdll Adolfo de Campo:1 
:~J ! I ~ .-

Co I ~ ... h _"= P;!l(.:' ,,:tur, o a~~lInto nao c egn a 
r~\: 5= r n ici '; rrl praUCU)3ç~~~ ao govel'no 
P lrQ ,'e .u unpre',&..i ql:O proceSS9m infor. 

- Furia Lima, no entanto. confjiclerou 
!;rav~ a mltnipuJaçnlJ rle dados informativos 
8c,hre milhõen de pes90as, wnt.o por em· 
pre!lOS p:ivallns como e!lt,lll...'\i~ oC' proces· 
sarnento dI! d,:dos , e I) peri/;o de que P'SS I!S 
illforme l! sejam lrc nsferidll!) ou lleHociados 
cora outra:; in!>t,itlJiçõe ' s . numa quebra da in· 
timidadt' rIns indivíduos. o que significa um 
de!ll'esjlrilo (lO .i dircitns humunos. 

ESSe problema , que já está pn!OCUpall' 
do as olltoriulll.lt\,fj do r.luito :,; pois!!!). como IIS 
EstadQs Unidoll, COJ11l'ça 1\ suq~ir no Hrusil, 
(: l€ndc li se Ilgravar com U SOfiSLicuçiio dos 
uj<;:l ~ ma;, de t ,e lri.pror.es~õaillenLo, qUi: per. 
mÍlirao . IICj!.UiHlo o porlanlllntli r poulist.'1, a 
lroca de lTlill;ôes de info:-mao;ões sobre a 
SiL\;:.\o;iiu ccoll(.rr.ico·sc,cir.1 e nt~ psicológic:a 
do~ illdi,,' iduos, os qllai~ iicariio inteiramen· 
,to a l1Iercê das in91 ituiçiic!1 púhlir.au ou 
privauna env(Jlvidr.n no prol;eeso, 

• 
OCIOSIDADE ;;0$ G'JMP'U'fAOOHES 

Outr o) temJ que mcrt'l:I!U 11 Iltcnção da · 
CP: foi" rdeõl,nt.e â ocioHidede <1'IS com'. 
pal.l\dore :; em opo;"açã ,) no Bra5il. &' ;.;lIndo o 
dintor Ja Exatus, o in(lici! de ocio.'1idaJe dos 
COIll putedorcs em ~Ilrviço nos 6'1;~iiÍls 
p-.Jblicos ú de 'Iv por t:I:nto, percentual qü,= 
nào foi confirmado ner 110 Presidente da 
m:Vl , n\!.n pe:o Se C It., _tio· Executivo da 
Capre. 

30ur, por seu turno, nchu que trc:halha 
maio empresário que muntJj m seu com· 
putauor ~.j horas por \,lia cm s e rviço, poi" , 
agindo ass im. ussume o ri~eo de uma pa· 
ralisação das atividades de sua emprrsa 
ql,l: dcr)'lnderem de proces~amf,nto) Ide· 
tríillico, caso a máquina apres\.!nt.e d'.!ÍcilO . 

N ACION /\ LIZAÇ1.O 

Para o pre5idelll..e da IB~l. o (·ornpu· 
t.odor a70, de qliorta ,;craç :ilJ. que ~ pro. 
d\.!;(.ido no n,.a!)il, upresont.o I qunntu aO c un· 
to. um índice de IlLIciClnalização em tNno (1,<: 
(lO por c(' n:o, enqü::~to l\:i mÍlCjuinns dI! (~ ,. 
crever POS111!CIO índices que vnri:lm clllre [JO 
c 65'ío. 

Apesar disso, explicou que a tra nsflH': 11· 
cin ele ,tecnologia é feita de form'a cos.lílwa. 
h~ ll1brflrlclo que 129 l(~cnico!l hra1;lih'irn~ dn 
J13M B(' alwrn de fllzer r.urilO:1 d e· ( : ~ pt.' ·;i l\ . 
lizal; nCl no!.: Eslf.d()!l Unido:!, Jap(CJ. llú: ;(o e 
~ l1 i{ ; ;:,t 0. '1'1.1, (' quc li (·IJ)j1rl!s :\ . .:1li \" !rtüde d ('. ~ 
h1nc; ;lnl <lr, \.tJ!; dc novos (~ q\li:l~m rl~tl.l s , r .. t. ô ~ 
:iO ',: i s ~ic ;Hlo!l, é 'l bri ,;.ldú " I;, /:r.l(, r 1; (: \1'; ll', ,;. 
J~iC(I!; de dto ní'otl!llllll con<; l:lnll' aluIlli :. llc:fi o , 

O &>r:n:tário·Executiv0 di' Capn' di!l ~e 
que recllr.lt: menlc< fúi li g acl() o primeir!1 C irol· 
putadoj' LOUllmf'llte nilcionol, ' (lUe SI·[\:ir:' 
m,tÍs como \lxpc riú,cia (l e!õl.iml\lo p <t ll\ <' 
e!uLlIru ';:'to, ;) longo prllzo, de uma l..C (' n(,· 
!od.l ('sscr.cialml::r.t.o bra s il e ira de com· .. 
put;Hio~·es . No ent.anto. afirme ão acre· 
ditar qü'e a inciús~ria r.tlcior.:ll p .... !I& descn-

.I"'", , ' .. . 
'. . .... s . -' 

vph(!r·~: , ! JI('SSIl St'l,H .'" I d : i ll1 de ~on · 
!:orro'r loru 011 mullin nclcin n i" 
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